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EXERCICIO DE 1940

A Diretoria da Imprensa Nacional, de actirdo com a legislação em
vigor, so registrará assinaturas doe órgãos oficiais. para o exercido
de 1940, mediante pagamento da importância correspondente ao pe-
riodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional. á rua Treze
de Maio, ou mediante recolhimento e respectiva comprovação, nas
repartições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais, Alfândegas,
Mesas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais á fa-
cultado pagar o custo da assinatura, comprovado já o desconto de
20 TO a que têm direito, em duas prestações semestrais de 2810.

As assinaturas só vigorarão dentro do exercido financeiro de cada
ano. Por êsse motivo, as inscrições novas ou as renovações que forem
feitas durante o mês de junho só poderão abranger o r semestre do
ano em curso.

As reclamações sobre irregularidade de remessa aos assinantes
devem mencionar os números impressos ao alto, à esquerda, dos res-
pectivos endereços.

Paira facilidade a pontualidade na remessa, aa Inseriçae g de anainanlea
ai será° aceitas nanado realizada* até • último dia d• me& anterior amacia
em que começa • assinatura. lato é. até 31 de dezembro ou até 30 de Junho.

ala repartitbes arrecadadora. alio devem aceitar pedido. de aardnaturaa
sendo dentro deusas eandidiea, a afio aer para funcionário..

Perco* de •ssiontrira g wanals do "Mario da Jaattea" on de cada ama
das &credes da "Diário Oficiai",

Departiçtlea públicas os asaisnate j Na interior 	 ••	 709000
particulares. . • • .••.•..•.•	 No exterior.... .....	 1109000

S'ainclonarlos públicos. • ,, .. ,-• ... ,,„ 	 Nainterior 	I	 669000
No exterior 	 	 88$000

o preço do número de hoje está fixado na Ultima página desta adiça°.
O número atrasado custa mala $100, por ano decorrida, mala 0500.

OBSERVAÇZES
A RedaçAo Bao fornecer. gratultament• aos assinantea números atra-

cado., extraviados ou anteriore* h data da assinatura.
— Convém, por leso, que Ga Int 	 doa renovem ar Gusa assinatura.

com a &atroe/lenda conveniente, afim de alio ficarem com na unas eoleçaea
desfalcadas.

▪ fra conhecimento* daa armalnatura• tomada* por Intermédio dam co•
letorina federais, mesas de veadas • aillindegas. Poderao ger encaminhado.
diretamente • Ihnorenas Nacional sem interferenein das delegacias fiscais,

• artainatura• atio paga* dentre doa primeiro& 10 dias do novo pe-
rlado aerlio canceladas e procedida e cobranen do respectivo preço.

Noa dina 10 e 36 de cada niCa gera publicada, ean Domicilio* apensos ao
"Diário da Justiça", • jarisprudencla da Supremo Tribunal Militar e de
•WrIbunal de Apelava° do Distrito Federai.

el. da It. — rara boa ordem doa aerviço• da Redaçao, e no Interèffine
do público, tira ratahrleeldo Que 08 pedidos para reproduçfto de matéria
paga, verificada pelos intercalando* a mantendo de errou ou ornials gez, devem
ser, leitoa dam 15 lha 19 korna e, ao máximo, até se berne aPOIN a unida ao.
Orgloa
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REVISTA DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL

A Diretoria da Imprensa Nacional determinou, atendendo à
importancia dos assuntos que canstituem, hoje, a Secção 111 do
"Diário Oficial", á organização do coleções mensais, em brochu-
ras, contendo os exemplares :cativos ao pitiniciro skinz,stre do
ano eln Curso.

O grande número de intr-c:srdes nes qutões cio rivil.;:g'o
de invenção, registos de marcas de indústria e comércio, encon-
trara, deste modo, à venda, à rua 13 cio Maio, na Secção de Vendas
e no posto do Ministério do Trabalho, os exemplares, editados no
ano em curso, ao preço de 20$0 o volume.

Assim procedendo, atende a Imprensa Nacional às sugestões
que, neste sentido, lhe foram feitas, quer pela numerosa classe
a que o assunto afeta, quer pelo Departamento Nacional da Pro-
priedade Industrial.

ANO 1,X.XIX
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o. 2.7(11, ile 8 ib	 iov onibr o de 19 li).
Doecolo n. G. 151. de 21 do ouliiiiro iii 39/0.

ii. 6,1,2,	 11g!	 :11	 (ie	 1111(11111'11	 (11!	 4910,
perl'efl/ li. l.	 e I	 lioNciiibro de 1950 .II.).
Derroto 0. 6.503, de 7 ole novembro de 1910.

;NI inislei	 Ja Jil si iça	 :\; ogilos Interiores —	 tlO
!to	 1;t10.

tia	 -	 1),'Cl'efwA do :31 de ag,osto o 8 de no\ eml , o
de 1910.

da :11-a p inha — Decretos de 8 de iniveinbro de 1910,

ISlinisfe'io da	 Denados do O e 8 do noNowdwo de 1910.

I)oparlanientia .1ilininisirativo doSorviço Público — Dl\ iSãO. du 1"till-
CiCtlEiEt0 Publico.

liopartarnento ila Iropriaisa e Propaganda.

Consellm de Jiti	 tiút e colonização.

Es .i \IR):

	

JIL-lica o NOgóviu.=	 /),,,lienip da Divisão

di) Ort:tillirlilO o n 1:1 Diretoria da justiça e do In! crio!' .

Alinisli. rio da Edwação oSaiote — Expodiente da Comissão de Efi-
ciéncia, da Diretoria do Conlabilialado, tia 1j são do Pessoal

	

e I n y pttriuni n -• 111 4 1 :\;/'% 4 nal	 Sande.

MinkféVi0 da Fazenda — Expedindo do Gabinete do Sr. ministro,
llo Serviço do Pessoal. -da Diretoria das Rondas Internas, do
Conselho Superior de 'Tarifa, gia Recebedoria do Distrito Federal,
do Primeirol'ainsolho de Contribninles e da Comissão Encarre-
gada da Liquidação das Contas do Lloyd Brasileiro.

tirlistOrio da Guerra — Exi l ediente do Sr. ministro e da Diretoria dos
Serviços de Remonta e Volerinaria.

:Ministério da Viação e Obras Públicas — Expedionte da Diretoria do
Contabilidade e do SOUViCO do Possoat.

Ministério da Agricultura — Expediente da Divisão do Pessoal, do
Departamento Nacional da Produção Mineral, da Divisão do Caça
e Posca o do Serviço de Economia Rural.

;Ministério do Trabalho. Indústria o Comércio — Expediente do See-
• viço de Comunicações, da Divisão do Pessoal, da Divisão de Con-

tabilidade. Departamento Nacional do Trabalho, do Conselho Na-.
cional do Trabalho e da Junta de Conciliação e Julgamento.

Termos de Contrato — Parte Comercial — Rendas Públicas — Edi-
tais o Avisos — Socindade Anônimas — Anúncios.

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO-LEI N. 2.701 —	 8 DE NOVENIBRO DE 1910

Aat,,riza o 3tintstérin da Marin/tu a permutar iatoveis cem a Pre-
feitura do Distrito Federal

Prosiden to da República. usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 180 da COnslituicão, decreta:

Art. 1.0 Fica o Ministério da Nfarinha autorizado a permutar
o terreno O prédios onde funciona a antiga Enfermaria de Beribé-

em Vila Rica, Copacabana, no Distrito Federal, com um
prédio de s tinado à Enformaria de Isolamento ft ser construido pela
Prefeitura do mesmo Distrito nos terrenos • onde atualmente se

acha instalado o InWtato Naval de Biologia, revogadas as dispo
sições em contrário.

Rio de Jan; co,r 	 8 de novembro de 10.10, 110.0 da laiirpen-
(Macia o 52.° da República.

Gr.rtti.lo VAltriAB.

fienciquo A. Guilhem.
Franoisco Campos.

DEÍR1E1'0 N. 0.111 —	 ar. OrTUDRO DE 1940

ea:wede à “111, 'Mi O de Andrade sz. richos Limitada"

	

paca f oneionar COM() P	 Na de mineraçõo

O Pre . idcn!e la República. li--,ando Iia atribuição que lhe con-
fere o art. 71. letra a. da Constituieão o nos lermos do Deereto-lei
ri . 1,085 . de 20 lo jaulilo h! 1910	 Mina), decreta:

Ari. 1.0 É, voncedida à ".1alonin de Andrade Sr Filhos Limi-
tada", com sede na cidade de E l o Horizonte, antorizacão para fon-
cionm romo enniri , a 11(..	 n 10- at'OE(1 . 1 rOttl o qia rti.,p7ic
art.	 § 1.0, ili beer,-to-lei a. 1.98:ã, do 29 sie janeiro a o 1910

n le Minas). ficando a nie,ma ,eciednite obrigada a CUM-
prir iologralmento as leis n r-,:nlamento ,z em vigor mi ((a:: vierem
a vi gwar solo' o obj:., to da rererida autorização.

Arl . 2.° RoNogain . so	 em contrária.

brot ile .lanuiiui .11	 li	 '. n ¡. 11 1.1 1 .tro	 1	 101e, 1i ..).0 	in IndoPmdénHa
Ilerúbiien.

C1 Trr ii VAnCkg.

CíMitt.
iC 10.098	 8-11-10 --

DECItC1 • 0 N. 0.112 ---	 tot. ot-rt ita • -n ta: 1910

L'oneede à "	 pl".." S ii Garimpa Limiteda" cetarivp..,n ,, para runct,m,r,
como etn .ar,:sa de ?d . 41C	 i ii

O Presidente da República, ia-inato da a t ribuição que lhe con-
fere o ir?. 71.	 ra a. da Const itiliji	 O 7)0'. Hr n i,) '"	 D''Cret0-1'2i
il.	 1 .181, 1,11'	 "29 lie'	 j u tl uu i i	 Hrli)	 q . :V ii6201	 111`La:

	

p(1,1el n flida	 à " EinilrO,:i (-;••n rinipo Limitada",	 com
sede na c:elade de siar:mui. no 'Estado de .Minas Gerais. autorização
para fini .r. iointr	 enmrosa	 Duo . ra(::'() ii	 at-'01.111.) ^,111) e) elite

o uri .	 fi 1.°. lio I	 re I o-lei n . 1 .08T), dif.,. 29 dr janeiro
do 1910 :.eé.Kligo do Minis', f‘.eimilo fl nie,.nt.t soHe i lade obrigada
a cumprir inlegrahrenti, as lois e t • tgulainenfo; em vigor ,iu qu.3
vierem a vigorar sobre ri objeto da referida autorização.

Art. 2.° Revogam-r(' fl ç cli , posfeiles em contrário.
fio de Janeiro, 31 de outubro .de lu40. 119.0 da 1 tblependeStIcla

e r.12. 0 da República.
l iFTT'l.TO	 \Itlt.‘S.

Fernando Costa.
(C 10.185 -- 8-11-50

DECRETO N. 0.181 ,-- DE 1 a N.)\ I'MDRO DE 1010

Am .o ti natym tabelas 11t1 nté riens poro o pessoal extra-
Itt merõrio- utensalisto das Divisões do Ensino Co-

e Secundário, do Ministério da Educação c
Sande.

Publicado Do Didrio	 — Sereão 1. Edição de Ci de novembro
do 1910.

N. 11, — Por engano figurou &imo Decrolo-lei.

DECRETO N. 6.503 — mi 7_DE NOVEMBRO DE 1910

(.7oncedc à. "Mineração de Ferro e Manganês Limitada" nutoriZaçdo
para funcionar como empresa de mineraylo

O Presidente da República, usando da atribuição que 15e con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do Decreto-lei
n, 1.985, de 29 do janeiro de 1910 (Código de Minas), decreta:

• Art. 1.0 É concedida h "Mineração de Ferro e Mang•ani,s Li-
mitada", sociedade por quotas de rosponsabilidado limitada, com
sede na cidade de Belo Horizonte, autorização para frowionar como
empresa de mineração de acordo com o que dispõe o art. 0.0, § 1.0,
do Decreto-lei n, 1.985, de 29 de janeiro de 1910 (Código de Mi-
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nas), ficando a nfesma sociedade obrigada a cumprir integralmente
as leis e regulamentos em vi gor ou que NiCreM a vigorar sobre o
objeto da referida autorização.

Art. 2.0 Revogam-se as dispo.siçõe-: em contrário.
Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1910, 119.0 da Independência

• 52."  da Rei:alie:h
GETL7LIO VARGAS.

Fernando Costa
(C 10.187— 8-11-10 — 2886).

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 6 DE NOVEMBRO DE 1940

O PRESIDENTE DA REKTBLICA RESOLVE

NOMEAR:

De acordo com o artigo 11, item 1 do Decreto-lei
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, combinneo
com o artigo 3.0 do Decreto-lei n. 2.743, de 5 de
novembro de 1910.

José Geraldo Machado Monteiro para exercer o cargo de Escre-
vente juramentado, Padrão G., do Quadro VI do Ministério da justiea
e Negócios Interiores, criado pelo referido .Decreto-lei n. 2.743.

Paulo Dourado Guemão para exercer o cargo de Escrevente ju-
ramentado. Padrão O, do Quadro "VI do Minisbç rio da Justiça e Negó-
cios Interiores, criado pelo referido Decreto-lei n. 2.713.

Mario Lopes Damásio para exercer o cargo de Escrevente jura-
mentado, Padrão O, do Quadro VI do Ministério da Justiea e N y e-ó-
cios interiores, criado pele referido Decreto-lei n. 2.713.

.Júlia Pacheco Piragibe para exercer o cargo de Escrevente j u-
ramentado, Padrãe G. do Quadro VI do Ministério da Justiça e Ne-
g(•cios Interiores, criado pelo r e ferido Decreto-lei n. 2.743.

Délio Hungria Hoftemer para exercer o cargo de Escrevente ju-
ramentado. padrão O, do Quadro VI do Ministerio da Justiça e Negó-
cios Interiores, criado pelo referido Decreto-lei n.

Ministério da Fazenda
DECRETOS DE 31 DE AGOSTO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

PROMOVER POR -MERECIMENTO:

De acordo com o artigo 47, do Decreto-lei n. 1.713, de 2.8
de outubro de 1939:

F.varisto da Fonseca do cargo da classe E. da carreira de Escri-
turário, do Quadro Permanente. do Ministério da Fazenda, ao cargo da
classe F, dessa carreira, vago em virtude da promoção do respectivo
Melar, Nei da Costa Palmeira.

PROMOVER POR ANTIGUIOADE:

De acordo com o artigo 46. do Decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939:

Ernesto Adolfo de Melo Vaz, do cargo da classe E, da carreira de
Escriturário, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda,
cargo da classe F, dessa carreira. -vago em virtude da promoção
respectivo titular, Adalberto Amorim Garcia.

	 do
ao

DECRETOS DE 8 DE NOVEMBRO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE: .
Nom EArt

De acorde ceei e artigo 1 0., do Decreto-lei a. 115, de 29
de dezembro de 1937:

O Escriturário. classe O, do Quadro Permanente, do Ministério
da Fazenda, Benedito de Araa Leão, para exercer o cargo da classe II,
da carreira de Oficial .Administrati‘o. do mesmo Quadro e Ministério,
vago em virtude da nomeação do respectivo titular, Oscar Ferreira da
Costa, a vista da classificação obtida na prova a que se submeteu.

O Escriturário, classe O, do Quadro Permanente, do Ministério da
Fazenda. Clovis Viliela. para exercer o cargo da classe 11, da carreira
de Oficial Administrativo, •To mesmo Quadro e Ministério, vago em
virtude da exoneração do respectivo titular, Léo Silveira de Arruda,
à vista da classificação obtida na prova a que se submeteu..

De acordo com o artigo 11, item I, do Decreto-lei núme-
ro 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Astrogildo Cavalcanti de Miranda, para exercer o cargo de Es-
crivão da Coletoria das Rendas Federais em Jatobá (5 a classe), no Es-
tado •Ia Paraíba, vago em virtude da remocão do respectivo titular,
Murilo Ma gno Martins Mura.

Augusto de Sousa Martins. para exercer o cargo, em comissão, de
Ajudante de Tesoureiro, padrão F, da Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Piaui, do Quadro Permanente, do Ministério da
Fazenda, vago em virtude da transferència do respectivo titular, Clo-
tilde Furtado Mendes.

Adolb Melchert de Barros, para exercer o cargo, em comissão, do
Ajudante de Tesoureiro, padrão G, da Alfândega de Santos, do Qua-
dro Permanente, do Ministério da Fazenda, criado pelo Decreto-lei
n. 1.8 ,t7, de 7 de dezembro de 1030.

lIelio Gonçalves de Oliveira, para exercer o cargo, em comissão,
de Ajudante de Tesoureiro, Padrão D, da Alfândega de Paranaguá, do
Quadro Permanente, (10 Ministério da Fazenda, vago conforme consta
das tabelas anexas ao Decreto-lei n.1.817, de 7 de dezembro de 1930.

Severino Nunes, para exercer o cargo, em comissão, de Ajudante
de Tesoureiro do Papel Moeda, padrão J, da Caixa de Amortização,
do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda. vago em -virtude
da aposentadoria do respectivo titular, Polybio Afonso Alves.

De acordo corn o artigo 14, item III, letra "b", combi-
nado com o artigo 17, do Decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939:

Ernesto Jorge Dreher. para exercer, interinamente, o cargo da
classe 11, da carreira de Engenheiro, do Quadro .Permanente, do Mi-
nistério da Fazenda, vago em virtude da promoção do respectivo ti-
tular, José Geraldo D'Aparecida Navarro.

Felipe Botelho de Macedo, para exercer, interinamente. o cargo
da classe O da carreira de Policia Fiscal, do Quadro Permanente. do
Ministério da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao
Decreto-lei a. 2.207, de 20 de maio de 1940.

Isolda Silveira Brito, para exerecr, intcrinamente, o cargo da
classe C, da carreira de Datilógrafo, do Quanro Permanente, do Mi-
nistério da Fazenda, vago em virtude da promoção do respectivo ti-
tular, Leocádia Nascimento Neto.

Moacir José Martins, para exercer, interinamente, o car go da
classe 13, da carreira de Servente, do Quadro Permanente, do Minis-
tério da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao De-
creto-lei n. 2.182, cio 9 de maio de 1040.

Odilon Franco, para exercer. interinamente, o cargo da classe II,
da carreira de En genheiro, do Quadro Permanente, do Ministério da
Fazenda. vago conforme consta das tabelas anexas ao Decreto-lei
n. 1.817, de 7 de dezembro de 1939.

Paulo Midler. para exercer, interinamente, o cargo da classe II,
da carreira de Engenheiro, do Quadro Permanente, do Ministério da
Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao Decreto-lei
n, 1.847, de 7 de dezembro de 1939.

Paulo Vital de Freitas, para exercer, interinamente, o cargo da
classe B, da carreira de Servente, do Quadro Permanente, do Minis-
tério da Fazenda. vago conforme consta das tabelas anexas ao De-
creto-lei n. 2.182, de O de maio de 1940.

Romulo Paulo Marzioni, para exercer, interinamente, o cargo da
classe B, da carreira de Servente, do Quadro Permanente, do Minis-
tério da Fazenda, vago conforme consta das tabelas anexas ao De-
creto-lei n. 2.182, de 9 de maio de 1940.

APOSENT.111:

De acordo com o art. 196, item 1, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o qüe consta do processo n. 81.625/40, da Se-
cretaria de Estado dos Negócios da Fazenda, Polehio Afonso Alves, no
cargo de Ajudante de Tesoureiro do Papel Moeda, padrãq J, do Qua-
dro Permanente, do Ministério' da Fazenda.

DESIGNAR:

De acordo com o art. 86, do Decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro dr 1939:

Braulino Benedito Nunes, ocupante do cargo da classe I, da car-
reira de Continuo, do Quadro Suplementar, do Ministério da Fazenda,
para exercer a função de Chefe de Portaria da Alfândega de São Luiz,
no Estadá do Maranhão, do Quadro Permanente, do mesmo Minis-
tério.

•
Euripedes Lopes, ocupante do cargo da classe B da carreira de

Servente, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda, para
exercer a função de Chefe de Portaria da Alfândega de Araca j it, no
Estado de Sergipe, do mesmo quadro e ministério.

João Caldas do Lago, ocupante do cargo da classe E, da carreira
de Policia Fiscal, do Quadro Permanente, do Ministério da Fazenda,
para exercer a função de Administrador do Pi isto Fiscal de Xihorema,
no Estado do Amazonas, do mesmo Quadro e Ministério.

Joaquim de Menezes Doria. ocupante do cargo da classe 3, da car-
reira de Continuo, do Quadro Suplementar, •.lo Ministério da Fazenda,
para exercer a função de Cliele tIo Poetaria da Alfândega de Porto
Alegre, no Estado do iii Grande do Sul, do Quadro Permanente. do.
mesmo ministério.
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PROMOVER

Escrisao da Coletoria das Rendas Federais em Altos (5. a classe),
1 .:1allo lo Piani, Antonio da Coasta Carvallic para cargo idêntico)

ra Culaforia olas Rendas Federais em Senador Pompen (4. a classe),
no Estado do Coatra, vago em virtude da remoção do respectivo titular,
Nilo Alvo., s de Li na

o Eacrivão da Caletoria das Rendas Federais em Cícero Dantas
(6. a classa), no Mad) da Baia, Dcusdedit Maapaes Torres para cargo
idanlico na Colaloria das fundas Fadarais em Canavieiras (4. 0, classe),
ii masmo EA adi), rtgo cio virtuda da remoção do respectivo titular,
llaraoaa Ribeiro da Cunha.

O Coletor das Rendas Federais em Rio Piracicaba (5. a classe), no
siado ole Minas Gerais, Rafael Tobias do Vasconcelos, para cargo

alantaa, Jia Coletoria das Rendas Federais em Alvinópolis (4.a classe),
no masmo Estado, vago cii virtude da aposentadoria do respectivo

' titular, almincl Nunas Pinheiro,

'IaoaNsraitin:

"L".e- 011icio ", no interv,Sxe da administração, de acordo
O artigo 6 i, item 11, combinado cola Q artigo 63,

item 1, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939:

Arriar (auapyassú, do o argo da classe I, da carreira de Oficial
Administrativo, do Quadro J. do Ministario da Guerra, para cargo
idêntico. da classe 1, ola masina carre i ra, do Quadro Permanente. do
Ministaria da Fazenda, vago em virtude do falecimento do respectivo
titnlar. Diounades da Itaaba Santos.

A pi'didn, de aeoPda cota o artigo item I, combinado
com o ' I rrigo Ga, item, 1, do Decreto-lei a. 1.713, de
28 de outubro de 1939:

Earnani 11ilac Goinuirães, do cargo da classe G, da carreira de
FacriHrarm. do Quadro IV do) Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, 1it'a carg o idantico, da clasaa O, da mesma carreira, do Quadro
Pernaniant e, do alinistaria ota fazenda, vago em virtude da nomeação
do raspeativa titular, Virailio Brandão.

pedida. de acordo com o artigo 64, item 1, combi-
binado com o artigo 63, item 11, do Decreto-lei ná-
mo:ro 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Paolro Jo s.'', di oousa Melo, do cargo da classe D, da carreira do
Sarventa, do Quadro) Permanente, do Ministério da Fazenda, para O
cargo da classe D, da carraira de Poliria Fiscal, do mesmo Quadro e
Mini,lo'rio, vago conforme consta da relação nominal publicada no
so idamanao do "Diário oficial" de au de fevereiro de 1940.

itratorrat:
.1 pedido, de 47r0r(h) e0711 o artigo 71, item I, do Decreto-

lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, combinado
com o artigo 1.0, do Decreto-lei 71. 1.705, de 22 de
uorenibro dc 1939:

TU ,isihv'v Eduaado Vasconcelos, ocupante do cargo de Escrivão da
tadaioria das 'tendas Federais em Morro do Chapau (5. a classe), no
yaaaa, da Haia, / al va carga Waldir.) na Coletoria das Rendas Federais
cio haa")es a classe). no mesmo _Estado, vago em virtude da demis-
aão do ro.--DeetiVo	 mmi, LéliO aloraira Duarte de Souza.

laraolcisco	 l\ 0$ de OliVeiVa. OCUPaiiii do cargo da classe I, da
rio ira de (ariana Administrativo, do Quadro Permanente, do Minis-

!avio da Fazenda. da Delegacia Fiscal no Estado dc Sergipe, para a
Dalaaaaia Fiscal no Estado da Baia, preenchendo o claro existente na
],t;a:50, o/D vi mude da apuai-alf.:Aduria do respectivo titular, Alexandre
da cost: Nunes.

Renal o da Gama Bentrs, ocupante do cargo da classe II, da car-
raiva de Oficial Administrativo, do Quadro Permanente, do Ministério
tia laa,. a nda. da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do
Amazonwz, para o Tribunal de Contas, preenchendo o claro existente
na ioracan, eo"onfarma consta oia ralarão nominal publicada no Suple-

r'nein ) olo "Diário) Oficial" de 20 de fevareiro de 1910.

Ministério da Marinha
DECRE'IOS DE 8 DE NOVEMBRO DE 19-10

O PRESIDENTE DA 1tEPBEICA RESOLVE

Aoasavran:
aia acordo com o art. 103, item 11, do Decreto-lei mi-

la P e0 1.713, • de 28 de outubro de 1939:
ando em vista o que consta do processo n. 7.322, de 191e, da;

Sacre l aria via Marinha, João Francisco dos Santos, no cargo de Fo-k
,aaase F, do Quadro suplementar, do Ministério da Marinha.

Tendo em vista o que consta do processo n. 7.287, de 1940, da
Secretaria da Marinha, Sabino Marques dos Santos, no cargo da clas-
se E, da carreira de Patrão, do Quadro suplementar, do Ministério
da Marinha.

CONCEDER APOSENTADORIA:

De acordo com o art. 197, alínea "b", do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 7.371, de 1940, da
Secretaria da Marinha, a Paulo Lins de Albuquerque, no cargo de
mestre, padrão G, do Quadro suplementar, do Ministério da Marinha.

IlEr011 MAR :

conformidade com o ort. 15, letra "a", § 1.0 letra
e art. 29, letra "h" do Decreto-lei n. 197, de 22

de janeiro de 1938, e Lei n. 5.167-A, de 12 de ja-
neiro de 1927, modificada pelas de números 51 e
287, respectivamente, de 11 de maio de 1935 e 28
de outubro de 1936:

Por invalidez definitiva, o soldado n. 2.613, do Corpo de Fuzi-
leiros Navais Luiz Alves de Lima, na mesma graduação, percebendo
os vencimentos da atividade, visto contar mais de dez (10) anos de
serviço.

Por invalidez definitiva, o marinheiro de 1. 0, classe, AT, núme-
ro 14.361, do Corpo do Pessoal Subalterno da Armada, Manuel Qui-
nino do Nascimento, na mesma graduação, percebendo os vencimen-
tos da atividade, visto contar mais de dez (10.) anos de serviço e so-
frer de moléstia contagiosa e incuravel.

Por invalidez definitiva, o cabo MR, n. 14.713, do Corpo do Pes-
soal Subalterno da Armada, Pedro Roberto da Silva, na mesma gra-
duação, percebendo os vencimentos da atividade, visto contar mais
de dez (10) anos de servico e sofrer de moléstia contagiosa e in-
curava,.

TRANsrEnut :

Para a Reserva Remunerada, por não haver satisfeito as condi-
ções exigidas para o engajamento, o marinheiro n. 9.431, CB-MA, do
Corpo do Pessoal Subalterno da Armada, José de Oliveira, na mesma
graduação, percebendo o respectivo soldo, na forma do Decreio. nú-
mero 20.536, de 20 de outubro de 1931; art. 32, parte final do
ereto-lei n. 197, de 22 de .ianeiro de 1938 e Lei n. 5.167-A, do
de janeiro de 1927, modificada pelas de números 51 e 287, respectiva-
mente, de 14 .de maio de 1935 e 28 de outubro de 1936, visto cantar
20 anos, iras meses e dias de serviço.

;Vos termos do que dispõem os artigos 11, letra "a", 12,
11, itera II. e 32 do Decreto-lei n. 197, de 22 de
janeiro de 1938, e lei n. 5.167-.4, de 12 de janeiro
de 1927, modificada pelas de númeras 51 e 287.
respectivamente, de i4 de maio de 1935 e 28 de
outubro de 1936:

Para a reserva remunerada, compulsoriamente, o capitão de cor-
veta intendente naval Gasta° Marques de Carvalho o Oliveira, no
mesmo posto, percebendo o respectivo soldo e mais oito (8) quotas
de 5 50 sobre o dito soldo, visto contar trinta e dois (32) anos, dois
n 2) meses e um dia de serviço, respeitadas, porém, as restrições im-
postas pelo art. 33 do mancionado decreto-lei

Ministério da Guerra
DECRETOS DE 6 DE NOVEMBRO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPCBLICA IsIESOLVE

CONCEDER :

Ao Coronel Médico Dr. Alarico Damazio as vantagens estiputamia
no Decreto-lei número 2.567, de 6 de setembro de 1940, visto ILISOC
solicitado transferência para a Reserva do Exército e contar mais de
35 anos de serviço.

Ao Coronel Evaristo Marques da Silva as vantagens estipuladas
no Decreto-lei n. 2.567, de 6 de setembro de 1910, visto haver soli-
citado transferência para a Reserva do Exército e contar mais de 35
anos de serviço.

DECRETOS DE 8 DE NOVEMBRO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

:NOMEAR:

O General de Divisão Atinado de Moura para exercer o cargo de
Ministro do Supremo Tribunal Militar, vago em virtude da reforma de-
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finitiva do respectivo titular, General de Divisão Constando Des-
a lau l ias Cavalcanti.

De ocordo com o art. 32, do Decreto-lei n. 925, de 2 de
dezembro de 19:38:

O Promotor de 1.a ontrancia da Justiça Militar, padrão "J", do
Quadro Permanente, do Ministério da Guerra, Augusto Ccaar Sampaio,
para exercer o cargo de Promotor de 2. a entrancia, padrão "L", do
mesmo Quadro e Mini.slério, vago em virtude de transferancia do ras-
p a ctivu titular, Otavio Murgel do Rezende.

De acordo com o art. rá, letra I, do Decreto-lei n. 92,
de 2 de dezembro de 1938, o bacharel:

Fernando Guerra Balsells, para exercer, interinamente, como
subalituto, o cargo de Advogado de 2•a anta:anela da Justiça Militar,
padrão "II". do Quadro Permanente, do Ministério da Guerra, durante
as farias do reapectivo titular, bacharel Bolivar Teixeira Mendes
Barreira.

De acordo com o Decreto n. 15.179, de 15 de dezembro
de 1921:

2.0 Tenente de 2.n classe da Reserva de La Linha do Exércita• o
alialico civil Dr. João Borba de Andrade Maranhão, para servir na
aaa Região Militar.

2.0 Tenente da 2.a classe da Reserva de La- Linha do Exército na
Arma de Infantaria, o 2.0 Sargento reservista Jorge Silva e Souza,
para servir na La Região Militara

PB 031OValt

Ao posto de 1.0 Tenente da aaa classe da Reserva de La Linha do
Laército, na .Arma de Infantaria, o 2. 0 'tenente da mesma Reserva
Odil Marra de Souza e Silva, para servir na 1.a Região Militar.

Ao posto de 1.0 Tenente da 2.a classe da Reserva de 1.a Linha do
Exareito, na Arma de Infantaria, o 2. 0 Tenente da plasma Reaerva Re-
nato Diniz do Naacimento e Silva, para servir na L a Região Militar.

De acordo com o Decreto n. 1a.185, de 21 de dezembro
de 1921:

Ao poato de 2.0 Tenente da 2.a classe da Reserva de 1.a Linha do
rm'nTilo, na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma lia-
serva Alceu Bilreiro de Macedo, para servir na 5. a Região Militar.

Ao poato de 2.0 Tenente da 2.a classe da Re-erva da La Linha cio
Eaarailo, na Arma de Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
erva Anfanita Pedroso Vergueiro, para servir aa 4. a Região 3.1iiilar.

Ao poato de 2.0 Tenente da laa classe da Reserva de •a Linha do
Laaratto, na Arma de, Artilharia, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva Eugenio Seiffeat, para servir na 5.a Região Militar.

Ao posto de 2.0. Tenente da 2.a classe da Reserva de 1.4 Linha do
E:cal-eito, na Arma de Artilharia, o Aspirante a Oficial da mesma [te-
seiva Rodolpho Bottmann Junior, para servir na 5•a Região Militar.

Ao rio,,tt, de 2.0 Tenente da 2•a claaae da Reserva de 1. a Linha do
Exareito, na Arma da Infantaria, o Aspirante a Oficial da mesma Re-
serva Rubens Remia)°, para servir na 5. a Região Militar.

APOS E N	 :

De acordo com o art. 196, item I, do Decreta-lei número
1.713, de 28 de outubro de 1929a	 .

'lendo, em vista o que consta do processo n. 1'5.895-40, da Secre-
taria Geral do Miniatério da Guerra, Manoel Franciaco Vilar, no cargo
da alaase "F", da carreira de Artifice, do Quadro Suplementar, do Mi-
nistério da Guerra.

De acordo com o • artigo 190, tilem II, do Decreto-lei
n.	 de 28 de outubro de 1939:

Tendo PM vista o que corista do processo n. 21.818-40, da
Secai:atuiu Geral do alini a tario da Guerra, Albano Antonio de Sousa,
no carga classe G, da carreira de E screvente, do Quadro Suple-
mentai . , de aliniatério da Guerra.

Tru t a, era vista o que consta do processo n. 24.284-40, da
Secretaria Geral do Miniatario da Guerra, Luiz Boaventura dos
&a troa, no cargo da classe E, da carreira de Alfaiate, do Quadro
Suplementar, do Ministério da Guerra.

Tendo em vista o que consta do proceaso n. 12.472-40, da Se-
cretaria Geral do Ministério da Guerra, Odorico da Rocha Fraga,
no cargo da classe F, da carreira de Enfermeiro, do Quadro Suple-
mentar, do Ministério ela Guerra.

De acordo com o artigo 190, itenz IV, do Decreto-lei
71, 1.713, de 28 de outubro da 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 27.255-10, da
Secretaria Geral do Ministério da Guerra, Laurear:o Constantino de
Carvalho, no cargo da classe D. da carreira de Artífice, do Quadro
Suplementar. do Ministério da Guerra,

CONCEDER APnSENTADORIA

De acordo com o artigo 197, alínea b, do Decreto-lei-
n. 1.713, de 23 dc outubro de 1930:

Tendo em vista o que consta do processo n. 29.138-10, da Se-
cretaria Geral do Ministério da Guerra, a Salustiano Felipe tla Con-
ceição, no cargo da classe D, da carreira de Servente, do Quadro
Suplementar, do Ministério da Guerra. •

Diaorrni:

De acordo com o artigo 238, item I, do Decreto-rei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1930:

Tendo em vista o que consta do processo n. 29.711-10, da
Secretaria Geral do Ministério da Guerra, Odoriro Nicolau Consula
do cargo da classe A, da carreira de Servente, do Quadro Suplantar-
ter, do Ministério da Guerra, que ocupa interinamente.

R plO VER :

pedido, de acordo com o artigo 71, item 1. do Decreto-
lei n. 1.713, de 28 da outubro de. 1939, combinado
com o artigo 1.° do Decreto-lei si, 1.795, de 22
de novembro de 1930:

Sevartno Pereira de Paula, ocupante do cargo de Chefe de
Perlari a. Padrão }', do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra,
do Laboratório Químico Earmacautico Militar, para n Inspetória
de Engenharia, preenchendo o claro existente na lotação.

G.E.r officio, no interesse da administractlo, de acordo
com o artigo 71, item 1. do Decreto-lei n. 1.713,
dc 23 de outubro de 1939, combinado com o artigo
1.0 do Decreto-lei, n. 1.795, de 22 de novembro
de 1039:

Enfias Rodrigues Pinto, ocupante do cargo da classe C. da aae-
mira de Servente, do Quadro Suplementar, do Mini-siado da Guerra,
da extinta Inspetoria de Artilharia para a Diretoria de Artilharia,
preenchendo o claro existente na lotação.

Geraldo de Andrade Reis, ocupante do cargo da classe C, da
carreira de Servente, do Quadro Suplementar, do Ministério
Guerra, da extinta Inspetoria de Artilharia para a Diretoria de
Artilharia., preenchendo o claro existente na lotação.

João Alfredo Ferreira França, ocupante do cargo da classe E,
da carreira cio Servente, do Quadro Suplementas, do Ministério da
Guerra, da Diretoria de Artilharia para a Secretaria Geral do Minis-
tério da Guerra, preenchendo o claro existente na lotarão.

Moacir Batista da Silva Paca, ocupante da cargo da classe E.
da carreira de Escriturário, do Quadro Permanente, do Ministério
da Guerra, da Inspetoria de Engenharia para a Diretoria de In-
tendência do Exército, preenchendo o claro existente na lotaçaio.

Nilo da Silva, ocupante do cargo da classe P, da carreira de
Escrevente, do Quadro Suplementar, do Ministério da Guerra, do
Instituto Militar de Biologia para a Secretaria Geral do Ministério
da Guerra, preenchendo o claro existente nn lotação.

. Nelson Jardim. ocupante do cargo da chi as° E. da carreira de
Escriturara,. do Quadro Permanente, tto Alini,tério da eaterra, da,
Inspetoria de Engenharia para a Diretoria de, Tntendaaria do Er-
cito, preenchendo o claro existente na Mação.

ocupante do cargoda classe D, da car-
Suplementar, do Ministério da Guerra.
de Costa e Forte de Coimbra para a
Fronteiras - Porto afurtinho, precn-
lotação. •

TRANSFERIR

Por conveniência do serviço, o Tenente coronel Augusto laornte
Torres Homem_ do Quadro Suplementar Geral parti o Ordinário,
amido classificado no 4.0 Regimento de Infantaria.

Rodolfo Lopea da Silva,
relra de Patrão, do Quadro
do 6.0 Grupo de Artilharia
2.a Comp. Independente de
ehendo o claro existente na
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De oeordo com, O disposto nos arlioos 11, letra a, e 14,
n.0 I, do Decreto-lei n. 197, de 22 de janeiro de
1938:

Para a Reserva do Exército o Coronel de Infantaria Augusto Teles
Ferreira, visto haver completado a idade limite para a permanência
no serviço ativo.

CONCEDER TRANSFERÊNCIA:

De acordo com o disposto no art. 11, letra b, do Decreto-
le i n. 197, de 22 de janeiro de 1938:

Para a Reserva do Exército ao Tenente Coronel da Arma de Ca-
valaria Philemon Ortiz de Andrade, visto contar mais de 25 anos de
serviço.

_REFORMAR:

Definiticomente, de acordo com a letra a do orago 91
da Constituirão Federal:

O General de Divisão Constando Deschamps Cavaleanti, no cargo
de Ministro do Supremo Tribunal Militar, por haver completado 68
anos de idade.

CuNcEDER nualevrA:

os termos do artigo 15, letra a, e § 1.0, letra d, do mes-
mo artigo, do Decreto-lei n. 197, de 22 de janeiro
de 1938:

Ao Cabo Benjamim Pereira, do Batalhão de Guardas, com os ven-
cimentos da atividade, de acordo com o disposto DO artigo 215, letra
d, do Decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1910, visto ter sido
julgado definitivamente inválido para o serviço do Exército.

Ao Soldado Celso Ribeiro Machado, do 1 0 Batalhão de Caçadores,
Colo os vencimentos da atividade, de acordo com o artigo 215, letra
d, do Decreto-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1940, visto ter sido
julgado definitivamente inválido para o serviço do Exército.

Ao 1.0 Cabo artífice de aeronáutica Silvio Pereira de Souza,
adido ao Parque Central de Aeronáutica, com os veirimentos da ativi-
dade, do acozilo com o disposto no artigo 215, letra d, do Decreto-lei
In. 2.186, de 13 de maio ' de 1940, visto ter sido julgado definitiva-
tnen;e inválido para o s erviço do Exército.

Ao Soldado Salina Elias, do 20 Regimento de Infantaria, com os
vt'n'-'0""loe- da atividade , de acordo com o distiosto rio artigo 215,
letra d, do Decrêlo-lei n. 2.186, de 13 de maio de 1010, visto ter sido
jul r;ado lei diitivamente inválido para o serviço do Exército.

Nos termos do art. 13, letra b, da Lei n. 5.631, de 31 de
dca c od,r,,	 192::

Ao nal'isieo de 3 a . classe Mario Guedes da Si1v, do 300 BataElão
ft, , caçadores, as vantagens estipuladas no .11, t1go 1-1 da citada
Lei, alterado pio Dr`crelo ri. 20.3;1, de 3 de seten-Mro de 1931, visto
ler t icado inválido para o Servir ') do Exército na vigência da mesma
Lei P.

DEta..snAn:

J ." 1,8 1.8h...211 C O Decreto de 7	 srtelabro	 1936, (ime,
transferiu poro o "Reserva do Exército;

O Major Eurieo Mariano de Oliveira e considerá-lo na mesma
Reserva coo a posto de Tenente Coronel, a partir ile 3 de maio de
19i0, sem direito a quaisquer vantagens anteriores à data do presente
fie,•reto.

C'oNer.nrai:

De acordo com os necret.)s ris. 1.238, de 15 de novembro
d,-;= 1501 , 4.409, dr 16 de maio seguinte, e 21.514,
de 30 de junho de 1934. e tendo em visto o porjeer
do Supremo Tribunal Militar, de 23 de outubro
de 1910:

Aos oficiais e pra:as mencionados na relação que a este acom-
asinada pelo General de Divisão Enrico Gaspar Dutra, Mi-

nistro de Estado da Guerra, a medalha militar de que tratam os
citad. 's decrelCs.

peinao trir'; ofici3i5 e praças a que se refere o decreto desta data,
aos Quais se concede a medalha militar, nos termos dos Doerei os
ins. 4.238, de 15 de novembro de 1001, e 25.515, de 30 de junho
de 1931:

,If(datha de Prata. com pas sadeira de prata, por contatem mais
de vinte anos de serviço, seio nota que os desabone Major de Arti-
lharia solou Lopes de Oliveira, 26 de mato de 1933; Majores Mé-
dicos Alcibiades Selmeider, 19 de;.-0-:,,ternbro de 1930 e Virgilio
unho Bittencoul, Filho, 20-4-1939; Capitão Médico ismar Tavares
Mtitel, 20-12-1039; Capitão Intendente do Exército Mario Games da
Silva, 4 de outubro de 1935; Capitão Farmacêutico Jupiter dos Santos
Croá, 17-9-1930 o 2 0 Tenente da 1.a classe da Reserva de 1.0 Linha
José Ribeiro de Figueiredo, 25-3-1932.

Medalha de Bronze, com pa s sadeira de bronze, ' Por contarem un,is
de dez anos de serviço, nas condiçiies acima referidas Capitães de
Infantaria, Waldemar Cordeiro Kilzinger 10-3-1932, João Henrique
Gayoso e Almendro, 14-5-934, e Clovis de Figueiredo Raposo 20 de
junho de 1939; Capitão de Engenharia Barato d'Avila Para, 211 le
abril de 1910; Capitãis Médicos Aristoteles Bayard Lucas de Lima,
22-6-1932; Geleno de Queiroz Gomes 27-3-1939, Francisco de Palita
Ferreira da Cunha, 27-1-1938, Nelson Guimarães da Cunha, 15 de
setembro de 1910 e Adelmar Soares da Rocha, 20-6-1931; 1. 0 lewmte
de Artilharia Floriam Moura Brasil Mendes, 22-1-1939; 10 Tenente
Farmacêutico Jacintho Maria de Godny, 30-11-193G; Sob-Tenente de
Cavalaria Angusto Bons, 23-2-1932; 1.° Sargento de Artilharia José
Afonso da Mota, 13-2-1935; 1.° Sargento de cavalaria 'telim, Moreira,
22-5-1932; 2.° Sargento de Artilharia João Gomes de Oliveira, 11 de

aasto de 1910 e soldado nuisico de 7.a clas:ze de infantaria, Jo(5 Ve-
maneio Rabelo, 21-10-1932.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO SERVIÇO PÚBLICO

Divisão do Funcionário Público

Processo n. '7.100-10 — Alfredo Stahlschidt, agente com funçrl.:>s
de Te.soureiro, da Agência Postal Telegráfieit de Palmas, Paraná
(interino), solicita pagamento 'los respectivas '‘ 	 inient0s, a paT",..ir
de 1 de janeiro d0 s t. —	 requerente não pode iliri gir-se direta-
mente ao DASP que não) e, lanllienl,	 orgão compeColie para apreHar
o podido.

Ao S,R.P./2.

Em 8 de novembro de 1910. — Luiz Simões Lopes, presidente.
Processo n. 7.351-10 — Antônio jose Torres e Dioni,sio Custódio

do Almeida, chefes de portaria, padrão G, do Quadro flnico elo Minis-
tério da Agricultura, com exercício nos Departamentos da 1'rolni.7:io
Animal e Mineral, solicitam equiparação de xeoeunentos. — Os
cargos dos requerentes foram reajustados no padrão G, na base dos
vencimentos que percebiam em 1936, e sob o fundamento de capii-
partição, que não pode ser invocado, não se justifica o pedido, aletll
de serem cargos extintos, quando vagarem, não sujetos, portanto, à
revisão 'los niveis de remunerat:ão. o DASP é, por isso contra o
deferimento.

Restituo ao Sr. Ministro da Agricultura.

Em 8 de novembro de 1949. — Luiiz Sirni;es
Processo n. 7.370-10 — p odro Mor e ira Filha, telegratita

regado do tráfego telegráfico de Bonen, Baia, een-ulta sebrc a
possibilidade do nomeação, sem concurso, para o cargo 'ie Esiri 110

de Coletoria Federal. — O requerente não pode, t_lt!'e::11n11e.
ao DASP, que não é, alem disso, o orgao consultivo

Ao S.R.P./2.

Em 8 de novembro de 1910. — Lui: Simões Lopes, presid,o0e.
Processo n. 7.371-40 — Osvaldo Moreira de Sousa, teleg:'afi.ta,

classe E, com exercício cru são Salvador, solicita transferência para
a carreira do Médico Clinico, — Á vista cio parecer da D.P.T.. res-
titua-se-lhe o processo, para arquivamento.

Em 8 de novembro de 19-10. — Luis Simões Lopes, preSitiente.

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA
E PROPAGANDA

Conselho Nacional de Imprensa

Na sessão de 31 de outubro próximo findo, tomou o Conseno
Nacional de Imprensa conhecimento de uni requerimento do Sr. Ro-
berto Marinho, proprietário de "Gibi Mensal" e 'Globo Juvenil Men-
sal", no sentido de regularização do registo destas publicações no II.
I. P. Embora se trate de publicações da empresa jornalística
"O Globo", entendeu o Conselho que, sendo, como são, órgãos distin-
tos, deve o seu proprietário ou diretor apresentar, nos respectivos
processos. as c.m . ticióes ' le matrículas no Juiz rompelente. Isto feito,



Minas  Gera .

Santa Casa de Misericórdia -- S. João pm fit .y — (5. j. 33.141
de 1940) — 1939, 24:000.

4C,0$0	 Sociedade Filantrópica Saniarrileim, — Sair Idla do
— (S.E. 35.1 IG-40ii _ 1929 , c,
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é Conselho recomenda seja feito o registo das aludidas publiCações.
O Sr. presidente declara aceitar essa recomendaçâo e determina a
expedição das necessárias comunicações, betu como que sejam feitas
as devidas anotações,

CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO
F-xereivio de 1940

Artigo n. o, anexo O. do Decreiti-lei n. 1.93Õ, de 30 cie dezembro
-Verba 1 — Pessoal, consignação III -- Gratificações, suir-

cunsignação — Gratificarão por servit:» extraordinário.

Folha de pagamento de prorrogatj âo do expediente por vinte
nutro dias.

ydne — Cargo — ObsTrvar -óes — INnioero de dias de procrogaUàü
Despe .-a — Liquido a pagar

Consul, classe J,
carreira de diplomata do quadro
permanente do MinistA : rio das Ite-
laeões :Exteriores. — Proroitaitil
pela portaria n. C), de %I de -:,,-
tembro cio corrente ano, _
(Didrio Oficial de	 2A-9-19iW,.

rinivirliale de ter sidi,
dcsignadia; p cla lira ria

ri. 11, de 14 de outeliro próximo
passado. para exercer a fune¡to lii
chefe da Secção Técnica da Se-
cretaria do C011,Se(110. percebe,
apenas, a gratificação por serviço
extraordinário até 19 de outubro.
Ve.spCra do dia em que tomou
posse e en ....rou no	 exercicio da
função.

Compareceu 21 dias, de3 de
t= e lenibro a 19 de outubro deste
ano.

Não teve prorrogação ante-
rior 	 .. 

Ministério da Educação e Saude
Comissão de Eficiência

processo n. 28.708-40 — Raul Augusto Gomes dos Reis, cirur-
g!ão dentista, classe H. solicitando que a sua antiguidade de classe
seja contada da data da vaga originária. — "A antiguidade de classe
do requerente foi apurada pela 1). 1'. como determina a lei, não as-
sistindo ao peticionário o direito que reclama. 5-11-940 — ele
nrrit13 — Elsa Soares Daqice-Estracla — Mari ,) de Carvalha."

Departamento de Administração

Divisão de Conlabilidade

VIIINI1 (O SIS. 01RET011I4. 1)1 •n• I

Dia 5 rio novembro de 19id

Std,‘ciição	 Coiriproxaçõe,, áprovada:.: -- 	 .

hi,trito Fedecat.

Lristitrilo Mliniz Barreto —	 .E. 31.293-iti" — 193 •A, 1:"1:0(l(d,,a)

são Paulo.

3 (ri Hospital de :Misericórdia	 "fiapolis — :s. E. 3:-). 115-.50) — 1939,

t'hiatidade de Misericórdia —	 2G.277-so;

Paraná.

Tu-titulo de (mímica do Paraná -- EIWILC . 4	 . E . 3S. 1 is de
19 '10) -- 1940, 12 :000$0

Seca. arift do Conselho de Imigração e Coloidzação . CM 7 de no-
vembro de 1910. — Margorida Mirio, auxiliar fie escritório. — Visto.
S. Freitas, chefe da Seerciaria. —	 J. C. Munir, presidente.

SECRETARIAS DE ESTADO
Achiltes

Ministério da Justiça e Negócios Interiores

Divisão do Pessoal

SECÇÃO ADMINISTRATIVA

ExrimilENTE Do 50. DIRETOR

Dia 8 de novembro de 1910

F3ria	 -- Certifique-se.

Diretoria da Justiça e do Interior

GALA ETE	 , PMETOR

Por portarias w. 13 e 11, de 19 de outubro corrente, foram
sospensos por três dias, de acordo com os arts. 231 e 242, a. III,
tio Dec,reto-lei si. 1.713. de 28 de outubro de 1939, os serventes
diaristas. JOSé Pereira Vitima e clarintri ndo de MOIO,

Departamento de Administração

Direbnia de Contabilidade

Divp8 .;,• 0 DO ORÇAMENTO

TO DO sti , DIRO roa

Expediente de 6 de novembro de me

Requorimento despachado:

Juisé Getqueira Estavas. — Dticlare o fundamento legal do 44su

oedido.

Deloarlailientt, Nacional de Saúde

I n ESP-ke 110 tio 14n. mrsisTim

Gustavo liumbert. — Pedido para ex e rcer a profiss5o de dentista
nrád i ro; fie acordo com o parecer do D.N.S.. indeferido.

Ministério das .Relações Exteriores
Divisão do Pessoal

ENPEOW:n"11 .: 110	 DI:	 ki“)

Dia 1 de novembro de 1910

Foi admitida de acordo com a exposiGo dc inotivot, n. 1.784.
de 17 de outubro último, apresentada ao Sr. Presidente de fie-
pública e que obteve o seguinte despacho: — Aprovado. — G.
VAnuns. por portaria de 1 de novembro corrente:

Alba Abrantes dei Vecebio, pelo prazo de dois meses, para
desempenhar as funções de auxiliar de escritório IX-, mediante o
salário mensal de 500$0.

. Em vista cio laudo médico, foi concedida ao auxiliar de con-
ciliado, Arnaldo Guimarães, licença de seis (6) meses, dc acordo
oom o artigo 175 do Decreto-lci ii. 1.713, de 28 de outubro de
1930, a portir do. 1 de novembro corrente até 30 de abril r1"19,i'l
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FspEDIENTE Do SENHO/1 t: II 	 DA I)1V ISÀ3) DO PESSOAL (*)

30 de de tembeo de 1939 — Art. 3.0 — Am . x0 o. 13 — Verba 1 — "Pessoal" — Consignação IV — OratifiGni,es
(Art . i-io d i Docrolo_le; n ,713, de .28 de 01,1141bn) Ile 19O9) Siducon.,ignaeão TI. 5 — Gratificação por serviço extraordinário — 01)
Divisão do Pessoal.

'rolha de pagamento de g.;ratificação por serviço extraordinin rio, conforme aulorização do senhor minislro de Eslado publicada no
ofirial de 17 de. selembro 110 101 1 1 1 C111 1 ' 1010, t.10S	 ahn iN0 411 , 1 1 111111111,10S C reierenle ao período de 1 a :1t do oultibro do

19;0, organizada de acordú eoin (i :Art. 1. 0 e silo:: alíneas, do Decrelo-lei n, :),0 n-n ?, de 27 de dezembro de 1039.

I'.argos
-Vt • r11' ii)11'11 ii 	 \a14 Ir

ila
salário

YOuicro

11.,r;is

1\;iv;0•1',1 1,c11:10 —

S 1 11, 1 • 1--. 4 .	 11..11110*C	 01F:" n :)5

1.jiiii ido	 1}ias prorrogados

receber	 anleriormenle

14 dias	 hora!:

011Svn ut:oTp0s

Evocticão de serviços necessa-
ri•15 à Divisão de Comunicações
:telinto lados, em virtude dos
acontecimentos da guerra Eu.
roOsi. Compareceu sempre ao
oxpedielde regulamentar e es-
I p ‘e prorrogado no período de

a :31 de outubro. inclusive
aos domingos, mim Mal líqui-
do de GO horas.

Idem.

Idem,

III

Execução ile ser n ieos necessários
à Divisão de Comunicações.
acumulados, em virtude dne
acontecimentos da guerra Eu-
rop('. a. Compareceu sempre ao
expediente regulamentar e P .`.' -

tese  prorrogado no período de
1 a 31 de outubro, inclusive
aos domingos, num total liqui-
do de 60 bocas.

e.Hn]

Idum.

Idem.

Lluit	 Paulo	 de	 'Iltinrint	 —	 1:on....ol,
classe	 ".1"	 	 I :500$0 84323 esst :d-lo$ o Ish.u)

Sssieen Co .sme -- colHol, ela .,,, • n "J" 1 :500$0 8$333 6;11 :)III411 !dein
Ileuirique	 Rodrigii p s:	 Yále	 —	 Con-

,til	 ".1" 1 :500$0 8$333 (u n 50i141-1 Idem
Statiri	 (-sorgo)	 Valente	 —	 coss,:ait,

elas,se	 "A"	 	 I :500$.0 8$333 utio :,00$0 Não leve
n\laillucl	 \largues — Motorista "1.'". 7000 3$333 ou ":"J:13 N50 teve
Manoel \torvelino de Sousa — sor-

\-eilf t n 	 " te."	 	 60010 :1$333 cal 200$0 Idem
Aub..bie	 .Aluoi , 10	 .lis	 Santos	 ___.

Sen. , ol p 	"E"	 	 . c;oo¥o 34t:t:1:3 i:dt 2i)00 blem

E\ 11.:11111111erárii,S:

Ar-Ho	 1ltitIIt	 Eludi
vário	 XXI	 	 1 ::-)01 .3$G t.o1333 An isooSo 14	 i1ia2 ou	 28 loiras

Maria.	 lo	 1.0 . t I	 —

criluir:irio	 XX	 	 1:40010 7$777 01 415(5:15 Idem
Carlos	 ealIa Piela — Es-

erilitrárin	 XVII	 	 1:10iefo esli II 111 :111 n 4$7 1olv10

11,1,0110 N e V e., de Sall'a

11l	 '10	 NVI1	 	 1 :100*ss e$111 141 ne,(47 Idem
Npod:i	 —	 Escriiiiracm

XN/ 900$0 5$000 (4-1 30140 Hem
Parisol

1 ;'criiiirArio	 XV	 	 000¥0 5$000 co 3040 Idem
1/„Ii riz	 c„..da	 o;abil,r,o	 —

dp	 ti(Htl	 • 1 	 	 600$0 :43:33 1-',0 2o0$0 Idem
I f elena	 —	 AnNilinr

i s --1 . 1*%',W111	 XI	 	 600$0 2$333 (.0 21)0$0 Idem	 •
1;1	 .10	 tua	 til	 Fonloura —

nt! de 	 e-evii n Srio	 IX	 	 !,00$0 2$:77 CO 14447 Tilem
Maria	 Eh	 a	 N1ava

Will'lo	 r' n:1'1-

It",rio	 VIII	 	 .4'aletf) :15(10 f•ti 14 dias OU 28 horas

Selnuslião Caldas — S( . cven le x 	
.11eCilo10	 de	 Moura	 'J'a‘arc.;	 __	 .:ger_

5500t 3$05r)
,

eçk ig:-;$3 'Não leve

vente	 .VI11
Garlo s,	 Rodrignes	 sie	 Angeles	 —

S e rV lhe	 V111	 	

450:t o

hru-40

"2:1 :-)00

2:$500

o,

I:di

IrulyW

1:,/iSo

14 dias ou 28 horas

Não leve

O:76a5

Confere e importa a presente folha em seis contos setecentos e sessenta e seis mil e quinhentos réis (6:766$5), tendo sido essa quan-

tia deduzida do crédito respectivo conforme empenho n. 155, de 11 de setembro de 1940. — Divisão do Pessoal, em 7-11-1940. _ visto.
— Mario de Saint Brisson, chefe da Divisão do Pessoal. — Zileh Mofra Peia:oto, ennsul, classe "J".

Declaro que foram prestados os serviços i mie se refere a preente folha. — Manuel Vicente Canil«fria G !I )14(1.141tV .Chef e da Dj),;41.

tte COmuniCaçGes e Arquivo.

(*) --- Neta: — Publicado rioNatoolde por ter 	 com jiwor rcrões.



13$4)

12$0

in$4)

olisecvacrie,;

Pa Palmeiro, oficial admi-
nistrativo 21, vencimento men-
sal 2}',00.0 — Autorizarão;
Portaria o. 23 de 12-8-910 —
1.¡Hpecionainto em São Leo-
poldo 	

_Can:indo Flores Saldanha. oficial
administrativo 19, vencimento
mensal 2:100$u — Anttriza-
cão: .1taria ri. 16
..)10 — Inspecionando oro Novo
Hanihurgo 	

	

de :Azevedo 1soma	 ,
oficial adruinistrali\ H. ven-
cimento mensal 1:600$i t —
.,\iitorizaii: Portaria o. 2.1
de 12-G-910 — Inspecionando
em Novo 'Hamburgo 	

João jose f\leilina. oficial
t vencinvento mensal

1:6000 — Autorização: Por-
taria n. 25 de 12-6-910 —
Inspecionando em onaitia 	

ca f idido Fvangelista Santos. Júnior,

eseritli:rio 11, -vPileimenifo
Mensal 1:300$0 — Autoriza-

7717::›	
cão: Portaria n. 269, de 2-8-
950. T)ir.	 THpeeinnando env
Caxias 	  •

Jodna Silveira lartins, escriturário
11, yeurirocido mensal 1:300$0
Autorização: Portaria n. 25
de 12-8-940 — Inspecionando
ein Coutiba 	

Pranklin Pinto lobo. cooLidor I,
vencimento mensal 1:300$0 —
Arl1OriZaÇãO : Portaria n. 25
12-8-940 — Inspecionando em
env Triunfo 	

Santana, contador 11, venci--
me:roo mensal. 1 :100$0 — Au-
torização: Portaria a. 25 de
de 1?-8-910 — Inspecionandf,
F glcela . 	

	Número	 I.íquido
Diária	 de

	diárias	 receber

1)	 470O
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DiÁtuo

Ministério da Fazenda

Gabinete do Ministro

EXPEIMENTEliii Slt. C1110 , E 00 GABINVEM

Da 8 CiP novembro de 1910

Ao Sr. presidente do Primeiro t-.'„onellio de Contribuintes:

Comunicando que o senhor ministro proferiu o se-
guinte despacho no processo ern que é interessada a Metropolitan
Viefec g'Flectrical Export Co Ltd., e relativo ao recurso interposto
pelo ,,,enlior representante da Fa7eritia, da decisão constante do acto.-
dão o. 9.296, publicado no Diário Oficie i de 12 de junho do corrente
ano: "Arlia-se plenamente eVidelleiad0 neste processo que a firma
lnletropolitan Vickers £lectrical Export. Company Limited, estabele-
cido ne:-Ia capital, forneceu ao Governo Federal materiais diversos.
na imporancia de 81.083:726$5, recebendo em pagamento igual
quantia em títulos a juros de ao ano. sem, todavia, satisfazer
o imposto proporcional devido na conformidade do Decreto n.
de 9 de novembro de 1932.

Nestaf: condieões, e de acordo COM ,11 parecer da Diretoria das
Internas. 'dou previMeidilir recorso do senhor representante

n1.3. Fazenda Pública para o firo de, anulando o aeordão recorrido. res-
tabelecer. ;ire- seus fundamentos , a decisão da Recebedoria cio Distrito
1-letal

Divisão do Pessoal

I c. ‘1;1 n int 1mpoSTo	 Eti*IAD(i Do Itlo ilftkNni.;
PCI	 1.

\ -11 ...W MAIS

ilb a de pagamento de ¡Inicias a funcionários desta Delegacia
r„?!..,,,ico de inspeção no inferior fio Estado correspondente ao mês

.umsto de 1910.

(Seetjlo TY Novembro de 19'tij

Jooquirn D Xamuset,	 escrituuári,)
09, vencimento filen:.4al 1:100$O,
Autorização: Portaria n. 20 de
1-7-910 — Inspecionando	 CM
Triunfo	 	

Giro	 Bina	 -Martins,	 escriturário	 09
mencimento	 mensal	 1:10~
—	 Autorização:	 Portaria	 nn-
mero	 2t; de	 11-8-910 — *Ins-
pecionando coo Pelota,:

Odomiro	 Pereira	 Gomes,	 escritu-
rário	 09,	 vencimento	 mensal
1 :100$0 — Autorização	 Por-
taria	 n.	 t	 de	 13-8-910
Inspecionando	 em	 São Leo-
poldo	 	

11$0

11$0

11$0 15

311#a)

131$0

16.411

3:I81*f8

Importa a presente foilia de pagamento oli- diárias cru ires (!on-
tos, cento e oitenta e. quatro Mil e oitocentos réis, brido O

Porto Alegre, 2 de setembro de 1910.	 ltibeieo da Cunha.
Visto. — ha:ia de Oliveira Castro 1 • iamia, delegado. serviço
do Pesoal. S. Financeira, 1 de novembro de 1910. — A. de Souza
Jardim. chefe,

D i retoria das Rendas Int ertiw;

Estado de São Paulo (Proc. 19.323-10).

dos produtos de especialidades farmacêuticas de fabricação de Ana
Mallet, estabidec-ida it avenida Celso Garcia n. 105, na capital dd

nal faz publicar, de acordo com o § 4.0 do art. 68, do	 o- ti
 739, de 21de setembro de 1938, a tabela de marcas e precas

N. 1.069 — O diretor das Rotulas Internas do Tesiwro Nacio-

Rio de Janeiro, 7 de noven i bro de 1910
	

Abelordn 4 ungir de
Araujo.

Exe1:011,.NTE	 MINITI-10 DA 1.-vzinv
Dia nt de indutivo de 1910

N. 80.700-10 — Domingos Demarchi. concessionário da f.ot2-
ria Federal do Brasil, ped i ndo autorização para fazer extrair una.,

(Plano Natal) com o prèmio maior de cinco mil conto: de
réis (5.000:000$0). — Aprovo, de acordo com os pareceres.

O parecer da Diretoria Geral da Fazenda Nacional está as,:im
cOncebido — "Pela aprovação do plano apresentado pelo couces-
sionário da Loteria Federal do Brasil, corno propõe o Sr. direk
das R e ndas Internas".

"E' devido o recolhimento da importancia de quatro mil con-
tos de l'él•S, corno acentua aquiete parecer, à vista do que exprts.
samenfe está consignado no art. 12, § 1, do Derreto-lei n. 851,
de 12 de novembro .de 1938".

'A' consideração do Sr. ministro".

O plano aprovado pelo despacho supra é o :egatinte:

Plado Natal 1910

21.0no }infletes ;t 670$0
Menos 30

70 ',ir

1 de	 5.000:0íASO
1	 1.000:00V.,;)
1 de	 300:0000
1 de .	 200 :00.00
1 de	 100 :0000
2 de 50:000$0	 100:0000
3 de 30:0000	 90:0~0

12 de 20:0000	 210 iatesa;
27 de 10:0000	 270:n000
.60 de 5:000$0 .	 300:000$0

12n Fie 2 :00( 1 50	 '210 :00o o
7(tG de 1:000W	 760:00~

2 de 1257000$0 (,aproximações) para Os núme-
ros anterior e posterior ao 1 0 prêmio...	 250 }o00$0

.2.400 de 1:0000 para os hibetes f.erminados I'0111

algarismo final do 1 0 prémio 	 	 2.100:00$0
--
3•397	 11.256:0000

loteria é composta de 21.000 bilbete::i divididos oro N i-

gésimos.
— Sr. delegado fiscal do Tesouro Na, , ional no Estado do rth,

Grande do Sul:
N. 195 — Comunicando que, tendo presente o processo ficha-

ío un Tesouro Nacional sob n. 81.021. de 1910, relativo ao serviço
de inspeção fiscal nee Estado, resolvi, por despacho de 24 de ou-
tubro último, aprovar a seguinte divisão de zonas:

Primeira zona (a cargo do inspetor fiscal, Atos Pinto Moniso::.
Porto Alegre — sede — Alfredo Chaves, Antônio Prado, Ar-

roio do Meio, Bento .Clonçalves, Bom Jesus, Caçapava, Cachoeira,
Canaaquam, Candelária ; Caxias ., Encantado, Encruzillirila, Cs-

16.1180 :000$i)
1.821 :0000

1 1.230 :0000
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trela, Farroupilha FloOes da CurtIla, Garibaldi, Grava-tal, Gienral
Câmara, Giaa,tb,a, Guaporé, Lageado, Lagoa-Vermelha, Montenegro,
Novo Hamburgo, Osório, Prata, Rio Pardo, São Leopoldo, Santa Cruz,
Santo Antônio, São Francisco de Paula, São Sepé, Sohradinho, São
,Terôninio, Taquara, Taquari, Tapes, Triomf°, orces, Vacaria, Ve-
TIZ.111Cii), Aires e Viainão.

Segunda zona (a cargo do inspetor fiscal Vicente Neves Capo-
relli)

Santa Maria - sede - Alegrete, Arroio Grande, Bagé, Cara-
sinho, Cangussó, Cruz Alta, Dom Pedrito, Getúlio Vargas, Ilerval,

Jaguarão, Jaguar', José Bonifácio, Júlio de Casinhas, La-
vras, Passo Fundo, Palmeira, Pelotas, Pinheiro Machado, Porto Xa-
vier, Pintou, Quartil, Rio Grande, Rosário, Santa Vitória do Palmar,
5; Gabriel, S. Borja, São Luiz Gonzaga, São Francisco de Assis, São
Pedro, São 'Aurelio, São Vicente, Santana do Livramento, San-
tiago do Boqueirão, Santo Angelo, Santa Isabel, Santa Rosa, So-
ledade, Tupaceratã e Uruguaiana.

Senhor Delegado Fiscal do Tesonro Nacional no Estado de São
Paulo;

N. 432 - Comunicando, que, tendo presente o processo fichado
no:Tesouro Nacional, sob o n. 87.251, de 1040, relativo ao serviço de
inspeção fiscal ne.sse Estado, resolvi, por nlespacho de 4 de novembro
corrente, aprovar a seguinte divisão de zonas:

La zona (A cargo do Inspetor fi scal - Humberto Magalhães da
Silveira).

Capital - sede - São Bernardo Guarulhos, Santo Amaro, Ita-
pecerica. Santos, São Vicente, Banhaem, Mogi das Cruzes, Santa

Salesópolis, Jacilhef, Santa Branca, ( uararema, São José dos
Ca111 1 10 , Buqu ira Caçapara, Jambeiro, Redenção, Paraibuna, Nativi-
dade, Taubaté, São Luiz do Paraitin ga, Tremenbé, Pindamenhanbaga,
São _Bento do Sapucaí, Guaraling,ueta, Aparecida, Cunha Piquete',
Lorena, Cruzeiro, Cachoeira, Silveiras. Pinheiros, Jataí, Queluz;
Areia, Barreiro, Bananal, Jundiat, itatiba, Bragança, Atibáia; Nazaré;
PiracOia„loanópolis, Iguape, Cananéa, Jacopiranga. Xiriricajpo-
ranga; São Sebastião, Vila Bela, Garaguafatoba, Uhatúba.

2.a zona (A cargo do Inspetor fiseal Silvio de Oliveira Guima-
rães).

Cam p inas - sede - Vila Americana, Cosinópolis, Monte mór,
Amparo, Serra Negra, Pedreira, Socorro, Mogi Mirim, Mogi Guassú,
Espirito Santo do Pinhal, 'Banira, São João da Boa 'Vista, Vargem
Grande, Casa Branca, nimbai'', São jo..s. (! do Rio Pardo, Moróca, Ta-
piratiba, mconde, Grama, São Simão, Cravinhos, Santa Rasa, Cajnrú;
Santo Antônio da Alegria, Ribeirão Prelo, Sortãozinho, Batatais, J.o.-
dinópolis, firodowski,.Allinópolis, Franca, Patrocínio do Sapncaf,
Pedregulho, Orlandia, São Joaquim, fluverava, Igarapava, Guará,
Rio Claro, Anápolis, Limeira, Cordeiro, Pirassununga, Leme, Araras;
Descal y ado, Porto Ferreira, Palmeiras, Santa Rita, São Carlos, Ribei-
rão Bonito, Dourado , Boa Esperança, Brotas, Torrinha, Araraquara,
Rincão; Matão, Jaboticabal, Guariba, Monte Alto, Barreto:, Vira-
douro, Pitangueiras, Colina, Bedebouro, Olímpia, Cajobi, Monte Azul;
Nova Granada, Itapolis, ovo Horizonte.. Ibitinga., Tabatinga, Taqua-
ritinga, itapobi, Santa Adélia, Ariranha, catanduva, Pindorama, 1bi-
rá; Mundo Novo, Tabapuan, Rio Prelo, Inácio liehôa, Cedral, Mirasol,
Monte Aprazivel, Tanabi, Josó Bonifácio, Potirendaba, Jaú. Bica de
Pedra, Ilarirf; São João da Bocaina, Mineiros, Barra Bonita. Dois
Córregos, Piracicaba, São Pedro, Santa Bárbara, Rio das Pedras,
Capivarí.

3.11 zona (A cargo do inspetor fiscal, - Francisco Coutinho

Sorocaba - sede - Campo Largo de Sorocaba, Piedade, Tatu f,
São Roque, Araçariguama, Parnaiba, Cotia, Una, Itú, Cabreuva; Sauto
de Ru, Indaiatúba, Porto Feliz, Tietê, Laranjal, Conchas, Pereiras;
Bobar:11i). Itatinga, Bofête, São Manuel, Agudos, Lenções, Piratinin-
ga, Duartina, Gana, Cátia, Pompéia, Bauru, Pederneiras;
Aval President() Alves, Pirajuí, Lins, Cafelandia, Promissão, Pená-
polis, Avanhandava, Glierio, Araçatuba, Birigual. Guararapes,
Avaré; Cerqueira. Cézar, Bernardino de Campos, Santa Cruz do Rio
Pardo, Pirajú, Fartura. Hal, itaporatiga, Durinhos, Salto Grande;
São Pedro do Turvo, Ghavantes. Ipaussil, Assis, Campos Novos. Pal-
mital, Paraguassii, Rancharia, Nata, Vonceslau, Itapetininga, Anga-
tuba, Sarapoi, Itapeva, itararé, Capão Bonito, Ribeirão Branco,
Apiai, Ribeira, Itaberá.

O Diretor - A belwdo AlvarPs de Aroujo.

ESPECIALIDADE FARMACP.UTICAS - TABELA
À Recebedoria Federal em São Paulo

Tabela las bases legais para cobrança do imposto de consumo
das especialidades farmacêuticas, da fábrica de Ana Mailei, estabe-
tecida à avenida Celso Garcia n: 405, no bairro do Betem.
Nome ou marca dos produtos - Classificação fiscal - Peso de uni-

dade - Imposto -- Preço -- Observações

Iactomina, classe V, vidro 300 gramas. $200, 7$0.
Pubnallet,..elasse V, vidro 50 gramas, $060, 48-0.
São Paulo, 26 de janeiro de 1939. - Anna Molles.
Verifiquei os pesos e preços 11100(• iimadOs. nesta tabela, nos pre-

Osos termos do art. 71 lo regulamento anexo ao Decreto :39• de
1938..

São Paulo, 20-2-1939. - Ed.	 de Seira.
Trata-se de estabelecimento inicial, não tendo sido ainda publi-

cada a tabela supra. Em 29-6-40.

Conselho Superior de Tarifa

sE,-;uNDA CÂMARA DO CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA

NESUM 0 DA SESSÃO DE 4 DE NOVEMBRO DE 1,010

Realizou-se no dia 4 de novembro de 1940, às 13,30 00Ea.-,.

178.a sessão ordinária da Segunda Camara do Conselho Superior
Tarifa.

Compareceram os senhores conselheiros Sibilo de Magalhães Fi-
gueira, presidente; Ulisses de Oliveira Sampaio. Francisco Castelo
Branco Nunes e João Baylongue; o Sr. Jaime Severiano Ribeiro, re-
presentante l'a Fazenda Pública, e o Sr. José Pinto los Santos„-, e-
cretário.

Aberto a se.são, foi lida a ala da sessão ordinária anterior, rea-
lizada no dia 31 de outubro findo, a qual foi aprovada.

Procedeu-se, após, à distribuição dos processos abaixo
rado:, aos seguintes relatores:

Ao Sr. U. Sampaio:
Ns. 3.910 -- 5.861-A -- 5.975-All -- 5.983-AR --

6.51,1-A - 6.518-A - 6.530-A - 6.531-A e 0.539-A.
- Ao Sr. Silvio do M. Figueira:
Ns . 5.861-A - 6.305-Alt - 6.321-A - 6.320-4 - 7 . 81 A•

- 7.801-AR - 7.802-AR - 7.818-A - 7.839-AR e 7.810- ‘11.
-Ao Sr. F. Castelo Branco Nunes:
Ns 5.850-A -- 5.858-A -- 5.866-A -- 6.894-A -- 0.190-A --

6.511-A - 6.546-A - 6.960-.111 - 7.810-A e 7.811-Alt.
- Ao Sr. João Baylongue:
Ns. 5.823-A - 5.817-A - 0.310-A - 0.309-1 - 0.313-A -

6:318-A - 6.322-A - 6.333-A - 0.61-A e 7.812-Ali.
A seguir, fez-se a entrega, para 'vista" do senhor rero.„...,00„„i,-,

da Fazenda Pública, dos seguintes acordãos: 9.938 a 9.915.

Passando-se à Or V III do dia, focam jul gados os seguinte- i e-

e U.S0í,
N. 7.354-AR-880 - Compaidlia Ferro Brasileiro,

Taxa de previdência - Alfândega do Rio - Ilelator, Sr. J. .11t
gut. . - Indeferiu-se o pedido de reconsideração, contra 	 Noto do
Sr. S. Figueira. Acordão n. 10.279.

N. 6.009-A-93 - Companhia Port. or Pará - DiferPni:a
tItio LOS - Alfândega de Betem - Relator, Sr. E. Sampaio.
gon-se provimento ao recurso, unanimemente. Arordão n. 10.oso.

N. 6.013-A-97 - Companhia Por!, of Pará --- DiKo.encate
direitos - Alfân'ega de Belem - Relator, Sr. 11. Sampaio. Ne-
gou-se provimento ao recurso, unanimemente. Acorda()

N. 0.017-A-101 - Companhia Port of Pará - 1tiferenea
direitos - Alfândega de Betem - Relator, 	 II. Sampaio.	 Ne-
gou-se provimento ao recurso, unanimemonle. Acordão n. 10.?sn.

N. 6.644-A-118 - 'lhe Leopoldina Railway Co. Ltd. _ Taxa
de previdência - Alfândega do Rio - Relatar, Sr. S. Figueira. •-
Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. Acordão n. 10..283.

N. 4.733-11-910 - Viação Férrea do 010 Grande do sin -
Ie,enção de direitos - Alfan c'ega do Rio Grande - Relelor, Sr. S.
Figueira. - Indeferiu-se o pedido de reconsideração, unanimemen-
te. Acordão n. 10.284..

N. 5.970-AR-1.213 - SOCi g f's Anonytne éin Gaz te rtio
neiro -- Isenção de direitos - Alain-lega do Rio - Relalor. Sr. E.
Sampaio. -- Deferiu-se o pedido de reconsideração, 'Inaniu-no/poio,.
Acor(!ão n. 10.285.

N. 5.971-AR-1.214 - Societé Anotrime I tu	 az cfr ft ji	 ja-
neiro - Isenção de direito: - Alfândega do Rio - ltelator. Sr. S.
Figueira. - Deferiu-se o pedido	 reconsidoração, unanimemente.
Aeordão n. 10.286.

N. 7.573-AR-1.225 - Dr. José Carneiro Vieira da Cunha -
Redução de direitos - Alfânde ga de Recife - Relator, Sr, 17. Sam-
paio. - Indeferiu-se o peido de reconsideração, unanito"inente.

, Acordão n. 10.287.
N. 7.642-AR-1.293 - The São Paulo Tramway Light and Poo-er

Co. Ltd. - Redução de direitos - Alfândega de Santos Relator,
Sr. U. Sampaio. - Converteu-se o julgamento em diligéneia, afim
de ser ouvida a Alfândega recorrida, unanimemente.

Nada mais havendo a tratar, o senhor presidente ,toll
cerrada a sessão. - José Pinto tios Santos, secretário.

Recebedoria do Disirilo Federal

Ex0E01ENTE 00 Sim. onteron

Dia 9 di novembro de 19.10

l' qmmísrimmlmsiitas

N. 55.736-940 - Valente Rodrigues tt Comp., Lida; - Dê-se
baixa no termo de fiança prestada pelo Banco Crédito Real de Minas
Gerais, em face do acordam do Primeiro Conselho de Contribuintes..

N. 12.123-940 - Sociedade Agrícola Brasileira Ltd. - Defe-
rido, observadas as formalidades regulares.

N. 8.115-940 - Manuel Vieira da Costa. - Idem.
N. 53.431-910 - Warner Bros National South Films Inc. -

Cobre-se a diferença de imposto is anote-se a baixa.
N. 53.097-940 - Triches	 Canterg1ani. - Anote-se a baixa.
N. 53.097-940 - Triches 	 Canlergiani. - Idem,

P110	 -
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N. 53.698-910 - Gomes & Bernardas. - Idem.
• 53.099-950 - C. Correia & Brandão. -

N. 53.433-940 - Leónidas Del
N. 53.-531-910 - Pedro Paulo de Olivaira Dias. - Idain

• 7_,3.69a-940 - Xavier & Santos. - Idem.
N. 703.CM4-950 - Xavier & Santos. - Idem.

• 18.331-950 - AIO ania Teixaira Pinto. - Idem.
• 18.752-940 - J.	 • Permarribuco Junior. - Idem.
• 53a132-940	 Valeneri & Curi. - Liam.
• 53.700-910 - Artur P. Vargas. - Ida(a,

N. 53.701-940 - Real Circuito C. 11d. - Main.
53.893-910 - J. Luiz -Mala Primo.	 mano

N. 53.900-910 - Jair Moreira da Silva. - Nano
•

•

 53.907-940 -Justino Boqueie. -Idam.
N . a5.737-950 - J. A lairiounburo Junior. - b.lote
N. 15.238-940 - Valdamaa Cabral. - Idem.
N, 15.239-940 - Albino Carpi. - Riam.
N. 13.280-950 - Emannal da Silva santos, - Idem.
N. l5.281-90- Ass. MoginCriiron da B. - hiana
N . 15.286_950 - Luiz SvvPriano	 110,ejto.	 Anoh._,‘•

15.29:3-9%0 - Liii, S pveriatuo	 - 1111,111,

IN 18.332-910 - António Tablas (t a rdara. - Idem.
N. a2.002-910 - Abalaria) Araujo, ___
N. 52.068-940 - J. P. Pavão. •	Idem.

52,065-910 - 'Meadas & Carola - [ dam.
N. 52.065-910 - Mandes & Comp. -
N. :-02.000-950 - Eraprasa einemalográfica I g aaaaava.	 nern

N. 52.0117-950 - Emprasa Cineraidaorafica Igarapava,

N. 5aa .Otio-910 - 1). Vassala cara,. 	 oaa„,,

32.070-910 -	 ltuggiera. -

N. 52.073-950 - I). Itug al a r o . - Idem.
No aa_oaa_950	 a. maio Vraira.	 (dela.

52.071-910 - J. Melo 	 - Idam.

N. 52.078-910 - José I IV MI111:1 P1'111'1111. - !dera

N , 33.98 2 -910 - Sturgia &	 - Idem.

N. 5:a983-940 - B. Dias & '
Maraira. - Idem.

N. 5a.983_910 - Xaviar	 saniri s . - lira.

N. a5.981-950 - F. Carloa Corrain. - Idem.
52.895-95o - .T. Bois ai Comp. Ltd. -

• 33.9a1_95o - América 1itabiania -
N. 705.70 a -940 - rival Circiiiia C. Ltd. - Idem
N. 3a.7015-910 -	 Jor. - [dano

N.
rat .70a-950 - raia ri \ia 1, í,iricr. - Idem.

N 52.079-910 - José RI. - Idam.
N. 5--ariao-950 - Em-taras:1 0. ItanraS• - (dein.
-N. 52.081-9 so - 	 Rasca, __ laca.

N. 5".082-910 - C.rissio M. Pairas. - Anote-sa a baixa.
N 52,0a5-950 - Kon ry Sasso & Corno. - Idem .

..5a.na5-950	 (tona,. Praga•-sso e onz. da palmeira

N • aia .0a5-910 -	 11. de .4 morim. - Idem.
N• 55.950i-910 - V. Carias Cnrreia • - 111Prn„

- Viril ÍPiiim. - bloco.
N. 5:1.9st9-91 0 - Rosalo & Harto. - Idem.

• aaol ap_aii o __ pire: a, Comp. - [leia.
•

•

 53.99c-950 - Pire; & Coroo,	 Idam.

N. 53.991-95 n - Pires & Como - Idem.
O1 /_95í1 - l irinOs Parrocei . - (dom.

N ,0518-910 - Einnio PPC0111i - Idem.
•N  55.089 -950 - Em il in Pralut	 Ideio

55.n9a-9 .50 -	 - Idem.
N.	 090	 -	 ~Wh. - Idem.
N. 53. 1(15-910 - 5. Distribui:lora Tad. - Idem.
N.	 'i?1-9110	 Cobol-Oda iltichniai4 af Brasil . - Mara.
• 5 a .oaa-950 - A.balard0. • Araujo. - Cobre-se a diferença dr'

Irrip , ,1 ali' I'ri baixa.
:11 .a1a-950 - Magoai Novelo. - cobre-se novo selo do aro,-

 O ar?. 0" A do regulamanto aprovado paio Decreto n. 1.137.
1,	 I 930.

N. 3'. 077 - 910 - Alvaro Zetral. - Cobre-se a diferença de im-
e anotr-s, a baixa.

N. 52.076-910 - AB•aro Zetral. - Iderro
5? .072-910 - 11. 1111gaiero - Idem.

N. 52.071-950 - 0. auggi.-re. -
N. 52.001 1 -910 - .T. P. Pav5o. - 1dam
N . '52,0V,1-9	 -	 Vassala Causo. - Idem.
N. 52.592/10 - It• Vassialo Camisa. - Cobre-se a diferença da

imaosia e anote-se a baixa.
N. 21.115/40 - Luiz Gonçalvas Ribeiro. - Cobre-se o selo de

acordo COM a. illfOrMaçãO e parecer e ;Anote-se.
N , 13 . 3 12 /10. salomilo moisas. - Indeferido, por falta de

toa aurointa legal. Piossiga a Terceira Subdiretoria a ultimação do
atira junto.

• 21.112/50 - Luiz Cionaalves Ribeiro. - Intime-se o regue-
a a apresentar o insirumento de prorrogação a que se refere.
N. 24.111/910 - Luiz Gonçalves Ribeiro. - Idem.
N . 21.115/40 - Luiz Gonçalves Ribeiro, ___ idem.

. 24.114/40 - Luiz Gonçalves Ribeiro. - Iodem.
03.893/40 - Vitor Nonas. - Cobre-se o selo com a reva-

aialraria) a que se referem a informação e parecer.
N. 65.948/40 - Ford Motor Company Exports Inc. - Idem.

N. 27.515/39 Armour of Brasil Corporation. - Indeferido,
à vista do disposto no art. 58 do regulamento aprovado pelo Decreto
n. 22.001, de 9 de novembro de 1932.

Not ifieações :
N . 3 , 891/50 Dooz ftna da Quitanda n. 47. - Multa de

500$0, mais a quantia de 3040 relativa a emolumentos do registo,
Prazo de 13 diaa. lnlime-sa.

N. 3.910/t0 - F. A. Magalhães - Rua Senador Furtado tr. 20.
- Idem.

N. 2.316/50 - Alfred 11. Schotte - Rua São Pedro n. 88. -
ação fisral iam toda procedancia, em face da confissão dos reque-
rentes, da exislicia em seu estabelecimento comercial, de moterea
elétriaas, para os quais irão posaniam patente de registo. À/antevi)°,
Pois, o meu anterior despacho pelo sou legal fundamento. Intimam-
se vara o recolhimento delnro da 30 dias, sob pena de cobrança oxe-
entisa, salvo recurso ao C. 01a Contribuintes, no prazo de 20 dias e
mediante •) prévio depósif o das impor : taro: ias exigidas.

Apostilas:
No &cria() da 9 de outribro tle 1955,0io escriturário, classe G, „to•

Quadra Dl, Rocabedorias Federais. do Ministério da Fazenda, Afonso
Gomes Maaatali, foi faio) a sagoinie apostila: ''De corri a; ta-
belas anexaa ao Decreto-lei a. 1.847, (1,. 7 de dezembro do 1959, o fun-
cionário ri moim se refere o proscrita decreta passou a exarar o cargo
da p la s s,. 12 da (_• arreira de escriturário do Quadro Soplemantin"1,1
Ministi i• ria da Fazenda. Iterabadoria do Distrito TO-deaal. ela' 9 da na-
vembro	 11)10. - (1 diretor, 1.

EXPE1RENTE DO SR. ASSISTE

Dia 9 da novembro de 1910

d itirações
N. 3.9-'7/10 - Nishilane & Comp. 1.101a. - São Pedro 11. aoa.

- Malta 010 , 2tcr1$0, mais a importancia de 20080 relatixa a amolo-
manias da ragisio. Prazo 15 dias. ITU irne-sa.

N. 8 47/:itr - A. Santo.; França Costa ai canoa Avanaaa Ama-
ro Cavalcauli o. 129. - A' vista 01a notificacao de fls. a 0-, 1)1' :SiOt lb)

COM O Ma is que consta &sie procasso, imponho à firma A. Sardos
França Costa & Comp, estabelecida à avenida Amara Cavaleanti ir 129,
nesta chiada, com fabrico da conservas, a mulla de 150a0 rinfraeão
dos aias. 8.0 a 11, letra b. lio Decreto-lei ir. 739-. da 25 de setembro
de 193t-t. ao(' haver pago os amolumantos devidos pato registo de, seu
eatabelaiOnia-ado, no ano 0Ie 1939, após a ação fiscal. Int Ore-se para o
recollii rar'rrtn, dantro da ao dias, sob pana de cobrança eXeCtli iva, a1vii
recurso ao C.	 Contribuintas, no prazo de 20 dias, e mediante o
via deposita 0Iaquala importar-leia.

Requerimentos:

N. 16.977/40 - Arrnanclo Corrida. - Inscreva-se a coleta de
fls. 2 e (ti:asa a baixa -ox officio - para 1951. Tio em aoaa•
de A. O. Mooleiro, a cuja firma ímpia-1110_0 a multa (10 , 12740. médio da
lei. Impado) tamlaon ao coletando a multa da 100 50, mítrico() da lei.

Primeiro Coii,eilio de Contrilminies

N. 10. 228

ilacurao n. 8.8t ,3 - 11ipolo Ir soba - Banco :Ia
Brasil ri Tia . lhavat Batia ia' (amada. Recorrida, Itaaabailaria lei lis-

trilo rk!tiorai

1,i1Prpeeloção do. Cirealor ai 	 2. de 23 de cie:embr., 11,•
1936. .1,oliraciie do art. 62, Irtra e do rigenfr TrU111(4710:11fa

rlo selo.

Contra o Bantaado	 Roval :Bank ai - Cialada fui la‘rddi)
o auto de tis. pelo fato i1C 'lhe Itoyiil Baila ot cabi l da tai• ti-
prado em í de julho de 1938 a Tira Rio do Janairo Hom . mins (ara_
nades Ltd., dolors 314.03, a 178130 e a Zitrin Irmaas, aolors 5o0.000
a 1782 e lambem no aludido dia ter vendido no Banco da Brasil estas
duas compras no total da delaPs 014,03 a 17a3• sarn coibi.. .são do com-
petente contrato da eformio, feito por cai-ralar (Oleia]. davidament.e
selado.

A infração foi capitulada na atinar( ,14 da talada A, o art. a6 do
Decreto n. 1.137, de outnbro de 19311, combinara-, caia a circular
mero 52, de 23 do demolira de 1936.

Em defesa, alega o Italica (to Itraail que no faicsaula caso se trata
de duas operações distintas, ambas inferiores a 100 libras. reali-
zadas em momentos diversos entre o Banco do Braail e o Royat
Bank of Canadá. Desle modo, desde que a circular de 193t; sul exige
a obrigaloriediale de contrato quando a ()paliação axeade de 1011 li-
bras. não é passivel reunirarn-sa as duas oparacões palia o efeito de
incidência da rafarida circular 52.

Ainda que se tratasse de infração. desda mira PS( á oro cansa o
Banco do Brasil que é encarregado de Fiscatiza(j-w bancária, (lavaria
ser permitido a emissão do contrato não efetuado ern tempo, me-
diante a exigneia do saio simples ou com rovalidação.

A defesa do Bank of Caaadá está vasada nos mestoos (crivos (LUC
a do Banco do Brasil.

O Sr. Diretor da 110. • caboduria sustentando que os Banco.s
ciados confessam a infra,:ão que está devidamente Pro v ada julgou

haixa.

tilam.
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procedente a denúncia, impondo aos autuados 'a multa de 10:00080
a cada um, nus termos dó art. tiG do Decreto n. 1.137, de outubro
do 1036.

Alega o Banco do Breei' que se trata de duas operações diversas,
conforme expus, nãp podendo ser reunido:: para o efeito de inci-
dência da circular 52 já referida.

NA mais que os negócios foram fechados à vista e liquidados
dentro de cinéo dias, dc acordo com a lei.

Não tendo havide operacão a prazo, não há lugar para a aplicação
Ineiste que, mesmo na inpiStese de ser considerada jorraç:ào,

ser autorizado a emitir o contrato exigido s.£111 imposição do pena-
lidade, (te vez que o elenco do Bresil é o r»andalárin da União para
execução do monopólio cambial, não podendo ter intuito de lesar o
fisco.

Nas razões do Royal- Bank of Canada são repetidos os mesmos
erguerei-11os apresentados pelo Banco do Breed.

isto poeto, e
Considerando que no presente casa as doas operações de com-

pre e venda de cambiais foram realizadas entre os recarrentes
mesmo dia, atingindo) tais operações, N'alor superior a com

Considerando que na falta de disposição expressa de lei a mr.-
téria liou regida pela circular n. 52 ,do 23 da dezembro de 1936,
que estabeleceu uma disciplina liberal sobre o assunto dispensando
o pagamento do selo nos contratos que envolvessem operações infe-
riores a 100 libras;

Considerando que realmente as operações eTil causa realizadas no
dia e pelo mesmo tomador, excedem no seu total o limite nado na
referida circular para o efeito de ser dispensado o pagannin'o do selo;

Considerando, entretanto, que não se aplica à espécie a "dispo-
sieão do artigo 60 do regrilaniunto anexo ao Decreto 1.137, de ou-
tubro de 1936; o qual se rade° expressamente a operações à prazo,
quando no caso as operações realizadas foram à vista;

Considerando que não havendo, nem devendo haver na circular
cilada, penalidade para a hipótese em exame -, é de se autorizar a
emissão dos respectivos contratos de câmbio 'mediante a exigência
da revalidação de 2000 do selo devido, nus termos do artigo 02, le-
tra c do regulamento vigente:

Acordam os membros clo Primeiro Conselha de Contribuintes.-
por unanimidade de votos, dar provimento em parte ao recurso pata
autorizar a emissão do contrato de cambio aplicando aos recairren-
tes solidariamente a citada penalidade de 29080.

Prime:SN:1e Conselho de Contribuintes, em 9 de julho -de 1940.
— José Luiz Baptista, presidente. — Fellx Martins de A/incida, re-
lator.

Visto —	
'

Rezende representante da Fazenda Pública.
Impedido o Sr. Xisto Vieira Filho.

— ACORD-O N. 10.227

Recurso n. 8.882 — Imposto do selo — Recorrente, Relevográ-
fica Limitada — Recorrida, Recebedoria Federei ene São Paulo.

translerências de quotas das sociedades de rexpore-
sabilidade	 esta° sujeitos ao selo proporeional pre-

, visto na Tabela A, n. 39, do Decreto 1.137, de 7 de auto .4
bro de 1930.

Relovográfica Limitada, estabelecida em São Pauto; tenor
re para este Conselho da. decisão da Recebedoria Federal naquele Fs-
tado, que lho- impôs a pena de revAidi-ção d; 1:50080, nos termo&
da última parto do artigo 62, letra c, do Deereto 1.137, ue 7 de ou-
tubro de 1036, em virtude da mesma ter apresentado cspontaant,m-,

àquela repartição arrecadadora, para efeito de averbação em
quatro vias, sobre o selo pago na primeira via do contrato de trans-
ferência o cessão das quotas sociais, pertencentes atos sócios Oscar
Fines, Carlos nuca e Adolfo Knoop aos Srs. , Oscar Renaldo Müller
Caravelas e Dr. Philip	 Wisland.

Ao ser aiiresentado à referida repartição o citado contrato, para
averbação em suas quatro vias

'
 exigiu o escrivão ep selo que fosse

cobrada com reValidaeão em cobro a diferença de 750$0, de vez que
o funcionário considerou referido documento enquadrado no disposto
no n. 23, da Tabela A, do Decreto n. .1.137, de 7 de outubro de 1936,
sob o fundamento de que se tratava Co uma alteração de „sociedade
comercial.

A Relevogfáfica Limitaria, em petição de 16 de junho de 1939,
pediu ao senhor diretor 'da Recebedoria Federal em São Paulo para
que tomasse em consideração.as suas explicações, livrando-a de qual-
quer penalidade.

Não ha no processo prova .de que a recorrente tivesse sido inti-
mar'a da decisão da 10 de junho de 1039. A autoridade prolatora
da decisão, entretanto, por despacho de 28 de . junho, manteve a
decisão anterior.

Fui 13 de julho de 1939, pela petição n. 10.770, dessa data, a
Relevográfica Limitada interpós recurso para este Consellne, tendo.
antes, a 7 de julho, depositado a importancia exigida. Não havendo
no processo prova de que a recorrente tivesse sido intimai -1a do des-
pacho de 10 de junho de 1939, somente ee,pode contar o prazo a partir
de 28, data em que se presume que a responsabilizada tivesse tido
ciáncia do despacho que impunha a revalidação. O recurso foi, por-
tento; interposto dentro do prazo % legal e obedecidas as exigências
regulamentares.

Este Conselho, em diligencia preliminar, mancou que fosse com-
pletado o selo da petição de recurso e corrigida a autuação do pro-

-cesso que havia sido. feita em forme irregular.

Tudo visto e examinado, e
Considerando que as sociedades por quotas de riesponsabilidade

limitada são essencialmente em comandita, por sua natureza e er-
ganização;

Consis'erando que, nesse sentido, já se manifestou a Diretoria
das Itendas Internas, conforme ordem publicada no Diário Ofieial
21 de 4 , utubro de 1938, à Delegacia Fiscal em Minas Gerais;

Coneiderando que a simples cessão e transferência de quintas,
não implica em alteração de ema sociedade comercial, desde que ela
conserve o mesmo capital e . as meemas finalidades;

Considernee'e que a tran.sferência de quotas ou ações da 3 Aiew-
dades de -responsabilidade liuiil feia está sujeita ao selo prepore-
cional previsto mi Tabela A, / n. 32, do Decreto n. 1.137, de 7 de
outubro de 1936;

Considerando que, assim, não se justifica no case. seja a refe-
rida 'transferência enquadrada, para efeito de pegaincuto do selo, na.
irdepoeto no n. 23s da referida Tabela A:

Acordam os membros do Primeiro eamsellio de Contribuintes,
pelo voto de qualidade, do senhor presidente, temer conhecimento
do recurso interposto para julgar indevida a revalidação exigida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, O de ju!,110 de 1910'. — /em;
Luis Baptista, presidente. — .A.pri0o Fontes Broga„re/ator.

Recorri deta (celsa°. — Tilo Bezeade, reprentante da Fazenda
Pública.	 -

Vencidos os Srs. Jaime Nrieles, Martins de Almeida e Nieto
Vieira Filho.

Declaração de voto do Sr. Jaime Péricies:.

"Votei no sentido‘tle que a cessão de quotese, nee seciedades do
responsabilidaõe limitada, importa em alteração do contrato social,
'e, consequentemente, a cobrança do selo tinha de obedecer ao eds.
poeto no n. 23, da Tabela A, anexa ao Decreto .n. 1.137, de 7 de
outubro . de 1936. Sustentando o meu voto, li em sessão, o i3eguinle,
trecho de Villemor Amaral ("Das sociedades 2,a edição,
Página n. 121):

"A transferência de quotas, por ato "inter-vivos", jlila
apresenta, porem, a miesma simplieieuade da transferência da
ações, 'pois é da natureza das sor:ie.-ledes, cujo capital se
forma por quotas, a estabilidade dos sócios.

O sócio e a quota, como diz Carvalho de Mendonça, "re-
presentam unidade indissoluvel".

Dai, corno se tem em grande conta a escolha dos asso-
ciados, em todas 'as sociedades em que se g;u2scobre, como nas
sociedades limitadas, o principio Inas:dualista, é natural
que se dificulte a transferência de miolos, por ;lin "inter-
vivos", fazendo-a &Pender do consentimento da sociedade,
mesmo porque, muitas veze g, a pessoa do s•Scio, que r'eseja
ceder a quota e retirar-se da soctelade. é uni elemento in-
dispeneavel à sua vida, por ser um técnico ou um profissio-
nal, e, neste caso, é natural que a sociedade rectese o seu con-
sentimento, se a pessoa do cessionário não reunir a3 mesmas
condições de capacidade cedente, enquanto não puder, por
outra forma, preencher a sua falta.

A nossa lei silencia sobre a forma da cessão ou :raros-
ferência de quotas.

A lei alemã, como a portuguesa, regula o caso, exigindo
aquela que a cessão se opere por eeicumento em forma ju-
diciária Ou notarial, e esta, por documento autentico.

A tendência é sempre para dificultar si mudança de
sécios, como responsaveis que são pelo capital.

Não exigindo a nossa lei uma forma espeCial, para a
cessão de quotas, quer nos parecer que ela se deve dar re-
gundo as regras do direito civil, indiferentemente, ou por
termo de transferências, em livro próprio, Para esse
criado pela sociedade, revestido ee; formalidades; intrínsecas
e extrínsecas, no qual intervenha, alem do cedente 'e do i'Ci5.•

sionário ou seu representante, um dos administradores ou
geyentes da sociedade, para autenticar o consentimento desta
e o dos sócios. quando o exigir o contrato social, ou por C.S

cri tura, pública ou particular, na qual intervenham, alem
do cedente e do cessionário, os [-semeie sócios, se o contrato
social, como de ordinário se dá, assegurar aos sócios, ou a
sociedade, preferencia para a aquisição de quotas, ou proibir
a cessão, sem a anuancia dos sócios.

-
Desta ou daquela maneira, o .ato em virtude do qual se

operar a cessão, porque importa em uma alteração ao cone
trato social, que pode interessar a terceiros, devo ser arquise
vedo, a requerimento da sociedaCie ou de um dos interes-
.sados, cedente ou cessionário, no Departamento Nacional da
Indústria e ConOccio (Secção do Comércio), se a sede da
sociedade for no Rio de Janeiro, e na Junta Comercial, re-
gisto ou repartição pública coinpetente, se num dos Estados
ou no TerritórfiO do Acre. No primeiro caso, instruindo o
pediec com cópia autêntica do termo, estraida em duplicatas,
e, no segundo, com o oferecimento de dois exemplares da
escritura."
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ACL . RI n ÃO N. 10.228

Rucurso n. 9, ;03 — N elidas mercantis — Recorrente, 3. Santo
— Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Estando provada e confessada a infração, r téndo
Viâhl	 itiOP ai i t çï, o prestoda pela Repactil:CUS recorrida, nega-
m . pp. .elmenro ao reene;so, CO?,? (IMOrP i,:00 (b. não ser o caso
de proposta de cgaidade.

Para este Lonseltio a firma cemercial desta nraca J. Sant-ts Se-
vtnIto reeor,ce do ato do diretor da Receb.lioria do Distr:to Federal

lbe impes a multa de 35'..i50 roto a obri gdeão do 1 1 os:ui -l e nto do
iropf,to dovido de 17985, no s termos nos arts. 32 e 38 do Decreto
a.22,oed , do 11 de novembro de 1932, por ter a .fisealitação verificado
que deixara de selar as vendas escrituradas no seu livro de VC Rd r: à

lavrruolo por este motivo o auto de falhas.
vista dias alegações do recorrente, foram podidos os esclareci-

momos exbzidos peta circular a. 41, publicada ao Diilriu O firiui de 20
de setembro de 1938. lendo a RepartiçãG recorrida atendido àquela

Isto po.sto. e,
Coosidorando que as informações prestadas não habilitam este

Consetbo a propor R equ:dade impetrada pelo recorrente;
Considerando que a iuL'm;à es tú provada e confessada e que a

penalidade imposta esta oe acordo com a lei:
Acordam os inembyo s , lu Primeiro Conselho de Contribuintes. por

unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
Prim p ill., Conselho de Contribuintes, em 9 lie julho de 1910. —

Jo,q' Luiz. Baptista, prosi,iente. — Xislo Vieira Filho, relator.
Visto. —Tifo hte:ende, representante da..I'ozenda Pública.

ACORDÃO N. 10.229

Reetn-so o .9.187 — Vendas mereantis — Recorrente, Nicolatt
n,rwino. — it,etirrida , Recebedoria do Distrito Fecdral.

fioncertos, niquelagént e soldagem constituem serviços
sati ré as rpONS Pi,PI inOide o iMpoSto de vende itirrcantil

Contra Niculau Romano foi lavrado o ali O de fls., tendo o
diretor •Ia Recebedoria a fls.. 7, exposto a matéria do presente

1. ur .4 da seguinte fúria:

"Nicolau Roi-mino foi autuado por ter o representante
do fio apurado. após minucioso exame das suas escritas
fiscal e comi:rei:d. em confronto, que no período compreen-
dido entre 1 de ago,to de 198 e 31 de outubro de 1939. fo-
ram emitidos no livro fiscal, pára efeito do pagamento do
imposto proporcional sobre as vendas à vista, vários rece-
bimentos de importâncias, referentes às transações efeti-
vadas pelo ardo. O imposto reclamado ascende ao montante

485$200. O quadro demonstrativo e o auto de fls. 3 a 5
foram a,.:itt tidos Pe l o autuado, saiu qualquer ressalva ou
restrição. Não defesa apresentada, com guarda do prazo re-
gulamentar, o autuado alega que parte das importancias re-
cebidas são relativas a mão de obra, pois os lançamentos
existentes nos talões-notas e no borrador, são feitos pela
totalidade. inclub.b. , o material empregado e a rno de obra.
li auluantet ao sustentar a procedéneia da ação fiscal. sa-
lienta que no caso em debate, quando a féria é escriturada
englobai-lamente, não lia como distinguir a mão de obra, para
fazer o imposto inci n iir. apenas, sobre a venda do material.
Isto o que consta do processo. A evasão do imposto foi re-
gulamente aPurada e resultou do confronto estabelecido
entre as escritas fiscal e comercial e de documentos com esta
relacionados. Aliás, o autuado não contesta o fato relatado
lu, auto nem os algarismos consignados ao quadro de fls. 3,
resumindo a sua defesa em pleitear st ja -1:'scontado do
eórópii:o da sone gação a part- relativo à mão de obra. En-
tretanto, para que pudese O autuado ser atendido, era
mister tosse a sua escrita comercial elaborada de for-
loa a se I liklinguir, coro precisão, a pai te referente à mão
do obra, para que o imposto só incidisse sobre o material
empregado. lia forma, porem por que é feita a escri-
toraeão , não liii C01)1 n 1 fazer a redução pretendida. Nestas
coodições, julgo procedente o auto base deste processo e im-
poolio firma Nicolau Romano a multa de 1:455$600, além
da obrigado de recolhei', por verba, a quantia de 485$2, de
itnpoto devido, nos ferinos dos artigos 33 e 38 do Decreto
I,. 22.061, de 9 de novembro de 1932".

Int,rpo,to em termos regulares o presente recurso o recorrente
al qu, posue urna pequena fábrica de artefatos de metal e uma
ori llua do concertos, esclarecendo que em relação ás vendas mali-

da do ,51. ,,Hos fabricados tom pago regularmente o imposto con-
fo;-n-a?, verificado pelos próprios autuantes no livro fiscal. En-
tret;ino, o imposto ára exigido recáe sobre as parcelas corresponden-
tes r: concertos, niquelágem, soldágem e outros serviços próprios da
ofii-ina mecânica. Neste caso, argumenta que não há venda, de vez
que o material empregado e consumido no próprio trabalho como

aecessório deste. Na especie não ha transferencia do objéto, qu.k
apenas reStaurado é restituído ao seu proprietário.

Isto posto, e
Consh:erando que o imposto de vendas mercantis não incido

sobre concertos, niquelagem e soldagem c (mitos serviços levados a
efeito nas oficinas do recorrente;

Considerando que a prestação de serviço em exame é idêntica à
dos gravadores, pintores, tintureiros, ele. não se verificalulo na es-
pécie vendas da natureza mercantil;

Considerando que no caso a atividade profissional consisre
aplicação do materiais que não são transferidos em espécie de modo
que ocorre uma prestac",o de serviço em que o material empregado é
ineraute à mão de obra.

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes.
por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso. para jul-
gar improcedente o auto de infração.

Primeiro Conselho de Contribuintes, cru 9 de julho de 1910 —
José Luiz It«ptista, presidente. — Felix Meolins de Almeida, relator.

Visto — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.230

Recurso n. 9.647 — Imposto do selo — Recorrente, J. Araujo
Pinto & Irmãos Limitada — Recorrida. a Recebedoria Federal eb
São Paulo.

Relação de inercadorias• com r. expressão: "Sinal.$000"

A firma J. Araujo Pinto & Irmãos Limitada, recõrrente, emitiu
o documento de folhas, que diz o seguinte:

"os Ilmos. Srs. Galli & Comp., devem
30 caixas de alhos .. 	 	 2:000$0
Sinal . . . 	 	 100SC

1 :90(40
-

Esse documento foi apreehdido em poder do miro representante
da firma compradora, que viajava com a mercadoria.

Considerando que a expressão — "Sinal" sujeitava o documen-
to ao selo de recibo, a Recebedoria Federal em São Paulo impôs ao
emitente e vendedor da mercadoria, a multa do artigo -02,Aretra "c",
do Decreto n. 1.137, de 1930.

Alega a firma recorrente que passou recibo, ilevidamente selado.
Entretanto mesmo que estivesse provada a existencia do recibo

selado devidamente, ainda assim ficaria de pé a infração do que dis-
põe o §	 n. 76, nota "a", da tabela B, anexa ao citado Decreto:

Acordam os merobro do Primeiro Conselho de Contribuinte.s.
Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 9 de judio de 1910. —
José Luiz. lialistr.. presidente. — Jayme Pevides, retalio. . "Visto. —
ruo Rezende, representante da Fazenda Páblica.

ACoRDÃO N. 10.231

Recurso n. 9.781 — Impoto do selo (consulta) — Recorrente.
Recebedoria Federal em São Paulo "ex-officio" — Recorrida, Ales-
bla S. A.

Nos 'contratos de compra c vendo cOM HÁ-ínsulas sol n re
reserva de domínio, inanda-se oliservi.r o disposto no ar- •
ligo 17, do Decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1930.

Mosbla S. A., pela sua filial na Capital de S. Paulo, tendo du-
vidas quanto à selagem dos contratos 'firmados roto os seus clientes,
consultou à Recebedoria Federal naquele Estado pedindo esrlare-
cê-la sobre o quanto a ser considerado para o cálculo do respeetivo
selo proporcional. E juntando uma fórmula dos contratos, logo
adiantava que, no seu modo (1,. , ver, devia apenas sol considerado o
valor do carro que vende, visito como o que recebe como parto do
pagamento, é transferido dentro do próprio contrato e que es-zA
tcansfprência se opera automaticamente. não havendo nocesidale
de outro documento para efetuar esta Última transação.-

Respondendo a consulta. o diretor da Recebedoria Federal em
S. Paulo pro fe riu o seguinte despacho:

"Não há dois atos distintos no caso, para que se tor-
nasse exigível o solo proporcional de cada um. Só há init
ato, que é a compra e venda do aulomovel novo, figuraielo
o automóvel usado no mesmo ato, como Parle de 21:oitava-
10 É como parte de pagamento já é satisfeito o tributo,
quando este é calculado sobre o total da transação. Assiro.
responda-se que o imposto devido pelo docume n to apresen

-tado deve ser pago pelo ato de compra e venda. sobre o
valor total da transação, não sendo exigível outro imposto,
em face da lei."

Desso despacho recorreu para eito Conselho a autoridade pro-
latora da decisão.

Percebe-se que a resposta foi dada de acordo com os termos da
consulta, decidindo que o selo é devido sobre a importando total da
transação, não se exigindo outro imposto pelo valor do carro usa-
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do e recebido como parte de pagamento. E, assim, está certo. Mas
nada 6e objetou quanto à modalidade do contrato de compra e ven-
da que, de conformidade com o modelo apresentado, estabelece cláu-
sulas da r e serva de domínio e, neste caso, o selo Proporcional devido
será pago em dobro.

Isto obsto, e
Considerando que a decisão à consulta foi pronunciada sem sa

referir à modalidade dos contratos d'e compra e venda com cláusulas
r , serva de domínio;
Cnneiderando que, pela decisão proferida, não ficou esclarecido

nue 41 selo (Wvido seria cobrado em dobro:
:\eordam os, membros do Primeiro Conselho de Contribuintes..

por unanimidade de votos, dar provimento ao recuas° "ex-officio",
para, completando a decisão de primeira instância, mandar observar
nos contratos em apreço o disposto no artigo 17, do Decreto núme-
ro 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 9 de julho de 1910. •--

,r1)N, Luiz lim P liNta, preidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.
visto,	 Tiro Rezende, representante da Fazenda Publica.

acióftoÃo N. 10.232,

Recurso n. 9,806 — Vendas mercantis — Recorrente, Miguel
Falho _ itecerrida, Recebedoria do Distrito Federal.

„t falta de devolução da duplicata, devidamente aceita,
dentro do pra:o legal, é paatiaa com a multa prevista no;
art. 30, da Lei n. 187, de 15 de janeiro de 1936.

Funcionários fiscais lavraram auto de infração contra Miguel
Falho, estabelecido à rua Azeredo Coutinho n. 28, nesta Capital, por
terem verificado, ent 7 de fevereiro do corrente ano, data da laN-ro-
tura 410 auto, quando em serviço no estabelecimento da firme F.
Jorge de Oliveira te Comp. Ltda., tombem desta Capital, que aquele
comerciante havia infringido o disposto no art. GP, letra "a", do
Decreto n. 22.061, de 9 de novembro de 1932, visto não ter devol-
vido dentro do prazo de trinta dias a duplicata n. 2.300, emitida
por aquela firma ein 30 de dezembro do ano último e no valor de

1:181$6.
Intimado a apresentar defesa, o autuado juntou o título res-

peen‘o com o recibo paesado em- 16 de fevereiro último, alegando
não lhe caber culpa aluina pelo fato de a firma emitente da du-
pliceta não ter ieito a devida anulação do aceite no livro competente.

Contestando as razões do defendente, um dos autuantes susten-
tou oe motivos da ação fiscal, infoemando que a duplicata em ques-
tão sn foi devolvida eu epresentada aos emitentes quando na oca-
sião kte ser paga, isto em 16 de fevereiro de 10 ,10, portanto nove dias
apôs ;k My r:dura do auto em análise.

Lavrando despacho, o diretor da Recebedoria , do Distrito Fe-
delekt julgou proeedente o auto de infração e impôs a Miguel Falho
sx numa de 11.8e2, corre,laini!ente a 10 •70 do valor do titulo, C:C vi
do art. 30, da Lei n. 187, de 15 de janeiro de 1936.

Não se et:Informando com a decisão, o autuado, tendo feito o
depósito da multa huposta, recorreu para esta conselho , com as
nat • mas razõe,„; apresontadas na defeiel e argumentando que não se
N e rit ie ou a conklieao eetabelecido pela lei para a imposição de multa,
vito que a duplicata foi paga tieWs do seu vencimento.

Tudo visto, e:
considerando mie o recorrenta nenhuma prova ofereceu de

haver devolvido a duplicata devidamente aceita, dentro do prazo
legal,

i.onsiderando que a falta apurada 6 punida com a multa pre-
viela no art. 30, da Lei n. 187, de 15 de janeiro de 1936:

Acordam os merubeos do Inimeiro Conselho do Contribuintes,
pf.'ir unanimidade de votos negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de ContAbointes, em 9 de julho de 1940. —
JOSé t.iti .130pli g hl, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator,.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ArADDÃO N. 10.233

Reeerso n, 9.829 — Vendas mercantis — Recorrente, Salvador
João — Recorrida. Iteeebedoria do Distrito Federal.

Aplicação do art. 33 do Decreto n. 2.061, denevem-
'ir,) 4Ie 1932.

A matéria do presente recureo acha-se esplanada a fls., no des-
pacho do Sr. diretor da Recebedoria:

"Contra a firma Salvador .14.)5o, foi lavrado o auto de
fls. 4/5, porque no período compreendido entre dezembro
de 1937 e novembro de 1938, essa firma registou num
livro "borrador" apreendido em seu estabelecimento co-
mercial, as vendas que realizou na importância de réis
138:11187, ao passo que, em igual período, no registo das
vendas à vista, foram consignados vendas no montante de
09:28180, resultando desse fato um prejuizo para a Fa-
zenda Nacional de 716$4, correspondente ao imposto so-
negado.

O auto de infração que ergue como infringidos os
arts. 24, parágrafo 3.° e 36, parágrafo 2.0, do Decreto nú-

mero 22.061, de 9;11;1932, está insteuido com o quadro
demonstrativo de lis. 3 e essas peças forain assinadas pela
autuada, sem re.ssa:va ou restrição.

Os representantes do fisco, no intuito de acautelar os
interesses da Fazenda N:.kcional, apreenderam e anexaram
ao processo o "borrador'', onde a autuada lançava as ferias
recebidas, tenro resultado do preço das mercadorias ven-
didas.

No prazo regulamentar, a autuada ofereceu suas razões
de defesa. Alega q LI o "borrador" apreendido estava ar-
quivado, por ter selo sikbsi doido por outros livros devi-
damente legalizados.

Esclarece, ainda, que o seu giiarda-liVrOs, pOr engano,
legalizou dois livros. :anelo, por isso, obrigado a arquivar
um deles, justament e o kpie ti eueentrado pela fisealiza-
ção.

Sustenta um dos aoloantes o aceito da ação fiscal, ta-
xando a defesa apeaseneada lo graciosa e inoperante.

Isto posto, e
Considerando que no caso e trata de evasão de im-

posto apurada pelo controlou da eserita comercial com a
fiscal;

Considerando que o livro apreendido pela fiscalização,
ao contrário do que alega a autuada, não está sujeito a
qualquer norma de le,ealizaeão, pois constitue livro anxi-•
liar da escrita comercial e nele eram lançadas diariamente
as transações realizadas no lestabelecimento , da autuada;

Considerando que ficou apurado haver a atuada (uni-
ndo em sua escrita fiscal certas parcelas que foram con-
signadas no "borrador" apreendido;

Considerando o que tilais do processo consta:
Resolvo julgar procedente o indo de fls. , 4/5 e, com

fundamento nos arts. 33 e 38 do Decreto n. 22.061. de 9
de novembro de 1932, imponho à firma Salvador João a
milita tio 2:23982, com a obrigação. ainda, de recolher,
por verba, a quantia de 71t'$1, de imposte devido."

Interposto em termos regulares D nre e ente r .enir e o, o eecor-
rente, repete a defesa já apresentada, declinando mais que pagou,
em selos mercantis, importância maior do que a devida, conforme
se infere pelas importâncias lançadas nos referidos livros kli' ven-
das mercantis durante o período a que se refere o auto de fls.

Isto posto, e
Considerando que o recorrente não comprovou ter pago o im-

posto de vendas mercantis a que se reffre o auto, estanho, portanto,
positiva a materialidade da infração;

Considerando mais, que as razões de recurso não abalaram os
fundamentos da decisão recorrida:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao ne..iirso.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 9 de julho de 1910. —
José Luiz Baptista, prpsiden/e. —	 Martins (1,- :41awida,

Visto: Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Aconieço N. 10.231

Recurso n. 755-11 — Imposto de renda (Reconsideração do acor-
dão n. 9.039 — Recurso n. 8.802) — Recorrente. Companhia Tele-
fônica Brasileira. — Recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.

O imposto dc que troto o rir( 171 (10 ('1/ um Men (f) ç'frre
,ser descontado pela própria fonte quoado creditar o ren-
dimento.

objeto do presente pedido de reconsideração o acotalão nú-
mero 9.039, proferido sobre o recurso 8.802 (fls. 21 a 20 deste
processo).

No pedido, a requerente se limita a declarar que os juros cre-
ditados, que foram objeto de tributação, proveem de operações fi-
nanceiras realizadas no exterior.

Insiste DO argumento de que os lucros creditados que não forem
realmente pagos não devam sofrer tributação de vez que o imposto
não pode incidir sobre quantia superior à do saldo dietribuido.

Isto posto, e
Considerando que n presente pedido de reconsideracão não ofe-

rece argumentos guie abalassem os fundamentos do aeordão em causa,
firmado, aliás, de acordo com a jorispvudéncia deste Coneelho:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos. indeferir o pedido de reconsideração.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 9 de julho de 1910. —
José Luiz Baptista, presidente —	 Mortms de .1Imeida, relator.

Visto, _ Tilo Rezende, representante da Fazenda Publico,
AeottnÃo N. 10.235

Recurso n. 8.187 — Imposto de Renda — Recorrente, Clemente
de Toffoli e Secção do Imposto de rtenda cnn Sura l'21110 "voluntário"
e CX Off ¡Cl° —	 Os mesmos

Nega-se prorimento ao recurso "ex off leio" porque a
redação do 1.-nçamento, pela Repartição recorrido, está de-
vidamenle justif icedo .

Dd-se, CM, pliV, pC1",C ¡Mento ao recurso voluntdrio para
mandar excluir do lançamento a renda atribuida ao reeor-
reale 7141 cédula G, e lawle da rendo do cédato

O Dr . Clemente de Toffoli, médico, residente em Campinas, no
Estado de São Paulo, apresentou sua declaração de renda para o
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exercício de 1934, mencionando rendimentos em virtude, dos quais
o imposto seria calculado sobre 35:122$8. O serviço do- inspeção do.
imposto de renda naquela Cidade, depois de pedir esclarecimentos
ao contribuinte, incluiu rendimentos nas cédulas G e 13, fazendo
o calcado para 'pagamento do imposto de 21:160$2, acrescido
multa de 30%, 7:248Sil.

seatafieado, o contribuinte reclamou contra esse lançamento,
fazendo várias contestações que foram apreciada; pelo inspetor do
Serviço, e do que resultou modificação do lançamento para ser co-
brado o imposto de 	  e a multa de 	

Desaa decisão houve recurso cx-officio interposto pela autori-
dade de 1.a instancia.

o contribuinte, porque não se conformou com aquele lança-
meada prestou fiança e interpôs recurso para este Conselho, guar-.
dado o prazo legal.

Nas razões do recurso, o Dr. Clemente de Toffoli, pleiteia a
escluaa° do rendimento que lhe foi alribuido na cédula G, juntando
escritura pública afim de provar que a Fazenda Capilinga não pro-
duziu renda alguma e pede sejam atendidos os esclarecimentos que
prestou e por força dos quais entende deverem ser excluidas na cé-

a,„ data li diversas parcelas de supostos rendimentos, juntou diversos
documentos e se reportou aos que constam de outros recursos seus,
ja anteriormente apreciados por este Conselho.

I.:to posto,
Considerando, quanto ao recurso ex-officio, que a redução feita

pela repartição recorrida, do seu prdprio lançamento, atendeu a
alegação do contribuinte, devidamente comprovada, sendo, por isso
de ser mantida essa redução;

Considerando, quanto ao recurso voluntário, que o recorrente,
com a certidão passada pela Prefeitura Municipal de Mogi e apre-
sentada no relator do processo, provou que a Fazenda Capitinga não
produziu renda no exercício de 1934, por isso que não teve qualquer
exploração agrícola no exercício de 1934, tendo a Prefeitura Muni-
cipal declarado que não lançou dita fazenda para pagamento .de
nenhum imposto, certidão essa que veio corroborar a escritura de
compra e venda da fazenda, junto ao processo, na qual se lê que a
lazooda é constituida por matas virgens, sem qualquer cultura;

Conaiderando, quanto aos rendimentos da cédula 13, que assiste
razão ao recorrente quando pleiteia não seja computada como ren-
dimento percebido a ,parcela de 	 - , que a Secção do Im-
posta. considerou como juros pagos por Adalberto Nascimento, por
isso rue, tendo o recorrente recebido do devedor o imovel hipoteca-
do, yntr dação ia solutuni, de 	 . (que foi a quantia empres-
leda), não lia como inferir, por mera presunção, o recebimento do
jiirea, pela diferença presumida-do valor da propriedade nada em
pagamento ao credor hipotecário:

A porfiam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao . recurso car--officid
4, por maioria de votos, dar provimento em Parte, para mandar
eacluir da tributação a Fazenda Capitinga, por não ter havido na
mesma exploração agrícola e para cancelar a glosa de 	 , dife-
rença presumida. do valor da .propriedade, dada em pagamento do
créd i o /1 i pot eeário.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 9-de julho de 1940. —
José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zénites relato; de-
eignado.

Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Ademar) N. 10.236

Recurso n. 9.110 — Imposto de renda — Recorrente, Hortêncio
Datista dos Santos — Recorrida, Secção do Imposto de Renda em
Santa Catarina.

só quando o contribuinte mantiver escritório especia l-
mente destinado à administração de .rendim.cntos classifi-
cados na 2.a categoria, poderão ser concedidas as deduções
enumeradas no art. 32 do regulamento. Doações não compro-
vadas. Multa de mora indevida.

Ilortêncio Batista dos Santos apresentou, datada de 29 de junho
de 1039, sua declaração de renda à Coletoria Federal de Porto União,
mencionando na cédula B o rendimento bruto de réis 	 , e fazendo
deduções na mesma cédula, no total de réis 	

Tanabem no número 4 da renda global, o contribuinte deduziu a
quantia de réis 	 , de contribuições e doações a instituições fi-
lantrópicas.

A então Secção do Impesto de Renda no Estado de Santa Cata-
rina, ao rever a declaração, glosou aquelas deduções, fazendo lança-
mento para a cobrança do imposto, de reis 	 , acrescido da multa
de mora de (10 %), reis 	

Remetido o processo à Coletoria de Porto União, para a respec-
tiva cobrança, o contribuinte dispensou-se de pedir retificação do
lançamento à autoridade de primeira instância, porem, dentro do
prazo de vinte dias, fez o depósito da importância exigida e inter-
pôs recurso para este Conselho.

Em sessão realizada em 20 de fevereiro 41tirno, o Conselho, por
proposta do relator, na falta de esclarecimentos no processo e, tendo
em vista que o contribuinte declarara a profissão de "solicitador",
sem mencionar qualquer rendimento dessa profissão, converteu o jul-
gamento em diligência, afim de ser esclarecido se o rendimento men-
cionado na cédula B era proveniente de juros de capitais mobiliários
ou oriundo da profissão de solicitador exercida pelo declarante.

Cumprida a diligência, o recorrente confirmou que a renda cons-
tante da cédula 13 era, efetivamente, proveniente de juros bancários

e hipotecários, esclarecendo então que nenhuma renda tinha aufe-
rido. na função de solicitador. Prestando estas informações, o ia-
temendo alude a uma campanhaade perseguição que vem sofrendo
e reporta-se às razões contidas na sua petição de recurso sobre as
deduções a que se julga com direito,

Tudo visto, e:
Considerando que, na 2.a categoria 54 poderão ser concedidas as

deduções de ns. 1 a 6, quando o contribuinte mantiver escritório es-
pecialmente' destinado à administração dos rendimentos;

Considerando que, na falta de comprovação do total das dedu-
çõeS feitas por doações a instituições filantrópicas, tais deduções fi-
cam limitadas a 5 % da renda líquida das cédulas;

Considerando - que a declaração de renda está datada de 29 de
junho e, ,embora sem data de entrada, nem a exatoria de origem, nem
a repartição lançadora contestou que a mesma tivesse sido apresen-
tada dentro do prazo legal;

Considerando, assim, que não se justifica a multa de mora apli-
cada:

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento, em ,parte, ao recurso, para ad-
mitir no ndmero 4 da rendaglobal a dedução correspondente à per-
centagem de 5 % sobre o total da renda liquida das cédulas e can-
celar a multa imposta, por incabivel.

Primeiro Conselho de Contribuintas, em 9 de julho do 1910. —
José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
ACORDÃO N. 10.237

Recurso n. 9.423 — Imposto do Renda — Recorrente, João Au-
gusto de Matos Pimenta. Recorrida, Diretoria do Imposto de ltenda.

Não se achando satisfatoriamente comprovadas az dedu-
ções pedidas, nega-se provimento ao recurso.

" Em ato de revisão das declarações dos exercícios de 1934 a 1937
sl Diretoria do Imposto de Renda notificou o corretor de imóveis João
Augusto Matos Pimenta a informar a renda omitida na cédula G, dis-
criminar por prédio os rendimentos imobiliários consignados na cé-
dula E, bem assim a comprovar as despesas relativas a expediente, pu-
blicidade, aluguel de escritório, ordenados e comissões o prêndos
seguro de vida.

Não tendo o contribuinte atendido satisfatoriamente a exigência,
foram-lhe endorecadas novas notificações que a repartição julgou afi-
nal atendidas menos com relação ao pagamento das comissões.

Quanto ao rendimento da cédula G, a repartição oficiou à Secção
em Niterói, a qual informou que o referido Corretor possuirit nem
propriedade agrícola no município do Petrápolis, no valor de 80:0004
que fora transferida a terceiro em maio do 1936.

Reiterada a exigência do comprovação por meio de documentos
do pagamento das ditas comissões, apresentou afinal o interessado as
declarações ou recibos de..-fls. 45 a 51, todos, porém, com data pos-
terior à aludida exigência, tendo afirmado não possuir dados por onde
pudesse determinar os lucros auferidos em negócios realizados há anos
passaiins, visto como exercendo urna profissão liberal, a de corretor
de ' imóveis, não era necessário nem obrigado a ter escrituração de
todos os negócios feitos.

A repartição, tendo estudado os aludidos documentos e verificado
que o contribuinte deixara do responder o item "b" da notificação
de fl. 44, os impugnou, e ftindamentando essa impugnação às fls. r)8,
exigiu informação discriminada dos negócios realizados mi 1033 e
1934, a natureza das operações, os nomes dos clientes e as Impor-
tâncias brutas das comissões percebidas de cada um, indicando ainda
o fim para que foram pagas as comissões a diversos nos anos de
1933, 1035 e 1936.

O contribuinte reiterou a declaração de não ser obrigado a ter es-
crituração comercial, não lhe sendo assim poasivel prestar os eaelare-
cimentos exigidos e quanto ao pagamento de .comissões que fizera
a diversos nos anos indicados do 1933, 1935 e 1936, fora isto moti-
vado por terem aquelas pessoas colaborado na realização dos negó-
cios concluidos pelo declarante.

Não julgando satisfatórias essas informações e tendo qualificado
de graciosos os recibos ou declarações apresentados, a repartição gio-
seu a dedução .. -ão e fazendo lançamento ex-officio, exigiu o pagamento do
imposto de ...	 	 , inclusive a mora devida.

A parte nãc:ise conformou e dentro do prazo legal reclamou em
termos, sendo, porém, mantido o 'ornamento h vista da informação
prestada às fls. 77-78.

Do indeferimento, recorreu então para este Conselho com guarda
de prazo e observância das demais formalidades legais.

No seu recurso, cita diversos julgados deste Conselho com os quais
pretende amparar o seu ponto do vista no sentido de ser mantida a
dedução, acabando por pedir que seja ordenado o reconhenimento das
firmas das pessoas signatárias dos recibos ou declarações impugnados
e termina afirmando que a fazenda agrícola que possuíra no Estado
do Rio nunca lhe dera renda e só prejuizo lhe causara.

Isto posto, e
Considerando que o art. 34, letra X, do regulamento do Imposto

de Renda permite a dedução de salários, ordenados, gratificações e
outras remunerações por serviços prestados quando forem indicados
os nomes, as Importâncias e as residências das pessoas que as rece-
berem;

Mas,
Considerando que na forma do art. 28, essas deduções f icam na

dependência de justificação comprovação a juizo do encarregado
do lançamento;
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Considerando que. intimado a fazer essa comprovação, o recor-
rente deixou de atendê-la, por isso que as quantias declaradas nos
documentos apresentados às fls. 45-51 não coincidem nem com a re-
lação de fls. 32 o ainda menos com as deduções da cédula propria
das declarações de renda de fls. 14 v., 16 v., 22 v. e 24 v., apresentadas
pelo recorrente;

Considerando que a exigência de comprovação foi motivada com
aceikado fundamento por terem parecido exageradas as deduções, se-
gundo se vê, comparando a renda bruta da cédula com as quantias de-
duzidas, na forma do § 3° do citado art. 28, e que neste caso o onus
da prova cabe exclusivamente ao contribuinte;

É ainda,
Considerando que os recibos apresentados de agenciadores even-

tuais de negócios, se bem que se referindo a quantias recebidas em
anos passados só foram firmados em janeiro de 1039, após a inti,
mação que recebeu para comprovar a 'dedução feita, sem que o in-
teressado houvesse satisfeito outras exigéneine da comprovação que
poderiam apagar a eiva atribuida aos tais recibos (fls. 78), que tam-
bem não tiveram para confirmá-los qualquer lançamento de escritu-
raeão regular, naturalmente, por não possuir o recorrente escrita nela
ser a isso obrigado, segundo declara à fl. 60;

Considerando que é licito à repartição glosar total ou parcial-
mente dedinões exageradas e não comprovadas satisfatoriamente, con-
forme já tem decidido este Conselho reiferadas vezes, notadamente
pelo acordão n. 5.018 que constitue a decisão n. 000, da Revista

Secção do Imposto dr Renda de 1937, que particularmente se
ajusta ao caso;

Considerando finalmente que a renda Maçuda na cédula G obe-
dece ao critério estabelecido na lei;

Acordam os membros do 10 Conselho de Contribuintes, por maio-
ria de veios, negar provimento ao recurse,

1 0 Conselho de Contribuintes, em 9 de julho de 1910. — José
Luiz Batista, presidente. — Nisto Vieira Filho, relato'', Vieto.
— fita Rezende, representante da Fazenda Mein.

Vencidos os Srs. presidente e Martins de Almeida.
aeoneÃo N. 10. 236

Recurso n. 9.537 — Imposto de renda — Recorrentes. M. Frei-
tas & Filhos — Recorrida, Delegacia Fiscal do Imposto de Renda em
Pernambuco.

Retiradas mensais, não "fixa.s".

A firma M. Freitas & Filhos, juntando "balanço" e "demonstração
da conta de lucros e perdas" e "discriminação de despesas gerais",
declarou que no ano-base de 1938 tivera prejuizo.

A Repartição, estudando os documentos apresentados, tributou a
importância de..., retiradas dos sócios, de vez que essas retiradas,
tendo variado mensalmente, não preenchiam uma das condições legais.

Recorrendo, diz o contribuinte que o seu contrato, junto a fo-
lhas 15, fixava a quantia mensal de retiradas; que os sócios não esta-
vam "obrigados a fazer retiradas forçadas", todos os meses, podendo
deixar de fazer, ou fazer em parte, em alguns meses: e, finalmente,
que O certa em contabilidade é a coma de dc.spcas gerais ser "debi-
tada mensalmente enquanto a conta de retirada, creditada, sendo esta
debitada à medida que o sócio qui , er ir fazendo as suas retiradas".

Entretanto:
Considerando que a lei e clara e p"eeisa quando fala em impor-

tância "mensal fixa" (art. 29, § 2.° ) ; e
Cmisiderando que, ainda mesmo fosse certa a argumentação da

recorrente, houve retirada de impor:anela maior do que a fixada no
contrato soda ! , corno .: e veidfica do seu confronto com a declaração
de fls. 2:

Acordam (ez membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de vet. negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 9 de julho de 1940. —
José !.ui: Ba p tista, pre s idente. — Jayme Perieles, relator.

Visto. — Tifo Itrzende, representante da Fazenda Pública.
ACoRDÃo N. 10.239

Recorso n. 0.611 — Imposto de renda — Recorrente, William
Kniebt Row e — Becorrida. Diretoria do Imposto de Renda.

Soeiúdode por quotas de responsabilidade limitada. No-
vas quotas distribuidas aos sócios, ent consequência da con-
versão de -reseecos" eia "eapilal": sujeitas ao imposto, na
forma do art. 57, § 0.0, do Regulamento.

Tratando-se de espécie idêntica ao do recurso n. 9.014 (acordão
n. 9.U36, de 11 de maio Ultimo), resolvem os membros do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, tomar conhecimento
do presente recurso, afim de reduzir a multa de 300 % para 50 %.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 9 de julho de 1940. —
José Luiz Baptista, presidente. — Jayme Pendes, relator.

Nisto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Vencido o Sr. Aprigio Fontes Braga.

ACORDÃO N. 10.240
Recurso n. 9.617 — Imposto de renda — Recorrente, G. A. Dow-

deswell — Recorrida, Diretoria do Imposto de Renda.
Sociedade por quotas de responsabilidade limitada. No-

vas quotas distribuidas aos sócios, em consequência da con-
versão de "reservas" em "capital": sujeitas ao imposto, na
forma do art. 57, § 6.0, do Regulamento.

Tratando-se de espécie identiea à do recurso n. 9.614 (acordão
ai. 9.936, de 11 de maio último), resolvem os membros do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, tomar conhecimenb
do presente recurso, afim de reduzir a multa de 300 % para 50 es.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 9 de julho de 1040. —
i0ié Luiz Baptista, presidente. — Jayme Pericles, relator.

:isto. — filo Rezende, representante da Fazenda Pública.
Vencido o Sr. Aprigio Fontes Braga.

ACÓRDÃO N. 10.241

Recurso n. 9.740 — Imposto de renda — Recorrente, Cia. In-
dustrial luminense. — Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda lie
Estado do Rio.

Os dividendos de ações ao portador estão sujeitos a do,i,
taxas proporcionais, a, primera de 6% em poder da sociedo,;
que os distribui e a segunda de .1% a ser descontado e recidhi,"(
pela mesma sociedade. como fonte pagadora, nus que é decide
pelo beneficiário da renda.

A Companhia Industrial Fluminense apresentou sua deelaraçee
renda no exercício de 1935 instai:raio-a com o balanço encerrado knii
de dezembro de 1931 e a respectiva demonstração da conta de Lucro, à
Perdas, oro cujo crédito figurava a parcela -Dividendos". de lis. rubis
dividendos, por se referirem a ações ao portador da Companhia Ilra
leira de Fósforos e sobre os quais já havia sido retido o imposbi .
4% pela fonte pagadora, a declarante excluiu aquela quantia do
apurado no balanço, pagando o imposto sobre os seus lucros pe 	 •
na importancia de Tis.

A então Secção do Imposto de Renda no Estado do Rio de Janeiro.
não concordando com aquela exclusão, procedeu lançamento para a
branca do imposto suplementar, de	 sobre os referidos dividendos.

A Companhia reclamou contra o lançamento e, por não ter sido
atendida, fez o depósito do imposto exigido, recorrendo para este Con-
selho.

No se urecurso, a interessada, citando várias decisões da Direfori.1
do Imposto de Renda, deste Conselho e do ISr. Ministro da Fazenda pon-
dera que nada mais deve de imposto sobre aqueles dividendo:, porque
já os recebeu com o desconto do imposto de 4%, feito pela soch-l2:10
anónima que os pagou.

Tudo visto. e
Consid?rando que os dividendos de ações ao perfador stfio u-

jeitos a duas taxas proporcionais, a primeira de 6% ein poder da -o-
ciedate que os distribue e a segunda de 4% a 3 . !r descontada e reco-
lhida pe • a mesma fonte pagadora, rias que é devida pelo beneficiá-
rio da renda:

Considerando que não podem ser submetidos a urna nova ta \a-
ção proporcional os dividendos de açes ao portador, urna vez que o
imposto devido já foi objeto de arrecadação na fonte.

Acordam os membros do 1 0 Conselho do Contribuintes, por ottani-
midade de votos, dar provimento ao recurso para mandar canc,dn.‘ o
lançamento.

Primeiro Cnselho de Contribuintes. em 9 de julho de 1910.
José Luiz Baptista. presidente — Aprigio Fontes /traria. relator.

Visto — Tito Rezende, representante da Fazenda Palica.

ACORDÃo N. 10.21?

Recurso n. 9.824 — Imposto de Renda — Recorrente. — D : re-
toria ilo Imposto de Renda "ex -of fie io" — Recorrido. — 1 lan Ii 1 Olra o.

Ê concedida aos proprietários de prédios residem:leis a
dedução prevista no parágrafo 1.0 do art. 37 (In reaulonooto,
mesmo existindo contrato que obrigue o às iPspesas
de conservação dos aparelhos e instalações tlo pr(Win loradA.

A Diretoria tIO Itiipo:slo de Renda, revendo as ileclarações • Is
exercícios de 1931, 1932 e 1933, apresenlailas por Daniel D urai), pro

-cedeu lançamento com base cru elementos do seu controle, notifi-
cando o contribuinte para o recolhimento 4 i0 imposto e multa na total
de 110:0018900. tendo glo. , ado as diluições de eni-Nel	 r a
dos impostos deduzidos na cédula E, cujos encargos cabiam aos
inquilinos, em conformidade com os contratos relacionados pela
Cão dodo "Cadastro".

O interessado reclamou contra os lançamentos pleiteando que
fosse tornada por base, a percenfagem de 80 % sabre os xaloros loca-
tivos dos prédios que teriam concorrido para o amuemo do rendi-
mento tributavel na 5.a categoria e, bem assim, o restabelecimento
da dedução concernente á conservação dos prédios, para o (pie apre-
sentou documentos destinados a comprovar vultosa impo/IAM -1a apli-
cada àquele fite. Quanto) à primeira parte da reelamação, a Direlo-
ria„i tflgando bem fundamentado a lançamento, indeferiu o pedido.
No tocante, porém, à, dedução para conservação dos prédios, o Diretor
do Imposto de Renda. — considerando que a existência ile cláusulas
contratuais que estabeleciam a obrigação dos locatário.; eonseevaeem
os prédios em bom estado, não implicavam em negar ;•,o proprie-
tário o direito à dedução pre‘iida no art. 37, § 1.0 410 regulamento,
atendeu essa parte da reclamação, determinando a concessão da dedo-
ção reclamada pela percentagem indicada no parágrafo 1. 0 daquele
dispositivo, e calculada sobre os respectivos valore-: atribuidos coino
rendimento bruto na cédula E. Dessa decisão, que reduziu os lan-
çamentos para 70:53-4500. foi interposto recurso "ex-ofNcia" para
este Conselho.

A importância acima. referente ao imposto e multa modificados
pela aludida decisão, foi recolhida pelo contribuinte.
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Tiio .vislo. e
Considerando que, conforrive ainda recentemente decidiu este Con-.

pelo acordão a.s.495, não é pos .sivel sustentar que :.orrem
0101110 dos locatários as despesas para conservação dos prédios resi-
denciais, 1)orisso mie as obrigações assunlitlas pelos inquilinos nada
2nais re.presentant do que a ohrigntoriodade da conservação em 1)0i11
.-tado de higiene e da entrega. em perfeitas condições ., dos aparelhos

e in s talações dos prédios. o que não cobre os danos causados pela
sã o (lo tempo para o que o rt. , gulatoonlo cot/vede a dedução atrç o

liïo ( -,¡e 1(;', da renda bruta (los respectivos imoveis;
Considerando, ainda, que o interessado aoremilott doctitneulos

e .-4triui-ibalórios de vultosas de s pesas feitas ? ou ,.	 cons'erveeão dos
cio sua propriedade;

t:onsiderando, assim, (lii,	 o dipach,, r,:r.,,rej,f,, roi legalmente
fl;:,damentado e baseou-se em decisões desta f,1 1 0 1.'101' instancia:

.. n corelom Os membros do 1.° Conselin-) 	 por
00i 1 ,jade de votos:, negar prminiento ti recitr,,o	 n, -offirio"

er	 reCOUVidd
COIl g e1/10 lo Contribuintes. em	 de ¡A .A. tle 

1,((1 p(i.s. 1 — presidente — Aprig	 Fio	 onlsi'	 :rlill":'• —
-)••	 V.1,!•••	 ft,s:PnlIP,	 n Ia 1 . 'nzendi Poldica.

.,viantnÃo N. 11)

ft , ' (111',O P.	 9.835	 Re.11(la	 VEeort',.'1111,
1), ; 1'W lhe	 —	 Delegneia	 imposto de Renda

Maio

Lu of. .o. to c ,	 PtY11,1	 (lirei1e	 (los	 11,,-
(1 itrõe.s,,

.\ lielegaeia .1..'iscal iniciou processo de jananienlo -ex_orívin"
nie Nlesquila relativo ao exercício d°.

tendo onviztdo pedido de esclarecimentos que não chegou ou
.-edieciinenio do interessado que se achava ausente CO I 1 0111 . 1e Se

i1! 'a da carta devolvida de fls. 3. I.,'orroulado novo peairio
O	 i1lt('L'iS;1110	 11;710	 1 , 11k. 	4.`0 n 11011t	 letih;1

itl	 recil.(• a lb.
Delegacia procede :to latteamento de acordo com is elementos

radasiro passando a exigir o imposio na importância de 	
o ,.closi‘e a nuilla

O interesado reclama iao,tra o lançamento dcclarando o se-
g., iote:

a) que deixou de efetuar a sna declaração mj exereodo de
lf, 38 .p0P 01,1i id.) mandado (1l' . segorança confirmado pelo Sti-
proo 'Tribunal em acordão cio2 de :\loio de 1938,

1) .•	 que esteve ausente (ia Copilot durante cinco na;ses não
trio recebido as rmlificações para eselarecimeidos:

c.:	 Ru e, nestas con di ç õ e s , pleiteia as cie/loções a que tem Ili-
rei , i, assim torno retelação da milha.

A fls. 9, o Sr. Chefe	 seeão profere o sewinde

"lie acordo coto a itiforniacão stipr;j,	 !CU'
pode ser atendida.

O invocado mandado de segorança. nenhuma relação
POSSUO. com o exercício a que se refere o oresente proces-
so. Concedido para o lançamento correspondente ao exer-
cício de 1937. abrange excepcionalmente aquele álo, não
havendo corno amídia-lo, para que os seus efeitos se re-
produzam, nos referentes aos	 posteriore-.

Assim determina a própria Lei a. 191, de janeiro de
1936 e assim compreendeu a ;1 tor ida 41, , eon_.
forme se vã da sua senten.:a

"Julgo procedente o pettidu constante da ria],
Para conceder, como por esta eimcedido tenho, o ore_
sente mandado de segurança aos 1Pserobarg:ntores...

..	 ..
afim de que lhes seja assegurado o direito ao não pa-
gamento do imposto sobre a renda do 1..afWatnerttn
feito em 1937, relativamente aos seus "\ encimentos„
etc., etc."
Explícito pOrtztok, eski, confm • it" , 	uva, 4- p y• ;tett-sua

'consignei, haver o mandado se referido. tão somente ao
lançamento feito no ano de 1937, o qual, dada a indepen-
dência dos exercícios e o ato impognado, nenhuma relação
pode estabelecer com a tributação procedida no exercício
oeguinte.

Quando a alegada ausência do interessado, lambem não
Ode motivar qualquer alteração no lançamento. á vista da
disposição constante do art. 153. filo Regulamento vigente,
que esclarece:

"O contribuinte ausente do seu distrito ficai, du-
rante o prazo da declaração de rendimentos ou da in-
terposição de recurso, procederá corno si não estivesse
ausente, perante a autoridade do distrito em que es-
tiver, mencionando esta circunstância".

Aliás, essa ausencia, nenhuma irregularidade ocasionou
se processo, no qual foram observados todos os transmites
legais. Dêle teve o processado ciência, em virtude do pe-
dtdo de esclarecimentos, recebido pelo próprio contribuinte

conforme o recibo do Correio AR, regolarmente datado e
assivado, que se vê a fls.

Quanto as deduções pleiteiadas, são tainbem inadmissi-
yeis, a elas se opondo as disposições regulamentares vi-
gentes, segundo a informação retro, sendo ainda de se notar
o silencio votado pelo contribuinte ao pedido de esclareci-
mentos citado.

Ante o cxposto, não ha como atender 00 pedido de reti-
ficação formulado peln f-..e 1 )oortib:ui'g:idi: Jo Itarnabi *. de
Mesquita. neste inwessado, razão porque mantenho o lati-
'a o a't 11 o.'

TI I erpOSIO. CM termos regulares, o reei-irrenl 1, repete as suas
alegações pleiteando que sejam admilidas as dediteries esclarecendo
Mie PM face flw: duvidas sobre o assunto não lhe pode ser imposta
multa lendo feito sempre regolarmente as sua,' ileclarações.

Isto posto. o
Considerando que o interessado deixou de prestar os esclareci-

mentos solicitados, de modo que não lho assiste os direitos as de-
duções no forma do parágrafo iMico do art. 12 do [Nau'. 1.108 de
INIarço ile 1935:!;

Considerando entretanto que eni face do mandado de segorança
obtido polo recorrente e confirmado pelo supremo ',tribunal ',odorai,
referente ao Gxorcício de 1937, está justificada a omissão da decla-
ft,cão reteretite ao exercício de 1938, em causa:

Acordamos .membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes, por una-
rimidade lo	 ilis. dar, em n arte, provimento ai) recurso Pa ra man -
dar cancelar a inult pOr	 hiS.CL

I,° lnmi,si'lIum n In CO11	 111 Pç,	 9 de .Tullio do	 1910,
1,niz novas/o ,.	 e, —	 i.P .11hriin.s. de Almeida, reliam'. —
V si o	 '/0 o lwz~1,-. . Ttepresentatile da Fazenda Pública.

a ti iÃo a. 10.21

9.839 — linf.osto de Renda — Recorrente: Cia. Sidcrur-
giea Ifelgo Min e ira S \. I /elegacia do linposto de Renda —
Minas

So,:i,(1(111(..	 Ifrif(0-31inrira
is ,:ayTio (1,1	 lir' I

A. Delegacia do TO1j . .,, I	 , ie Itend:1, ein Minas Gerais, fez
mento suplimi e nlar (fls. :19'. • (»mira a Companhia Sidertirgica
15fitien .a, 1 jl,i	 uniu	 loa	 has:

\:i!itjztuã	 1	 imehilizado (fls.) t;redito a 'Fundo de
depreciação. instalações 	 38J na parle comlizenle

i	 ig1.10	 in11)0`41). com a multa de mora.
liesse lain:aineelit reclamou e, depois, recorrell á cilada celtpa-

nlint, Fiada adulinda, [(oral), qoanlo ao calculo em Si mas, ap(mas,
r [odeia seja cancelado o lancamento sob a alegação de que luto i.,,t.n-
ção do imposto em virtode fie cláusula expressa do seit contrato coe]
o (liOvertle

lanibettl , 'Pio o impo-z to. nêle não seria iticluida
ti multa de mora, -ern vi s ta la r• . rorrente ter aprest. litado a smn deela-
i'acile de renda 11 . 14.1is de realizada a sua assenniV. ia geral.

Tudo e s tudado, e atendendo que a recorrenb. não gusa d e is. (irão
do in1Posto de renda. segundo decisões anteriores, e apresenlott a
sim declaração fora dum prazo regulamentar.

Ac o rdam os membros 1 10	 J.O (.1. 1 1/S . A ia)	 Contribuit,L-:,
por timinimidade de votos, negar provimento ao l'el` i rso

PrifTICi n I .0111 • 1111. ) ( . 1y. Contribuirdes, em g de julho (1.•
/Sita: 11(11i1(1, presHen	 —	 perj(les, relatou e represen-

tante da Vazenda

Iteein-oti, ;J . 1:111,	 — Ilei . orrente: Irenriqte,
Itecorrida; ltecebodorizi tio Di s trito Vollerai.

()	 pro,00rciwinj ;;(4.)( .(, ren(1,1s mercantis só é
,/eei n lo quon(1 0 o vendedor e o eompi , odoi , sio) ontbos f.,11lir i-

s no t(74 .1'i3Ojei() paei0(1(1.1.

A 0 de setembro de s1939, 1H laN-rado aido n te mi ração (aoitra Hen-
rique Leuthold, engenheiro, t n stalielecido com t...SC de enge-
nharia e comissões ii tini SPOI1Or LIOS .1 ) :IOS II. :10 Ot ,-.1 a ui 1111!int.
terent agentes fiscais rerifit-ado pelos doentio:tilos existentes ria
Diretoria do novo Arsenal de	 lhe terem sido pagos
dias 5 e 31 de dezernbro de 1930 as iniportaficias, não possuir o refe-
rido Henrique Leutliold livros fiCaiS e não liii‘er imgo o imposto pro-
porcional deliido de vendas mercantis infringindo assim o artigo
24 e seu § 3•0 e 26 § 20 du derreto o. 22.001 de 9 de novembro de 1932.

O processo correu os lrairdles regulaineulares, tendo o autuai-h,
apresentado sua deflua em 25 do mesmo sclenWro l• o agent..•
fiscal Arlinclo Soriano Pope sua contestação em 11 de noveni'llrii.
Finalmente o 1>iretor da Ilt,cebedoria. por despacho de 21 de dezem-
bro de 1939, julgou procedente o auto o ii111 n 41 7.	 Henrique
a multa, devendo lambem recolher o intpotcu 11, , vi t IO na forniu ito,
artigos 33 e 38 do citado tb., ereto n° 22.0431.

Não se conformando CO hl (..:.;sa decisão, recc.irreti o interessado
para este Conselho, com guarda. de prazo, em longa dal eia
de 9 de fevereiro do corrente ativ. tendo feito o depósito fia impor-
trincia reCianlada.

St.k. —	 o Ir oi

lano-
Belgo-
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Alega o recta . rente que o ziuto e. improcedente porque D ão e.„!a,
de acordo com a lei C. não narra os fatos cotim eles são. Com rela-
ção a primeira venda. juntou a fatora E. P. 0.2n. de 22 de junho
de 1936 de Habil & Etib, Stutt g art, .Xlemanha, diretamente ende ...e-
eada à Diretoria de obras do Novo Arsenal de Mar;iiha e acrescem:::
a fatura nãO 1404.1-10 do autuado porque este inata comprou o
assim lambem nada vinifico.

Com relac'.'r, à segunda venda , juntou os seguintes documenb-ig..;

0 ) fatura E.	 0.608, de 19 de dezembro de 1936 da mesma
firma ilahn	 ..m.fOrCe:11.1a lambem diotdamente à Direti).',U.
tre Obras do :Novo A	 Cb.! Mari011a:

.1* a: tu , a conniar brasileira, embarque pelo vapor "Justado-.
ne Charlotte" de Anitterpia em 29 de dezembro de 1930, consigirita
diretam e nte àquela Diretoria;

c) quarta via tio 'teso:leito alfandegário em 23 de janeiro de
1037 feito diretamente pelo MiniAêrio da Marinha:

(I) traduções por tradiVor público juramentado de cartas rece-
bidas pelo anfoado do Banco tiermánico da Aintrica do . Sul, como 'O-
vando que as cobram:as foram feitas diretamente pelo rek:.ido
co por ordem e emita tio vendabir Halo] & 	 .tlemanha.

Conelne que, à vista dos documentos apresentados, o autuado
nada mais t.m, nessas transaç,ães, senão agir dentro do dispotslo
artigo 150 tlo	 úligi	 omerrial, que transcreve:

"Dá-se mandato mercantil quando o comerciante confia
a outrem a gestão de mo mais negOrio s mercantis, cobran-
do o mandatário e obrigando-se em nome tio comitente_

O mandMo requer instrumento publico • ou paro/mia: . ein,
roja ela ,se entram cartas missivas, conituila poderá provar-
SC POr C1C111111111115 COS r:1SOS CIO que 4 adlIisiVO1 pM-
nero de prova".

Invoca imo seu lavo'. a "jurisprudência fiscal firrnada pela pi .•
-prin oacebedoria do Distrito Federal".

1. N. 29.261-38-Consulta de •anowitzer & Comp.
2. N. 2.035_39 _consulta da Inmorladoria Cfokkes do Bra'1r1.
3. N. 17.736-39- Consulta dr O s car Tares & Comp.
4. N. 40.931-39	 Consolla Tio 	 Emprosa Comercial Importadora Li-

mitada.

Invoca. por tinimo, a doulrina constante do acórdão n. 8.638,
ConsPlhri poblivndo lo, nifiria Oficial de 30 de :melro de 1930.

;raro-I ma solicitando a 0'11 , ti:onsolho o c:oweinnitoilo 4 -lo auto e a
reslituieão tio depin s ifo do 	  (pio fez de aco . alo com as exigem-
cias da lel.

Em sestsão de ãlo abril doi 1111O e111 r I 1 rS0 roi poio conselho re-
solvido a seguin t e diligacia:

"o conselho resoiveo, por unanimidade de volus. , com
ver1Pr o julgamento coi diligência afim de que a repartição
recorrida niande verificar quem passou recibo. das inianlias
devidas, nas faturas existentes na ContabibiDde 	 Arseni-il
de Marinha", se o pr;iprio recorrente. 4	 Banca Germa-
114: , o tIa Ame'mica )1 0-• sol,

Eu - tv•40 do 5 de abril dr 1910. -	 Luiz
to. pre,identr. 	cepc.ic

Visto -	 fle-...eade, repres e ntan t e da Ed/coda pú-
blica".

(244(4 Lev0	 a, solução:

-Eni cumprimento :40 41 4 ' S PZ4 4:14 43 rei 4'0 tern (4 .9 a informar
de que fomos à. Ilha das Cobras, local onde se encontra te--
talada a secção de "Contabilidade do Arsenal de Marinha",
ali procedendo o t•xame dos documentos referidot3 pelo Sr.
pra...adente do Conselho de Contribuintes, no esparbo lo fo-

lhas 22, deste processo.
Constatamos que foram passados os recibos pelo pró-

prio autuado Sr. Henrique Leuthold. a 5 1 .1 4.4 novembro de
1030, em duas faturas mijas importàncias s ão 	  e
	  num total de 	

Quanto a fatura da importància de 	 , o rec:bo
foi passado em 31 de dezembro de 1936. pelo Sr 	 Frederico
Jo5o Voiggt, procurador do Banco Germánico da Améri:a
do Sol.

Nos foi talo/min exibido o instrumento de procuracão,
passado pelo Banco Germànico da Amêmica do Sul, para o
tini ;teima referido.

E' o que nos cumpre informar r esclarecer.
Um o de Janeiro, em 14 de maio de 1959. - Judo Vello,ço

G a M i l lf,, , A. fiscal. - Anl on l o C. Jacobina Vieira, A ficai".
1" ti posto, o

Cousid n . t . ando que, pela documentação anexada ao proceso fi-
cou provado que as vendas em causa foram efetuadas diretameitta
pela firma Ilahn & Kolb, Stuttgart, Alemanha, à. Diretoria de Obras
Novas do Novo Arsenal dr Marinha;

Considerando que, na t:. onformidade do disposto no artigo 1 0 do
regolamento inrovado pelo Decreto ii. 22.061, de 9 de novembro te.
1!):2 .• o intitos'o proporcional sobre vendas mercantis só é deIlif

( 1 1 11 )1 1d0 O 'etiilettor e li comprador são ambos domiciliados no terri-
teria nacional:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por maioria de votos, cru dar provimento ao recurso para declara:
¡improcedente o auto de infração em apreço.

Primeiro Conselho de Contribuintes, rin 12 de julho de 194m,
Jo.0 Luiz Baptista, presidente e relator
Itecoiri desta decisão - Tilo lle ende, representante da Fa-

zenda
-Vrnei4. 111.c	 SrS, Jainis PCHr1C,S e Nisto Vieira Filho.

. 3,4:O111 .1..i0 N.	 10.21.6

Recurso n. 9.511 - imposto do Selo. - Recorrente, Irmãos
11 lii.-- Recorrida, Ilecebedoria Federal em Sii0 P111111),

(.1 1SO de ntilidflde de Pr rn'eSSi'l por folio de oulo redutor.
Contra, a firma Irmãos itighi fui oferecido a represmilação

fls. 223 ern virlinie de forem sido apreendidos em poder daquela
firma vários contratos fie compra è . N • c11.1a rO111 reserva de domMio,
alo'on li reeibos la 'eiij; de aillonló n e is. com se la ge m insllticielde,•

As infrações foram c.apitulaila nos arts. 15 e 17 combinados colo
n. 2 ia taliêla A do regulanamM baixado com o Decreto n. 1.137,

de °ululam tfe 1936. ,1 	 sélo,; que deixaram de ser
alio-aos montam a 2:886$8 e mais 8f: 1500 ile milleação e sautle.

Mesa, a firma pleitea que seja autorizada a pagai . o im-
posto sem multa declarmido que a inrracão foi praticada por simples
iam-maneja.

A fl,. 225. o Diretor da Recebedoria ,ieleritnna a cobrança iiiy
st"do em •lobro no total dl 3m.773 s 0 im s termos 110 art. 62 l o lra e` do
rrgrtinmeOlo.

1 0 1"1 . 1)0 1.0 0 10 1 1'1100'4 l' . `14!Iluri'-; o proSelde reciiro. a recorrente
alega qu p em face ito art. 2°. ilo De c i . 	n. 1.701, de outubro ide 1930,
eslavain isenhis do iiagatnimlo	 proporcion;11 ou fixo 37 dos
contraio: elo calisa de . t'ç n Illph n rilio	 P VP11 n 1;1 larr nIdlIS Unt'S
11:1l111:1f , o14'CI•010.

1 /011 n11'n 11111.15 (1111 , th	 1....'11).1..1 deveriam ser apostos peto
si g natário não 111, , t•ahendo

I • e1111 OriO.
Isto poStil,
1:1 )444 4 1 O O;1414.144 11414 4 	i'4.111'O:n OIWIni44-.; 11 4 4 1 . 1S11.1 nào 1:¡ vi . ;i vali) o rom-

pei cole auto na l'f en-ina Ila	 Co11 vigor, ficando f	 111.1's,,911M

Ori1Ce5 n 11 C.1111 1.11tC na simples Lairesentação de 1 . k.,
1corilain ik membros do 1°. f'ankellin 110 Contribuintes, por una-

nimidade de votos. Iro-nar conli s cinienlo do reeur ,o para julgar o
pcoces•zo por ler havido prej e rii .j50 de formalidade essencial.

1 0 con,ellto de contribuintes. em 12 vir, .1	 II:, 1950. --
Loi ll , iptista. Pre s idente. - PP/Lr Morlins	 .4141)eido. llelaloc,
Visto:	 Ileriresonlatile Ia Vazeinla

'n 	 144 . 2.47

11. • cor . o n. 9.1199 - VvludaS	 - nr`COrro'Ido, 01:1\ io
Teodolo. --- Recorrida, 1)011--acia Vital em São Paulo.

:bufes doi hielftsiio	 iMpOStO de rembm mercantis 14,,,
orbito Iributária '/os Estudo .; a vendo lenho ou pedras
•:fr estaca isento do hoimsto O danito erlooldaç de mota 4,1

vrelPeiro de, prOpr jeditde fh.) rt . Odrelt)r.

Otávio T endido	 ttilinido por ler 110 periájdo .10 1 de janci!.ni
(1. ,-; 1932 a 31 de dezembro de 19;15 vendido 	 rwdra britada
Estrada de Ferro de soro raban 'a no Estado de São Paulo sem que
tivesse efetuado o pagamento do imposto sobre veadas mercantis.

0 aludido auto foi calcado na relaçào das quantias pagas ao
mesmo Tendido no total de 1.515:001112 a qual foi fornecida, pela
administração da citada Estrada de Ferro á requisição do Delegado
Fiscal de São Paulo, se g undo con s ta do fls. 3 as fls. 8.

Defendendo-se Otávio Tendolo não contestou a venda feita ale-
gando porém que deixára de pagar o imposto por se acharem isentas
4 10 imposto as referidas vendas de vez que na qualidade de pro-
prietário das terras de onde c cvtrafra a lenha e as pedras estava be-
neficiado pelo art. 56 do o p erei° n. ?2.001. de 9 de no-
vembro de 1932.

Gomo prova do alegado juoloti os documentos de fls. 14 a 23
pelos quais se vê que de fato tinha a p ropriedade de várias glehas
adquiridas nu registadas em sucessivas datas daquele periodo.

O agente fiscal aoluante contraminutamlo apresentou por sua
Os dOCUMerdOs de fls. 24 a 30 v, provando que o autuad) eiacomprador de lenha ces .,•, ionaritt ou S1 11. 1 rOgadO dO direito de estiam:T:0

de madeira ou tenha das inah, ,li' outrem, em que desp,roldera
quantia superior a 600:0000.

Apreciando o vulto das propriedades do autuado cru munira-
‘,.:10 mim :is glebas alheias das quais extra't'a o material
r, ferido afflitanta assim se externa:

, locumentos ap resentados pelo autuado, fl = . :5 a21 , representam seis escrituras de compra de rop,- n,:u.. i-» irparle do autuado, p rop riedades essas insignifMmims, dos
sto;oint,s valores: - Fls.	 uma propriedade .1. k.1.01..6:orios;.0: Fls. Id c 18, duas de 20440 cada,,;:
nina AIO 30080:Fk, 2 1, orna	 800$0	 El-. 21 iint., , 1 131	 :endo ( ' idas a: ..ons p ropriedades no vi u f o l al dep :anoto: foina:sn ' pie; potes dociummtos	 ns., 24 a 26.
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que representam seis contratos de extração cle lenha e iria-
fieira. o autuado ilispendeit (sú para a extração) paia t.)ttia

110 :0000. como se vi a seguir;
— Escritura de contnito de compra do riiiidrira

Zilali de Carvalho Barros e lteritardino yittgan-
d ii o i) illua d o 5 i4=^0 Po r mel ro de madeira etupilliada e ?800 por
riediat tio madeira oro cumprir-ciente);

1,• s.	 — Escritura ile contrato do voada r ext,licrio
niiiileiras. pelo fazendeiro Conienciador 	 .To-i(i Leite,
ri, atito:ido, pela imporlancia fi o 300:000$0;

—	 voidralti parrr a k'XN'its111
/cid, do autuado, em terras de propriedade da Him,.esii rie

Brasileiro _Cindi:ida:
Fls. 27 — Carla contrato	 mesma:, l iar-

to s , na inifiortilocia rir 2.0:n0(11-1',
28 a i2— E serilliras dos conirailis em d oi . João

Carlos de Oliveira rode P iramilere ;Hl mil liado, Iodo ir
 p	 vont paio	 iir!	 1111111 0 'i 1":1-'	 / . 1 111	 11.1.-

ra, de propriedade de	 arri Ziteat • las e Leonel
Limita-1s, e cessá() 	 transterencia do contrato exient.i

primeiro e Sal n-ador Toledo .111 igas e .1ng .- Mim
fn ara forilerinwillo de lenha e dormente :: ft

ri	 Ferro Sorop aliami. 111,	 import .:Meias cie st) :110(1i;')::60
18".:00080.

Vsla N. is!& O dOrimienlado (toe o auto:ido
:U . n *Mi.,	 ferra, 110 \alui . ir' 9-.710 . rlra	 explor2, po, c:11-

dr . 	Il'Yr i)riiilirr . il!rr .ru xi iiirrr riu m iulpira	 ,"

ten .... ira, cujos conlralits rilIcapa s ini a (100:900i). ou
foro c rimenlil	 it	 .

(.‘ exlra ida de propriedad,'= rir , ¡mi undi5,
'vi 1'11 lila	 iwriminida:-.. de terceiros-.

FI,Cal	 Sr/,1	 P1111 1,1	 1.111 n : f111 - 11 . 1a111111i	 i'M-1 n 1•,'.U,-,
d.. 117, . 50 a:, 1k	 i considerou rioN-iiio	 in i nosi i.o	 -

r ir' 1.315:601 . 2. igual :1 12:9 n 380 e não cii;i171$o comi_
linha calculado o agente ri s cai e atendendo a rui' o Cificrelo

1.. 2-,'.0c1 de ti novembro de 19: 1 2	 eni	 ti partir de te de
do imo segtlinle til	 ej:1 de 10: n: aplicou ri iriii!iu	 ri

obrigiteão	 reciiiiiiineido do nionri str) na torne] I,r art.
e ; H a it i,	 Natildas	 em 1912 exittio apenas, o pag .11/1.111i)

ri1111 1 1 111/1 1 111 ( 1 0 1X1Inflo (IP apliear qnalquer ectiiiiriação a
O	 11111'.	 l'11111	 ir	 in1,111 1 11	 ii	 'Vila)' 1111111ida l lP	 pena

\	 não	 S 11	 1:0111- 1/11111,11	 r'	 1411111P	 1 - 1/'1“-111111 .1 	 fiança	 coro .reii
111'.-1 , 1411111	 1'1111•11	 tia-	 d e ntai:-	 fli111111111111dPe	 1 1 ;1	 1,•¡

,	 1111	 graiiIiiin	 irri	 Ir li ir	 111.1	 ÉPI,,a	 ri
1 ' 01'11( 11v a s 'itf irnn i.:in e s	 com

e is ihiciiiireillos 	 Ir	 rir	 ao
- ogiiida pinta lima declaração da adiiiinislraerm

d o Fo rro	 :11'1111;1mM que n animo!,
ir ir	 ni011r II rir 'drir I	 1111	 1/11i11	 (H1	 ,P,i11 	rir'	 I.°	 rir '	 ji -111 1. 111 ) 	 10;i2	 a	 :11

( i . , dc/Huhro	 n1""to \ einleu dornieille.	 que
Pur, 	 cra de iirocellOnein da

Rocha-.
'sio posto, e
Co n s ideriiiiiiii que está	 proo,--il e o aolu...lo

I	 11111' riu ii Ir	 1-1 I	 ngIr ir	 flr 1 ali III rir . 	1111.;•W'..r10
IIP n 11 . 11	 1.1	 .V.,, 11'1/1111	 lif'	 ri	 11,1

r	 ., 1 r ' iri tl 	 1J:1g: 11 V0'1111/	 110	 irrirri,rir)	 /11/1.(..( r/
(1 1,13. 1. 01 , Pa[il . :t Si'	 1).;o1' 17.1i) I Werel	 I).	 .51'"; de	 1 o

1 .1,041.•Ij/i) 1 . 11	 rir'	 1926	 coro	 a	 mo ( ' i
rir . 20 de abril de. 19.il	 doais foram atinai fund1iics
2 •2. 11 ('.1 lie 9 de lb,' 'n cimbro 

o recorrente nI-o, plio n oo	 Jr'(

	

iji ll o re.,tik, da Quak.: eNfrai , si , a lonha	 isso
1 ' . 111 11 1 '1:H 1 S WH' 1 ' 1 1 1 i11 rir , fl = . 1	 ir	 ii	 2:), zoietias tistalielectio 'provas

pegiumn,	 (•onrpoi.:	 (.	 1Pri'as	 rir'

"1 1 - i111 1 ZI11 1 11 1 	11111 . 	111/1111111'11',11,..	 1.1.lis.	 :11_;
11i1 . 1,:	 111,11,-1•1-11n(i(1-1	 110111	 1.11)11,111	 IE . i	 influencia

piiii	 isso (pie os	 iii	 l iin i eiros snrrr 'Ir'	 a :11
24 n N, ( . 1 -, 1)	 ri 1 '111 iffl()	 bem mio

	

19:-iii condensa no rir 1 .	 . :12 a Za; ver,,,, a opora, n ::1,) (ie ri-mil
e llda	 •-,l11.11•Oga.(.: n1(1 do d	 prPeelle)ilp,

v,'Ild,•(1,)1'	 o	 ..111ri ng;ir I	 proc ialuoltf r	 ir	 iiiiriirirr	 ()lá\ ir'

0.11m pe g u duclouento	 1;1 afirma o recorreide
ir produllic [ia pedra que forlicria a E'strada	 a qual era

n:. P. , 11kt;7!o	 Rocha. sendo procedente o
da	 Nova. Nlimicipio de 1.enções. o (filo está dl'

c om	 decla rarão r i mada fts fls. 76. pela adrilittis-
traiifiii	 como lambem prqo	 eonsí a t ia eseraora,

ris

	

considelialide, ii uni uniu Ir duo nus li..rinos do art. 	 37 leIr,t
n.	 de 10 de nt)voiribro ile 1926 reprodtiziilt.i

111	 5C, letra "O" do a. 22.061 de 9 de no\ ombro de 1932 e cie
acortiii tiroil a ,iiiristioittdêiicia que se firmou a respeito, o recorrente

pisar da isenção do imposto de vendas mercaiitís para a
pedra od lenha que extraisse depedreiras ou florestas das quais
fo554 .. o p roprietário conforme acentua Q despacho recorrido.

Ari:ilidi-iro os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes.
pc i/tiztriiiiiidade de N .o/As, era dar em parte provimento ao recurso

:tiarelar excluir ria e(ilwança do imp osto as N'ellda s de Pedra,'

realizadas pelo recorrente, no período indicado, à Estrada de ForrO
Sorocabana, reduzindo-se a multa à proporção conveniente.

Primeiro Conselho de Conirilinintes, era 12 de julho rk , 19 Bi.
José Luiz Bapiista, presidente — 'Nisto Viciea	 relator.

Tji t , Rozende, represeolante da Fazenda P0blica.

A1:011DÃO N. 10.218

Recurso i. 9.77d — Imposto do Selo (Consulta i — net:torrente,
Rec ebedoria F.ahical e inSão paul () ___. KJ: off ic io

Pristpiale.

iiimu,s-oficios, cope/iodo recibos tio pogoodrnio qfe i

	

rios/o 'O.' remiu. dirigidos as cc pu c 1 i ,LoT,es iscai,s. , eia Cri p ?	 -

qf nn 1w disposto no Petyria n. 21.828. do 1932, pelos t'oot-
Imun ir,	 ihr . ;;;01,1 Hro, esc(' 101111	 do S1'10 (10 j nair e .

domiciliado lia Cupilal do São Plinto,
peliuão	 em 28 de novembro de 1926, consultou a

dera!, ali, se em face clo regulamento do sa:do,
isentos cles.se iriiiiito os ()freios dirigidos pelas Companhias de Seguiu
às reparlii;UPs -listais capeando recibos de pagamento do imposto de
ronda, 5 01,,..i t prclii ii s de seguros iiiigos, ilocumentos esses que ;A- re-
feridas Conluiai:mas são obrigadas a 1.111111e I. r egul a rmen te á Ins

-petoria de	 pol. força tio tlisposlo no ilerreto 11. 21.828, de
1932.

J./est.:odiando o processo	 8 do junho do- 11138, o djun foi.
Recebedoria 1,'covra1 em São Paulo decidiu e financiou responder que,
de acordo com o art. 36. ineisos (i8 e 71, do regulainenlo aprdvadt.,
pelo fiei..., cio o. 1. CA, de 7 de outubro ou 1936, os °l i ndos sob a
de cartas, a 'pie -e referia a constilia, esla\ am isentos do solo
papel. de,ciii (11114` !Ião C011t	 eSSCIII (malquer pedido oit
e rOS , Cal	 CM CllInpillflenal a disposirões legais . Desse stio
( te...pacho ci t.	t, indo o processo a este C.onselltii iliont a remessa.

2.:i86, .Ic O 1 do maio próximo [iodo.

(sio

Con s iderando que a decisão :iroferidil guarda	 eira liartilnilia
coro as pre,e l lçérs regulanienla.a.rr.

ln	 riwinbros do PH1111 , o
por Imanilli-dOde tio votos, negar provimento ao recurso eX officio
maul e lido. titsisini, a decisão proferida.

Prini p ico	 Curdribuinles, p io 12 de julho de 1111t0.
— fox,' Luc;	 pro,iOlente.	 A-prigia T'oates Braga, relalor.

Re:rende, repiiesentante da F iar:elida pUblica.

Acuan.o N. 10.259

Itec,ir.-, )	 9.79í	 Vendas Merranlis — RecoiTenle. Ferreira
Souto S. :t	 — ; n eCorrida, Itecel,(..dOria tio Distrito Cederal.

fui/ir	 (.1,rotio,Tio da duplicai% decidtimPule
dentro flui bérou lego!, é intuiria cora ff multo Ino:,risio
artigo Ou, do lei o. 187. iie 15 de janeiro ri,' 1936.

Furicionaiii t is fiscais lavraram auto do infração CM 29 de de-
zelidir0 cio 1030.1'01dra 1"e ll ' 00.11 Su M0 S. A., eslabelecitla nesta Ca -

pulai. por iene tu ficado, (Illa !Lio ou) serviço no estabeleci/neta°
da firula Gaspar da Silva Araujo & Cia., lambem desta Capital , que'
aduela sociciliide havia infringido o iii , posto no art. 6.0, letra 'a.",
do Derreio 22.061, de 9 (le novembro de iO3l. \ isto não ler de-
volvido dentro ;mo prazo de friura dias r duplicata mm. 38.819. moi-
(ida por aílin . ia [Moa rui 01 de colidir, ' do ano findo e no valor
de

a .oricilade airtiiii.iii exibiu unia
pública frivnia io	 quosião, com 15 reritiii passado em 29
de. dezembro	 dite não livesise sido a donlicatit a
Il	

ssi-
dda	 tilV1.:11 ida 111'11H) e	 Corno a nicsina foi paga antes

ufmi seit veneito P iito. não se \criticou a condição esiabelecida pela
Vira a las-ralura ib.. atito".

peof t irmdo t	 paulo, ir direltir rir Itccebriiiiiria ilo Distrito .Ife-
iiiirat julgou pl. oPe, dersl e nu al 11 t n (ir'	 1111p111Slit, 	 Forceirti

S. A. a mona	 :.:52$0. correspondente a .10 ../<, do valor do
titulo. nos t e rmo s do art. :1(1, da lei 11. 187. de 17 cie ,jniiioircm de

19116.
Mio -s e cob l ormando COM a decisão. a sociedade autuada,

feiLo	 da mui' a ¡mi aPSI	 l'el'Orrell Pa ra cri a sl1Perior
!alicia crun os liasnici:: argumentos apresentados nas Si1li 	 razOos
defesa.

Tudo visto e

1:ma:siderando que a infracào ficou
consigniaTits no auto, que salientam a inexistencia da durdinala (rir
apreço no estala_ilecimealo da firma vendedora. bem como a sun faltit
de pagam e nto itti o mon-tento da lavratura dii feito;

Consid e rando que a falia aponlada 6 punida coro a ir uru! 	 p:e-
vista no art. :á), ?ia lei n. 187, (le 15	 ,iimeirri de 1916:

.A.cortlani os m e adirns do Prinieiro Conselho dci Ciii! ala
Ira unanirniclaile de votos, negar proviniiento ao recurso.

Primeiro Cen..sellto de (intirribitinles, em 12 de julho rir •Ir

— José Luiz 1;optisfo, presidente. — Aprigio 100 te,' Itrogo, relu
*V i,s to . —	 BP;Pude, representante da Faz e nda Pública.

e )
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ACoRDÃO N. 10.250

Recurso n. 9.813 — Vendas Mercantis — Recorrente, Ferreira
Irinío). — ilevorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Subsiste a infração do art. 21, § 3.0, do Decreto n. 22.061,
de 9 de novembro de 1932, de vez que o imposo foi pago
quando o infrator ;já se achava sob a pressão do auto.

'Ferreira & Irmão, foram autuados em 12 de dezembro de 1939,
por infração do art. 24, § 3 0• do Decreto n. 22.061, de 9 de Novem-
bro de 1932, em vista de ter a fiscalização constatado pelo exame
emnparai ivo da escrita comercial com a escrita fiscal que nesta úl-
tima. haviam sido lançadas as vendas feitas no período de janeiro de
1938 a outubro do 1939, conforme o demonstrativo de fls. 3, com
defiriêecia de valor, disso resultando a diferença de imposto de
181$500

A firma autuada não se defendeu, porêm multada em 60040, pelo
direito.. da Reeeliêdoria do Distrito Federal que lhe impôs ainda a
obrigação de recolher o imposto devido, recorreu para este Conse-
lho tendo depositado a imporiOncia devida e apresentado a cópia fo-
tost;itiea de fls., coro a qual pretende provar que uma vez notifi-
cado pelo agente fiscal havia requerido fazer o pagamento do im-
posto o que lhe fora deferido no processo n. 28.261-39.

Isto posto, e
considerando que o recorrente confessa que o dito pagamento

só foi feito após notificação para isso, o que exclue a hipótese do ar-
tigo 59, do Decreto ri. 22.061, citado;

i;onsiderando que a infração subsiste desde que o recolhimento
do impost O tenha sido feito quando o contribuinte já se achava sob
a pressão do auto, conforme declara a informação de fls. 12 v.,

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por enanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 12 de junho de 1910.
fosi ; Luiz Baptista, presidente. — Xisto Viei ra Pilho, relator.

Visto — Tilo Ifrzende, representante da Fazenda Pública.

ACORPÃO N. 10.251

Recurso n, 9,828 — Imposto do Selo (consulta). — Recorrente,
Carlos Itoepcke Sociedade Anônima. — Recorrida, Delegacia Fiscal
em Santa Catarina.

As not«s de cobrança de títulos enviadas a estabele-
cimentos boneárins pelos firmas comerciais que não são
baneos nem casas bancários, mas sim pies correspondentes
daquelcR, não estão sujeitas a selo.

Carlos Horpck, S. A. consultou a Delegacia Fiscal em Santa
Catarina sobro ‘-re as indas de cobrança iguais 1: de fls. 2, estão Eu-
jciaA an selo dos litUUCTOS 73 e 76 da Tabela "B" do regulamento do
sido.

O , encarregado da fiscalização da selo nas operações bancárias
foi de parecer, a fls. 8, que tais notas enviadas aos estabelecimentos
bancários pelas firmas comerciais que não são bancos nem casas
bancárias, mas simples correspondentes daqueles, não estão sujei-
tas a solo, de acordo com o acórdão n. 1.532, deste Conselho, em 22
(te j unho d o 1927, e a circular n. 13, da Diretoria de Rendas Inter-
nas em 1 de junho de 1939, art. 2.°).

A Delegacia recorrida manteve sua decisão anterior. em sentido
centrado, do mie re.s.ultou o presente recurso, interposto no prazo
legal e cumpridas as exigências legais.

Isto Posto, e
Considerando que este Conselho, pelo referido acórdão n. 4.532.

de 22 de Junho de 1939, já decidiu que

"As notas de cobrança de títulos, enviadas a estabeleci-
mentos bancários, pelos firmas comerciais, que não são
bancos, nem casas bancárias, mas simples correspondentes da-
queles, não estão sujeitas a sele";

Considerando que a circular n. 13, de 1 de Junho de 1939, do
direon. das Rendas Internas, não reformou essa decisão do Conselho
(p nem o poderia fazer), antes a corroborou;

Considerando que a recorrente está nos casos previstas no ci-
tado acórdão deste Conselho;

Considerando que esse acordão, em grau de recurso, foi mantido
pelo Sr. Ministro da Fazenda;

Acordam os membros do 1 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em dar provimento ao recurso para, declarar que
as notas de cobrança nas condições do exemplar submetido a con-
sulta, (fls. 2 do processo), desde que seu emitente não seja banco,
nem casa bancária, mas simples correspondente daqueles, não estão
sujeitas a selo.

Primeiro conselho de Contribuintes, em 12 de julho de 1940. —
José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire "lenha, relator.

Visto — 'fito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.25,R

Recurso n. 9.830 — Vendas Mercantis. — Recorrente, Empress;
de Linhos Limitada. — Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.,

Não se torna conhecimento de recurso perempto.

A. Empresa de Linhos Limitada, reproduzindo a Pet ição de defesa
apresentada pelo seu procurador e advogado à autoridade de pri-.
meira instância, recorre para este Conselho do ato do Diretor da
Recebedoria do Distrito Federi.1 que lhe impôs a multa de 11781,
por infração do disposto no art. 30, da lei n. 187, de 15 de ja-,
neiro de 1936.

A interessada foi notificada da decisão por portaria de intimação'
datada de 10 de abril último e em 17 do mesmo mês após o seu ciente.
Só em 16 de maio seguinte fez o depósito da quantia exigida e a 17..
foi que apresentou o recurso, portanto fora do prazo legal.

Tudo visto, e
Considerando que a Empresa recorrente, não observando os pra-

zos legais, deixou perimir o seu direito:
Acordam os membros do 10 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, não conhecer do recurso por ter sido interposto
fora do prazo.

1° Conselho de Contribuintes, em 12 de julho de 1910. — Jose
Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.
— Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACOHDÃO N. 10.253

ACORDÃO N. 10.254

Recurso n. 9,895 — Imposto do selo. — Recorrente, Sociedade
Anónima Fábrica Orion. Recorrida, Recebedoria Federal em São
Paulo.

war

Recurso ri. 9.894 — Imposto do Selo. — Recorrente, Ricardo Go-
mes & Cia. Ltda. — Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

Ilocumento contendo a expressão "à vista líquido" est('
sujeito a selo de recibo.

Ricardo Gomes & Cia. Ltda., não se conformando com a decisão
do Sr. Diretor da Recebedoria Federal em São Paulo, que as multou
em 20080, por infração do disposto na Tabela 11, § 1 0, n. 70-A do
Decreto n. 1.137, de 1936, recorreram para este Conselho no prazo.
regulamentar.

Considerando que as razões do recurso não procedem em face da
jurisprudência deste Conselho;

Isto posto, e
Considerando que a infração está provada, conforme se evidencia

do documento de fl. 2;
Acordam os membros do 1 0 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votes, negar provimento ao recurso.
1 0 Conselho de Contribuintes, em 12 de julho de 1910. — José	 .811

Luiz Baptista, presidente. — Carlos Frerire Zonita, relator.
— Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

Notas de venda com expressão equivalente a recibo es-
tão sujeitas a selo.

Contra a Sociedade Anônima Fábrica Orion foi lavrado J auto de
fls. em virtude de terem sido apreendidas as notas de fls., ,ias quais
se contem a expressão — À vista — sem aposição do selo devido.

Nestas condições, foi a infração capitulada na tabela B, § 10,
n. 76, nota A, do Decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Em defesa, a autuada alega que os autuantes omitiram no auto o
complemento da expressão "À vista", de vez que os termos exatos
são "duplicata à vista".

Esclarece que as expressões contidas nas notas significam con-
dição de pagamento e não recebimento.

O Sr. Diretor da Recebedoria julgou procedente o auto, reportan-
do-se à jurisprudência firmada por este Conselho e impondo a multa
do 20080, mínimo do art. 62, letra c, do regulamento.

Interposto, em termos regulares, o presente recurso, o recor-
rente repete a defesa já apresentada, esclarecendo que os temos con-
tidos nas notas, isto é, "contra duplicata à vista" não significam rece-	 0~11

bimen te.
Isto posto, e
Considerando que a decisão recorrida está firmada de confor-

midade com a jurisprudência deste Conselho,
Acordam os membros do 1° Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
1 0 Conselho de Contribuintes, em 12 de julho de 1940. — José

Luiz Baptista, presidente. — Felix Martins de Almeida, relator. —
Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 10.255
Recurso n. 9.898 — Imposto do sèlo — Recorrentes, Allard,

Doiban & Comp. (sucessores de Allard & Heymann); recorrida, Re-
cebedoria Federal em São Paulo.

A realização do disposto fora do prazo legal importa na
perempção do direito de recurso.

A 5 de abril de 1938 foi lavrado, em São Paulo, auto de infração
Contra a firma Allard & Heymann, por ter apresentado uma petição
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au Curiselho Superior de Tarifa, na qual se encontrava aposta uma
eotempuha da taxa de 100 — selo adesivo — com evidentes vesti-
guy; de anterior utilização, presunção que foi confirmada em exame
pericial realizielo na Casa da Moeda, o que constitue infração do
disposto no artiee 4. 0 do regulamento que baixou com o Decreto
D. 1.137. de 7 de outubro de 1930.

peoe ‘ ese seguiu o curso normal, tendo a firma autuada apre-
s(.nindo sua ilece ,a no prazo da lei, e o autuante, a contestação, em
ee de maio do me s mo ano de 1938.

O dii . et,wla BecebeiloHa Federal. em São Paulo, por despacho
(1e 6 de juele.i. julgou procedente o auto para obrigar a firma Matei
& Ilesinann, 3 revalidação de 2:0000 do selo respectivo da letra d,
do artigo 62 do Decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Não se conformando com essa decisiio, recorreu, no prazo regu-
lanientâr. a firma intereesada para este Consente, em petição datada
de 25 de junho, acompanhada de uma certidão da Caixa Económica
rederal do depósito iia importancia de 2:00(40, na caderneta núme-
ro 2.5eS. serre 26, afim de ser admitido o recurso,

o diretor oa Recebedoria F ederal, em São Paulo, exarou, em 6
de jimbo, na sedição em que a firma solicitou o encaminhamento do
reeerso	 deSpaehn:

"A firma foi condenada ao pagamento da revalidação
contos de reis (2:000s0). prevista no art. e2, letra D,

n. 1.137. de 7-10-1936.
lia decisão condenatária de fle, 16 v„ tPve elènein

6 d e jimbo próximo findo, conforme consta do A. Il. de

	

fls.	 te,
Desse despacho dee ia apresentar recurso até o dia 25

do inverno mês.
De fato, no último lia do prazo regulamentar, ou seja,

'rei dia 25 de junho de 1938, apresentou o recurso de fls.,
mas sem ter efetuado o depósito da quantia exigida, confor-
me preecrevern os ares. 159, do Derretei n. 24.0e6, de 26-3-
1931, e 7, das instruções expedidas com o Decreto 1.137, de
7-10-1036; uma vez que o depósito feito na Caixa Econômica
Federal deste Estado e de que dá conta a certidão de fls.17 v.,
neo pode ser tomado em consideração, por falta de amparo
legal.

Nestae condiçõ e s, o direito de recurso perimiu desde
26-6-1938, Por falta do depósito cru causa, o que deve ser
'Pretendo no processo pela 2.2, Subdiretoria.

Maeco o prazo de eineo dias para que a firma autuada
faca o recolhimento da importância exigida aos cofres desta
liecebedoria, para que o seu recurso, mesmo peremplo, possa
ser encaminhado à instaáncia superior.
mi ime--se.

Recebedoria Federal, em São Paulo, 6 de julho de 1938.

	

—	 Ferreira Tarares, diretor."

Tendo a firma Aliarei & ilelmann realizado o depósito ern 12 de
julho e promovido o levantamento da fiança da Caixa Econômica, foi
o pi'oci---:o remetido a este Conselho em 25 de junho último.

Isto posto. e:
Cnnsiderando que, nos lermos do artigo 85 do Decreto 1.137. de

7 de entube° de 1936, sendo a quantia exigida inferior a 5:000e0, o
receie() só "iode ser encaminhado mediante prévio depósito;

Ceeeiderando que 0 depósito só se tornou efetivo, quando já se
achava terminai], o respectivo prazo regulamentar, o que fez perimir
o direito da ri-atente:

Aeordam os inembro do 1.0 Couseho de Contribuintes, por una-
emodede de selos, em não conhecer do recurso..

Primeiro i;onseho de Contribuintes, em 12 de julho de 1940. —
108f"	 RoptisIn, presidente e relatou,.

Vieto. — Tiio Rezende. representante da Fazenda ~lira.

AcoaoÃo N. 10.25e

Revoes() ri. 9.12e ___ Imposto de renda — Recorrente, Clara
in\ ,. tlariante do espólio de jaeob Renner — Recorrida, Sec-

eãe de Inipoln de Renda no Rio Grande do Sul.

cm firmas comerciais não são compreendidos
nas p-rdas extraordinárias de que cogita a lei do imposto

r•oda,

A então Seeção do Imposto de Renda no Estado do Rio Grande do
fez lançamento sobre a declaração apresentada por Jaeob Renner,

r‘,-,r,._kicio de 193$, para cobrar o imposto suplementar de 	
siem ter gtozado a dedução da quantia de 	 , feita na renda
;debite a título de perda extraordinária, e referente a prejuizos so-
frido= em noe-ócios comerciais.

Contra lançamento reclamou .a inventariante do espólio e viu-
va do contribuinte, reportando-se às certidões que haviam sido apre-
sentadas juntamente com a declaração e que comprovavam o pre-
juieo sofrido pelo seu falecido esposo, em consequência de transa-
;Ti' : feitas coro o comerciante João Barth que, devido aos maus ne-
gócios de sua firma comercial, em 1932, viu-se forçado a pedir con-
cordata arnigee et aos seus credores, havendo, depois, fechado o seu
oslabeleciroPruo.

Indeferida a reclamação e intimada a viuva do contribuinte da
decisão profet'ida, esta, não se conformando, mediante fiança pres-

tecla pelo Sr. Júlio Renner, interpôs recurso para esta superior ins-
Vitrola, invocando as mesinaS razões apresentadas na reclamação.

Atendida uma diligência preliminar deste Conselho, voltou, ago-
ra o processo para julgamento.

Tudo visto, e
Considerando que as perdas extraordhárias de que cogita a lei

são as provenientes de caso fortuito ou de força •maior, como incên-
dio, tempestade, naufrágio e acidentes semelhantes;

Considerando a jurisprudência deste Conselho, conforme ficou
estabelecida pelo ac0rdão n. 7.211, em harmonia com as inúmeras
decisões proferidas pelo Sr. ministro da Fazenda:

Acordam os aiembros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 12 de julho de 1940.
_._ José Luiz Baptista, president'. — Aprigio Fontes Braga, relator.

Viso — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

..A C0111)5,0 N. 10.257

Recurso n. 9.762 — Imposto de renda — Recorrerdes, Latira Per-
to Meneei() e Diretoria do Imposto de Renda ex officio — Recor-
ridos, os me mos,

Lançamento "ex-o!!ieio" — Moita de 30

Latira PortoMoitintio e a Diretoria do Imposto de Renda, ex
officio, recorrem da decisão de fls. 8-1, que reformando os cálculos
de fls. 8 a 12, fixou em 	  	  e	 o debito da
primeira recorrente relativo ao imposto e multa de 'eticamente ex
officio., respectivamente nos anos de 1931, 1e32 e 1033.

Alega a recorrem:e D. Latira Moilieho que não fez declaração
de renda nos anos referidos porque solveu grande prejuizo na fa-
lência de Francisco A. Santos & Comp., conforme o documento de
fls. 17, aberta em 1929, pois tendo um crédito de 	  ficou o
mesmo reduzido a 30 ee, moeda da concordata aceita pelos credores
da falência mas não cumprida pelos concordatários.

Isto posto:

Considerando que quanto às deduções, em face do disposto no
leres locativos das propriedades da primeira recorrente e incluiam
uni prédio que já não lhe pertencia;

Considerando que a recorrente provou que sua renda, nos exer-
oleies em causa. foi muito inferior à computada nnqueles cálculos;

Considerando que o prejuizo alegado pela recorrente, na firma
supra dita, ocorreu em 1929 pela falência da mesma firma, ao passo
que os exercícios em cobrança são os de 1931, 1932 e 1933;

Considerando que a redução da multa de 30 ee foi feita confor-
me a lei;

Considerando que quanto as deduções, em face do disposto no
artigo 12 do Decreto 1.168 e a jurisprudência deste Conselho, de-
vem as mesmas ser apreciadas pela autoridade recorrida:

Acordam os merdbros do Primeiro Conselho de Contribuintes.
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso ex officio,
e tomar conhecimento do recurso voluntário, afim de que 'a repar-
tição lançadora, aprecie' as deduções pleiteadas.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 12 de julho de 1910.
— José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator.

Visto — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDX0 N. 10.258

Recurso n. 9.768 — Imposto de renda — Recorrente. Grandes
Moinhos do Brasil S. A. — Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda -
em Pernambuco.

Não se conhece de recurso interposto de decisão sobre
reclamação de lançamento feito fora do prazo do art. 117
do Regulamento.

A S. A. Grandes Moinhos do Brasil recorre da decisão do de-
legado do Imposto de Renda em Pernambuco que deixou de tomar
conhecimento de urna reclamação de fls. 30, por ter sido feita fora
do prazo do art. 117 do Regulamento do Imposto de Renda.

Em suas razões de recurso a recorrente nenhuma justificação
apresenta para a perda do prazo de que resultou a decisão recor-
rida.

Isto posto:
Considerando que é jurisprudência pacífica neste Conselho que

não se conhece de recurso interposto de decisão que não conhecera
de reclamação contra lançamento feito fora do prazo do art. 117 do
Regulamento, visto que tal prazo e improrrogavel, ex vi do art. 152
do mesmo Regulamento;

Considerando que a recorrente se deu por notificada do lança-
mento no dia 28 de março de 1940 (fls. 36) e só reclamou contra o
lançamento em 18 de abril do mesmo ano (fls. 30):

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, não conhecer do recurso por ter peri-
mido na primeira instância o direito do recorrente.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 12 de julho de 1940. --.
José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator.

— Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.,

A
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mi4int).7.0 N. 10.259

Recurso n. 9.828 — Imposto de renda — Recorrente, Florindo
Rosa Sampaio Mariiiho	 Recoerida, Diretoria do Imposto de Renda.

Depoi N de notificado do lançamento, não pode o contri-
buinte reqrwrer a retif iCa f; i;.o ki deciarm»Tto apresentada.

A contribuinte Florindo Rosa 'Sampaio Marinho apresenlou sua
declaração para o exercício de 1939 menvionando na cédula "E"
rendimentos de capitais imebiliárias no total de reis._ discrimi-
nando CSSCS tenduitutos P, pelos quais, calculou o imposto a pagar
deréis...

Notificada para recolher o imposto em quatro quotas, a inie-
rrssada, alegando que se enganara dando como totalmente sua a
renda do prédio n. aGO à rua Pereira Nunes, pediu retificação da
declaração apresentada.

Em face do disposto na art. 98 do Regulamento, a autoridade
lançadora Indeferiu o pedido e a inteuessada, não se conformando
com a decisão, fez o depOsiio do imposto exigido e interpôs recurso
para esta superior instància, sob o mesmo fundamento.

"fiát) visto. e,
Considerando que, depois de notificado do lançamento, não pode

o contribuinte requerer a relificaeão via declaração apresentada:
Acordam os rnPnibros do Primeiro Conselho do Contribuintes,

por enanimidade de votos, negar provimento ao recurso intirfTiosto.
Primeiro Conselio vie Contribuintes. em 12 de julho de 1940. —

J00 Luiz Baptista. presidente. — Aprigio Fontes Braga. relator.
Visto. —	 Rezende, representante da Fazenda Pública.

AcóanÃo N. 10.2C0

liceu r-	 . 9.813 — Imposto de havia. — Recorrente, Cardoso
Aires	 CVa. — Recorrida, Delegacia do Imposto do Renl-hi. em Per-
nambuco,

A lei qu e extingue ou reduz imposto néto exclue o di-
reito da Fazenda de eobra-l ) 00 tempo Cl!) que era devido
integralmente, visto como the é nrqado efeito retroativo.

A seeeão do Imposto de Renda cio Pernambuco em alo de revisão
da declaração de 193G intimou a firma Cardoso Aires vC,.. Companhia
a prestar esclarecimentos dentro do prazo do 10 dias sobre as impor-
t,Àncias . reechida.s a titulo de lucros "oro-labore" e honorários da
firma relativos ao balanço encerrado em 30 de junho (I-! 1935.

Não se julgando bem esclarecida, a Seeção ainda pediu outras in-
fosanações; de sorte que, afinal, consid e rou trihulavel a importância
de 	  vli lucros e "pro-labora" recebidos pela mesma firma

"Expertielora Assurareira -Limitada" sendo 	  de quota
de lucro e 	  de "pro-labore", explicando a firma decla-
rante que deixara de pagar O imposto sobro aquele total em vista da
doutrina calão v igorant e de q ue os lucros já taxados nas f irmos que os
distribui:1m, não incidiam em nova t axa P rnPorriún al em poder das
ErmaA lipneficiáriarL

Contrariando esta explicacão a seceão glosou a dellw:ão feita e
exigiu o imposto suplementar de 	

A parte reclamou contra esse lançainento e não tendo sido aten-
dida recorreu para este Conselho com guarda dc prazo e observância
das vicinais formalidades legais.

Nas razões ito recurso a recorrente martela os mesmos argir-
mentos vlo pedido de retificação do lançamento, em que pretendeu
justificar a tése de que a dedução fóra feita por ler o acórdão deste
Conselho soh n. 1. 512, publicado no Diário Oficial de 15 de janeiro
dr 193d declarado que esses lucros não deveriam pagar nova taxa
proporcional em poder dos assoeiados da Exportadora Assucareira
Limitada e ainda porque a exigéncia do imposto não mais se justifica
em face do art. 15 do Decreto-lei n. 1.108. de 22 de março de 1939,
que consagra a isenção da taxa proporcional quanto a lucros que urna
firma percebe como socia de outra.

Isto posto. e
Considerando que sobre a renda auferida cio 1935 . não pode ter

aplicação o art. 15 do Decreto n. 1.108, citado com o finalidade de
isenta-la do imposto devido, por isso que segundo o principio man-
dado titular pelo art. 3°. do Decreto n. 572, de 12 de julho do 1890,
Somente retrolrái afim de ser aplicável aos casos pendentes a lei
mérain , nte interpr:dativa e a que extingue ou reduz uma pena, desde
que seja conhecida pelo Diário Oficial ou forma autantica;

Considerando que este principio passou a ter aplicação em todos
as casos pendentes tanto assim que o nosso antigo Código Penal bai-
xado com o Decreto n. 817, de 11 de outubro daquele ano tombem o
esposou explicando, porém, que a lei penal 'não tem efeito retroativo
senão nos rasos de extinção ou redução da polui (art. 30.);

Considerando que o conceito da retroatividade da lei penal.
quando mais benefica, roanticio pela Constituição de 1934 (art. 113.
n. 27), foi respeitado pela Constituição de 1937 quando garantiu que:

As panas estabelecidos ou agravadas na lei nova não se
aplicam aos fatos anteriores (art. 122, n. 13);

Censiderando que extinguir nu reduzir impostos não é a mesma
coisa (I n c reduzir ou extinguir pena e que, conforme já explicou
o antigo Conselho de Contribuintes, pela ementa do seu acordão nó-
uru hv 203, publicado no Diário Oficial de 16 de março de 1932:

A revogação do imposto não representa quitação ou de-
sapareeimenin do direito de ação da Vaze:ida Nacional con-

..

lia os encontrados etu falta do iU pagamento no periode cai
que Ni igoravà;

Considerando mais, que ao tempo em que foi feita a declaraçãd
de renda, os lucros recebidos pela firma recorrente da "exportadora
Açucareiro Limitada", inclusive o pio-labore não eram dedutiveia
segundo se vê, da copiosa jurisprodencia citada por 'rito Resende een
a nota sob n. 17%; do art. 53 do Regulamento do Imposto de Renda
apud. "Manual Prático do Imposto de Renda, 3•a ed. 1940, fls. 146";

Considerando finalmente que no aeordão des:e Conselho 1.51J,
o próprio contribuinte declara que foi reformado por S. Ex. o
Sr. ministro da Fazenda e assim Mio poderia firmar doutrino, de
vez que em caso de recurso do Sr. representante da Fazenda a de-
cisão Ministerial é mie tem rondec iiprioitivo e ierevogavel, nos;
lermos do art. 105, do Deeretio n. 21.0aô, de 20 de março de 1931.

2\vorr1am os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes{
por vinanimidade do votos, negar proVimento ao

Primeiro Conselho de Contribuintes, cio 12 de julho de 1940.
José Luiz baptista, presidente, -- Nisto Vieira Fiflia,

Visto. — Tilo Ilee,id, repre s en atile da Fazenda Públiea.

kconuÃO N. 10.201

Não é permitido deduzir na declaração o imposto de
renda pago no ano anterior.

João da Cunha Freire deduziu na cédula F de sua declaração do
exercício de 1939 a quantia de lis, relativa ao imposto de renda que
teria pago no exercício de 1938. A Delegacia glosou a dedução, proce-
dendo lançamento para a cobrança do imposto suplementar ile lis.

Contra esse lançamento reclamou a contribuinte C', porqn não
fossea atendido prestou fiança e interpôs recurso para esta superior
instância.

liii ri. ti, 811.i — 11111)0,10 de renda. — fleeerrente: Carlos da
Aguiar costa pinto, _ Recorrida; Delegacia do Imposto de Renda na.
Haia

Dedução do imimsto de renda pago no (MO anterior. .Viio
tent apoio na lei.

Carlos de Aguiar Cesta Pinto foi intimado a recelher a importfie,
ria de Its. por diferença do imposto de venda, relativo ao ' xvrc írlrl
de 1939.

A diferença proveio da glosa feita pela repartieão da importán"
eia dc Rs. referente ao imposto de renda Iv xn':icio ie 1918, imo
o 'Contribuinte deduziu da impo:lancha de lis. computada na cv'elida
F, a título de lucros nas firmes e sociedade:g comereiaje e dividendos•

Não Se cOn1.01"MandO. recorreu para este Conselho no prazo lega',
apresentando as razões de fls.

Isto posto, e
Considerando mo, a unica dedneão permitida na cédula 	 v.!

concernente à importáncia eortaispondente a impostos que ImwrarowiL
títulos de div:das pútilicas, segundo o art. 32 pviragralo 10 da re-
gulamento;

Considerando que nestas condições: a glosa feita pela raparlieão,
está perfeitamente legal.

Acordam os membros do 10 Conselho dvi Conlribointes, por una4
nim i dade de votos. negar provimento go recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 12 de julho de 10',0„	 reg
José Luiz Baptista, presidente. Carlos Freire Zentia, relator.

Tito Bezende, representante da Fazenda PúbliCa.

ACONDÃO	 10.202

%atoles() il. 9.817 — Imposto de renda. — Recorrente: Oscar Pe-r
reira Magalhães. — Recorrida Delegacia do imposto de Renda ria
Baia:

Só são permMidas as deduções laxalivailicule especifica-
das mui lei.

A Secção procedendo à revisão das declarações do contribeinte
Oscar Pereira, Magalhães, relativas ao exercícios de 1939, glosou a
importncia de lte. relativa ao imposto de renda pago no e N euccio an-
terior.

Desto modo foi exigido o imposto suplementar na importância
de lis.

O contribuinte reclama contra o lançamento que é mantido peia
Delegacia Fiscal.

Interposto tempestivamente o presente recurso, o recorrente insis-
to na pretensão de deduzir no lançamento ein causa a, importância
correspondente ao imposto pago no exercício anterior.

Isto posto, e
Considerando que só são admitidas as deduções taxativamente es-

pecificadas em lei, sendo de toda procedéncia jurídica a decisão I e-
corrida,

Acordam os membros do 10 Conselho de Contribuintes, por Una-
nimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 12 de julho de -1940. —
José Luiz Baptista, presidente. — Felix Martins de Almeida, relator.

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACOnDÃO N. 10.203
Ilentr-a) n. 9.818 — Imposto de renda. — Recorrente, João da

Cunha Freire. — Recorrida, Delegaria do Imposto de Renda na Baia,
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-No seu recurso cita o interessado alguns acórdãos deste Conse-
lho (ma n e nhuma relação tém com o caso.

isl.° e,
Con:Hiderando que, na 5 ..a categoria (na cédula E), sómente são

permilMas as deduções correspondentes aos impostos, taxas ou ermo-
lotti ,, H0.3 pagos vos cofres públicos federais, estaduais ou municipais
e que gravam o imovel ou seu uso;

Colasiderando que na cédula Ia são dedutiveis tão sômente os im-
posto: que onerarem os títulos da dívida pubLea e, além destes, as
depesas de comissões e corretagens:

Considerando. afinal, a impropriedade da dedução ple:teada:
Aroadam os membros do l o Conselho de Contribuintes, por unani-

midade de votos, negar provimento ao recurso.
Prinwiro Conselho de Contribuintes, em 12 de julho de 1910. —

Jos , 	Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.
Viato — TUa Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDO N. 10.264

Itecurso n. 9.850 —Imposcio de Renda — Recorrente, Comp.
a-ileira Exportadora — Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda

na Haia.

ACÓRDÃO N. 10.265

Iteewso a. 9.868 — Imposto de Renda — Recorrente, Alfredo
_o Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

No lançamento de firma individual não se computam
otpugrfes de prédios que não constam do ativo da firma.

(') Sr. .alfredo Sérgio, negociante em Rio Preto, no Estado de
Sao p iara), apresentou sua declaração de rendimentos relativa ao
eaerei() de 1937, no prazo regulamentar', demonstrando a impor-
taoca( de imposto a pagar.

A revião, procedida em 10 de julho de 1939, elevou de aquela
inalo-ta p eia e aplicou a malta de mora sobre esse aumento, pelo
mno O a-citribuinte ficou obrigado a pagar o suplemento de a.

Consistiu a revisão apenas na inclusão entre os rendimentoa
tributaveis da importancia de dos alugueis percebidos pelo senhor
Alfredo Sérgi o, do um Prédio de sua propriedade.

Notificado da revisão, o contribuinte apresentou sua reclama-
ção com guarda de praza, a qual foi indeferida pelo chefe tia Secção,
por despacho de 30 de novembro de 1939.

Não se conformando com esse despacho, recorreu o Sr. Alfredo
Sérgio para cate Conselho, dentro do prazo da lei, em petição datada
de 4 de janeiro do corrente ano, tendo feito o prévio depósito da
importância reclamada.

Isto posto, e

Considerando que, segundo a jurisprudência deste Conselho re-
ferida por 'Fito de Rezende à página 152, da terceira edição tio seu
grande livro "Manual Prático do Imposto de Renda", no lançamen-
to da firma individual não se computam alugueis de prédios que
não constam do ativo da firma:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
Por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso para
mandar cancelar o lançamento sAplementar.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 12 de julho de 1910.
— José Luiz Baptista, presidente e relator.

3isto: Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

AcóanÃo N. 10.260

Recurso n. 9.877 — Imposto de Renda — Recorrente. José
Azuaga — Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

se; são permitidas as deduções ta.rati ias especificadas
em lei.

A Secção, procedendo à revisão da declaração do contribuinte
José Azuaga, relativa ao exerc"cio de 1936, glosou a dedução refe-
rente a pagamento de um empregado.

O contribuinte reclama juntando o recibo do empregado, no
qual declara ter recebido durante o ano de 1936 a quantia de.

A Delegacia mantém o lançamento, lendo sido interposto em
termos regulares o presente recurso em que o recorrente alega que
lhe assiste o direito à dedução dos ordenados pagos a um empre-
gado, conforme comprovou.

Isto posto, e
Considerando que só são permitidas as deduções taxativamente

especificadas em lei;
Considerando ainda que o recibo oferecido não se refere ao

ano base:
Acordam oa membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes. em 12 de julho de 1940.

— José Luiz Baptista, presidente. — Felis Martins de Almeida, re-
lator.

3isto: Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública,

ACÓRDÃO N. 10.267

Recurso n. 9.883 — Imposto de Renda — Recorrente: Rolf Si-

verlsen — Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em Santos.

Só são permitidas as deduções taxaticamente especifi-
cadas em lei.

A Secção, procedendo à revisão da declaração do contribuinte
Rolf Silvertsen, relativo ao exercício de 1934, solicitou esclareci-
mentos que, embora prestados, não foram julgados satisfatórios.

Nestas condições, a Secção efetuou o lançamento suplementar,
exigindo o pagamento do imposto na importância de, inclusive 50 1/4
de multa.

O contribuinte reclama contra o lançamento, declarando que,
para perceber a renda lançada pela Secção, efetuou despesas de cor-
retagem e corretos no montante de.

A Delegacia mantém o lançamento, sustentando que as deduções
pleiteadas não teem amparo legal.

O interessado recorre dentro do prazo, tendo efetuado o paga-
mento do imposto em lugar do proceder aos simples depósito.

Nas razões de recurso, o recorrente sustenta que prestou os es-
clarecimentos solicitados, não podendo lhe ser imposta multa.

Pleitea mais que sejam admitidas deduções referentes a despe-
sas realizadas.

Isto posto, e
Con-siderando que, embora o contribuinte tenha efetuado o pa-

gamento do imposto em lugar de realizar o depósito regular, é de
se tomar conhecimento do recurso que foi interposto dentro do pra-
zo legal;

Considerando que só são admitidas as deduções taxativamente
especificadas em lei:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, em tomar conhecimento do recurso e ne-
gar-lhe provimento.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 12 de julho de 1910.
— José LltiZ Baptista, presidente. — Felix Martins de Almeida, re-
latar.

Vi s to: Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

Na falta de escrita regular que comprove o balanço, a re---(
partição lançadora tem direito a proceder ao arbitramento
do lucro pela aplicação de um coeficiente sobre o total das
opr•ações realizadas.

A Companhia Brasileira Exportadora, com sede em São Salvador,
apresentou sua declaração de rendimentos relativos ao exercício de
1P3O, demonstrando isenção de imposto por haver operado com pre-
juizo no ano base.

ta Chefe da Secção, por portaria de 13 de agosto de 1939, designou
doia fuliciorairios para, na forma do artigo 14 do liatreto lei n. 1.168,

.22 de mareo Lambem de 1939, que examinassem a escrita da Com-
panhia referente ao ano de 1938, afim de autenticar a declaração. No
Iroaono dia, os funcionários designados apresentaram a informação
exi-laide ira folhas 30 do processo da qual consta que o diretor e o
concmiiiaia da Companhia haviam recusado a apresentar o livro

eowàderado essencialmente para o exame, por não estar
ainda completamente escriturado.

Na do i seguinte os mesmos funcionários apresentaram o seu laudo
solaa, o imitado do exame feito nas diversas fontes de renda da
Compaohia, no qual chegaram à conclusão de que as seguintes cifras
pepresentam o montante b ruto das oPeraçõ'es:

1 — comissoes 	 ............
— mercadorias de exportação . 	

li Is dessa laudo, mandou o Chefe de Secção, por despacho de
4 de outubro de 1939, proceder ao lançamento, aplicando-se o

coaficiente de G sobre as vendas e o de 40 Vo sobre as comissões,
segorolo a regra do § 4.0 do artigo 49 do Regulamento modificado pelo

""~earehi ti. 21.551 de 20 de junho de 1932.
Feitio: os necessários cálculos, ficou a Companhia Brasileira Ex-

portadora obrigada ao pagamento da importância de 	  Intimada
a fazer o necessário pagamento, a Companhia apresentou sua reclama-
ção, com guarda de prazo, em 27 de outubro, solicitando retificação do
laneamento por isso que, como demonstrado no balanço cuja copia se
acha anosa à sua declaração ,teve prejuizo e não lucro, o que poderia
a repartição constatar pelo exame da sua escrita comercial.

Alega mais a falta de formalidades essenciais em que teria in-
corrido o processo de lançamento ex officio.

Tendo :alio indeferida a reclamação em 29 de dezembro, recor-
reu a companhia interessada para este Conselho, com guarda de pra-
zo, en) longa petição datada de 12 de fevereiro do corrente ano, tendo
preatado a necessária fiança.

Termina por solicitar a este Conselho que converta o julgamento
ern (liligèricia para a realização de um exame em sua escrita comer-
cial -a ser realizado por técnicos e em cujo ato, ao lado dos quesitos
formulados por essa superior instancia a recorente apresentará tom-
lbem oa seus''.

tato posto, e
Considerando que a repartição promoveu o exame de escrita, não

tendo sido atendida pela Companhia, o que determinou o arbitramento
do imposto pela forma de como foi lançado;

conAiderando que níio encontra justificação na lei a dilZgancia a
que o refere a Companhia na sua petição de recurso,

Acoadam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade. de votos, em negar provimento ao recunso:-Cil	 Primeiro Conselho de Contribuintes, em 12 de julho de 1940. —
José Luiz Baptista, presidente e relator,

Visto — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública,

Ni!
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'AcomÃo . N. 10.268

Recurso n. 9.783 — Imposto do selo — (consulta) — Recor-
rente, Delegacia Fiscal em Minas Gerais (cx officio) — Recorrido,
Banco de Crédito Real de Mi»as Gerais.

Nas liquidações de títulos vencidos cobrados por conta
de terceiros pelos Bancos, embçora acumulados o principal e
jtn .os, desde que haja uni só recebimento, é devido o selo de
500 réis, da letra a do n. 73 da tabela B do Regulamento do
Selo.

O Banco de Crédito Real de Minas Gerais. com sede em Juiz de
Fora, dirigiu à Delegacia Fiscal naquele Estado a seguinte con-
sulta:

Nas liqu:dações de títulos vencidos, cobrados por conta
de terceiros, em que sejam apurados conjuntamente o valor
do titulo e os juros moratórias (estes cio valor superior a
2(40), sujeita-se o crédito de conta corrente a apenas um
selo de 500 réis, ou são devidos dois selos: — um peio Valor
principal do titulo e outro pelos juros apurados?

Respondeu-lhe a repartição citada que se poderá aplicar ao caso
a solução contida na 3.a questão da circular n. 15, de 1937, bai-
xada pela Diretoria das Rendas Internas, de vez que, em se tratando
de uni só recebimento para crédito do mesmo cliente,, não há como
se cobrar mais de um selo de 500 réis, e desta - decisão interpôs o re-
curso ex officio, na forma da lei.

Isto posto, e,
Considerandc que a decisão recorrida bem apreciou a questão:
Aeordain us membros do 1.c Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, em negar provimento ao recurso.	 -
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 16 de julho de 1940. —

José Luez Ilopliáto, presidente. — Xisto Vieira Filho, relator.
Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

AeonDÃO N. 10.269

Recurso n. 9.801 — Vendas mercantis — Recorrente, Aurélio
Rodrigues — Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

De recurso interposto fora do prazo regulamentar, não
se toma conhecimento.

Aurélio Rodrigues, estabelecido com fábrica de móveis, foi, por
decisão do Sr. diretor da Recebedoria Federal, condenado a Pagar
a multa de 2:158$0 e mais o imposto, na importancia de 1:22980,
nos termos dos arts. 32, 38 e 39 do Decreto n. 22.001, de 1032, de
cu j a decisão teve ciência em 15 de agosto de 1939.

Não se conformando, recorreu para este Conselho, em 23 de
abril de 1010.

Isto posto:

Considerando que da decisão do Sr. diretor da Recebedoria que
o condenou ao pagamento do imposto e multa, só cabia recurso para
u.ste Conselho, se interposto, no prazo de 20 dias, não sendo permitido
ao contribuinte nenhum outro meio de defesa;

coiw.iderando que, tendo o recurso sido interposto fora do prazo
regulamentar:

Acordar,' os membros do 1,c Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em não tomar conhecimento do mesmo, por estar
perempto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 16 de julho de 1940.
— José Luiz
tatue.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACoaDÃO N. 10.20

Rceur=;o n. 0.807 — Vendas Mercantis — Recorrente, Aurelio
Noce — Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

:1 falta de de v olução de duplicate:4 pelo comprador
de nte'," do prazo legal é paniecl com a multa do artigo 30.
da lei n. 187, de 15 de janeiro de 1936.

Considerando que a falta de devolução de duplicata dentro do
prazo legal constituo infração punivel no artigo 30 da Lei n. 187,
de 15 de janeiro de 1936;

Considerando que a dita falta está provada e confessada e que
a autoridade recorrida bem aplicou a lei impondo oo recorrente a
multa mínima de 100l50:

Considerando finalmente que o recurso foi interposto com
observando de todas as fosmalidades

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
Por unanimidade do votos), negar provimento ao recurso, para con-
Sirmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 16 de julho de 1910.
José Luiz Baptista, presidente. — Xisto Vieira Fino. relator.
o. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

AGORDÃO N. 10.271

Recurso n. 9.819 — Vendas Mercantis — Recorrente, alaos
Rocha LC: Comp. — Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

A falta de devolução de duplicata pelo comprador
dentro do prazo legal é punirei com a multa do artigo 3t)
da Lei n. 187, de 15 de janeiro de 1936.

Considerando que a falta de devolução de duplicata dentro da
prazo legal contilue infração punida no artigo 30 da Lei n.
de 15 de janeiro de 1936;

Considerando que a dita falta está provada e confessada e quo
a autoridads recorrida bem aplicou a lei impondo ao recorrente a
multa mínima de 100$0;

Considerando finalmente	 que o recurso foi interposto coal
observância de todas ns formalidades legais:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuinte:,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, para ('tu-
firmar a decisão recorrida.

Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, re-

Primeiro Conselho do flonlribuinles. em 16 de julho do 19V1."
— José Luiz Baptista. presidonle. — Xisto Vieira Filmo, Matos.
Visto, — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

..vconoÃo N. 10.272
•

Recurso n. 9.927 — Imposto do selo — Recorrente, Merbei
Renhardt — Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo.

.45 contas ou relações de mercadorias fornecidas pelo
?...endedor ao cOMprodoa Contendo eXpresa:?$ semelhantes'
OU equivalentes àquelas que a lei mandou equiparar a re-
cibo, estão sujeitas a selo que dere ser pago antes de saireal
do poder do vendedor e, pira a inciWncia do imposto basta
alentar-se na expressão literal dos vocabulos.

A firma recorre do ato da Recebedoria Federal em São Paulo,
que lhe impôs a multa de 20080 prevista no art. 62 letra "e" do
Decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936 por ter fornecido ao com-
prador a conta ou relação das mercadorias vendidas com a expressão
referente a nossa nota a vista n. 534 da mesma data, que a repar-
tição recorrida julgou eqiiiparada a recibo sujeita a selo ex ri da
nota a do n. 76 da tabela B do regulamenlo citado.

As razões do recurso são sempre as mesmas de oulros casos
já estudados e resolvidos nesle Conselho o , Para ilidi - las. basta
aduzir que, na refundição da observação 1. a da nota 3•a, da tabela
B do antigo regulamento do selo, baixado com o Ilecrelo n. 17 .
de 10 de novembro di; 1026, e que passou a constituir a nota a (kl
D. 76 da mesma tabela do regulamento atual, houve todo euidado
tornar autônoma e sem denendèneia de circunstancias anteriormen-
te estabelec i dos, a figura tributária da mesma nof a, por isso que se
equiparados a recibo, bastaria a expressão literal do vocábulo para
torná-lo sujeito ao tributo.

Entretanto estabelecendo o tempo de incidência e amuo
mento de imputação da responsabilidade direta do pagamento 110
imposto ficou a mesma incidência condicionada a circunstancia da
entrega de tais contas ou relações ao comprador.

Ora, é principio assente de hermenautica de que Os dispositivos
de urna mesma lei ou regulamento devem ser entendidos Uns pelo
&litros de modo que fique perfeitamente clara a razão da ler.

Necessariamente as faturas ou relações de mercadorias forne-
cidas pelo vendedor ao comprador com expressões equiparadas a re-
cibo estão sujeitas ao selo de estampilha, visto se acharem compre-
endidas no parágrafo 1.0 da mesma tabela TI. Logo o selo é devido o
deve ser pa r_FO antes de sairem do poder do vendendor ex ri do arti-
go 26 n. 1 combinado com a citada nota a do ri. 76, bastando imo
para isso se atende apenas na expressão literal do vocábulo,

Isto posto, e
Considerando que no recurso interposto foram observadas todas

as formalidades legais;
Considerando que a expressão lançada na conta ou fatnra apc(!-

endida é semelhante ou equivalente àquelas que a nota a n. 76 da
tabela II do regulamento do selo manda equiparar a recibo para 1.1%.
efeito de obrigar ao pagamento do selo devido as pessoas cujos no-
mes figuraram nesses papéis;

Considerando que o fato de se achar em transcrito, ou em cir-
culação não é circunstância capaz de isentar do selo as faturas ou
relações de mercadorias nas condições indicadas como aliás já foi
resolvido por S. Ex. o senhor ministro da Fazenda segundo consta
da decisão transcrita sob o n .. 174, •às fls. 85 da Revista Fiscal —
Secção do Imposto do Selo de 1939;

Considerando finalmente que a lei do selo não pretendeu coibir
a expedição de faturas ou relações de mercadorias nas condições
indicadas; apenas procurou estabelecer medida fiscal com o intuito
de evitar a evasão do imposto:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso. •

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 10 de julho de 1940.
José Luiz Baptista, presidente — Xisto Vieira Filho, relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
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Acoo0X0 N. 10.273

11....oro. ri. 9.891 — Vendas mercantis, _ Reeorren(e , 1-1eitor
]1	 Jr s:oaoro — Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

-a*,7 0 tem aplicação a malta cominado no art. 30 §
ir,,	 9!. 22.001	 9 de norembro de 1032, de 10a2,

pago o im po.04 no licro de vendas a visto após O

7. II ic jo	 c1(.:(10

C' III .1..rando que a firula comercial II. F. Sardoro quando in-
l¡aaaa,	 osator seus livros de vendas a	 pelo agente do fistaa

H/. conforme consta do documento de fls. 2;
ie,a i la:a que posteriormente comparecendo ri:Aumente, o

\ criticou que o imposto de vendas e consignações hasio
Zipl 'iS o inicio da ação fiscal lavrando auto de

•agolailoaitar; -
loaando que por eslo motivo o diretor da Recebedoria do

inipós a milha do :irl. 32 do Decreto n. 22.061 de
obro de 1932, hmentio o autuado recorrido para este Coa-

si rda de praiu e observancia doa demais formalidades

C 1 111- : larando que os foratamentos do recurso giram em torno de
i-,1lica,.;ao	 nailta do art. 20 § i, que manifestamente não (em
Z11 , 11i-' n “;:111	 Ca:'.-(1:

finalmente que a autoridade recorrida bem apli-
e,m a !e..

Aaordain os 11-J(9111,1 . os do Primeiro Conselho de Contritatinte,,
l I IS (IlhiHMIlldade de votos, negar pr.:min-irado ao recurso.

_Primei:Ti conselho de Contribuintes, em 16 de julho de 1910.
1,+;;;-, l;fiptisto, presidento, Xisto Vieira Filho, relator.

visfo.	 'rito Re zende, representante da Fazenda Publica.

AGORDÃO N. 10.274

728-1t	 Parosto de Renda s:	 Reeons. ao. 9.297 —
.	 loyorrente, Comp. FrieoriLlea	 ,,autos — 11..corrida,

ito imposto de Renda en-, Santos.

Uma	 que (ft iuleresado não
urbilru-sr, o rendiuteulo tributarei, aplicando-se sot t re o mo-
riment,, bruto o coofi ,: ietdc de 10.

par 5e115 fundamentos. o acordão	 (.1.379. de 29 de
1 ,..a9 :. recurso ir. O •(l 1	 O tendo rio vista, ainda, a ino-

t-,...stp:nnn n ;;-, ;1;•.,r,U40 II, 10ria sc“r) (10 hoje, quanto ao recurso
1,.	 alo 0, membro:, dia 1.0 0.01.,;:illu do C.Oral'ibliild,C,S, 1.411

n Hrid r id,,	 jiltjeli`l'ir o pedido de reconsideração.
loaa i ,-aa, iam...olho	 Contriloaiutes. eio to de julho de tow„

puesid i.o,dp,	 perides, relator.
7 ifo	 repacsentante tia Vozenda pah)liea.

At-mio:S.0

Is
	 •É.•
	

1. ,29-li — 11)11) 10 ib... Renda — (itecons. ar .
1:1.1111p. lariar.rifica de Santos. — 1tecorri-

Éi.	 10.)	 llerala ('ri) Santos.

f“1141	 e.1/4(	 re!,,telne 2,or0 cconproraçõo dOs 1i41'iIi-
r'	 410v ,'‘'ociedotics .-1o(otio1es, cabo a rcparlição latiçodora
etr:dt,.4.,1' uma ...‘ottoo ra;otucel de rendi;n(ittos, 0 compnlo
).,..00hot,'N lo tribató,-1 pela oplicaão ao coel'iciente de 19(..'"e

(-..1o . ‘" o raior (Moi dos oprrirç3' iii íid5 satisioz o essa
comlicão de re:.notiiiidorie.

lViantonito, por mous furationentos, o iicordão n. 9.580, de 20 de
ii ITO9, recurso 9.022 e lendo em vista. ainda, a motivação

.o. oadao to 10.278, da seaão de hoje, quanto ao recurso 732-11„ ra-
zoo-ao, o-- membro saio 1. 0 conselho de Contribuintes, por unanimida-
to- do vo!..H. , indeferir o podido de reconsideração.

.1 . rid.eiro Conselho de Contribuintes, em 16 de julho de 1910.
1.o;: ltoptistn, presidente. — jayme Pericics, relator.

Tao	 revuescm1...mie da Fplcibla

i. !RD.:1. 0 N. 10.G

— Imoostod 1...nda (reconsale.ração da acord5o
n.911, recuos°	 — Recorrente, Companhia Frigorífica de
aa.otto	 ltecoarid:a Delegacia do Imposto de Renda em Santos,

buirferido o podido, visto não ler' amparo leual a aryn-
mriltti.;',7c) (11)re SCit (Ida COM o mesmo.

A Companhia Frig,orífica de Santos pede reconsideração do acor-
do e. 9.381. que confirmou a decisão da Diretoria do Imposto de
Renda mi paute em que, não aceitando os balanços da requerente,
calcul o !' o imposto por esta devido sobre o produtos das -vendas efe-
tuada- e a reformou apeoas quanto ao coeficiente, que uniformizou
em 10 r; .`a, quer quanto às vendas, quer quanto às receitas percebidas

'dos marchantes.

Isto posto, e,

Considerando que, cm pedido idèntico, este Conselho já decidiu,
por unanimidade de N'oto, que os novos argumentos trazidos pe1a
suplicante em nada modificam os fundamentoa	 acordão proferido:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuinte.%
por unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.

Primeiro Coosellio de Contribuintes. em 16 de j ulho de 1910. —
José Luiz .1;,Épt isto, presidente. -- Carlos Freire Zenha, relatar.

Visto. —	 Ilezetule, representante da Fazenda Pública.

ACelluÃo N. 10.277

Recovai) n. 7:1-11 — Imposta de renda (reconsideração da acorda°
n. recurso 11.9.021; — Recorreille, Companhia Frigorífica de
Santos — Recorrida, Delegaria do Imposto de Renda era Santos.

Quando o contribuinte não possue escrito r egular, O
rendimentos tribuideel é CalcUlUdo TitediUltie aplicação do
coeficiente de 10 sobre o montante das OvCr(iCl5C3 comer-
ciais realizadas.

O acordão que é objeto do presente pedido de reconsideração está
redigido a fls. 52.

No presente pedido a suplicante sustenta que não poderia ser
imposta penalidade alguma ',leio falo de não possuir escrituração
regular.

Alega que a declaração de renda não precisa basear-se em livros
e escrita uni forma legal, bastando que tais elemordos svial a corro-
borados por documentos comprohatórios de sua -veracidade.

Declara que exibiu a sua escrituração aos representantes do
fisco, nada oinitirZo.

Oferece dois pareceres no sentido de que mesmo a escrituração
que não assoma a forma regular pode servir de base para a declara-
ção de renda, desde que existam outros elementos comprobatórios,
como no caso.

A f l s. 75, a Secção esclarece que não fui julgada falsa a declara-
ção do recorrente, de vez que não se iffipõs Si JwIlla de 200	 tendo
havido apenas a aplicação do coeficiente de itt 	 para apuração de
renda luibutavol.

Isto oosita
Considioao.a, que' a recorrente não oferceim elementos que aba-

liassem 05 1 . 11,ilamenle:.:i da decisão recorrida. sendo uniforme a ju-
risproill'nela deste Conselho no sentido de In randar si [ri tear ococli-
Ciento de 10 sobre o volume das operações et1Til i 'l'Haj n para Si'
apurar a renda tributavel, desde que o balanço oferecicht 050 asserle
em uma es...rio.raçao regular:

Acordam	 membros do Primeiro Consellea de Contribuintes,
por unanno;dade do votos , indeferir o pedido de reconsideração.

Primeiro Conselho de Contlibuintes, em	 1910. —
Jo.o.: btiz	 presblente. — Fclix Harlins	 Alnteido, relator.

Visto. — Tilo llezewle, represeulante da Fazenda Pública.

aeonoo N. 10.278

Recurao	 (Imposto de Renda'. — Itoeona, aa, 9.28a —
rec. 9.025 — Po-a-orla:alto, Comainbia Friaoritii . a	 S,(.1ta,s	 Ite-
corrida ‘ Delegaela do Imposto de Renda em Sarites.

:No falta	 lodonco les i irl, orbitrit-se o
‘''obre o Wouiho'nlo	 o COr firien1

própri0 da	 opror,tdft pelo prcr,i , to 17.012, de 19 de
agosto de 1025.

A Companhia Frigorífiea do Santos ped e recon-, ideração da de-
cisão proferida pelo acordão 9.383, sobre o recer so 9.025 interposto
do ato da então Secção do Imposta naquela cidade que, de acordo com

o disposto no art. 9:5, do regulanicolo, e porque a Companhia não pos-
suisse escrita legal, apurou_ o rendimento tributavel à vista do3 ele-
mentos fornecidos pela própria sociedade e fez o lançamento para co-
brança do imposto suplementar de .... sobre a declaração apresentada
no exercício de 1037, livre de qualquer penalidade. Em conforrnidath
CO!!) a decisão deste Conselho sobre o recurso interpoato e aa
foi dado provimento, em parte, ficou o lançamento reduzido a 	
caro o go,. air.dsu pau a t, voo rorio''U	 ;J)IPI'Vs..,:',11	 PPUOIri

d(1	 1,;•;1fi
C1 , 11 .! 0 , ; , '	 pailido a requerente ala'-en'a

transerevcialo substancitoo pareceres do Sr.
e do Dr. A. J. Pires e Albuquerque. pareceres esses, porém. q ue fo-
ram dados sobre unia consulta fantasioao ou inveridica que teria sido
feita pela interessada, porquanto não houve lançamento "ex-officio",
não foi aplicada qualquer multa e nem a repartição considerou falsa
a declaração da requerente. Tão pouco a repartição lançadora impôs
a fixação da renda em função da importam-da dos selos adquiridos
para aplicar, por analogia, a norma do art. 57, parágrafo 4 0, do re-
gulamento, meamo porque, no exercício em causa, aquelas dispo.siçiics
já estavam revogadas.

A repartição fiscal, ao contrário, não quis fazer um arbitramente
que pudesse ser contestado por excessivo, e, porisso. pediu à interes-
sada esclarecimentos os mais positivos e foi à vista dos próprios
elementos fornecidos pela Companhia que fez o lançamento sature o
movimento bruto acusado, aplicando o coeficiente próprio da tabela



Recurso n. 73 -4-11. (Imposto de linda'j Recons. ae. 9 193 — rec.
4.949. — Recorrente Cia. Industrial Pernambucana. -- Recorrida. —
Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco.

() pedido tic reconsideração, fora dos casos previstos eia
lei, não interrompe o prazo de recupso,

Mantendo por seus iundamentes, o acórdão n. 9.198. de 24 de no-
vembro de ;939 (ViCIIISO 11. 4 . 9 '19), resolveio os i npo i bpos do to
Conselho de Con slribuinles, por unanimidade de votos, indeferir o
pedido.

1.0 Conselho de Contnibtu j iutes. 0111 16 de julho de 1940. — José.
-Luiz Baptis(a, Presidente — jagrae Pericles. Rolai nu, -- Visto

fito Roscado, llcpi's'senliiitm(ia ra/.111da PUbl ira

AGORDÃO N. 10.281

Recurso n. 739-R ;Imposto de (tenda) Ibieons. ar . 9.330 — Rev.
___ Recorrente, Geromias larnardeli. Reei/mola, Delegaria da

Imposto de Renda em São Paulo.

valor de propriedade aliciente. .1,.bilromento. Glosa dt.,
jur0S de dividas que se prendem à exploração da propriedmic.

A extinta Secção do Imposto de Renda em São Paulo, procedendo
à revisão da declaração relativa ao exervieio de 1937, depois de
promovei . várias diligi; miias referentes ao caso, efetuou o lan;amento
exigindo o pagamento do imposto suplementar lia importai-leia de....,
inclusive a multa de 50

O contribuinte reclama contra o lançamento que é retificado cot

	

parte nos tormos da Conclusão 10 paroroo , às	 70 a 71

a) excluindo-se da tributação, em face da prova habil
produzida (doe, de fls.), a metade dos N'a 'ore s globais das 4
propriedades agrícolas, denominadas "Fazenda Santa Ernes-

"Faenda São Francisco" e "Fazenda São José". de Ca-
tanduva, o doe representa, em algarismo, r 	 lis.;

rompulando-sf'. entretanto, ao invés da metade, o va-
lor global da propriedade agrícola denominada "Fazenda Na-
ta", de Olímpia, o que significa, em números., rs 	
em face da referida prova habil de 1;301.s -. 1 1a1-Idtt&a :cordo, ainda,

mco	 a avaliação dela constante, em
c) confirmando-se para os efeitos da aplicação do erieli-

cienle legal de 5 To e fixação do rendimento tributavel da
exploração agrícola, a redução de 20 % (vinte por cento)
fe ita sobre os valores globais das propriedades, tedo oro
v isto, não st.")os razoave is fundamentos que presidiram tal
redoert o e que estão expostos no relatório desta informação,
:Mão; ainda, as alegadas e SOM P II i e em parte, provada s, ven-
das ole pequenos alqueires das propriedades, e, por últ imo, a
(xistia-leia de diversas glebas do terras incuta;

d) confirmando-se a não admissão dos "juros de dívidas
contraídas para negócios inerentes às propriedades agrícolas,
1s! 1, como agricultor", em obediacia ao resolvido na de-
cisão ministerial a que alude o relatório desta informa.:ão e,
lambem, ao disposto no art. 98, do regulamento vigente:

e) confirmando-se a glosa do encargo de "filhos de maior
idade", nos precisos termos do art. 110, letra e, do remita-
mento vigente:

f) eancelando-se a penalidade ap/icada (multa do 50 `;',-.)t
porque o exame atento e imparcial do processo evidenci:v a
sua falta de amparo legal;

Desta decisão, caso mereçam aprovação as nossas suges-
tões, caberá, como de lei, recurso "cx-officio" para a ?a ins-
tãncia, Egrégio 1° Conselho de Contribuintes, assistindo, aio-
tia, ao reclamante, o direito de, tombem, recorrer como lhe
faculta a lei. para o referido tribunal administrativo, obser-
vadas as exigências do Decreto-lei n. 607, de 10 de agosto
de 1938."

1:3
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mandada adotar pelo Decreto n. 17.012, de 19 de agosto de 1925. Em
reforço desse critério podem ser alinhadas as expressões contidas no
parecer do ilustre ministro Costa Manso quando esclarece:

"A contribuinte confessou que não dispunha de livros
regulares, e nós o seu arquivo à disposição dos peritos fiscais,
que aí poderiam colher os elementos necessários para a arei-
tacão, recusa ou emenda dos balanços e contas."

"O comerciante, que não tem escrituração regular, fica
impossibilitado ae se utilizar dos livros para os fins do ar-
tigo 23, do Código Comercial, isto é, como instrumento pro-
beldrio contra terceiros. Os livros não constituem porém, o
urino) meio de prova das operações comerciais: a lei admite
provas de outro gênero, corno as escrituras públicas, os do-
cumentos particulares, a correspondência epistolar, etc."

"O d:, cumento não revestido das formalidades legais, ou
extrifido de outro, irregular, serd nulo, ineficaz. inoperante.
Ma, só por isso, não poderá ser havido corno falso. .A escri-
turação mercantil, efetuada sem a observância dos artigos
11 a 16 do Código do Comércio, é destiluida de velar

Vê-se, pois, que o alo da repartição lançadora foi plenamente
apoiado pelas palavras do eminente jurista que deu O seu parecer à
consulta formulada, e se uma outra consulta, neste verdadeiro sen-
tido. lhe fôr feita, dirá o ilustre ministro que a resposta já foi dada.

No seu podido de reconsideração reporta-se a requerente àqueles
pareceres que, como já ficou demonstrado, em nada lhe são favorá-
veis, aduzindo outros argumentos com citações estranhas ao assunto,
corno à que se refere o acordão 7.060. deste Conselho, relativo à lei
do imposto do selo, o as disposições do art. 49, do regulamento do im-
posto de renda, que regem sobre a tributação das sociedade que ti-
verem scde no estrangeiro. E ainda repetc‘, a requerente, considerando:

"8) — A suplicante, efetivamente, não possue escrita nos
moldes da lei de 1850. Isto, porém, não quer dizer que ela
não nvinlenl.a. no registo dos seus negócios, um serviço per-
feito de contabilidade e de escrituração, executado segundo

iffilder110,., que o tornam mais fácil e mais simples, sem
prejuizo do outros: reiplisitos primordiais, como sejam a cla-
reza, a uniformidade e a exatidão."

pelo oxposto,

Considerando que os 'unas argumentos trazidos pela requerente
antes reforçam, ao inv ... s de abalarem os fundamentos da decisão pro-
ferida:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de ‘olos, indeferir o pedido de reconsideração.

loomeiro	 (b, Contribuintes, ern 16 de julho de 1940. —
Josd Luiz Baptista, presidente. — Apri(lio Fanfes Braga, relator.

Visto. __	 Ile:endr?, representante da Fizenikr

AGáDÃO N. 10.2;9

Recurso n. 73-It (Imposto de Renda) — Recons. ae. 0.381 —
Ror. 9.	 -- Recorrente — Cia. Frigorífica de Santos. -- Recorrida

netegacia ílo Imposto de Renda ern Santos.

Na falto de batom») comprovado, arintra-.,a o rendi-
mento tributarei pela aplicação do coeficiente 	 r:0 se-
1) re O MOO, Oide dOS rCodos realizadas.

A Companhia Frigeri rica lie Santos solicita, cum g lia rda
prazo, reconsideração la decisão consubstanciado no	 9.384
de 29 ml. dezembro de 1W:9 na PO de que negou proviwento ao seu
recurso contra o laneament o rela 1 ivo ao exercício de 1!:38.

" Os fundamentos do referido acordão são 05 seguintes:

1) — estar provado e confessado que a Companhia não
possue escrita legal;

2) — que, da acordo com o disposto no art. 95 do re-
gulamento, cs sociedades que não leni direito a opção e não
comprovam as suas ileclarações com balanços sa1isfatórios,
fiLaro sujeitas ao arbitramento do rendimento liquido de
acordo com os elementos de que dispuzer a repartição;

— que, para a estimativa dos lucros da exploração
a que se dedica a Companhia, existe o coeficiente próprio
D. 72 da tabela mandada adotar peio Decr. 17.012, de 19 de
agosto de 1925.

4,No pedido de reconsideração, entre outras alegações faz a com-
panhia a seguinte:

"A suplicante, efetivamente, não possue escrita nos mol-
des da lei de 1850; Isto porem, não quer dizer que ela não
mantenha, no registro dos seus negócios, um serviço de con-
tabilidade e de escrituração, executado segundo os metodos
modernos, que o tornam mais facil e simples, sem prejuizo
de outros requisitos primordiais, como sejam a clareza, a
uniformidade e a exatidão",

Isto posto, e

Considerando que segundo ficou verificado pelo exame da es-
crita e consta dus res p ectivos termos, a Companhia não possue livros

Caixa e nem tão pouco "Diário" escriturado, o q ue constitue de fato
ausência de escrita;

Considerando que a repartição lançadora não julgou falsa a de-
claração e que o lançamento não foi efetuado na forma do art. 114
do regulamento e sim resultou da aplicação do coeficiente de 10 .."0
sobre o montante das vendas efetuadas, minuciosamente detalhadas
em os documentos de folhas 31 a 42:

Considerando que a Companhia não conseguiu abalar os funda-
mentos do acordão recorrido:

Acordam os membros (lo 1.0 Conselho de Contribuintes. , por una-
nimidade e votos, indeferir o pedido de reconsiderai:á°.

1.0 Conselho de Contribuintes, em 16 de julho de 1940. — Josif
Luiz Baptista, Presidente e relator. — Visto — Tifo Rez-nde, Repre-
sentante da Fazenda Publica.

AeaDÃO N. 10.280

Interposto recurso em termos regulares, esto Conselho, polo acor-
dão do fls., deu provimento em parte ao recurso voluntário e negou
provimento ao recurso ex officio para arbitrar em rs. ..... o valor
das propriedades agrícolas lançadas na cédula G.

O referido acordão é agora objeto do presente pedido de r,'Coasi-
dernrio, em face do qual o suplicante alega o seguinte:

a) que clo valor global atribuido inicialmente às suas proprieda-
des agrícolas, deve ser deduzida a importância de 	  corrs

-Dondente a 20 59 daquele s.alor.

•
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b) que o acordão reduzindo o lançamento da cédula G a 	
nAo atendeu a dedução na base pleiteada que é a mais justa e a
mais exata;

e) que devem ser deduzidos os juros das dívidas contraidas pelo
suplicante de vez que os empréstimos realizados não foram desti-
nados às atividades agríeolas;

d) que a grande quafitia de juros pagos pelo suplicante e repre-
Sentada pelos documentos que ora oferece, demonstra a sua situa.:ão
financeira precária e prova que a agricultura só lhe trouxe pre-
,juizus;

e) que dos inúmeros títulos anexo verifica-se que o recorrente
efeteava tais operações com o objetivo único de obter numerário para
yiagens de sua família e para pagamento de empréstimos contraidos
por amigos, parente e agricultores.

14 opoSto, e
Considerando os fundamentos do acordão n. 10.2i8, de hoje (re-

curs,, 742_11);
Acordam os membros do 1 0 Conselho de Contribuintes, por maioria

de rotos, indeferir o pedido.
1° Conselho de Contribuintes. em 16 de julho de 1950. — Jose

Luiz Baptista, presidente. — Felix Martins de Almeida, relator.
Visto. — 'filo Rezende, representante da Fazenda Pública. — Ven-
cido o Sr. Carlos Freire Zenha.

AcórioXo N. 10.282

Reenrso n. 7-10-R (Imposto de Renda) Recons. ao. 9.331 — rec.
8.7AT, — Recorrente, Geremia Lunardelli. Recorrida, Delegacia do Im-
.Dost , ,: de Renda em (São Paulo.

Carecendo de fundamento, indefere-se o pedido de re-
consideração.

G:rendas Lunardelli pede reconsideração do acordão 9,331, de
fls. que deu em parte provimento ao seu recurso interposto da de-
cisão da chefia da Secção do Imposto de Renda em São Paulo, para
arbitrai . eni lis, o valor global das suas propriedades agrícolas a in-
Cluir na cédula G admitindo a glosa de juros de dívidas que se pren-
dem a exploração dessas mesmas propriedades.

O requerente pede a redução daqule valor para lis, e preten-
dendo provar que os juros dedutireis se referem a dívidas pessoais,
juntou os saques e aceites de fls. as fls.

lto posto, e
Considerando que a redução pleiteada não encontra fundamento

no processo sub-judice nem nos que transitam neste Conslho conten-
do elementos correlatos;

Gonsiderando que os títulos exibidos não constituem prova su-
ficiente que possa ilidir o que foi apurado a respeito;

Acorda Mos membros do 1° Conselho de Contribuintes, por maio-
ria de rolos, indeferir o pedido de reconsideração.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 10 de julho de 1940. —
jos( Luiz Baptista, presidente. — Nisto Vieira Filho, relator.

Visto — 'fito Rezende, representante da Fazenda Pública.
'Vencido o Sr. Carlos Freire Zenha.

ACÓRDÃO N 1 0.283

Roelmso n. 741 li — Imposto de Renda (Recuas. ao. 9.332 —
rec. — Recorrente Geremias Lunardelli. — Recorrida Dele-
gacia do Imposto de Renda em São Paulo.

Valor da propriedade agrícola. Arbitramento. Glosa de
juros de dividas que se prendem à exploração da proprie-
dade.

neremias Lunardelli pede reconsideração do acordão 9.332, de
l‘91	 1zeinbro de 1939. Ma s . tendo em vista os fundamentos do
acordão 10.285, de hoje (recurso 712-11), resolvem os membros
1 0 Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, indeferir o pe-
did.).

Prilni , iro Conselho de Contribuintes, em 16 de julho de 1910. —
/OS ('	 BoPliRta. Presidente. — Jaime Pendes, relator.

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.
"s'ncido o Sr. Carlos Freire zenha.

AcórinÃo N. 10.281
-Recurso ii. 712-11 (Imposto de renda) Recons. ar. 9.329 — Rec.

3.717. — Recorrente, Geremia Lunardeli. Recorrida, Delegacia do
Imposto de Renda em São Paulo.

Valor da propriedade agrícola. Arbitramen(o. Glosa de
in f(-, de dividas que se prendem à exploração da propriedade..

Depois de ter dirigido vários pedidos de esclarecimentos ao Se.
,Ileremins Lunardelli lavrador, residente em ISão Paulo, e procedido a
diversas investigações e estudos, a repartição procedeu, em 16 de
marco de 1939	 1_, à revisão do lançamento relativo ao exercício de 193
nas :seguintes bases:

2) — fixando o rendimento tributavel da cédula G da declaração
proporeão de 80% dos valores globais das propriedades agrícolas

constantes da Estatística imobiliaria do Estado ou seja 80% de lis.
b) — não admitindo a dedução dos juros pagos por se tratar de

dividas conhafdas para negócios inerentes a tais propriedades;
e) aplicando a diferença do imposto, resultante da revisão a

multa de 50%, nos precisos termos do parágrafo único do art. 116 do
regulamento.

Por força da, revisão cru foco, o contribuinte foi notificado a
pagar a quantia de, e apresentou reclamação, no prazo regulamentar,
a qual mereceu ser deferida em parte, pelo chefe da Secção por des-
pacho de 26 de maio de 1939, do qual recorreu ex officio para esto
Conselho.

Feita a retificação do lançamento, a importancia a ;gu ficou
reduzida a, por ter sido o valor das propriedades agrícolas reduzido
para, e pelo reconhecimento da sem razão da aplicação da multa.

Não se tendo conformado o contribuinte com essa decisão, r2cwr-
reu, em tempo oportuno e mediante as formalidades legais, para este
Conselho, que, pelo acórdão n. 9.329 de 19 de dezembro de 1939, deu
provimento, em parte, ao recurso voluntário para arWtrar em, o valor
a incluir na cédula G e negou ao ex officio.

Não se conformando ainda com essa decisão, volta o senhor Ge-
remia Lunardelli à presença deste Conselho :solicitando reconsidera-
ção do mencionado acordão para:

1) que seja o valor das propriedades agricola.. ( ompu-
tado eni, e não, corno consta do acordão;

2) que seja admitida a dedução. pleiteada desde a fase
de reclamação, dos juros, por não se reterire;e einp['és-
timos hipotecários e sim a dívidas contraidas ;.aia rins
pessoais.

Quanto à redução do valor das propriedades 	 iot;fica
do seguinte modo: a pereentagilii de desvalorização ti, aplicada
antes da subtração da diminuição de preço resultante la alieiação de
certa extensão territorial e da parcela correspondent- aos terrenos
incultos.

Em vez de subtrair desde logo da importai-leia de. , - valor das pro-
priedades agrícolas segundo a estatística parceli«ie
da citada diminuição de preço, para depois computar a desvalorizaeão,
pretende o contribuinte que a dedução seja feita depois de conside-
rada a desvalorização , em cujo caso o resultado seria el.:tiramento,
isto é, menos.

No tocante aos juros, alega que:

1°, os juros pagos de emnréstimos para incuta r a
lavoura nunca furam computados em deduções, como é Med
de verificar-se da carta do Banco do Estado de São Paulo ane-
xada ao recurso n. 8.749;

2°, de inúmeros títulos, Sa q ues uns e aceites outros,
vislumbra-se perfeitamente que o recorrente efetiva tais
operações com os objetivos unicos de obter numerário para
sua família, empréstimos que pagou por amigos, parentes e
agricultores e tambem para manter o seu padrão de vida.

Isto posto, e
Considerando que a aplicação pretendida pelo requerente da per-

centagem da diminuição do valor das propriedades agicolas antes da
dedução da parcela de, evidentemente não se justifica porome seria
uma dupla concessão;

Considerando que os juros de dívidas cuja dedução o requerente
pleiteou em sua reclamação (folhas 16 do processo) são exatamente
aqueles que constam da "Demonstração da "receita" e "despesas" das
fazendas de Olímpia, Luiz Barreto, Cafelandia e Araeatilba (folha= 6
do processo), pelo que são juros de dívidas contraidas para negócios
inerentes as propriedades agrícolas:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contritothit e ;;. por
maioria de votos, indeferir o pedido de reconsideração.

Primeiro Conselho de Contribuintes, cio 16 de julho de
José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto. 'fito Rezende, representante da Fazenda Publica.
Vencido o senhor Carlos Zenha.

ACÓRDÃO N. 10.285

Recurso n. 713-11 (Imposto de Renda) — Reconsideração —
Ac. ii. 9.333 — Recurso n. 8.748 — Recorrente, Geremia lamardelli
,-- Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo,

Juros de dívidas pessoais não deduzidos da renda global
da deelara eão e nem Pleiteada a dedução tintes de ser feito o
lançamento. Arbitramento do rtslor de propriedades aurieu-
las pelos elementos do cadastro da Estatística Imobiliária do

,Esfatio de São Paulo.

Geremia Lunardelli pede reconsideração da decisão proferida
pelo acórdão n. 9.333, sobre o recurso n. 8.718, interposto do des-
pacho do então chefe da Secção do Imposto de Renda em São Paulo,
que manteve o lançamento suplementar de	  feito eni torno da decla-
ração apresentada para o exercício de 1933 	

Áquele recurso o Conselho deu provimento, em parte, para re-
duzir a 	  o valor das propriedades agrícolas do recorrente, a ser con-
siderado na cédula G, da respectiva declaração. em conformidade com
os elementos que determinaram aquele mesmo valor e constam do
acórdão n. 9.329, proferido em sessão de 19 de dezembro de 1939. O
acórdão o. 9.333, de que se pede reconsideração, é da mesma data,
e, apenas o resumo da decisão proferida foi publicado no Diário Oficial
de 29 de dezembro do ano findo.

O interessado, antecipando-se à devolução do processo à repar-
tição do origem onde sofreria alteração do cálculo do imposto a cobrar
e, plesmo, antes da publicação do citado acórdão na íntegra, apresen-

.1 9 )
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tou diretamente a este Conselho, (jatado de 31 de janeiro último, o
presente pedido de reconsideração pleiteando, mais uma vez, a de-
dução da quantia de.... de juros, que alega se referirem a dívidas pes-

e a redução para._ do V tlor global. das suas propriedades agrí-
cola

Tudo visto, e
Considerando que o requerente, na declaração apresentada, no

exercício de 1933, mio deduziu na renda global juros pagos do dí-
vidas pessoais e nem pleiteou qualquer dedução de tais juros antes
de ser notificado do primeiro lançamento.

Considerando, ainda, que os juros acusados como de dividas con-
traidas, aliás "Juros e Descontos", na importancia de...., figuram no ba-
lancete de fls. •, como despesa, que o próprio contribuinte atribuiu
aos encargos pertinentes às suas propriedades agrícolas;

Considerando, afinal, que o último valor dado às propriedades
do requerente o foi vista dos elementos que ficaram minuciosa-
mente determinados no acórdão n. 9.329, de 19 de dezembro do ano
findo:

Acorda	 'onturos do Primeiro Conselho de Contribuinte,s, por
maioria	

m	 m
oria de votos, indeferir o pedido de reconsideração.
Primeiro Conselho fie Contribuintes, em 16 de julho de 1910.

••••-• J.mi Luiz Raptisfa, presideole,	 Aprigio Fontes Drago, relator.
Visto. Tifo Itezeníte. representante da Fazenda Pública.
Vencido o senhor Carlos Zenba.

AconnÃo N. 10.286

Recurso 7 .11-11 ,;Imposto de fenda) — Receais. ac. 9.334 —
Rec. 8.719 — Recorrente, cremias Lunardelli. — Recorrida, Dele-
gacia do imposto de Renda em São Paulo.

Valor 1.l m •dpriednd, agrícola. Arbitramento. Glosa
juros de dívidas que se prendem à exploração do I) ro	 -
dodr.	 .

Geremiaa Lonardelli pede reconsideração do acorria.) o. 9.331, de
19 de dovembro ile 1939, Mas, tendo 'ou vista ris fundamentos
acordai, n. 10.281, de boje (recurso 712-11), resolvem os membros do
primeiro Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, indeferir
o pedido.

primeiro Conselho de Contribuintes, ern 16 de julho de 191(1. —
jus, Luiz floplisto, presidente. — Inume Pevides, relato] . de..;ignado.

Visto —	 o Ileze'ddP, representante da Fazenda Pública.
Vencido o relator. Sr. Carlos Freire Zenba.

AcormÃn N. 10.287

Itecorso n. 7130-11 Imposto de Renda) Recons. aC. 8.320 -- Rec.
9„0-,0 __. Recorrente, Brazilian Hydro Electric Company Limite(' —
Recorrida, Diretoria oh' Imposto de Renda.

Aplicação do disposto no art. 174 do riacnie (Poio/aureolo
do imPosto de rendo.

O acordão que é objeto do presente pedido de reconsideração está
redigido a fls. 23 do processo.

No presente podido, a suplicante sustenta que o; juros em causa
não estão sujeitos a tributo "ex-vi" do art. 3. 0 letra .1 do regula-
mento. Deelara mais que o imposto exigido não pode ter base no dis-
posto no art. 174 (In regulamento por não se aplicar, ao caso, tal dis-
posição. (In c estabelece tributo sobre ronda pertencente a resickul.-i
00 estrangeiro.

Isto puis, e
Consid e rando que os iirgumentos apresentados não invalidam riem

desfazem os fundamentos acordai, de fls. que apreciou com se-
gurança a matéria em cansa:

Acordam os membros do Primeiro Conselho 410 Contrilmin!,., s. por
unidade de N. otos, indeferir o pedido do reconsideração.

con,eiha da Contribuintes, em 16 de .jolho
j	 Luiz no	 to, presidem o, —	 Martins de Almeida,

Visto -- rim lfr:Plido . Ceprr,,P ntante da Fazenda Publica.

\conn:in N. . 10.288

/teenr.so --- imposto de Renda tilecoos. ao , 8.263 —
rec. 8.006) — Revorrente, Benedita da Silva Bastos — Recorrida, De-
legacia do Imposto de fletida em são Paulo.

Pelos fo dl 14, dted, us expus( os, ind fr're -se o p edido de re-
consideração de r- wykio que bem aplicou?, o lei.

A requerente Benedita da Silva Bastos, solicita a reconsideïação
110 acordão n. 8.263, cnostante de fls. 43 e 44 _deste processo.

O referido acordão foi proferido por se ter verificado que a re-
querente, ao iniciar-se o lançamento ex.() f cio da sua declaração de
renda do exercício de 1932 com base no ano antealor, apresentou a
declaração de rendimentos de fls. incluindo na cédula E a renda bruta
de que passou a figurar na renda global no liquido de 

Iniciadas as diligências em torno dessa declaração, verificou a
Seeção que a impetrante deixara de incluir como renda o valor loca-
tive de 	 ,-de uni dos seus imoveis que dera em moradia gratuita
ao seu único filho e, considerando perdido o direito as deduções feitas
por se tratar le lançamento ex-offieio, incluiu o citado valor locativo
elevando assim o rendimento a 	 , sujeito ao imposto de 	

que com a multa de 30	 do parágrafo único do art. 116 do regula-
mento do imposto de renda totalizou 	

O acordão de que pede reconsideração a impetrante manteve o
lançamento, mas reduziu a multa pala...., por ser mais benigna a
cominação estabelecida no art. 12 do Decreto-lei n. 1.168, de 23 de
marco do 1939.

Isto posto, e
Considerando que o ligeiro defeito de redação ei» sua conclusão

não retira o verdadeiro .scntido Ir acordilo citado que hem aplicou a
lei:

Acordam Os membros do PCiltleilai 1:011-C1110 de Contribuintes,
por unanimidade do votos, indeferir O pedido de reconsideração.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 16 de j ulho de 1940. —
Jusã Luiz Baptista, presidente. — Nisto Vieira F ilha. relator.

Visto — Tilo Rezende, ropresnlante da Fazenda Publica.

ACóMDÃO N. 10.289

Recurso 11. 8.331 — lown.sto itc Renda — Itecorvente, Clara 13ar-
bosa de Castro —	 5eil.t50 ilri 1111 P0 ,- 1 0 de Renda eio

Coso de opticoção do parágrafo 3.0 do art. 1.0 do De-
creto n. 10.723, de 20 cie fevereiro de._1931.

A Secção procedendo à reNisão da declaração do espólio de .,111-
ltittio Barbosa de Castro, relativa ao exercicio de 1931, efetuou ri lall-
çarnetnto suplementar. calculando o imposto devido em.

Nestas condições, foram expedidas notificações aos herdeiros
para o efeito do pagamento das respectivas qnotas,

Apenas, reclamou contra o lançamento a viuva meeira Clara
Barbosa de Castro, declarando que ale outubro de 1932, por ocasião
do jolgamento da partilha, nenhum rendimento foi percebido pelo
espólio.

O Sr. chefe da Secção, a fls. 20 Nerso, profere o seguinte des-
pacho:

-0 lançamento 'ti a questão originou-se da declaração
de rendimeolo do exervicio de 1'331, apresentada por dona
clara Barbosa do Castro, na qualidade de invenlarianto
ineira dos bens deixados pelo :-, en marido, António Barbosa
do Ca,dro, cujo óbito ocorreu a 17 de março de 1031, sendo
a partilha dos bens efe!mbla a 3 do outdbro de 1032, como
con:zta oi .ste autos.

Trata-se, portanto, de ileclaração feita elo nome do .is-
pOlio. sujeita às prescrições do Decreto n. 10.723, de 20 de
fexnreiro de 1931, que. isentando a do espolio da parr,o,
complentar do imposto, bom como da kenção do 10 con-
tos. considerada como mínimo de sobsistência, obrigava si
lio: . só ao pagamento da parlo proporcional — Laxas cédu-
lares, exceto os rendimentos da terceira e quarta categorias.
Nesta conformidade, e por inexislir pedido de retificação da
declaração ern apreço em tempo habil. na forma do art. 98
do ni!p,filamento do Imposto de Itenda, indefiro a petição de
fls., da interessada e seus filhos menores, para manter o
lançamento feito de acordo coto n disposto no art. 1.0 § 6!).
rio Decreto citado. Notifique-se."

interposto em lermos i . egulares ir Prffie recurso. a recorrente
limilon a rePorlar-Se as suas alegações já apresentadas, declarando
[ide não poderia ser exigido o imposto tilo clev:ido calculado sobre
itt rendiniento mie estava abaixo do mínimo snpito ia tributação,

Este Conselho, conhecendo do reeorso, eonverten o julgamento
em diligência para o efeito de ser anexado a este processo a decla-
ração de renda apresentaria pela recorrente em nome do espólio.

C.iimprida a diligènela, vn a HA. , 2 e 3 a declaração em questão,
em face da qual é acdsado o rendimento brido de, por parte olo
espólio.

Na mesma declaração, consta a dedução de, referente a encargo
de família.

.	 Este é o relatório.
Tratando-se no presente ivaso doelaração referente ao exer-

cício d o 1031, a forma do lançamento é regida polo Decreto n, 19.723,
de 20 de fevereiro ci. , 1931. que o slabelecia HO parágrafo 3.0 do ; i r-
tico 1.0 o seguinte:

-A_ remia do esp.:dia não está. sujeita ao iniposto coni-
Wenn-Mar progressivo, nem a isenção na base do valor íta,
vonsiderada co'no irniina ii siihsisUmeia."

Nestas condições, leio inteiro apoio nas disposições legais, que
Ia.' aplicam à espécie, a .levisão recorrida quando calculou o imposto
na Vitrina proscrita pelo Decreto n. 10.723, já citado.

Fio face da ditsciplina legal já referida, não INihia ao espólio flO,

ilução por encargo ri g familia nem a isenção na base do valor de.
Assim, comentando o referido Derreto n. 10.723, de Tito de It,:,-

zetule. no "Manual Prático de Imposto de Renda" (1.a edição, a pá-
gina 63), declara o seguinte: "O Decreto n. 19.723, de 20 de fe‘e-
reiro de 1931. pretendera tratar o espólio como entidade jurídica,
autônoma perfeitamente dis:Linta da pessoa do falecido, por isso não
lhe reconhecia direito a encargos de família, nem lhe cobrava o
posto complementar, só exigido das pessoas físicas."

Deste modo, o imposto foi calculado de acordo com a
acusada na declaração oferecida pela própria recorrente.

Realmente, conforme os termos da decisão recorrida, mio iauded
ria ser feita retificação da declaração de rendimento depois do ma.

011
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teibuin t e notificádo do lançamento, em face da disposição expressa
do art. 98 do regulamento.

Nestas condições, não tent procedencia jurídica as razões de re-
curso.

E por estes fundamentos:
Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribninfes,

por unanimidade de vetos, negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 16 de julho de MO,

José Luiz Baptista, presidente. — Felix MOVI inR de Almeida
Visto: Tilo Rezende, representante da Fazenda Piablica.

aoatoao N. 10.290

lamorso it. 9.361 — Impoato do Renda — Recorrente, Cotim. Te-
cidos SarWmense — Recorrida, Secção do Imposto de Renda em Minaa
Gerais.

Caso de glosa no [lindo e depreciaçõo de maquinismo.
A matéria do presente recurso acha-se devidamente explanada na

I,arte expositiva do parecer de 33 a 31:
"Com guaeda das forisuilidades legais do prazo, selo laxa

do recurso e depósito da quantia lançada, ao 1. 0 Conselho de
Contribuintea, recorre a "Companhia Tecidos Santanense",

domiciliada em Mama, neste Estado, cio despa-
cho exarado .por essa Chefia a fls., do presente processo:

O exercício é o de 1935. estando em litígio a quantia de
réis  , que é u cl iferenca entre o imposto lançado de réis..
e o que deseja 'Algar a interessada, réis...

Em resumo, o caso é este:
A "Companhia Tecidos Santanense" apresentou à Coleto-

ria de sua jurisdição, a deciaraçao de rendimentos, do exercí-
cio de 1935. que se encontra a fls. . 2 deste processo, pagando
de impesto, pela guia de fia. 7, de uma só vez, reis 	

Na fase de revisão e de acordo com o cálculo de lis. 8,
foi apurado um suplemento de reis.... em seguida retifi-
cado para 2:638$4 (f. s. 11), Á vista da reclamação apre-
sentada e mais o constante do documento de fls. 12.

E desse último lançamento, mantido por essa Chefia em
sua nova decisão de fls.. que recorre a interessada ao Pri-
meiro Conselho de Contribuintes, arrazoando o feito a fls.
fls.

Recaiu a cobratlea suplementar sobre as seao.tintes verbas:

A Caixa Beneficiente.. réis.
B) Exc. Depreciação s/M. & tJtensil., réis...
C'; Glosa parte Fundo "D. Maquinismos, réia.
Soma: réis.

Com a tribulação que incidiu sobre os hens a* e ht.
conformada está a suplicante.

O que ela tão somente agora pede, é que do itero e; que
Se refere à glosa total das parcelas debitadas à cl de "De-
imediação de maquinismos". parte seja afastada da incidên-
cia , Por isso que se licita é, como reconhece, a tributação so-
bre réis..., destinados .. compra de novas máquinas e lan-
çados naquela conta, o mesmo não acontece com os restantes
réis..., que representam quantias dispendidas em "reformas"

.estas condições, o presente recurso se circunscreve à
questão da verba de... que está assim discriminada:

a guarnições para carda, réis...
Rolos espremedores para unt g,inger,
Reforma de teares. réis.

A referida verba corresponde a despesas corri reformas dos ma-
quini.slitos. ficando adicionada ao fundo de depreciação dos nwsmaa
maquinismos.

A Secção fundamenta em longo parecer a inadmissibilidade da
dedução pleiteada que constitue segundo sustenta unia reserva oculta,

Tudo N' N.o, e
Considerando que o fundo de "Depreviação de Maquinismos" de

que figura 110 passivo. mantem-se superior à importancia
aata do balanço de 1936 ( pais...). estando discriminadas as pari ida3

kre assim o atteraram;
Considerando que os lançameutes, confessados como feito,, sem

a devida técnica, não passaram pela conta de lucros & perdas e, dessa
laama, não afetaram o lucro tributável no exercício em causa;

Considerando, ainda, o que a respeito ,já decidiu esta superior ins-
taiicia pelos acordãos ns. 9.7 i2, 0.716 e 0.810, sobre recursos aná-
logos da mesma Companhia recorrente:

Acordam os membros do Piameiro Conselho de Contribuintes. por
miamimidade de votos, dar provimento ao recurso interposto.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 16 de julho de 19 ,10. —
leio Luiz Baptista, presidente. — Cetim Alartins de Almeida, relator.

Visto, Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.291

Recurso n. 9.659 — Imposto de renda — Recorrente, Pedro Cer-
queira Falcão — Recorrida, Delegacia do Imposto de Detida em São
Paulo.

Deduções, na cédula D.

O Dr. Pedro de Cerqueira Falcão. médico em Ribeirão Preto, São
fez dai-dar:mãe i .elativas ao exercício de 1937, indicando na eé..

dula D, uma renda bruta de.... e deduções, no total de..., das quais
Uivam glosadas as esguintes:

Viagem e estadia, réis...
Expediente e publicidad-a
Ordenados, réis.
Quanto à dedução de aluguel do ¡movei destinado ao exercício da

profiasão, indicada na importa:Meia de reis..., foi reduzida para um
terço.

Eis o imiti vci do recurso voluntário.
Assina
Consideranda (I nc a dedução de reis..., para viagem e estadia,

numa renda bruta de reis..., nada tem de exagerada: e
Considerando que as dentais deduções se acham comprovadas com

os documentos de fls. 22 e 23 (ordenados), de fls. 35 e 41 (expediente
e publicidade), e de fls. 37 (aluguel do imovel destinado ao consuitoria o

Acordara os membros do Primeiro Conselho do Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento ao recurso, para mandar Acei-
tar as dedoções, indicadas pelo recorrente, na cédula D.

Primei n• Conselho de Contribuintes, em 16 de j ulho de 1910•—
joa,a Bujz Baptista, presidente — Jayme Perieles, rela I ma

Visto, Ti(o Rezende, representante da Fazenda Publica.

A(1011t),ÃCI N. 10.292

Recurso n. 8.823 _ Imposto de Renda _ Iteeorrente, Coronel
Manuel alisael da Silva Tavares is'espótio). — Recorrida, Delegacia
cio linposo de Renda na Baía.

Aplicação do 07'1. 111; pill'ilgra ff) únii • o I/O regulamenta.
Caso de multa de 300f,a.

O presente recurso prende-se à declaração de renda do espólio
de Manuel Misael da Silva Tavares, tendo o Sr. delegado exposto cir-
cunstanciadamente a matéria ent questão a fls. 23 a 37;

"O espólio de Manuel Misael da Silva Tavares apresen-
tou ii Mesa de Rendas Federais de Ilheos, neste Estado, a de-
claração de rendimentos do exercício de 1038, no prazo nor-
mal, a qual tomou o n. 370 e está anexa às fls. 2 a G.

Para o exame dessa declaração foram sqlicitados escla-
recimentos em 29-3-939 (cópia a fls. 8). Respondeu o pro-
curador depender da contabilidade do "Escritório Misael Ta-
vares" em Ithéos, os dados necessários e, por isso, prevenindo
a hipótese de não chegarem a tempo, apesar de requisitados
coto a máxima urgência, pede se lhe conceda prazo razoavet
em que possa habilitar-se a satisfazer convenientemente a
exigéncia.

Decorridos mais de trinta dias sem que "houvesse resposta,
expediu-se outra notificaoao, nos claros e precisos termos da.
primeira (cópia a fls. 10), lendo em resposta a descrição e a
carta de fls. 11 e 12, acusando a notificação de 28-4-939,
reiterada pela de 6-6-939, com as quais assim se expressa,
cumpre o dever de prestar os esclarecimentos relativamente
a parcelas da declaração n. 370, do espólio de Manuel Misael
da Silva Tavares, do exercício de 1938.

A descrição de fls. 11, não obstante formular em termos
cristalinos o pedido de esclarecimentos, insistiu em indivi-
dualizar as fontes geradoras dos juros hipotecários, em q uan

-tia aritimeticamente igual à compreensão dos juros de outras
fontes. dez vezes mais (Ruud MSOS que aqueles.

Em concurso com essa inexatidão lia outra não menos
importante, qual seja a do valor das propriedades agrícolas
reduzido de dois mil e quinhentos contos, ensejando ambas
o lançamento ex officio, segundo a regra da alínea a, do art.
116, combinado com a parte última do parágrafo único desse
art igo.

Notificado o antigo procurador "Dr. Gileno Amado",
comparecera declarando-se procurador, cru substituição àque-
le. o Bel. Oscar Berbert Tavares que se apresentou com o
original da notificação, (cópia anexa a fls. 15), tendo vista
do processo, inteirando-se do prazo para reclamação e ali-
nhando elementos em mie .firmaria a defesa dos interesses
a sua guarda.

Com efeito, a 28-12-939 teu entrada no protocolo sab
n. 1.422 o documento de fls. 16, em que nada reclama, mas,
apenas. informa que "as declarações do imposto sobre a ren-
da foram apresentadas em llhéos e pago. lambem, o imposto".
Acrescenta que "depois recolheu-se o imposto corresponden-
te a juros, que, involuntariamente, não foram declarados";
declina a procedência e quantia desses juros, c, "apresentan-
do estes esclarecimentos, protesta, entretanto, por novas ex-
plicações. si se fizerem realmente necessárias, caso em que
"requer a prorrogação do prazo para prestá-las e, conse-
quentemente, para qualquer reclamação".

Convidado, inicialmente, a provar o pagamento alegado
responde com a carta de fls. 18, que não satisfaz.

Entretanto, conforme os documentos de fls. 19 e 20, foi
recolhida a quantia de Réis .... e mais Réis .... a título de
multa de mora. Levando em conta a quantia recolhida à
Mesa de Rendas Federais de Ithéos, o lançamento foi manti-
do e do ato condenatório recorre o interessado para esse
Egrégio Tribunal, alegando que•
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n) o espólio apresentou as declarações de renda de
1937, (quer referir-se ao exercício de 1938) no prazo
legal pagando o imposto a que se julgava obrigado;

b) posteriormente, tendo constatado que deixaram
410 figurar na cédula 13, parcelas de juros, foz recolher
cio la de dezembro de 1939, o imposto relativo às
mesmas;

e) nu,,ses antes já havia por solicitação -desta De-
legacia, esclarecido a origem dos rendimentos das cédu-
las 13 e C, com o que a mesma se conformára:

d) que a renda da cédula G foi majorada sem basc.
o sern ouvir o contribuinte.
O interessado incluiu na declaração a quantia de reis ...

valor de, suas propriedades agrícolas, quando esse valor ó,
desde o exercício de 1931, reis 	

Cumpre observar que o lançamento de 1931 envolvia um
caso tle declaração falsa. Negado provimento ao seu recurso
uvordão n. 3.457 de 00 de outubro de 1936) na superior
instancia administrativa, Manuel Misael da Silva Tavares
deixou-se cobrar executivamente, tendo igual exibi perante
O poder judiciário, que o condenou ao pagamento da dívida
na soma exala do que foi apurado pela repartição lançadora.

Lançado, igualmente, em 1932, por declaração incomple-
ta, e como aí fossem Mentidas as mesmas propriedades agríco-
las em quantia inferior ao valor considerado para o exercí-
cio de 1931, esse Egrégio Tribunal decidiu (acorda° o. 3.873
de 29 de ,janeiro de 1937) que se lhes atribuisse valor igual
no /To Tançamento de 1931. A notificação não ponde Tilais ser
feita ao interessado, já falecido. O inventariante apresentou
pedido de reconsideração, aias por preterição de formalida-
des legais, .5 divida foi cobrada executivamente, onde o es-
pólio leve, IICS ne, caso do 19a2. a mesma SOttf! (pie O de ruja.,;
moi do) exercício de 1031.

Nos exercícios do 1933 a 1037, todas as declararões apre-
sentadas pelo de cujos sOfrer:1111 En'OfIllidaS revisões, surgindo
apreciáveis diferenças de imposto, que foram recolhidas sem
(malquer reclamacao do inventariante on dos interessados.
As propriedades agrícolas foram contempladas dos l'eSpeCti -

\	 lançament os pelo frIOSIIIII vulto de Reis 	 :cópias a fls.
28, 29, 30, 31 e

Ext ranho	 pois, que t,i'S	 ZIS'a Mo o !) loilo%cy ma-
ior:1.A° "sem base e sem ouvir o contribuinte" do valor das
P roP ri edades a grícolas 110 exercício de 1938, em choque com
a imolara el realidade que &ferem]] as situações do do ealag
ou do espólio nos exercícios de 1931 a 1937.

.as demais alegações iam o mesmo nulo n101' que esta.
Alega o procurador do espólio que. mezos antes, por solicita-
ção oficial, já havia esclarecido a origem das cedulas B e C.
(quer referir-se ao rendimento das cédulas 13 e C). Quanto
à vadeia c está certo. Não houve nem pode haver contesta-
ção à cifra declarada. Diferentemente, porém, respeito à cé-
dula B. A deseriminaeão de fls. 11 descreve, sómente, os ju-
ros hipotecários no valor de Reis que consta da declara_
vão; nenhuma referência de ¡miras fontes.

,a confirmação dos irrisórios juros declarados, o silencio
absoluto sobre a existancia de abundantes pramios bancá-
rios O` de outras procedencias que não foram entregues à
tribulação, bem como a redução de mais de 50% do valor das
propriedades, conhecido desde 1931, acusam o meditado pro-
pósito de prejudicar o fisco. Se essas particularidades se coa-
jugam no mesmo sentido de caracterizar a sonegação do im-
posto, oluas outras circunstancias igualmente ou mais pode-
rosas, I'Ve (lua iscpwr dúvidas que porventura subsis-
tam; a primeira é, que ern ti das as declaraeries de rendimen-
tos, quer apresentadas pelo de cujos, que pelo espólio, houve
fientpre a omissão de rendiumMos inclusive de juros, dando em
resultado lançamentos cujas diferenças arrecadadas de 1931,
la 1037 somam mais de quatrocentos contos; a segunda é que
totatieado do lançamento, nesta Capital, onde reside, e pre-
vendo as suas consequêiwias, apressou-se o procurador a re-
colher 8% dos sonegados e mais dez por cento, a título
410 mora, por simples requerimento, na singela convicção de
ii mie esse ato do tardia espontaneidade destruiria o envolven-
te processo ti' sonegação de imposto, a que eespondia o es-
polio.

Ora, estando correndo e processo nesta Delegaeia, do
qual teve vista o procurador, logo após notificado; já tendo
eido homologada a partilha, circunstancia que invoca em de-
fesa neste processo, como admitir que o ex-inventariante
lndalécio Berbert Tavares — o requerente de fls. 19 — vá
recolher à Mesa de Rendas de llhéos a quantia corresponden-
te a 8% dos rendimentos subtraídos à tributação e mais à
multa de 10%, senão como nova investida no sentido de em-
bair a ação fiscal ? Por outro lado, dada a omissão, não po-
deria jamais corrig i-1a o ex-inventariante com o pagamento
de 8% sobre a quantia omitida, por isso que havia a conside-
rar O imposto complementai progressivo, muito mais impor-
tante que o imposto proporcional, providancia esta que só
poderia ser exiamlaila à vista íleste processo, que tem por

base a declaração n. 370 do exercício de 1938, apresentado
pelo espólio de Manuel Misael da Silva Tavares,

Juntas essas informações Si) processo ,encatninhe-se o
me s mo, Com O rec u rso, ao Coletai() Primeiro Conselho de Con-,
tribuinte".

Isto posto, e

Considerando que se tn. do processo que o recorrente so-
negou ao conhecimento da Delegacia os elementos básicos para o lan-
çamento do imposto, procurando furtar-se à tributara° devida;

Considerando que a Unposição da multa eslá pleniumente justifi-
cada nos termos precisos e claro na exposição de fls. :33 a 37;

1.,:_usiderando que não procedem as razões do recorrente à reS'..-
peito do lançamento incluido na cédula G, cuja importancia leio por
base as declarações dos exercícios anteriores:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contrizointes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em ti de julho de /810. —
José Luiz Bnplislo, pre:g idenie,	 Felix Morlios de :1Iowido,

vmo	 rf,ro neacede, representante da Fazenda PUblica.

N.	 . 29:1

lteeursomi. 9.819 -- Inipo , to	 Renda	 Reco t'r..11;	 11,2110T
Bacelar Dmirado	 Itecorrida, — 1)eleaacia do Inumste de !t e nda na
lia ia

Nãoá »'rol'ido d edsr:ii	 lef.loro,.,-10 i haPoslo de.? j-enda
.dew 110 ano allfrrinr

Wall!' 'Bacelar Delirado, dethiziu na relida -1- de sua declaração
do exercício de 1939 a quantia de lts., relativa ao imposto de renda
que teria pago no execeicio ile 1928. Deleeaeia glosou a dedoção,
procedendo lançamento para a c , ibranca do imposto suplementar íto

Contra esse lançamento reclamou o contribuinte e, porque não
fosse atendido, prestou fianca e internos reenrso para esta soperior
instancia.

No seu reeurso cila o interessado al g un s acotalaos 'leste Conselho
que nenlouna relação t oem COM O

Tudo visto. e
Considerando que, na 5.a categoria ,na sointmle -.;to

permitidas as deduri•ies cerrespendeules aos impo-tos, taxas ou emoin-
mentos pagos aos cofres publicos federais, afailoais ou municipais
que gravam o imovel ou seu Lezo:

considerando que. na carta "E", são toi.intiveis tão somente es
impostos imo onerarem os títulos da divida i Ubliva e, além 'lestes,
as despesas de comissões e corretagens:

Considerando, afinal, a irepropriedade da dedução pleiteada:
Acordam os membros do Primeiro Cooselho de Contribuintes, uor

unanimidade 1.10 voto, negar provimento ao i'ocurso.
Primeiro Conselho de, Contribuintes, ien to de , t elho ite, tom. --

José Luiz	 re4doOd	 — :Nisto Vi c ird	 reiater.
lt i'v'mfr. Il e uresenfante da Fazenda Paliliea.

AColtilÃO N. 10,29i

a. 9.871 — Imposto lie Ito'llo	 rente, — Francoce
Itotirigmes	 — llecurrida.	 Delegaeia do Initio-to	 Reeda
em São Paulo.

.1 .a feita de beildie,:u regtdur,	 1-1	 NI! J'P Oda	 ribU1le,1

M''dian I e Cl °Oração do e,,, ,fieieotoI, 10, sobre "m
 de 4: o ndas merenidis.

A mataria do presente recatam anua--e precisamente eselareekla
no parecer fin fls. 8, o qual serviu de base ao danado) recirrid:.):

"A firma Francisco Itodrigues Eilliaa„iesta cidade,
rimo 10 de efetuar o pagamento do intpo,lo de renda relativo

m ii exercício de 1939, fez acompanhar a declaração de fls. 2
de uni balanço compreensivo de apenas 10 meses de negócio.

Por força lo disposto no_art. 57 do regulamento, o balan-
ço para ser aceito devia compreender 12 meses de transa;25es,
motivo pelo qual foi o mesmo impop,nado. Daí o procedi-
mento desta Inspetoria calculando o imposto pelo movimanto
bruto de vendas do ano de base, conforme consta de fls. a,
sendo a dita convidada pela coletoria local ao recolhimento
da iomorlancia do lis

.É sobre isso que versa a reclamacão de apresen-
tada i,oin guarda de prazo, uma vez que a intimação da
i :.xatoria determinava fosse o pagamentu efetuado até 20 de
setembro, como se vã do carimbo aposto na referida declaração
(fls. 2).

Pretende-se, nesse . documento, o estabelecimento da pro-
porcionalidade na base dás 10 meses, propondo-se ainda a
aceitação do referido balanço em 1939, e o pagamento do ano
soguinte, isto e, em IMO, por um balanço de 11 meses.

Isto posto, cabe-me dizei'
Que, na conformidade tio estaluido no regulamento, !elo

pode ser aceito balanço com 111 ,'Il419 do 12 meses d'e tran-sa-
ções, a não ser em e.:o inícioNI do plo', z(Sej(), O que Cio o wo orre

no IdonVO'Ido.):
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Q ue , não Possuindo a firma balanço de 12 meses, pode
o fisco arbitrar-lhe o lucro com base na totalidade das vendas
feitas. conforme as innmeras decisões do 1•0 Conselho de
Conl ribuintes:

Que, quanto ao cálculo proporcional, lambem não é pos-
ei ttlender, e in face ,to ti os ten t resolvido esse tribunal

administrativo;
Que, pelo movimento superior a :100 contos. o coefici-

ente a aplicar é O de 10
Que, pelo exposto. deve ser mantido o lançamento de

fls., voltando o processo à coletoria de Limeira, para nova
intimação ao recolliár.'nto do total lançado, sob pena de
cobrança executiva com mora da lei. ressalvando-se. porém, o
direito de recurso para o •1. 0 Conselho de Contribuintes, no
prazo de \ inte dias da notificação. isto é. do seu recebimento.
ne'iliante o previu depósito da quantia em litígio, como das
iiitruções eia vigor'

interp n ,sloz, em termos regulares o presente recurso, o recorrente
repet e a- at ogaçrn es já apresentadas, declarando mais que em virtude

f,tie..un,•nto .ia molho! do sOcin principal da firma, foi obrigado a
encerrar balanço em ;t1 de outubro de

,t.triÍ	 /nal, w i e	 en!	 ig14. , • \igia que o balanço fosse
proc eoido II irtudo d	 aleHroonto °coa rido. do modo qilese traia de

ea-a.	 devendio pre\ alecer para o cálculo do imposto o balanço
de to	 apreseMado.

oo-f,
1.0O-ide!án00 n pio	 ree. n erelli,,!	 Ofereeell balanço reguhr

ji;"1	 rui	 \jUldn	 ;nvl.	 lI'VgUlaillí`Til	 ein 'Vigor, de modo
it oe	 justilica 41 ato da S 'coro) que aplicou o c o eficiente de 10 (;1.
sobro o mio iment,	 \ luidas niereaulis para apurar o rendimento
tYniutjl \ ii

Ha f t l 	 IrlendinOS	 t-° Conselho de Contribuintes, por
imaiiitoi.aaio di ialos. negar .10 ,0j /fl auto ; , 0 rseur.o.

Primeiro conselho IN » Contribuintes, da 10 de julho de 1910.
Loi;), na:ista. u sidenic, — Fel id • Martins de Almeida, relator.

Vi	 —	 ito:tcade, Repreomanto la Faz,nda Pública.

N ,

lt er io-so ri. 11.907 — imposto ite 'tenda — liocorrente, Luiz Ntims
1 dscon --- Recorrida. liele g aciado Imposto de Renda elo Suo Paulo.

Mo	 Iffiirom.eroo da ( ii'11141	 a
r . 'ada	 pertencente a pessóct física.

.‘	 I liii a liii	 iii rI l.0 , Non a s .Vouseca oferocini deelaração
renda relaika ao exercido 11 0 :197, ialleulando o iniposixi na base (lo

11 , ` ir 	 ri	 Ir CiO liii
l'Af e lldo a revisão	 lançamento incluiu a importancia

Cii aheAii . 'res PereellidOS 111.1:7, S111.1ft) a exigir o imposto suplementar
tio inchi.-i\ e 111	 de 'mira.

.\ inalo! reclama sustenfairlo cpi o traland o-SC de declaração de
ri ji urinem	 uir	 'sla\u obrigado a incluir os alugl i éres perca-

bi d o	 pess;at física do restionsavel (laqueia firma inctividnal.
\ mierri nanido o lançamento i nvoeaodo avios iiliga ( jus deste

into .. omdo tempestivamente o presenlo recurso, o recorrente
o pr n 'Wo, cujos abi g uere , fo ...airi lançados, i cio proprie-

dade indk Idual o lir!O da firma, de modo (pie não se justifica o tiro-
c(.1 iuiti :o fiscal ern causa.

Isi,,
Consideraittio que a Sec n ão não provou pert o ncer à firma inch-

-1 -1,111:1i mi ree , la	 itleillida 110 lançamento;
Fomdderando (pio não tem cabimento o lançamento eni nome da

idoal ile alugueres de imoveis cujo pro.eprié a l'i O é a pessóii
fisica II,1i11ilar (la

AC01'.1.4111 Os 11111111110S th.• 1 0 Conselho de Contribuintes-, por una-
u	 Para Mallt1111'
o	 Ia O r. ;11n1111	 i-l1p1 , 111,11i a v.

1° Conselho de Contribuintes, 10 de julho de 1910. — Jovi Luiz
.1;,.p1ista, ',residente. — (le Almeida, — Visto
Tito nezemie, reprcentante ria Fazenda 1>nblica.

AGORPÃO N. 10.296

R, corso n. 9,711 — Imposto do selo — Recorrente, Recebedoria
Dislrito Federal e,z. officio'; — Recorrida .. Companhia Sul Mineira

cl	 Eteloicidade.

Redução e aumento do capital de sociedade anônima,
constituído este ultimo de parte em ações subscritas em
dinheiro e parle pela converso() de fundos sociais em ca-
pital. Exigível o pagamento do selo nas duas operações.

Segundo 2onAa da ata da assembléia geral extraordinária de
V, de dezHobro de 1919 publicacla no Diário Oficial de 18 de janeiro
dest o ano, a Companhia Sul Mineira de EletrieVade reduziu o seu
c: n pital social de vinte cinco mil contos de réis para dezoito mil
conto de réis, aplicando essa redução ou seja a diferença de sete
Dit1 contos de reis, no resgate das ações preferenciais das séries 1.a
2." e J.n, verificada esta redução, a dita assembléia geral constituída

de acionistas representando mais dois terços do referido capital,
autorizou a Diretoria a promover o aumento de 6.000 contos de réis,
afim de elevar o capital a 24.000:0000 sendo este aumento cons-
tituido de unia bonificação de 36.000:000.50; retirada dos fundos
disponíveis, e que seria distribuída aos acionistas c ie ações ordinárias,
por meio de operações no respectivo balanço e mais 2.100:0000,
por subscrição de novas ações integraliza,.as em dinheiro, mediante
chamadas, a juizo da mesma Diretoria.

Em 25 de março foi apresentada a respectiva guia para o pa-
gamento do selo desse aumento na Recebedoria do Distrito Federal,
sendo nesta ocasião lavrado o auto de fls. por ter o funcionário in-
cumbido da cobrança do imposto entendido que fora excedb le o prazo
do pagamento marcado no art. 29, letra ri. do regulamento anexo ao
Derreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1930.

Intimada a autuada a se defender. produziu as alegaçõe .= de fo-
lhas 10/10 verso, procurani'o demonstrar ter havido equivoco do
autuante.

O diretor da Recebedoria do Distrito Federal dospnehando o

processo apresentou entre outros os seguintes fundamentos:

"Considerando que para efetivção do aumento de ca-
pital para 6.00a:000$0 falta ainda o cumprimento das exi-
géociiis do art. 96 do Decreto n. 131, de 1 de julho de 1891
que rege as socie f 'ades anônimas; '-

Considerando que o aumento de capital so constituirá
capital social depois de preenchidas aquelas formalidades
legais;

Considerando que esta iliretOrla já leVe 010H1111idade
de e manifestar em caso perfeitamente identivo ml

o auto r. 1.087. deste ano."

Fia segWda, aquela afflocidie e julgou improced e nte o aliu,
reurreu e 1 officio parti, Cl Consollm na forma da lei.

Estudado o caso verifica-se da espécie a existOncia do dois
atos sujeitos a (selo.

1 0 — .‘ roclução do capital por mai,„;„
lacei-ia de 7.000:0o0$0 riria foi	 no rp ,ga I	 ti"
preferenciais, desinte g rando-se assim do patriniOn :.., ,sa.cjai
para incorporar-se no	 puS.-11,do	 :

— O cio autrwid-o de 0.000:000So. devando o
reduzido. ii cifra de 21.000:000 5,. 0. la primeiro aio ficou,
pois, sob a iiividénela do n. 23; o satliailia. soh ri n.' 6 	 la

	

"A", (b, regulamento do selo. Ericei:ui!, 	 :oito
de fls, apenas capitulou a infração do art. 29, let.":1 r/ que
manda contar o prazo de 30 dias para o i nuou. ,wntio 4111

posto simple.s;
a dalit do ato que autorizou ou oni que foi \ eriticado

por meio de balanço 011 qualquer outro, (piando tra-
ta L' de aumento.-

iodubita\ el e este Conselho assim já lem decidido que o
githamoido do selo citado. miando foi (ia tr11)111j.O.Ao Cio alimento .113
capitai das sociedades ari louo o, na, encarou 0 .	 1)o..:,!.0
n. 431 citado para a contagem desse prazo porem cr nito ir à''

tuição das respectivas pre.laoilks, figurando-se irds:
a r QU I ' :e 11 aumento for eenstituido em dinheiro o referido

prazo ,CP conta da data da assembléia geral que o aolorizou isto por-
que não dependendo a fixação do valor tribulavel de qualquer (toiro
ato se considera definitivamente est iptil,ado, segiim'o so O al'il:1(1
131 do Decreto n. 131, citado;

(4) que se o aludido aumento foi ecol../ dublo por meio de eun-
NerSãO de fundos sociais, o prazo se (anilará da da!a do balanço cirl
que se fizer a aludida operação porque é precis:11111, 1de esta a ocasião
em que se verifica a movimentação do capital:

c) que se o aumento consistir em beik,, coisas ou irei
delldO eAeS de avaliação e esta da aprovação do nova asse-ml,n;¡a
gLral, o prazo será c ontado da data desse ato que verifica ou es1a-
helece ou fixa o valor tribulavel. na forma dos arts. 17, 77. 8:1 o 1,r1,
do Decreto o. 131, já mencionado.

O que 10410 visto e bom examinado. o

Consid e rando que datada r •- t. , 15 de dezembro de 1939 a ata da
assembléia geral extraordinária que autorizou o aumento de capital
não foi pago o selo devido dentro do prazo de :10 dias com telaoao a
parcela subscrita em dinheiro ex-ri da primeira parte da letra cl
do art. 20 do Decreto n. 1.137, de 	 re outubro de 1036;

Considerando que, com relação a outra parcela ou seja da cptin-
tia de 3.000:0e00, consta do relatório da administração datada de
8 de março deste ano, e publicado no Didrio Oficial do dia seguinte
( fls. 7) que a s o p e ra ç õe s re fer ent es a esta parte do :mmento. a:o a

não constava:o do balanço da autuada, de cuja data. segundo já ficou
demonstrado, se conta o prazo de pagamento do imposto, na forma
da segunda parte da letra d cilada;

Considerando que unia vez verificada essa eircunstán c ia )'! .•e,
se reconhecer não foi excedido o prazo em relação a esta parcela
quando teve lugar o recolhimento do imposto, pela guia datada do
referido me:- de março;

Mas:
Considerando que não consta ler a Companhia Sul Mineira de

Eletricidade pago o imposto do selo sobre a redução 7.000;00moA
do seu capital empregado no resgate de ações preferenciais, O qui , é
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tributado de acordo com a nota do n. 23 da Tabela "A", por .se tratar
'de retirada 410 mesmo capital;

Considerando finalmente que sobre tal assunto a aludida Com,
lanhia não fyi aotraida liem ouvida ria forma da lei:

.kaoadain Os membros do Primeiro Conselho de Contribuintea,
F or iori a de volas, em .'ao provimento, em parte, ao recurso ex
off tl ' io para mandar cobrar com a revalidação de três -vezes o selo
da pa:vela d e 2. l00:000$0 subscrita em dinheiro ex-vi da letra d
c;(;ola	 ii -olubivacán com o § 2.0 do ar t. 63, com a obrigação do
nagam.mlo do imposto simples •sobre o valer da redução 11.) capital
de - 7.000:P n wl. 0 na forma do parágrafo único do art. 75 	 Decreto

1.1a7 já invocado.
pri i miro Conselho 414 4 Contribuintes, 19 de julho de 1010..

1h p1 iria. preidante. — Nisto Vieira Filho, relatora,
Visto. — Tito Rezende, eapreaantanta da Fazenda Pública,
nl anaidos os Sr s . Pras,..iente e Carlos Zenha, que negavam pro,

1/4	 oto para aantirmar a locisão recorrida.
O Sr. Martins de Almaida votou pela concluaão.

Acoanio N. 10.297
ItactIrao n. 9.003 — imposto do Selo. — Recorrente: J.EITICO

cional Ultramarino. — Recorrida, Delegacia Fiscal na Paraiba.
.1a pe ladidadas do Regulamento do selo só pódent ser

ivapostas. à vista rle auto de infração, salvante os previstos
no art. 62 letras "a" e "li"; da primeira parte do art. 70,
i rredjorrie denuncia	 quando houver apresentação exponta-
ripa fora do in .asa da seTa6ent na forma do art. 63 § 2.°

oncarregado da Fiscalização do selo nas operações bancarias
na eldado de João PessiJa em ato de fiscalização do um dos cartórios
.1;1 cidade representou pelo fato de ter verificado a existência de um
contrato de emprestimo em dinheiro com garantia hipotecária do
qual fora cobrado die solo a quantia de 900 930 em togar de. 2:080.,50
que o referido funcionário julgou devido.

Intimado o mutuado a satisfazer a exigência com aplicação da
penalidade mínima cominada no art. 62 letra "c" do regulamento
deixou de atander à referida intimação sendo então notificado o Ban-
co :Nacional Ultramarino por sua agência em Recife que na qualida-
de I lo mutuante declarou acatar o despacho prontificando-se porém
a pagar apenas a diferença do 1905.7. 800 em dobro correspondente aos
juros de 17 eabodados sokae o tampo da obrigação de 3 anos e seis
nieses ou soja sobre 52:500$0.

Ouvido o sign:doido da representação confirmou que de fato ti-
nha lu idoequivoco da suma parto e que sendo o principal de
250:000$0 e mais o acessório de 52:5000 no total do 302:500$0 de-
veria cobrado o imposto na base do dobro deste valor ou seja
:adira 605:000a7') por forca da nolo aos números O e 7 da Tabela "A"
tornando-se assim . , xigivel o imposto xle 2:178$0 do qual subtrain-
do-se a quantia de ',.riot.:!0 já paga restava a diferença do 1:278$0 a

O Delegado :Fiscal aceitando os fundamentos da informação im-
poz, a obrigação do pagamento e'm dobro desta diferença ou simples
revalidação de acordo com a letra "e" do art. 62 citado sendo intima-
dos dosla sua decisão o mutuário e o mutuante respectivamente em
13 e 2' •te janeiro de ., te ano.

Dentro do prazo e com observância das demais formalidades le-
gais recorreu o Banco Nacion:41 -Ultramarino para este Conselho adu-
sind.) as ra,5. s de fls. ás Ils. 21.

Isto porto
Preliminarmente:
Considerando une nos termos do art.. 77 § 1.° do Regulamento do

solo baixado voto o Darreto n. 1.137 de 7 de outubro de 1036 quando
a intrur,:ão con-1a1' de livro nao Cerá feita a apreensão daquele, loas
110 atoo se daserevorá circunstanciadamente à falta, lavrando-se, no
proprio livri, toamo au ororrido;

cansataro l do que som a oxistência do auto de infração nos ter-
mos do art. 71 Mio iá:441ern s'er aplicadas panalidades do dito regula-
mento a não sor as paavistas no art. Ga tetras "ti" e "b": primeira
puu-le ,10 arl, 70 on medi:Mie! ola ainda (piando houver
opra.,,,tarao oxpontanea fora do proso .li selagem na forma do arti-
go

coosiaoranda final:nado que a falta foi verificada em livro sarn
qui ii ntanto fo s se lavrado o auto ira infração exigido pelo g 1.0
de nr1. 77 e tio

.1 .. ordam os membros do 1. 0 Cons, 4 1ho de Contribuintes, por'una-
nimi,lade de votos. tomar conhecimento do recurso para julgar nulo

liaoceao.,	 ias. 1/.0, Ir 	 haVid0 Preteric, j10 tSe formalidade es-
soncial •

Primairo	 C'ru 19 de julho de 1910. —
Jos,: 1, ? aa; litud	 XiSla Vieira Filho, relator,

'Visto: Tilo do Rez e nde, representante da Fazenda Pública,
..‘ci n ni4:."‘o N. 10.298 •

peenrso 41. O oara	 Imposto •to Solo ::iaonstilta) — OCOrrêT1-
tr, 1/ele/g:teia Fiscal DO Paraná eX 01. I. 	— Recorrido, Banco do
!-:-o ai) do Paraná.

impartriacias rios juros de apólices ao portador des-
coa indõs por estabelecimentos bancários, na forma do arti-
0u) L°o De ere l o n. 1 .391 de junho de 1939, quando lança-
das a crédito da repartição. fiscal, não estão sujeitas a selos.

O lianeo do Estado do Pararia formulou a seguinte consulta a fls.:'

'O Banco do Estado do Paraná. estabelecimento de cré,
dito com sede nesta Capital, vem, na forma do art. 93 do

Regulamento do Selo, baixado com o Decreto n. 1.137, de 7
de outubro de 1936, consultar V. S. sobre o caso que •mt se.
guida expõe.

Em 'virtude do Decreto-lei n. 1.391, de 29 de junho de
1939, este Banco, a cujo vargo se encontra o sarviço do pa-
gamento do juros das apoliees ao portador do Einprestamo
do Consolidação da Dívida Interna do Estado do Paraná, pas-
sou a, por ocasião de pagar ditos juros. dascontar dos ros-
pectivos beneficiários o imposto proporcional de renda ,
4

Como as imP ollAncias desse imposto dão fmtrada 1,or
caixa, e são laneadas a crédito da 4 ../flelegacja ,10
S/ a Renda sempre que excedam de 20$0 cada ficha inei,la
no solo fixo de $500, de conformidade com o n. 73 da tabe-
la 11 do referido Regulamento, mais o selo de $200 de edlica-
ção e sauda.

O Banco tem aplicado sempre esses solos, em ',ti...inala-ia
às normas fiscais, e enviai seria que, ao recolher, ilentro
trinta dias, à Socção do Imposto de Ronda nesta Capilid, o
imposto orrecadado. okscontasso, como .1ébito da mesma Soe-
ção, a despesa resultante da salagem daquidas fichaa.

A Sessão porém se recusa a reconhecer .ainlo sendo uh , sua
responsabilidade, tal il e spell. M as, o qu e não Parem Jra-to,
por outro lado, é que o Banco, qumi nenhuma remuneração
percebe por esse serviço (pia presta à rnião, ;inala pagia
a esta o imposto do selo pala execução olo

Não parece igualmente razoava que os li-indo-os ta.4
apólices sejam ainda obrigados a pagar os selos ilis aludidas'
fichas, além do lu-mosto proporcional de ronda, cuja coaranca,
dá origem às mesmas.

Assim, o objeto da presente consulta é saber si, teatro-
do-se de atos do interesse imediato da União, as fichas de
caixa estão isentas do imposto do selo papel, aplicando-se,
por analogia, a isenção que a União conferiu, para enaos
semelhantes, aos Estados e aos Municípios, ex-vi do disposto
no art. 35, letra O, do citado Regulamento, ou então si, per-
sistindo a exigancia da aplicação do selo nas fichas da cai-
xa, a respectiva despesa deve ser deduzida das quantias a re-
colher à repartição competente".

A Delegacia a fls. 3 ofereceu a seguinte resposta:
'O Banco do Estado do Paraná, como encarregado do

pagamento dos' juros das apolices estaduais, é obeigad. ) a
deduzir o imposio sobre a renda que for fiavido, rocolhen-
do-o, dentro de 30 dias, à repartição arrocadadora local ti)
Banco faz essa dedução, como entrada de dinheiro por ani-
xo, para credito de uma conta corrente, que criou, da De.
legacia do Imposto sobre a Renda, selando, por isso, as ti,
dias de caixa, m forma do n. 73. § 1P, tabela 11, do DC-
ereto n. 1.137, do 7 de outnbro de 1930.

Como porém, a referida Itelegacia do Imposto sobre a,
Renda não indenizou o valor desse selo, o Banco não acha
justo fazer essa des pesa Por uni servi ço União, P el o qua
consulta si é devido o mencionado selo.

A obrigação do Banco nesse assunto está 'notada velo
art. 1.° do Decreto n. 1.391, de 29 de junho de 1939, q..o
assim determina:

"As repartições, as empresas e quaisquer estabale-
cimentos encarregados de pagar ,juros de apoliees
portador, estaduais ou municipais, ou premios 414 4 lo-
teria ou sorteio, instituidos ou concedidos pelos pao„,.,.„.
locais, descontarão 'dos meamos o imposto proporcional
a que estão snjeiloa. rpeolhendo-o doutro lb , trinta div,
às estações arrecadadoras competentes da União, modian-
te gnja em 3 vias, uma das unais será devolvida com Cb

Ir-si-colo quando o plYel!,)recibo. Não havará porém, 1

'da loteria ou sorteio for igual ou infevior ao dobro do
preço do custo do bilhete sorteado".

O que a lei sujada a selo, nos piyeisas formos do ¡ala.-
rido n. 73 do § 1.0 da tabela 13, é o recebimento para ete-
dito de quaisquer C/C.C. ou de 41epelsito.

No raso de que se trata o Banco 41444 recebe para 4 . 4-di-
to de ;ilguina conta -eorrento, mas sim deduz, de pagamen!.
que faz, o imposto devido, para O fi m 1C	 rer,,/,_
tição arrecadail..4ra.

mo vaio lttll1 coma aorranto propriamanfe lit i tia I ';;` n

legacia do Imposto sobre a 114, 1111;4, mas unicamente uma res-
ponsabilidade, do Banco por mo imposto que ter.] a recolner.
Se o Ilnoco não fizer a deduçao lii ato kin pagaimento dos ti-
ro. é da MeSIlla maneira responsaval por erre imposto .pie
terá do recolher à reparticflo arrecadadora, por isso qu, , a
lei impõe-lhe a obrigação desse procedimento. A Ooli.ga,ia
não 'poderá sarar sobre faasai conta. de vez que todo o eu-e-
dito tem de ser recolhido à repartição arrecadadora.

O Banco, além disso, está 1. 1P inpen h a ndo ma estralo
de função pública, como intermodiário entre o vontribuinlu
e a repartiçáo arrecadadora, da qual é, nesse caso, um 011-
car'regado obrigatório, sem remuneração alguma.

O n. 71, do art. 36 do vigente regulamento do selo F-C11-•
ta do imposto do selo os papeis que disseram raspado ao pa-
gamento do imposto sobre a renda. Se O Banco aga., , em vir-
tude de lei, sem' remuneração alguma ou interesse de qual-
quer outra forma, como encarregado pelo Ooverno para e(:-
brar e recblher o imposto, os papeis que, disserem respeito
a essa cobrança ou Pagamento, não podem incidir em selo.
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Xessas condições, desde que não ha uma C/C propria-
mente dita, mas unicamente unia conta de imposto a reta.-
ther, de interesse exclusivo da Nação, sou pela isenção de
selo nos documentos de que se trata".

Em face da resposta dada, foi interposto recurso ex officio.
Isto posto, e

Considerando que a consulta foi respondida em n termos precises
e claros, oferecendo a Delegacia recorrente a exata Interpretação da
espoe b , ein exame.

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes.
por um.nimidade de votos, em negar provimento ao recurso ex officiaa".

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 19 de julho de 1910 —
Jos, Luiz Baptista, presidente. — Felix Martins de Almeida, relator.

Visto: Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.
os Srs. Jaime P.-. , ricles e Nisto Vieira Filho, votaram com re5,-

trições, quanto a alguns dos fundamentos da decisão.

ACÓRDÃO N. 10.299

Recurso n. 727-R — Imposto de Renda. Recons. do 9.952 —
Ree 8.918. — Recorrente, Martins & Canuto. — Recorrida, Delegricia
do Imposto de Renda em Pernambuco,

Antes de entrar em vigor o Decreto-lei n. 1.168 de 12
de março de 1939, eram tributaveis os lucros recebidos de
outras fontes, embora já tributados em poder das firmas ou
sociedades que os distribuiram.

Este Conselho, pelo Acórdão n. 9.352 de 22 de dezembro de
1939, negou, por unanimidade de votes, provimento ao recurso in-
1erposto pela firma Martins & Camilo contra a tributação da parce-
la referente ao lucro distribuido pela "Exportadora Ass:ucareira Li-
mitada", lucro esse que figurava no balanço encerrado elo 31 de
agosto de 1936.

O principal fundamento do Acórdão em causa foi que é jurispru-
delicia (leste Conselho reconhecer que, até 22 de março de-1939. es-
tavam sujeitos a novo imposto aqueles lucros auferidos cru outras fir-
mas tinidas mesmo que nelas tributados, com a única restrição, com
d isP o s nole de feito retroativo, mandada observar pelo art. 30 do De-
creto-lei n. 1.168 de 22 de março de 1939.

A firma Martins & Camilo, tendo sido notificada do Acórdão em
opine e não se conformando com a decisão, dirigiu, com guarda do
prazo. em 4 de abril do corrente, o presente pedido de reconsideração.

Isto p..isto, e
Considerando que a firma interessada não conseguiu abalar os

fundamentes do Acórdão cuja decisão se baseou na jurisprudência
deste conselho e em decisões do Sr. Ministro da Fazenda.

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de Votos, em indeferir o pedido de reconsideração.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 19 de julho de 1910. —
Jos . ' Luiz Baptista, presidente e relator.

Viste: Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 10.300

Recurso n. 738-R — Imposto de Renda. Recons. do Ar. 9.460
— Rec. 9.103 — Recorrentes, Martins & (anulo — Recorrida, De-
legaria do Imposto de Renda em Pernambuco.

Antes de entrar em rigor o Decreto-lei n.	 de.
12 de .mareo de 1939, eram passiceis de tribotacão Incros
recebidos de outras fontes, não obstante já terem sido tri--;
Instados em poder das firmas ou sociedades que os distri-
buirom.

ACóRDÃO N. 10.301

o. „„eue,0 _ imposto de Renda — ilecons. do Ae. 8.626
— lime. 8.976. — Recorrente: Carlos Oornes , la silva. — Recorrida:
Delegacia do linp.,A0 de Renda eni São Paulo.

A indenização assegurada pela Lei n. 62. c/ 3 de junho
de 11r;t5. t.; /*P in onerbeoo classif. icacel na 3.° categoria das pes-
soas físicas e sujeita ao iin pOS t)

Carlos Goines da Silva pede reconsideraeom do acórdão o. 8.626,
referente ao recurso u. 8.2,0, interposto do despac-be do então chefe
da Secção do Impesto de Renda cio Siii) Paulo que manteve o lança-
mento feito. solo : e a declarae5u apresentada ne exer,..icio de 1938,
para cobrança .10 imposto. sup.I.mentar de Rs 	 , apurado
pela taxação da quantia .sle !Is  que, seguielo ressalva ex-
pressa na declaraçãe, fóra recebida a titulo de indenização de acordo
cont a Lei n. 642. de 5 de junho do 1935.

O 1'K:inerente volta a argumentar com as mesmas razões do
recurso, reportando-se ás dispesições do ar t. 26, li regulamento,
alegando que a importância recebida como indmização por dispensa
do trabalho. nes termos da legis:ação trabalhista, nunca foi tributa', el
e. perante o alnal regulawnlo tio iinposto de renda, tarntxml não o é:
— que não é triblitaVel por ferea de qualqtre dispositivo expresso,
nem é tribidavel em face dos princípios básicos que nortearam a
elaboração (le próprio regulamento; — que não é tributavel corno
lambem não o 'A o os P rènnos d' tutorias, as importâncias recebidas
por herança ou os prêmios de seguros. em geral; — que não é tribu-
tavel. afinal, porque não é rendia.

O que a Le i a. 62, de 3 de junho de 1933, assegura ao empregado
da indústria ou do comércio, quando for despedido sem justa causa,
é o direito de haver do empregador nina indenização paga na base do
maior ordonado que t e nha pei•cebido na mesma empresa.

Ora, indenizaeãoona espécie, como ser uma reparação, uma com-
Pewacão. um ressareimeroo, é. no caso, remuneração, devendo o pro-
vento ser taxado proporcional e complementarmente, como classifi-
cavei que é na célirla "C" — •° categoria, — à vista do que estabelece
o art. 1°., do regulamente, (,Lei n. 4.981, de 31 de dezembro de 1935):

"O imposto de renda recairá sobre quem possuir rendi-
mentos derivados das origens seguintes:

": n °. categoria — Ordenados, subsídios, emolumentos, gra-
tificinon es, bonificaeões, pensões e remuneraçõ.,s sob qualquer
titulo e forma contratual", (tendo ainda com vista o § 1°.,
artigu transcrito)

"Os rendimentos a considerar para os fins do imposto
serão os possuidos no território nacional, em virtude de ati-
vidades exercidas no todo ou em ',arre dentro do país" e será
calculado
"... tomando-se como base de avaliação os rendimentos ou a
renda global do ano anterior, supostos iguais aos do exer-
cicie, em que tiver do ser feito o lançamento" (Art. 42, do
Decreto n. 16.581, de 4 de setembro de 1931).

Além disso, diz o art. 10, do Regulamento:

"É. contribuinte do imposto sobre a renda. na terceira
categoria, todo aquele que perceber rendimentos derivados do
trabalho, quer provenham do exercício de funções de gerentes,
centadores, guarda-livros, administradores, agentes, coinpra-
dores, empregadores e auxiliares do comércio ou de qualquer
outra indústria, ou, ainda, de particulares".

Está, assim, determinado no Regulamento do Imposto de
Renda o que seja co ndimento da terceira categoria e quan(lo
dev- ser tributado".

Martins & Caindo pede m reconsideração do acórdão n. 9.160,
contOrinativo da decisão que lhes exigiu o imposto suplementar de
	 , no exercício de 1930, peles lucros distribuidos a seus
assoeiados que já haviam pago o imposto de 6 Vo na fonte.

Alogoin os requerentes que consultaram a Secção de Pernambuco
sete., es-‘a 4Inp1a tributação, tendo a referida Seccão resolvido afirma-
ti\.Eit)11 te, ',Mn qlI 5 1'equerente4 recorreram para elO emp-elb0
que, p e lo acórdão n. 1.512 publicado no Diário Oficial de 15 de ja-
neiro ,te 1930. deu provimento ao recurso, declarando que tais lucros
nãeiam pagar novo imposto.

ecord51-b recorrido CO 'fim 	 que era jurisprudência firmada,
nn ex e rcício em causa, essa dupla taxação dos lucro: de uma firma

witra, motivo pelo qual confirmou a decisão da primeira ins-
tai

posto:

considerando que, os novos argumentos apresentados não podem
rhodi:enr os fundainelltoS 11,) aCórdãO recorrido, por isso que na hipo-
oeso não se trata de aplicação de multa e sim de imposto ., não tendo.

eplicaeão retroativa o disposto no art. 13 do Decreto-lei
n	 1.1G8;

Goisiderando o mais que do processo consta,
Acordam os membros do 1 0. Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade (10 votos, indeferir o pedido de reconsideração.
l . Consellin de Contribuintes, em 19 de julho de 1940 . José

Li iZ Itoptista, Presidente. — Carlos Freire Zenha, Relator. — Visto:
Tito Rezende. Representante da Fazenda Pública.

midade (le 'uotos. indeferir o pedido cle reconsid?ração para manter o
acórdão recorrido.

1 0. Conselho de Contribuintes, em 19 de julho .te 1910. — JoséLuiz Baptista, Presidente. — Aprigio Fontes Braga, ltclatÃJV, — Visto:Tifo Rezende, lterwesentante da Faz. , nda Pública.

ACORD.Ão N. 10.502

Recurso n. 9.629 — Imposto de renda — Recorrentes, J. G. Arau-
jo & Cia. Ltda. — Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda no Ama-
zonas.

Reajustamento de cámbio.

A Repartição fez lançamento sup!ement ar contra a firma
J. G. Araujo & Cia. Ltda. por ter glosado a verba de réis.., do ba-
Inço de folhas.

Desse lançamento recorreram os contribuin(es.

Encaminhando o recurso, explica a Repartição:

"I) J. G. Araujo & Cia. Ltda., com observância do prazo
legal, recorrem do ato desta Delegacia que manteve o lança-
mento suplementar de réis..., relativo ao exercício de 1936.

2) Consoante os preceitos legais, foi assinado o termo
de responsabilidade, com fiador idóneo.

Por estes fundronentos:

Acordam os membros /10 1 0. Conselho 41e Contribuintes, por unâni-
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A causa do recurso é a exie. %oiela do t-iibuto sobre a
parcela de reis._	 Ei), referente a ...iposto prejui-io
conta "Diferença cio 'câmbios".

4,', Alegam os r-eeirretites; 	 u lanea;neuto su-
. Pls'rnen t a r sebr' tal verba, que representa prejnizo defini-

tivo, e nun.:a nina S n , fila que se tenha. a titulo de lucro, in-
corporado ao ratieutOnio da sociedade ef:Jrnei . cial dos rectir-
ren;.es`.

tilio,.a-se violenta essa assertiva com os esclareci-
biei.tes pl ...-slteius pelos reeuerentes a fls. -10:

-Sebrovelo a proibieão legal de rernesas de fun-
dos para o eXlertur, qUe determinou a
paralização da finta."

U prejuízo Je cambio com Marius (.1k3

quem e sucessor Theodore Levi é proveniente No
njustonienlo, em moeda nacional, ao câmbio que vi-
gorava imr oi . asião •li) fecho do nosso balanço, da
conta em moeda estrangeira; é uma equiparaeão

conforme a taxa cambial."

G) Não apercebendo da incoerência nas afirmações,
inserem os i'..euerentes em suas razões de recurso; "É; pre-
ciso não perder de vista (pie o crédito do Sr, Theodore Levi,
sucessor de Marius& Levi, "é um congelado r. conta em moeda
estrarigeira. MOV1»1(9111j10. impedida por lei de ser li-
quidada. unia Neez que não é pus.sivel transfeeir dinheiro ao
exterior da República, destinado à liquidação de tal conta."

-;') se a conta não tem movimento, não pode acusar
lucro ou prejdizo. Imobilizada a conta peta impossibilidade
de rerne , sa, não ha diferenea do eàrntdo roal. A ponta. em
cata tele se fe....ha, não pode. eiit 1:Wk e tomar valor
para mais ou iiata meno s , eimsoante a flutuação cambial. Se
absurda é a exi , téneia em !ai caso de lucro, persiste a mesma
ab , urdidade	 prejnizos.

t„) etiado Primeiro Conselho de Contribuintes
decidiu -ti, err;ineo fazer refletir na cunta de lucros e per-
das o resnitadd de lançamentos arbitrarius" .'acordão
niero 5.5'28. recurso fi scal de 1938, fls. 68'; ; "o reajusta-
mento cambial, feito periodicamente para permiür unia
apreciai...á., mais exata da s coillas. não 1 .1eVe Se refletir na
conta 4;0 "lucros e perdas" acordão o. 7.0 .37. recurso fiscal
de 1938. lis. 26:3-261; ainda. " semente a verba relativa à
diferenei de e à1111)10 ef ,s q iromenle apurada na iiimidat. ., ão da
div.da ele moeda estrangeira, e dedotivel para efeito da
Cobra fleil li 1111;MS to de renda"	 actirdão n. 7.799, recurso
fiscal de 19:30. fl ., 112,

l 'alõc " I	 eXPendeln OS recorrentes consolidam
a 1 pgalidadv do lançarti.r. nto ..optementar t tem itpoio o 111190Si LI
l'obrá 11:t .111 1' i , I N I . O.1111.. ia 119 ...e.r é gio Pe:seeire Conselho de
Contribuintes. Reajustamento eambial, leite anualmente no
encerramento de balanço. em soma de moeda estrangeira,
que se não inovimenta por impedir a lei ,e,ja remetido nu-
merário ;atira o ,. y terior, não se admite Se ebeitiza O prejuizo
filício, irreal. Si se admitem as despçeeis realmente efetua-
das. posto que não tenham sido pagas.

.10) sttisfeitas que feram as exigèneias legais, enearni-
nlie-se a petição de recurso à instancia superi)r.

Manaus, 26 de março de 1940. — (a.) Cândido E. Júnior,
delegado do Imposto de 'lenda."

Tudo visto, e atendendo a que a Repartição, efetivamente, se
amparou à .jiirilmutb'qicia deste Conselho (V.. alem das decisões ci-
tadas, o 11C0r(E0 n. ;(1,012. de 31 de maio de 1910, no recurso n. 9.630,
do mesmo contribuinte), deeillere l i s seus membros, Por unanimidade
de votos, negar -)rovimento ao recurso.

Primeiro conse!ho de Contribuintes, en-i 19 de julh3 de 19 .10. —
José LtliZ Bar( ¡Ni(	 — fttítne PerickS. relator.

Visto. — fito llezende . representante da Fazenda Pública

ACORDÃO N. 10.303

Recurso n. 9.711 — Imposto de renda — Recorrente, José Maria
Ruivo — Re..orrida. Delegacia do Imposto de Renda em Santos.

Loto:amen/o	 (kfflí.'io" por omissão de rendimentos e
falto de esclarecimentos solicitados.

,José Maria Ruivo recorre da decisão da Delegacia do Imposto de
Renda em Santos que indeferiu sua reclamação contra o lançamento
ex officio, segundo o eiVeulo de fls. 12, procedido sob o funiiamento
de não ter o recorrente prestado os esclarecimentos solicitados, e se-
gundo o qual se apurou o imposto de réis..., a que se somou a multa
de 50 '",tt, resultando no total exigido de réis.

Alega o recorrente que os resultados de "Aluguéis", "Sítio Quei-
rezes" e "Sítio Santana" não pertencem à firma e sim à pessoal física
de .Joii Maria Ruivo, em cujas declarações individuais sempre foram
religiosamente incluidas; que a lancha e o caminhão foram utilizados
para transportar os produtos agrícolas, não devendo, portanto, ser
tributados.,

Isto poste:

Considerando que o cálculo de fls. 12 se _fundou na escrita da
fiz:lua d.) recorrente, onde figuram as verbas tributadas, e que faz
plestunir que pertençam à firma;

l.onideran.do que a Contadoria informa não ter o recorrente in-
elnido as velas, que impugna, em sua declaração física para o exer-
ci,e,-,	 ten. que é o exercício em causa;

Considerando que o recibo A. R. foi as s inado por um filho do
suplicante, tendo sido o registado entregue em sua própria resi&n-
eia. ficando assim perfeita a intimação:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuirnes,
por unaiiiin'ttade kle ritos, negar provimemo ao recurso.

Pcno-eiro Con.;e1110 de contribuintes, em 19 de julho de 1940.
José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire	 relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACONDÁ' Õ N. 10.301

Pzedirso n. 9.810 — Imposto lvi Renda — Recorrente, Delega-
eia n tu imposto de nollita no Rio Cwande do Sul (0x-officio);
rido, Carlo.s Atig11,40 MPyt.,r.

A lei se; considera seeessão i constiltlíçdo de nora NO-
rui til!" entre algum sócio da unUqu, ou que notes

explorara o negócio e	 [irra(' (Mb . 'V ir]

ca t . tos Ao lgo,,to melei', foi intimado a pagar a importância r1t3
1 1111110StO suplenitenar de imposto sobre a renda do exer-

cido de 1937. como sueessor da Manufatura de Altimi)iu Ltda,
reelaniaerie diz Clarlos Augusto "Meyer que a "lanufa-

leen de iibireinio 1.1d. e a firma do suplicante, individual e ex-
sy'cio ihupieta. nii	 lii unia continuidade nem incidira 11 0. 111 f iscal

socirdede Manufatura. se dissolveu para es efeitos .juridicos
entre st;eios. em 31 ch., dezembro de 1930, data do seu distrato de-
vidan.ente arquivado na junta Comercial, e para os ,'feitas fiscais;
em :31 de n!1"i PO dr 11(37, dela em qu e	„1i,. operar e se extiu-

uiiiI	 a Pelos es efeitos quer comerciais quer fiscais.
G sr. d e l e gado do Imposto sobre a Ilerele no Rio Grande do Sul,

achidelii le g ais os fundamentes +Ia reclainaçãe, mandou cancelar o
lare;:imen . 0 recorrendo ("X- o f f iCii) para este Conselho.

-teto posto,
Considerando que oSlallt.i0 a

Jog:d •

\cociiam os membros tio t o Conselho de Contrilminles. por tina-
niruI:iIl I votos. em negar provimento ao recurso e.e-officio para
confirmar a iteekel o recorrida.

Cewelho	 Contrileiintes. em 19 do Pilho de 1910. —
José Lei:, llopOsfd, presidente. -- Cor/es Freire Zeoloi, rita tive.

yiet ie	 Tilo Rezende, rpro-:, n!anle da Fa/enda Pública.
AColtO.Ão ti , 10.:105

Recurso n. 9.81e — iippesiel iftenda	 P,ecorrente, usvaldo
Corréa Rend e ira; recorrida, Diretoria do imposto de Renda.

101*(13 (IP hipol pra	 q	 p n 's	 vi ir 0'11W yij(miem)
p(100.S' pel(lSvíeis. vim 	 Civil	 Sfd rtk

Pr f, eir '11 v contrário, ossim dere ser feita o dedireiio. li vi'-
na remia global, o tmdribuição NO Instituto dos Co-

.Nc. presente recurso interposto operInnanwer„ e com
prt'. vio da inmortância mxi g ida P e la d evisiba recurrilla, Osvaldo Corria
Bandeira tilega que sua renda global liquida no exercjejo foi
inferier portanto, ao mínimo exif.sido para contriiinieão ¡to impe,sto
de renda. ao passo que a Diretoria do mesmo imposto, no caleulo do
fls. 23. a c hou a renda liquida de

isto r°-to:

Considerando que a Diretoria se fundou no falo de 115o ter
recorrente , uporlado, s p sinlit., o pagamente	 juros pein hiputoca
do prt'dio n. 11-1 da rua 19 de Fevereiro , •À,11/ olvido por, e 1, ? e ou iro
condi'euivo, ambes responsliveis pela hip Itera e respectivo	 ro.::

Cn11,..101':111,10 (9,10 o reTal'11111P uSo centeston e.zse ponto capital
de pláusivel procedènein;

considerando que, glozada rv metade daquele juros, ou C.Pin

a renda I-2.1 plial liqiuila deeltfrada
sujeita, porta»lo 11 hritosiet

Acordam cag membros do I° Con,-, 4 s 11 -10 de Contribuintes, pnr una-
nimidade de votos, em dar proviroento, oro parte, aa riceurso ;bata
admitir pomo dedução na renda global a quantia de 	  , ii	 on-
tribuiç5n ao Inslitoto dc Pen‘4'ios dos Comerciários.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 19 de Pilho de 1 9 10. —0S (5 Luiz Ropli,vtu, presidente. — Coeies Freire 	 relator.
'fito Rezende, representante da Fazenda Nbliea.

Acrinn."(o N. 10.306
Recurso Ti. 9.8E — im posto 'lenda — Wicorrenle, DorMeit,

Araujo S.: Comp.: recorrida, Delegaria de Imposba rio Il o n.la i.nu Per-
nambuco.

deilutircic as (1 ,•spesas i . fp ijram p air roolizodo.n
referrntes g ordenados e? repres e ntaerio do gerente C (1) Si( h-
gerrnte do estabel e cimento indostriol.

A firma Deroten, Araujo À-. Comp., estabeleci1 1i em Ciameleira.
Estado de Per-ambuco, apresentou 'sua ddelaração de rendimentos

(iceis:to recorrida perfil nitente

polo rcei-wrf 1110 pa,,,a

•MI
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relativa ae exercício de 1939, no prazo regulamentar, demonstrando	 O contribuinte reclamou contra o lançamento alegando que o iinci.
a impertmicia de ... do imposto a pegar, correspondente ao rendi- vel, mija renda foi incluida no movimento do seu negócio, era de sua
'Jamie Iam:ido dieuonstrado no balanço. 	 propriedade pessoal e não da firma comercial, que não pi uni escrita

A, reeariiaan laneadora, depois de solicitar vários eselarecimen- e nem capital registado. Mantido o lançammto, o interessado fez o de-
i,a.: oee fei . ain pumeados nos prazos marcados e ter procedido a de- Pósito da quantia exigida e interpós recurso para este Conselho.
IrPo r n IY.o eaeme nos doeurnentoe existentes no processo, procedeu à 	 Tudo visto: e,
Fiai: -al do Ineaam a nto em 28 de novembro de 1939.	 Considerando que o lançamento feito 'não obedeceu ais preceites

mel-H silo glezadas as parcelas que se adiam devidamente re gulamentares e nem a repartição fiscal aludiu a qualwier imo\ a de
ereeme mim; es_. editas 26 do processo, pela revisão ficou a impor- que o imovel cuja renda foi computada pertencia im f hena iedivide a t
aaJaie e paear autimeteda de.,. A firma interessada foi notificada da do recorrente;
l'es'ku i' : n 1ri'ej11 n 51A é7;1.1a recta mação, com gmmila de prazo, em peti- 	 Considerando que, nesae sentido e em caso semelhante. já mla
mie da: Ha ,le VI de deZejnbUji de 1939, na qual se refere apenas às instància se pronunciou pelo acórdão n . 5.9,5, constei!! e da &ceai/
eegeieic ,.. eleaes:	 ii .310, da "Revista Fiscal e de Legislação de faaen,m", de /m i m do

1 — Ordenado ao gerente.	 1938:
— llmmesentação ao mesmo. 	 Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Confribeintea, por urra-
- tarde:eido ao subgerente.	 nimidade de votos, dar provimento ao recurso interposto.

Temia .-ado ;i rechunaeao indeferida pelo delegado do Imposto 	 Primeiro Conselho de Contribuintea, em 19 de julho de 1910. —
de le i am por th2 . ,p;.iello de 29 de .janeire do C ,..CTei1IP n.t110, a firma Do- José Luiz Baptista, presidente . — Aprigio Fo;q tes Brnya, reta ter.

ma A:mijo a Comp., recorren para este Conselho, COM enarda de	 ,Visto — Tilo Rezendi . represeill n.kide da Fazenda Pública.
peie, e l e petia 0 datada de 1 de março, constando do processo que
f , a pr e .-1:a!a a necessaria tiaeaa. 	 ACüRDÃo N. lo.r.G9

I -M, meio, e
ieeeidaamelo que m; impertermias glezadas constituem despesas

e. i ei -,• Liv, da : quai,i Leo poderia ter eido eldido o lucro liqui-
d e . .i, I e aa o rara:Jim:ene trilei tavela

.laardare w.-; membros ilo 1 0 Conaelho de Contribuintes. por una-
daii: fie %o:o-. em dar proviment e ao recurso para mandar can-

:retal' m. eleeia referentes aos pagamentos feitos ao gerente e ao suba
eereree (il	 rnia.

Primeiro Conselho de Contribuintes. em 19 de julho de 1910. —
1,sc , Luiz lb y ptista, presidente e relatem

\ ele. — Tilo Rezende, representanie da Fazenda Pública.

Ar:chio:to N. 10.307

fiecure) D. 9.865 — Imposto de Renda — Recorrente, Hugo Pa-
• - 	 Delegeria do Imposto de Renda em São Paulo.

ioclue ao lançame»to da firma individual a renda im.bbilitiria
pertencente a pessoa física

A firma individual Migo Pavarini oferecendo declaracão relativa
rea eearcieia de 1938 calculo o imposto com base no volume de
vamitia nierrantis.

A S eceão precedendo à revisão da referida declaração incluiu no
ater:are-um os etugueres percebidos por aquela firma passando a
esirir (• n ilnDos!c) na imporlancia de lis 	 , inclusive 10% do
ir a

A ti -lerinteressada reclama declarando que não tendo escrita ro-
eu:ar nem custando da sua eserita prova de que os imoveis cujo alu-
miei percebe pertencem à firma individual, tais rendimentos lançados
peia i d devem ser atribuidos à pessoa física e não à pessoa ju-
rflica.

A Seceão mantam o lançamento declarando que o mesmo foi efe-
lmido com base na jurisprudAncia deste Conselho.

Interposto em termos regulares o presente recurso, a recorrente
i . ,•pete as alegações declarando que o imoved cujos alugueres foram
I:Uleados 7 -1;i0 pertencem à firma não podendo portanto figurar nas
o..lar.iyos la pesoa jurídica.

isto posto: e,
Considerando que a Secção não provou pertencer à firma indi-

ideal a renda imobiliária incluiria no lançamento;
Censiderando que não tem cabimento o lançamento em nome da

firma individual de alugueres de irnoveis cujo proprietário é a pessoa
física mio titular da firma,

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em dar provimento ao recurso, para mandar can-
ecair 1, lançamento suplementar.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 19 de julho de 1940. —
aaa: Leia Itoptista, presidente. — Feliz Martins de Ameida, relator.

— Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 10.308
Recurso n. 9.866 — Imposto de Renda — Recorrente, Hugo

• — Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

Não aludindo a repartição fiscal a qualquer elemento de
prova de que a renda imobiliária pertence, de fato, à firma
individual, a presunção é de que a renda do imovcl deve per-.
tenccr ao titular da firma, como pessoa física.

Tinge Pavarini, estabelecido com negócio de farmácia, em Rio
preto, no Estado de São Paulo, sob sua firma individual, apresentou
dealareção de renda para o exercício de 1937, em forma de pessoa ju-
reliam acusando o movimento bruto de rq  sobre as vendas
realizadas nos meses de novembro e dezembro de 1936, ano em que
teria iniciado aquele seu negócio. O serviço de inspeção do imposto de
renda naquela localidade, revendo a aludida declaração e sem que ti-
vosso pedido quaisquer esclarecimentds ao contribuinte, adicionou ao
remlimento tributavel sobre o movimento declarado a quantia de réis
	 ) proveniente de alugéis, fazendo lançamento para a cobrança

auplementar de reis ( 	 ), acrescido da multa de móra
.(10%) de reis _( 	

Recureo n. 9.861	 Imposto de renda — e,meie ide. Z. Da-
belian — Recorrida, Delegacia do Imposto de 'tenda.

	

Aos casos de lançamento "e.r offici,	 r falta de de-
claração, impõe-se, precip .uriMente, a exist ,:neia 1),.e-
sentação desta, à vista da glod serão opreci , oles isdr.dit,:ões
para serem admitidas, na hipótese de line o contribui ate
apresente, no prazo legal, os eselarecio?"nloà' pPri nl o s, na for-
ma do art. 114 do regulamento.

'À viela de uma informação prestada por Z. Debelian, em 11 de
maio de 1938, o serviço de inspeção do imposto ,a( nl i zi i ii itiao Cru Ria
Preto, no Estado	 S. Paulo, ieiciou procee.so de 1
cio contra aquele contribuinte, notificando-o, cm 12 mie novembro do
mesmo ano, para prestar esclarecimentos, na ferina do arte 114 do
regulamento, visto o mesmo não ter apresentado declaração de renda
no exercício de 1938.

O contribuinte recebeu a notificação em 16 de nov f:mbro e a 23
prestou os esclarecimentos de fle. 5, acusando o rendimenLi do
riSis 	 , no anc de 1937.	 •

A inspeção, porém, tomando os rendimentos anteriormente, infor-
medras, dr reis , e, juntando a estes os que classificou nas cé-
dulas "C" e "E", provenientes, certamente, de retiradas e lucros de
alguma firma da qual o contribuinte seja sócio ou titular, procedeu
lançamento, sem admitir qualquer dedução, pára a cobrança do im-
posto e multa, no total de réis

Centra esse lançamento reclamou o interessado, que, por não ter
sido atendido, efetuou o depósito da quantia exigida e interpôs ice-urso
para este Conselho, invocando as disposições do art. 12 e parágrafo
único do Decreto-lei ri. 1.168, de 22 de março de 1939.

Diante da decisão do Sr. ministro da Fazenda, interpretando
aqueles ,dispositivos e orientaondo a jurisprudencia já firmada por
este Conselho, ficou entendido que o lançamento ex, officio, Per falta
de declaração de qualquer exercício, impõe, precipuamente, a exigan-
eia da apresentação desta, à vista da qual serão apreciadas as dedu-
ções para serem admitidas no caso de que o contribuinte apresente, no
prazo lega l , os esclarecimentos pedidos, na forma do art. 114 do re-
gulamento.

Neste caso, só se cobrará a multa de réis
demonstrado, em tempo habil, que a renda global liquida exce'dseeuraôor
limite da subsisténcia.

Pelo exposto, e,
Considerando que o contrinte apresentou, no prazo legal, ás es-

clarecimentos pedidos, na forma do art. 114 do regulamento:
Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, em tomar conhecimento do recurso, resolvendo que
a repartição do primeira instãneia. mande intimar o recorrente a
apresentar, devidamente preenchida, a declaração referente ao exer-
cício de 1938, fazendo, então, à vista dessa, o lançamento regular ou a
cobrança da multa que julgar aplicável.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 19 de julho de 1940. —
— José Luiz Baptista, presidente. — Xisto Vieira da ,Silva, relator.

Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.310

Recurso n. 9.870 — Imposto de renda — Recorrente Z. Debelian
Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em S. Paulo.

Nos casos de lençaniento "ex officio", por falta de de-
claração, impõe-se, precipuamente, a exigência da apresenta-
ção desta, à vista da qual serão apreciadas as deduções para
serem admitidas, na hipótese de que o contribuinte apresente,
no prazo legal, os esclarecimentos pedidos, na forma do arti-
go 114 do regulamento.

À vista de uma informação prestada por Z. Debelian, em 11 de
maio de 1938, o serviço de inspeção do imposto de renda em Rie
Preto, no Estado de S. Paulo, iniciou processo de lançamento ea, offi-
cio contra aquele contribuinte, notificando-o, em 12 de novembro do
mesmo ano, para prestar os esclarecimentos, na forma do art. 114
do regulamento, visto o mesmo não ter apresentado_ declaração de_
renda no exercício de .1_937_.	

.
• _..
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O contribuinte recebeu a notificação em 16 de novembro e a 23
prest nu os esclarecimentos de fls. 5, aeutsando o rendimento de
réis 	  elo tg:--r.).

A inspeção, porém, tomando or; rendimentos anteriormente, in-
formados. de réi s  , .‘ 1 imitando a est,..5 os que clasijficon nas cé-
dulas "C" e "E", peoNenientes, certamente, de retiradas e lucros do
alguma firma da qual I) Contribuinte seja sócio ou titular, procedeu
lanomenk R admitia qualquer dedução, para a cobrança do im-
posto e multa, no total de reis

t;amtra lane:mondo reclamou o interessado, que, por não ter
sido atendfilo, • : felliou o depósito da quantia exigida o interpôs re-
eur,so para •st- , 1:1 n 11-1 , 11in, invocando as dispo:Uções do art. 12 e pará-
grafo UnDo do	 n. 1.108, de 22 de março de 1939.

Diante da oeeisão kik .) Sr. ministro da Fazenda, interpreItiodo
aque;es dispositivos e orientando a jurisprudência já firmada por esle
cou,elbo, nein' 4	 (11141,	 ittIV:aillent4) rX Off iCio, por fana de,
dre!:1 r:trAco	 qualquer exercício impõe, precipitam:tule, a exigi'ncia
da nor.:si : alarão de s in, à vista da qual serão apreciadas as deduções,
para sercio a 4 ;114:11 , ia ,	 ilv! que O contribuinic apresenh... no

4 • ,: i • lari'l'in14.111(PS podidos. lia forma do :irl. i i	 dO re-
gula men{ II

,:aso, 'l' 	 cobra rá a multa de rk'y is 	  a rêi e 	 	 o IV, r

d e n ekt ' - tra d:t, e ln t t anoo habil, que a renda giolial liquida não em: : ileu
zko limit e 	subsistencia.

Peto exposte, O.
Lontádertu p to que n (tont ribttinte npre= e nton, no prazo legal, os c,s-

clarPHYmmtos w s klblos, na te ma da art. 111 fio r golamento: -
Acordam os ma:ide : os do 1.0 Contrilutinle.,, por una-

Litnidade de votos, em toncir :: , oinhae:inento d reeurs,i, resolvendo que
a repartição de primeira instancia. mande intimar o recorrente a
apres e ntar, devidamente preenchida, a dechração referente ao ex,72-
cto de 1937, fazendo, então, it vista d e ssa. o lançamento regular ou a
cobrança da omita (pie julgar apli,::ãveI.

1 1 'tmeirii Con s elho ii, Gmfrilm:nta,s , oro 19 sie julho n te 1010.
Laiz Baptista, pua s-idente. — Carlos Freire %culta. r,..lator.

V:s1n, — Tilii B e : v iole, repte=en. i nale da Fazenda Pública.

ACOHDÃO N. 10.211

R ecurso o. .8; — Imoosio	 Renda. — Recorrente., Z. De-
- Recorrida: — Delegacia do Imposto de Renda em São Paulo.

ti. e(J8	 10(n0.trinr.h1 ti •	 kl.'	 fu/ta dc decia-
r"'»:") 1,4	 precipuomente, II e Xi(1(')2C ii, dg apresentação

ri-' IIda qual seemio apr ec iodas ns deduções para serem
admitidas na hipiaesedc (file o coai b 111C o pro.'S , : 111 e 110
pra:) frool , os eseturceintentos pedidos tio fii ctna do art. 111.
do pvgido00.140

‘ida ,l,. unia informação p.a : slada por Z. Debelian, em 11 d't
niaio ,li' 1935, o ser :ki k:o de inspeaão iii imp(edo de renda em /lie
proto .no lesma,?	 li' Sãn	 Ilaivo prrWeSiSO 4.114? 1iliiitti)ClitO "0

4 • 0111 ra aquele conIttibuinte, no( ificando-o. em 12 ib.:. novelobrO
tio m e smo ano para prestar e,, clar . 'ciirwit5is na fórma fio art. 11-1, do
regulamento, \isto o mesmo não ler apresentado &lettlaração de renda
no exer,:icio de 1936.

O coulribuinie reitebeu 5 notif icação em 1i.i de novembro e a 23
I•reston os 0,elareeimento,5 de fls. 5, acusando o rendimento de réis
.... no n1110 de 1035, a contar •le 1 0. de agosto, quando iniciou as ativi-
dades na sua 1)1 . o:1- s ão do dentisla, em Rio Preto. A inspeção, porém,
tomando o s re ndim o nfos anteriormente informados de réis... e jun-
tando a estes os que classificou nas cédulas "C" e "E" provenientes,
certamente, de retiradas e bi, • ros di alguma firma da qual o contri-
buinte ,Oiiu sei ou titular, procedeu lançamento, ser() adi,iitir qual-
quer dedução. p;irit a cobrança (10 imP osto e multa nototal de réis...

contra i•-sk: lave:moo: 1 1 0 r a clamou o interessado que, por não ter
s:da atendido, efetuou 4 - n dopóSif 1.1 da quantia exigida e interpôs re-
curso para e, st e Conselho invocando as disposições do art. 12, e pa-
ragrato tinirei, do lat..ereto- lei ii. 1.16 g, de 22 de Marco de 1939.

liianto tia deei - ão do Sr. Ministro da Fazenda. interpretando
:tonel iV4-4. e ori e ntando a .jurisprudencia já firmada por este
cou111,,, !Icon entendido que n lanctunerdo "rx -officioii, por falta de
deelaração de qualque,r exercício, impõe.precipnamenle, a exigência
da apresentação de-ta, á vida da qual serão apreciadas as deduções
para ,etre in admitida s no caso de que o contribuinte apltesente no
prato lt . gal o, esclarecimentos pedidos na fórma do art. IR do re-
gulamento.

Neste caso só se cobrará a multa de réis .... a réis ..., se fôr
demonstrado, em tempo habil, que a retida global líquida não excedeu
ao limite da sitlesisi.'.nda.

Peto exposto, e
Considerando que o contribuinte apresentou no prazo legal os es-

clarecimentos na fôrma do art. 11-1. do reguitimento:
Acordam os membros do Primoiro Conselho de Contribuintes, por

unanimidade de votas, tomar conhecimento do recurso, resolvendo que
a reparlie.ão do primeira ilitAncia mando intimar o recorrente a
apresentar. ilovidamornlo preenchida, a declaração referente ao exer-
cício de 1;t3G. fazendo, então. á vista desta, o lançamento regular ou a
cobranea da multa que julgar aplicável.

Prinedro Conselho de Contribuintes, em 19 de julho (10
Luiz Heirplista. presidonl e. — Aprigio Fontes Braga.. relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Vazenda Pública

AconnÃo N. 10.312

Recurso n..9.873 — Imposto de Renda — Recorrente — Z, Debe-
lian. — Itee(wrida — Delegacia do Imposto de Renda em Sito Paulo.

Aos cosOs de lançamento "(5-officio ,mr falta mie (tecla-
rmo».;ft impõem-se, precipuatnente, a exigeticia da apresenta-
çào desta. á ris:a da qual serão apreciados os deduções para

admitidas na hipótese de que o contribuinte apresente,
no prezo legal. Os esclarecimentos pedidos na Menta 010 (ir/ itpt
111 . (1,5 2.,,g0,511,,,,110

de uma info rlittu;ão . restada por Z. Dele-that], 1 , 1I1 I I de
maio de 1938, o set . \ :co de inspeção ito inq,osto de renda om Rio preto,
no l':stailo te S'. -:ck de lançaniento “ex -officio"
contra aq i n.le ciouribuinte. notilivando-o, em 12 de flovembro
fl'tOs flIO ano. para prestar esclarecimentos na fôrma do art. -111, di.)
regulai-rendo. isto o 1111410 Ilát) ler apresentado declaração de rei da
no i, : x1 : 1:cicio do 1931.

O contribuinte r i ' re b . '11 tu til iíi caii,m 0:11 lá lo Nko-einl-iro de J938.
A in scrição. ( . 111:itt. I g untintio 1,s rendimentos atiftriortiiente infor-

rrialloss. de . . . , pr4)(1 . 114,1/ 41, Svni tWtoil onabuter de-
dução iriaa a colirança III, iiiroosh, e multa no tola'. ie lis: ...

i'.onten	 lanemmenlet realamoti o inleressado que, por não ter
sido at e ndido. 'fel uniu 11 d e pot. ito fia quantia ex .atida o int	 re-
curso para este Cows ellto invocando :18 Ikpo , 	 art. 12. o pará-
grafo tildai,. do Deereto-lei 11.1.168. ilo 22 de marco de 19:19.

Dttude da d eei ,ão do Sr . àlinistro da l'aitoida. inbalf.e:tindo
orientando a jurispria-tencia ii 11: . juaria / H e. 0.1e Con....,..,1,110, li ceu eu_
endlti4) 11110 41 larica 11,01114)	 ''ti	 1'21	 110 11• .. elaraeão 1i' ttut.3b-

quer 1 ,..x,rricio impirte.	 e'tf', a exigência da apre,:enlacão
it vista da, qual serão :1,reciadas ii sdeduções para serei

&ias no vaso ele que o contribuinle ato:, ,ente no prn zo, legal	 ,,-(.1a-
rerimenlos pedidos rut f4unia li a r i . .111. ifo regulamento.

:Neste caso ,smi	 role:ai:á a inullit n le It s . ... a	 Hz.
den-p instrado, cru tempo	 que a remia g:olial lim1uiilit ,x,,,ed..11 ao
limite da skiledsténciii.

Pelo 1,:-;.p4-1,,lo, e
C on sii t 'rand ó (Ilt r: 	confriiiiinte apresentou no prazo legai os es-

clarecirnentos pk,tklidos na fórtoa ilik ml. 111. tii regulamento,
Acordam os moroneos do	 Con.sollnk de contribuintes. em'

unanimidade de votos. tomar ( . 4111114H111 , 11(	 4 14") r4 , r'Ill's( 4. ,1 , 4141N"i`11414) que
a i :eparlicão itt primeira instà.eia rnande 	 o recorrente a apre-
senta p. devidamente p reenchida a tlealtacão refutei -de tio exercício
de 19tl. fazendo entào, Ii t ist,:À	 t'OSV'CI iVa tiCe!ani .'5,0, o lançamento
regular oit a cobrança da omita ooe ,jolg-ar apl./cavei.

Primeiro Goiselbo do Contribilinles, em 19 d e ihillto de 1010. —
José Luiz Baptista', presidente. — Nisto I .	fio, / 4.1a!or.

— Til () Be z c iale, reore-entanle da Fazenda

AC4 , RPÃO 5	 10.:13

n. 0.88'4 — Imposto de Remia — ltecoerente — 'Manoel
F l oyl folo de _simeida — Recorrida — 1).'lêgacia 1inpo,10 de Honda
em Santo-.

() g /ia? (li'	do,c	 poch o o ics sorão ,roRsifirod,is na
Ia categoria. A, faculdade conc edida ti qualquer dos tótkinges
de solicitar o tançamentrt ein	 nome, em relm:çiia à renda
dos bens que lhe pertençam, atinge	 te os betH Q ia-
505/li5	 m'eOil	 iFICt,ii?ltIlO''iJ,lljeI u/',(isto 	 /''	 e,	 fr!ji	 e 11	 117(1).

unntial seja	 Coso n 1./7 o mi,' 1 - o-1, 18	 ,•3 rry--o) hd	 idd de
rObrdn un do imposto ela h',;bro, ema face elo e, is pús	 )10
tinJO 90, do decreto n. 21.551. 01 ,' 20 de jillth di de 1932.

Contra Manoel Furtado de Almoida, a Delegacia do Imposto do
Renda em Santos procedeu lançamento liara a cobram:a do imposio
suplementar de rei s 	 • tiarescido da multa de que trata o ar-
tigo 90, n.lo r ,gulainenlo, po;:que fez a junção oo .: rendimentos
acusada; pelo contribuinte e por sua i : sposa. Im. (toithermina Bar-
reira de _Almeida — que apresentou, em separado, declaração da
renda que auferiu no ano de base de 1938. pi', et cnienle (leu lo - ro re.
celtidos de duas firmas comerciais. ila ,= quais só-ia Umbem, por-
que o contribuinte tivesse classificado na cédula "C o, da declara,;ão
apresentada no exxm .cício ite 19:t9, os r : nktimenlo,• auf,:ridos na ,ria
função de despachante aduaneiro, a repartição, lianta do ttilltt,t0
no ar t. 10, do decreto-lei ri. 1.108, de 22 de março de 1939, fez a
transposição daqueles ren t limen(os para a cédula "D", corrigindo a
classificação c unifirando os lançamentos anteriormente feitos sobre
cada uma das declarações apresentadas em separado, mas conjun-
tan-lente, na mesma data e à mesma repartição, por marido e mulher.

O interessado reclamou contra o laneametito. argumentando quo
não teria havido duplicidade do /teclar:it .:Cies sujeita ás ;anções do
art. 90, do regulamento, visto que fizera a declaração mencionando
Os seus rendimentos de despachante aduaneiro não deduzindo o en-
cargo de família referenie á sua — 104I consid e rá-la coroo
possuidora de rendimentos próprios e com o direito de apresentar
declaração em separado — tendo logo esclarecido que a sua decla-
ração não abrangia os nmdini1:os do

Mantido o lançamento, o contribuinte, porque não se conformasse,
fez o depósito da onantia de réis 	  e interpôs recurso para
este Conselho.
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No seu recurso, o interessado. historiando a questão, defende
a classificação feita na terceira categoria, dos rendimentos prove-
nientes de comissões pagas a despachantes, pretendendo enquadra-
los no disposto da letra "c", § 1 0, do art. 10, do regulamento, e, es-
tende:aio-se cru interpretação do art. 19, commitek:

"3 — E si o aio da separação resultou do cumprimento
de regra enunciada em o § 30, do art. citado, por que a im-
posieão da multa? — Que crime, que infração praticaram o
recorrente e sua mulher? — As multas fiscais silo areadas
para punir os contribuintes faltosos e dolosos. Nu caso em
apreco, constam de ambas as declarações que seus rendi-
mentos não abrangem os bens do casal, sendo tais rendi-
mentos minuniosaneene discriminados: por suas origens, —
Por maie boa vontade que se tenha, não se pode aplaudir a
resoiução tomada pela henrosa Delegacia exatora de aplicar
ao caso o disposto no art. 90, do Regulamento, traçado, evi-
deutemente," para ser usado quando um mesmo contribuinte
distribuir sua renda por duas ou mais declarações apre-
sentadas cru uma ou inaie eelaçÕes arrecadadoras".

'pude vieto e examinado, e
Colisiiierando que. os rendimentos dos despachantes, em face

d. disposto no :krt. le, do &p reto-lei B. 1.168, de 22 do //iam de
itiee, serão classificados na 1 a categoria;

Considerando que, pela jurispriniènela já firmada pelo Conselho,
a faculdade concedida pelo reu'ulamento vigente, a qualquer dos eón-
juge .s, de solicitar o lançamento em seu nome, em relação à renda

peru: que lhe pertençam, deve-se entender atingir somente os
bens gravados com incomunicabilidade, quando o regiinen matrimonial
seja II da ionoinhão de bens:

Considerando, entretanto. que esta superior instância., pelo acor-
Wio ii.s,c,47, de 21 de julho de 1939. já decidiu que na hipótese
do peece,e leio ha penalidade a impor. pois a multa prevista no
art. 90,	 regulamento, não se aplica no caso em apreço:

Acme!~ oe membros de 1 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidad e de votos, dar provimento, em parte, ao recurso para julgar
ittelevida a multa imposta.

1 0 Censelho de Contribuintes, oro i9de julho de 1910. — José
Luiz figpl;sr. g, pregghque . __ Aprigio Pontes Braga, rolai er, — Visto

repre;zeni a nt* da Fazenda Pública.

AudtpÃo N. lo.nn

:tip.:urso Ti.	 — Imposto de renda — Recorrente, 1turnherto
1Roocara!,i; uecorrida, Diretoria do Imposto de 'Renda.

411ON)	 diroilo de reclamação à primeira instánn-
também peeime o direito dc recorrer para o Conselho

Contribuintes, depois de detarrida g vinte dias do dato do re...
cebimento cio no! ificaçilo.

A inri:toria itu Imposto ue !tenda, em 29 de março de 1938, no-
tificou e contribuinte Humberto Ronstarati 110 início de lançamento,
ee officio, por falta de declaração no exercício de 1935, e intimou-o a
Prestar esclarecimentos, na forma do .art. 111, co rego iamento. A
notilikekeee 101 Cbida em 30 de março conforme o recibo enesado
kko A. R. de fls. 5, e em lace da qual o contribuinte prestou os °sela-
peei t r,pnios . apresentando a itee!araeão datada de	 de abril de 1938.

Feito Lineamento, n contribuinte foi notificado para o recolhi-
inundo fio imposto de ris. acrescido da multa de ,(30 %), reis, em 2 de
janeiro tI 19 5 0, tende recebido a notifiraão em O do mesmo mee, eon-
aderne elesta o recibo A. R. de tis. inverso.

Si; em is de ia:itero, deis dias depois do prazo, foi que o inferes-
Sado (co alguem por ele). deu entrada do seu pedido de retificaeão,
ele tenramente que, aliãe. esfá datado de 10 de janeiro do corrente
ano.À vista disso ,o diretor do Imposto de Renda deixou de tomar
eenbeeimento da reei:ume:1o. per ter sido apresentada fera do prazo
3ca:d.

O onntrilminte resolveu então fazer o tlept5ieito do imposto exi-
gido e ceeoceec para este Conselho.

Nu seu recurso, o interessado não alude, sequer, à perempção cru
ti e ineertene pretendendo discutir unia infundada nulidade do pro-

cesso. !lega:ide que o lançamento er officio tivesse sido iniciado com
a .sua wralmentf, esquecido de que só por ter sido noti-
tendo 1 0 •1 que apresentou a (tecle ra pe° referente ao exercício de 193ll.

As-	 p

Considorando que Má provado que o prazo para a reclamação
It0ntra e lançamento foi excedido de dois dias, mesmo que se 'o con-
tasse da data do recebimento da notificação;	 .

Considerando que, dessa forma, o contribuinte deixou perimir o
geu direito;

Considerando que, perempto o direito de reclamação, também
omirne o direito de recurso, se este não fôr interposto dentro de
vinte dias contados do recebimento da mesma notificação:

Acordam os membros do 1.° Conselho de Contribuirdes, por una-
nimidade de votos ,não conhecer do recurso, por haver perimido o
gireito do contribuinte de ter o seu caso inicialmente julgado pela
'autoridade de primeira instãneia.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 19 de julho de 1940. —
411né Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relato'',

Nisto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública,

AC611DX0 N. 10.315

Recurso n. 9.904 — Imposto de renda — Redorrente, António
Sl i gi ; recorrida , Delegacia do Imposto de Renda em Mato Grosso.

Despesas para manutenção da família do chefe da firma
r mercadorias retiradas para uso próprio 0w:fil .:tent anteci-
pação de lucros e só°, por isso, rendimentos tributáveis.

.0 Sr. Antônio Siai, negociante em Campo Grande, no Estado de
Mato Grosso, apresentou sua declaração de rendimentos relativa ao
exercício de 1937, em 30 de julho daquele ano, deinnnstrando a im-
portância de ... de imposto a pagar.

A revisão, procedida em 19 de outubro de 1938, aumentou de
aquela impOrtencia, por ter considerado rendimento tributável o titulo
da conta de lucros e perdas — saldo em 31 de dezembro de 1935.

Não foi aplicada multa de móra, por ter sido oportunamente so-
licitada e concedida prorrogaão de prazo para apresentação da de-
claração.

Ao mesmo tempo que a repartição notificou o interessado de re-
visão do lançamento, intimou-o a discriminar os títulos — "despesas
gerais e j u ros e descontos".

Em 9 de janeiro de 1939, o Sr. António Siufi atentou ao pedido
de esclarecimentos e apresentou sua reclamação. Por despacho de 21
de junho, o chefe da secção, tomando conhecimento do objeto da re-
clamação, mandou caneeler o lançamento e proceder a novo cálculo,
devendo ser tributado o lucro liquido apurado em balanço e mais as
parcelas constantes da discriminação *das despesas gerais — "gastos
para a manutenção da minha familia" e "mercadorias retirades para
Meu 1130".

Por força dessa decisão, a importância a pagar ficou reduzida
a ... Tendo sido intimado desse novo lançamento, em 30 de outu-
bro de 1930, o contrbuinte apresentou sua deelaraeo, dentro do prazo
regulamentar, a qual foi indeferida pelo delegado do Imposto de Ren,
da, em 23 de fevereiro do corrente ano.

Desse despacho, recorreu o Sr. António Shifi para este Censo-
lho, com guarda de prazo, em 11 de abril, tendo feito na mesma data
o depósito da importância em litígio.

Alega ser evidente que as retiradas correepon i'Jim a uma justa
remuneração de serviços prestados à firma.

Isto posto, e
Considerando que as importãncias glozt,das constituem. de fato,

antecipação de lucros e silo por isso mesmo rendimentos tributáveis:
Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, pot una-

n imidade de votos, em negar provimento ao recurso.
Primeiro Conselho de Contribuintes, em 19 de julho de 1910. —

José Luiz RoptiSto, presidente e relator.
Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pnblica.

ACORDÃO u. 10.316

Recurso n. 9.908 — Imposto de Renda. — Recorrente — Forni
Abrão Mutuam — Recorrida — Delegacia do Imposto de Renda em
São Pe

1V60 01 Nd Iid0 a repartir:lio fiscal a qualquer elemento
de prova de que a renda 'imobiliária pertence, de fato,
firma individual, a presuncão é de que a renda do imovel
deve pertencer ao titular da firma como pessikt física.

Farei Abrão Raduan, estabelecido era Rio Preto, no Estado de
São Paulo, sob sua firma individual, apresentou declaração de renda
para o exercício de 1938, em fórmula de pessoa jurídica, acusando o
movimento bruto de reis_ sobre es vendas realizadas no ano de
1937. O serviço de inspeção do imposto de renda naquela localidade,
revendo a aludida declaração e sem que tivesse pedido quaisquer
esclarecimentos ao contribuinte, adicionou ao rendimento tributavel
sobre o movimento declarado a quantia de réis 	 , proveniente
de alugueis, fazendo lançamento para a cobrança (10 imposto suple-
mentar de réis 	 , acrescido da multa de mora de 10 %)
reis 	

O contribuinte reclamou contra o lançamento esclarecendo que
os imóveis, Cu ja renda foi incluida, no movimento do seu negócio,
eram de sua propriedade pessoal e não da firma comercial, que não
possuia escrita e nem capital registado. Mantido o lançamento, o in-
teressado fez o depósito da quantia exiei - 1 e interpôs recurso para
este . Çonselho

•Tudo visto, é
Considerando que o lançamento feito neto obedeceu aos pree,eitos

regulamentares e nem a repartição fiscal siquer aludiu a qualquer
prova de que os imóveis, cuj a renda foi computada na declaração
jurídica, pertenciam á firma individual do recorrente;

Considerando que, nesse sentido e em caso semelhante, já esta
instancia se pronunciou pelo aeordão. n. 5.025, constante da derisão
TI. 310, da "Revista Fiscal e de Legislação de Fazenda", de Maio
de 1938:

Acordam os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento ao recurso.

1.0 Conselho de Contribuintes, em 19 de Julho de 19 .10. — José
Luiz Batista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

Visto — rito Rezende — Representante da Fazenda Pública.,

1 M.E	 1 IN••••11 Mim	 111• • •I , 1,1
	 1n111I.
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Arionn. ,io N. 19.317

Recurso n. 9.909 - Imposio de Renda. -	 e - F111•1(1
Ahrão Raduan. - Recorrida - Delegacia do Imposto de Renda Pin
:São Paulo. 

Nau 01(ft/int/O 11 ryporl 10 I jseni o m i oalaocr etemeato
de prol:a 1.1(.7 que a Perda mObitiOriO perrence, de faío, á
firiod individual, a pir?soncdo ti de que a rendo do	 eel

rt elh'e 410 ti/ Hin 1` dd firmo com() pessoa f

Farid Abrão Raduan, estabelecido em Rio Preto, no 'Estado de
São Paulo, sou l sita firma individual, apresentou declaração de renda
para o exercício de 1937. em fórmula de pe.s soa jurídica, acusando
o movimento brido 'In réis ...... sobre as vendas realizadas no ano
de 1113(3. O serviço de inspeção (lo Unpost) de r e nda naquela

l'CV(..11(10 a -aludiria declaração O sem que tivesse pedido quais-
quer esclarecimentos ao contribuinte, adicionou ao rendimento tri-
butavel sobre o movimento) dertarado a quantia de reis 	 ,
Nen iente de alugueis, fazendo lançamento para a cobrança do nu-
posto suplementar cie	 arreseido ria 1111111a mie mora de
(10.(i'd reis 	

O contribuinte reclamou contra o lançamento esclarecendo que
os imovei;, cuja renda foi inelnimla no . rnovimento do seu negm'mcio,
eram de sua propriedade pessoal e não .la firma comercial, que não
p(1, S1.1)a escrita e nem capital registado. Mantido o lançamento. o in-
teressado fez o depósito la quantia exigida e interpôs recurso para
ft..4 0 Conselho.

Tudo visto, o
Considerando que o lançainento feito não obedeceu aos preceitos

regulamentares e nem a reparl.:ção fiscal siquer aludiu a qualquer
prova de que os imoveis, cuia renda foi computada na declaração
joridira pertenciam it firma individual do recorrente:

Considerando que, nesse sentido e em caso semelhante, já nsta
instancia se pronuncimi peio acorrtão u. 5.92.5, constante da decisão
n. 1110, da "Revis t a Fiscal e de Legislação de Fazenda", de Maio
de 1938:

Acordam os membros do I.° Conselho de Contribuintes. por una-
nimidade de votos, ciar provimento ao recurso.

1.° Conselho de Conlribuiale,z, em 19 de Jifilio de 1910. -
Luiz Balista, presidente. - Nista Vieira Fii/(0, relator.

Visto -	 _Rezende - Representante da Faz e nda Públiva.

xermiumko	 10.318

lite111',-() 11. 9.914 - Imposto de Renda - Rei:m . 1 . 11de, Antônio
Bianco - Recorrida, Delegacia do hoposlo de Renda em São Paulo.

:ria/lindo ri re /*Uai/ (irralqu,:r CIC 4(41105
de pr .) ro dc , que a rendo imotalielria pertence, de fato, à
fml'ntrj individual, a pres ./rad:do é de que a "renda do imoree

orà 1.tula r	 firmo, eomo péssoa físieo.

Antônio Bianco, estabelecido em aio Preto, no Estado de São
Paulo, sob sun firma individual, apresentou declaração de renda para
0 exercício de 1938, em fórmula de pessoa jurídica, acusando o mo-
vimento. brido de réis, sobre as vendas realizadas no ano de 1957.
O serviço de inspeção do imposto de renda naquela localidade, re-
vendo a citada declaração ,e sem que tive sse pedido qualquer es-
clarecimento ao contribuinte, adi.ionnou ao rendimento tributava
sobre aquele i endimenio 0laratto a quantia de reis, provernemite
de alugueis, faz e ndo lançam e nto para a robrança do imposto su-
plementar de reis, acrescido da multa de inora mie 110

() contribuinte rectamon conira 	 lancamento f‘orn os pontlerav..i.,".
argumentos	 e

- +.) suplicante .., vidoia nesta cidade uma funilaria
e sempre pagou os seus impostos de renda com base nas
vendas. Todavia, ainda percebe ele uma renda de alugueres
de unia casa no total de ris, anuais, o que de conformidade
com a lei deixa de apresentar declaração, per não atingir
esta it,:nda o mínimo tributavel.

Sempre o suplicante tem se apresentado à repartição
competente com a respetiva declaração e esta tem se re-
cusado a recebè-1a visto como não tem atingido a citada
renda tributaveel.

2 -- Agora, porém, mi digno im.zpcfer de Imposto do
Renda desta circunscrição, com o intóito patriótico e
aplaudido de procurar aumentar a renda da sua jurisdição.
criou um novo sistema de conta gem do imposto, qual seja
o de cobrar seis por cento sobre o total dos alugueres re-
cebidos sem qualquer dedução, sob a pueril alegação de
que, sendo o declarante comerciante, essa parcela 'leve ser
inanida na declaração de iiessoa jurídica-. Si não se [ra-
lasse da defesa de sagrados direitos lie :_umiribuinte, era
ea-. 0 hara se considerar a "última" eni matéria fiscal.

seria atentar contra todo o direito escrito, pretender-se
criar incidência de aturem diferente em impostos que se
sujed d iom a duas éspéeies distintas de declaração. Sn o Co-
mercia ficasse sujeito a incluir em suas declarações
de firma comercial _ pessoa jurídica - os rendimentos
pessoais - pessoa física, provaveltnente os ilustre;
More,' de nossas leis fiscais, não esperariam Por r' L̀ Peri

-éh, no correr do exoreirio fiscal... teriam : • 'i;olo 1110

categoria de declaração para as pessoas "mixtas"... Men-

tribunais fiscais.

dec-se i.c) lançamento em causa, é ferir os princípios niais
sagrados ensinamentos pregados diariamente Pelos

cooirihninte é conside; • ado como dtnis per.sonalidade.;
di fm':'	 los : PesS0 '.1	 uri ', iço , ' Pia ni10 0 (1 111CINIa111.C, O pCSS0(/

- r !111111110 usufrue rendas pessoais; daí 11110 111.1 CO1110
, !: . :ar ,ndra pessoa. Si m) ihtI.mllC inspetor das rendas

cirromscilção, pretende mim esforço muito louvado procii, ar
aumenta as rendas da 1:Mão. (pie o faça, mas dentro da 'meie

tran s,gressões aos rei:mim-n(111.ns eni vigor.
suplicante em suma, apresentou sempre a sua de-

claração de renda como pessoa jurídica e ?1! absteve do
faze-lu r t,11111 pessoa física por niio ter renda su I . ¡ciente
e qee O abrigasse legalmente a fazi±-10,

Pr . ;Pint.-q. -se entretanto que as rendas mje pessoa fisira
e e jarii incluídas lia declaraeão (In pessoa jtiridica é pre.-
temicr-se 11141 novo 1110,10 de declaração que as leis
na dizem 4 re.:poilo o não seria uma instancia interior
(pie esiaria antorizada a esta 119va modalidade".

a n', )	 11a	 foi mantido e O contribuinte fez o depé-iiii
qh:intia exigida, interpondo recurso para este Conselho.111

rodo visto e examinado, e
considerando mie o 11111111 )110ffl11 0 feito 11:14 1 obedeceu aos pre-

rodos regidairmilares e nem a autoridade fiscal fez qual(ptcr prova
de (pie o iniov p 1 ruja ronda iriniu na declaração jiiridica perteia.
it firma individual do reenrrenle:

couside i ancio que, conirarianiente	 insue!ovia.
S,111 í 1 . 10	 1' NI l'(1 5 0 :(.1111(1 ll;‘,111 1 . j;)	 • - 1 a	 ia Mi,	 pl'01111111. • (o! 1

pelo acordão 1. 3.9 ..?3, constante da decisão	 ;110. da "'Invista Fiscal
e de Logisltielia 11 0 Fazen(la', de maio de 1928;

Acordam	 41111105	 (10	 1'1'1111,110 ( 10111 n 011)O Ib . 	s:oilrilm1 .114
lo 1'	 1111a 111111 )(111'11` dm'	 V(11 OS. (ia!' 	 l,1'\ 	 o	 II

Pr, Mun . () 1:41-e111 0 te Confriiarifav,. orn 19 de julho do 19i0. -
for" 1.4hZ nerp!	 presidenter,„	 Aprioio Fontes 'frag a , relalot'.

-	 npr.r mie ripre ,P n1 ail;0 da I'az e n r ia Pública.

Al10111.1.-\ 11 N . 	 10.;119 .

R ecurso ia. 9.91'a - Imposto .le renda - Recorrente, Amónia,
i)-,anco _ Recorrida. Delega-ia do Imposto	 Reiala Prfl São 911(411).

.Vt "10 alriliad,;	 reporto:(io fiscal a qualquer •:lemeato
mim' P rO r"	 oae	 i	 el	 pe etc ./Ice. dé,. fol o, à /i l' ind
indi cid à01,	 pyesont;rfo é do O n le o rendo do imovrl perlenee
ao titular do privo, como irssoo

Aillónio !banco. o:;tabelecitla LIII ¡lio Prelo, no Estado de' São
Paulo, sob sua firma individual, apresentou declaração mie renda para
o exercício de 1937, , 11) fórmula de pessoa jurídica, ;alisando o 111
V11111111 til bruto de	 sobre	 -etidas reatizadas no a HO dl! 1936.
O r,ervif:o de inspeção do imposto de renda naquela localidade, re-
vendo a citada declaração, c sem que tivesse pedido qualquer escla-
reeimento ao comribuinte, adicionou ao rendimento tributava sobro
aquele rei-Wh-nein° declarado a quantia de	 .	 (1
alugueis, fazendo lançamento para 11 1101),'11111) dO in) p0M1.0 S11111f. 1111!11-
lar de	 . acrese!do da inulia de mora de (to r/e)	 $ .

o contribuinK, reclamo, ' contra o lançamento com os 1 -1011(101'a \1- 15
argumenteis já 1 l'1111 gCl'i OM 0111 1110 n 1.) ;) 11N)11150.'

M,L lançamento foi mantido e o contribuinte fez depósito da
quantia O X igida, interpondo reeneso liara este Conselho.

Tudo iFfo 4. examinado, ot
Coasiderando (toe o lançamento todo nao obedeceu aos preceitos

1 . ..gut:inten t am es e nem a autoridade fiscal fez qualqww prova de que
o imovel cuja ronda incluiu na dr,davaçao .iiiiddica pertencia à firma
individual do recorrente;

Considerando mie, contrariamente às citações da inspetoria. neste
sentido e em caso semelhante já esta in s tancia se pronunciou peto
aeordão n. 5.925, constante da 4leci5ão n, 310, da "Revista Fiscal á.
de Legislação de Fazenda", de maio de 1938:

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por
nimitlariP de votos, dar. provimento ao recurso.

Primiero Consettm de Contrilmintes, cru 19 tio ,jullin de 19 ai.
- José Loi: Pop' i	 pre=idonle - X isto Vieira Filho, relator.

Visto.	 Tito fte:eraie, rcu'esonlante ila Friz-nda Pública.

vconn.io N. 10.320

Recurso 11 9.019 - Imposto de Renda - Becorrente, ilmhbecto
it„n,•arali	 ttreorrida, Diretoria do Imposto de !lenda.

,I .V(1 de loncamento	 OffiCi0"

.1 matéria tio presente recurso acha-se expo s ta no parecer de
13 (pio g ervin de biltze ao despacho rt.2.collido:

-Trata-se de lançamento ej" 1)11 ieb) C orrespondem, áo
exercício de 193t1, procedido com base rbv: ',Trilos da idílica
-a" tio art. 113 do regulamento vigente.

Contra esse lançamento inierpós o interessado, dem ro.
do prazo legal, a reclamação de fls. 8-9, alegando que a de-
claração de fls. 3_4 foi nn y e sMa, r111141.1 evponfaneatnente "ante#
do ter PO)111()C	 O (10 14 um	 ior inorament.) mmli 1)(1) fie:O-Aí)
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Ite,..tou o. 9 . 932 — líp itoslo de 12,,entlit. lteeerile:
li e n posto em termos re g ulai es o p1	 tie recurso. o reco rretil..;' 	 ria tio lmposio do Honda " rx-tiffirio:. Recorrido: Abiiio ,' 	 Ici»-10.

alega qm• não loi inlitnarlo pe.,,iiai i iiente de modo oin , tn [Will O 1 11/-

k.:1,11P?it,1	 1.(11	 1 ),--.1plcm-litar ex-offii-in conforme jurisprodéncia pacifica do 	 11.'tr1 PH( o	 Iu(ncelollo por $i. ler orioinotio dr simpte ,

Gin-i • ilo3 (I. , 1-.11/111.illuitdrs. 	 e;,.,.0 ,lo f , . 1 ,,, dosidwigd II fittloriti , til ti tio pritttoirit institu-
e, (14, i' , 'e 11 i'S,4 "e,1-1.111 . (4:(4, -• nOs t r i' kt1t»; (1 g , uri . 51, do tw-1-1,	 pi4-11,4, 14

por parte da Diretoria do Imposto de Renda": Que o lan- a qual depois de longos exames e verificações, foi indeferida pelo cho-
(jau-lento e.r officio não procede, por achar-se viciado desde o fe de Secção por despacho de 23 de janeiro do corrente.
ittkio , D oi s foi preterido requisito essencial para a sua va- Não se conformando com essa decisão, recorreu o interessado para
!idade, qual seja a notificação prévia para prestar eselare- este Conselho, dentro do prazo regulamentar, em petição datada de 17
C itikent0s, uma	 eZ que, não tendo sido assinado por ele Jrf abril na qual reproduz e amplia a4s alegações e argumentos cons-Ni
prOprio o A. R. correspondente, não se pode considerar tantes da sua reclamação, insistindo sobre a nulidade do lançamento
tom o tendo recebido. A esse respeito. t NU/ cru seu auxílio c:r officio por falta de auniència do contribuinte.

	

om aeordão do 1.0 Conselho de Contribuintes sobre á ina- 	 Isto posto, e
te . H.	 Considerando que o processo de lançamento ex Wien) correu os

reclamação interposta a fls. 8 (, semelhante a que o trâmites legais, l e ndo . notificação para pre s tar esclarecimentos
:nieressado fez no processo n, 679-39. a qual foi devidamente e ntreg ue no endereço do recorrente, corno (az prova o A. 11. existente
apreciada sob todos os seus a spectos, sugerindo, então, o às folhas 9 N .do nroco;

	que a infoi Traiu, que as aiegaçõe,s ali expressas	 Considerando (pie a iquicentatião ria declaração de rendimentos
Mio foram levadas em consideração. O signatário tio A. 11. só teve lugar quando , j il esiava esg o tado o prazo para prestação dos

O c ePos to da Companhia Adrialica tio Seguros, da qual esclarecimentos,

	

i-tailainante é diretor, lodas as circunstancias. entre as quais 	 Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contri l l u iffl eii', Por
a data tia entrega da declaração. indicam que o reclamante, unanimidade de yotos. cio negai . provimento ao recurso.

aore sentá-la, já se achava c iente- do rito da Diretoria.	 Primeiro Conselho de conrribo;ntes, em 19 de julho de 19
fie LI) BUPOS! H . presidente e Motor.Pelo exposto. proponho-vos. que, de conformidade coro o

	

parecer dr fls. 1?-13 do processo n. 070-39, não seja aien- 	 Visto, Tdo P r zradc, n'Pre'.. (-1Willie ria FaiProja Pública,

	

dida a reclamação, para o fim de ser mantido, nii sua inle-	 AGORDÃO N .
Rridade, o lançamento de fls. 5".

err'ito ti, 099, de 18 tio 01(11(0 tleConsiderando	 eleiniiplos Informal hos do processo atestam
i''1'01'1'1)11'	 Xa frequeol	 ira] I e de assinar os	 . 11 , I auto	 A D i reto ' ia 4 11i imp o -rio ti' 11JlithI, viri agosto de 1035,

cr i e c ' n i- (am les dc =: t eg tal õ es seio a sua assinatura:	 processo tie !anima:ido -ti.J.-offieitt" contra a firitia	 Irmão,
ConHder.indo que é de se ter	 certo a intimarão	 reeor- que era estabelecida à rua da Carioca -números 81 a 85,

rtn 1 ,H , 1z. (oal uu-tde	 da iittormacjio	 I)iretoria de que a	 pilai. O Iwicjauleobi eorreit	 iirosseguindo-se na cobrança
ito A. It. em causa. pertenci, a	 preprislo do recair- do imposto e multa, lio total de 11.s., ati- ç quando, em 13 de

del- enthru de	 nu entreg ue ao senhor Joatinim Pereira, ex-
Acordam os membros do 1.0 CoOselho	 Cordrilloinies, pór	 SOCiO da i l t ,e ! “	 owl,	 nOlirleal:ão dO	 (11.1e era tiai.ittla

nuTlilti de 20 de ;probo de 1939.tie votos, tia negar provimento ao recurso.
C o in-tillio	 Cordribilintes. em 19 de julho ile 1919. — 	 enião gire Joaquim l'ereira, pela petição de fls. 8, esela-

J,+;:	 1;41),;k1,1.	 31,11.1ins	 Alwoitio.	 rceell (111e a Crina :\bilio 4!,n;.. Irmão ii nivia falido 0111 1933, o que foi

	

1'1 . 1 ,,í ' ,0 111	 da Fazenda Pública.	 aptinoto pelos da , :us	 II ti de Latiçi.tilletilo e Xl	 idoS do "Diário
da	 iça-, (1, 1-1 de maio de 1933.

	

AcOa p Áo N . l i 	 A vista.	e diante das conclusões tio parceer de fls. 10. O

-- hmiosb, d p renda --	 Ilumberlo	 Diretor do Itie,o-do lie ltenlii1 'M.111(11111 cancelar o lançamento, ¡ceou..
rendo "ex-ofr-io para iisla superior inslancia.Diretoria do linno,lo de Renda.

tema conhecimento dr, 	 (1:'1,11.1(11,4‘iid\ei;a1;:1; 	 (pio oâi poderia	 prevalecer o lançamenl) "e,c-
officio" iniciad, eiii •1935 contri unia firrini • que havia f:ilido1.nreir».-iii tio .linposlo	 iniciou processo e fez lança-
103:	 (1!14_, iú	 sirOfde	 èrro de fato:

	

rnerdo ,"J--offiei ,n confi o :). O COntri o lilde Humberto floticacati, II i dl 1	
1:10101.)ti)S 1:11/ 1° CcrnSelho de Contrilmilite, pçoi . 	ul -

aprese IiIn5,4 de Mitilaritção	 e	 de 1931. Notificado doi m-

	

,	 Mn-Cidade ti e v	 conhecer do recurso ti 11(10 em vista o dl -Posto
lej1 , He:It()	 i 111	 a rCCull1P4' o impm to e multa, no tohil de réis no art. 51, do .,:ii-creto	 18 de marco
1:1:,i9,;;;oo , o corobtibuinte rec mu, nlaoão log ra ndo ;Atendimento.

I° CoiNenw,	 em 19 de .jultto de 19i0— JOS(
I h)	 911e manteve o 1 ti titi binçanierilo, 	 contribuinte	 1,7tir,	 1,i c iile. 1.11e:	 Fonles Braga. rolofoi Vislo —

-foi notificado em 27 de março Ultitiio. lendo recebido zi re.spectlx-ii no-,Ti,r)	 iftesentante da l'azelala Pública.1	 efo	 dO roe!g trio	 volifornir, a n f Hlit o l'Peiho de viiita
"..\. Il.". anexo	 fls. "20 riro 1,1	 e	 (1.0e:-.	 .m101-11),In 0 N.	 1

Cri 19 de abril seguinte, dois dia.,	 uM ti Igiml, roi	 Iteciirso	 ;56-11	 ("Vendas	 lercarilis)	 Itecon',, .	 9,1:16
• n	 i) recurso. prol nimiiirlit com a ptil ição	 R N.	 8 , 87	 [toco, re i de	 A	 Forrejra	 necw-rid,l; pecei.w_
▪ iS	 en, que pedia fl	 cb n ria lli n

expOlç... e	
pedid,)	 ree011idrraí:So (p 11,..10 (.n regue-c„o...dera il do	 perimir o seu direilo;

VC111.1	 razão aPresenta para que o R,indo.
i • CJHIa711 Os l'Oeultiro!	 1ci Con., e1110 de Contriloiiiile s , por una- ser apre;.iado.

L;mol:ide (1P VOtAs, não tionhe ,er do re1111 1, 1-, 0 1-. te, s1„, ;xprp::49/-
Ira Leal peile retionsidetaição do acórdão ri. 9.01G,

Inr:i cio ii lii Ir g ti	 ,111•i, tt ri•i • 	r: i R . s7s, da decião	 Direhir cla Ite,'eb ,doriii	 Dis-
Primeiro	 o	 lia de coo/ lii iii	 em 19 ( fp julho de loa) . _	 tvuo vederat line lhe ilopOS a tuuil	 di Rs.	 conlitia,-.1a no

.1 , — ,	 joym,roo.,	 1r4111	 1310,711. re1;1101',	 :id. 23. cio re,...-urimento	 CO!!i o Decreto n. 22.061, dr, O de
n o :', - ndo , representante da li'lenda Pnlihea.	 n,,vembvo d,„	 al,-;,m da exigénria do imposto dexido, 	 ris....

	

.N.conr, ,0 N. 10.n.2...!	 2:291.13, apurado ein exame procedido na escrita do interessado e
II' crio ooi ecto,•(itkoncia de verificado foi lavrado auto de infração

ti 1	 11. 9.9?2 — Imp o sio de renda. — lIeernirenle: 'Humberto	 do,: ;- 1ti	 1 o 	 2.0, do citido regulamento,
11 ,,vorrida :	 rio Imposto de lleoda. 	 requorente a reproduzir os argiuuento, atiregertta-

d: roo ' a ', Jia (iefosa	 atilociriatb. do p i moi ra	 n=1 :mei a e no re-nrin aper.s,-1?-10,:ão	 dectocin:ilo	 readimcn(o.": 140
¡Hl r`i . p0s1 o para	 COO n Pliol.

PrOZO do l e i ., tiú lugar	 insiouração do prOcesst)	 1(1)1.f.' 1-
Senil()

men/ ó "C.e. of f icio".	 Con=idecand„ (pie o reouereole nenhuma ra	 apcesentii pai-t
:Vau tendo o Sr. Humberio ft onearati, diretor da Companhia Adriá - (pio o i titio 110 ri novatnriite, Sor apreciado:

	

S e gurw-. residente nesta capital, apresentado sua declaração	 Acordam 0 4 membros tht 1 0 Conselho de Contribuiu:e,, po,
L1 r, r , tlil'inciitos relativa ao exercício de 1937, foi contra ele instauradoo tiedido de reconsiderarão. O Sr. Mar-o; f oida,t,-,	 N-Oios, indeferir
'i 'es 	 de lane;:mento ex officio em 29 de março de 1938, ten-do 	 1 ¡TI ., de Almeida mandava encaminhar o processo ao se, Nt.

• (1Éta solicitados os necessarius esclarecimentos. 	 zcoda propondo a dispensa da multa, por equithide.

	

'-; e glindo ficou apurado no processo, a notificação foi entregue no 	 10 Cruiseiim 1 Contribuintes. ein 2:3 de julho de 19;ft. —
W:I'' n ,'1'ec n-n do contribuinte no dia imediato ao da expedição G‘. R. às Ltiizz RopliW,h presidente: Apri(iio	 Ri",'	 li oh	 isto

	

11 do processo), sendo certo que não foi satisfeita a solicitação	 Tiro 1:c....;codirr. represenizinIr tla 1 tit iil	 TOul	 1	 fttti	 Idoo
▪ prazo regulamentar. 	 Xisto Vieira Filho.

Em 26 de abril tambem de 1938, apresentou o contribuinte a de-
claração de rendimentos, uctisaticio o rendimento total de Rs. na ré- Comissão dr Liquidação 	 das Contas da Companhia do . Na-

+.4'.0 G.	 "Lloyd 1:rasileiro"
E m29 de novembro ficou concluido o processo de lançamento 	

ve9nçiio1 

O 7icio, mediante o qual o Sr. Humberto Roncarati foi chamado a	 Expediente de "; de 11()V , '1?Illi't) de 19;a

>ag,..ar a soma do Rs. sendo Rs. de imposto e Rs. de multa de 30%.	 Salyi4i Cordeiro de Morais (processo it.	 . — Compareça
Tendo sido notificado do referido lançamento, o contribuinte apre- a e.,;(a Comissão para coub.iiiiento r io despa c ho de follta ,, 6, do p10-

ak. n : „ n 1 1 sua reclainaçãn com guarda de prazo em 16 de janeiro de 1939, cesso n. 18.916-39. 	 to.



nieeloria dos Serviços de Remonta e N . P1 eri nit ria
ar-os Do 'SR CODON EL DIRETOR

Dia 6 de nevernaro de 1940
Tcansfarindo, por necessidade do serviço, o oficial e praças se-

guintes:
tenente veLeainário Enio Gralitliano Dorilao, do S. V. da

9a R. M. para o 4° batalhão Rodoviarin;
1 0 rabo eidermeiro-veterinario João de Dons Madruga Pores,

do 120 R. C. I, para o 1/3° 11. A. D. C.;
1 0 cabo enfermeiro-‘,..eteriaário Lourival Silva, da Condi : tarja de

Saican para a I a II. al.: e.
20 cabo mestre-ferrador Joaquim Paranboa Gomas, da 120 R.

C. I. IZIZ'ZI o 90 F. I.

Ministério da Viação e Obras Públicas
Diretoria de Contabilidade

ATOS 10 sri, mi:sismo

Dia 6 de novembro de 1950

Ilemierimentos despachados:

Lins Rádio Club S. A., solicitando restituição de depósito, feito
— Nada lia que deferir, tendo em vista o parecer do DCT.

(O DCT alega que "... a interessada não poderia levantar o depósito
em questão Selfl que apresentasse prova plena da aquisição do mate-
rial. de acordo com a exigència constante do artigo 3.°, parágrafo
iinieo, do Decreto n. 2-1.655, de 11 de julho de 1931". (27.57-10).

5i,g1gra1li-reirti:
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Ministério da Guerra 	 Coronel Otávio Garcia Barão: Matemática e Desenho;
Coronel Sinésio de Farias: Fisica, Química, Matemática e De-

-	 senho;
ENKEDIalaiafE DO SIE MINISTRO DE ESTADO DA GUERRA	 Coronel Sebastião Correia Fontes: Matem tira, Portuguès e De-

senho;
Dia 8 cle novernbro de 1910 	 Coronel César Monte de Almeida: Fisica, Química, História Na-

Avises:	 /mal. Ciências Fisicass e Naturais;
Coronel Carlos Autran Dourado: alatemillica e Desenho;Ao Sr. Mini s tre ria Fazenda, solicitando O pagamento das	 se-	 Tenente-coronel Altamirano Ntines Pereira: Portrignas, Materna-attinles quantias:	 tira e Desenho;

No 'ressalvo Nacional:	 Dr. Otávio de Sousa: Física, Química, História Natural, Ciências
alar;	 ramislario da Fazenda — 1.760 —280$0 ao major Eisicas e Naturais.

'Antenor de Alencar Lima.	 O aproveitamento dos quatro últimos professores será sem M .e-
a • ;.12;	 alieisfério da Fazenda — 1.761 e n. 4.129 — Mi-. juizo das (aflições que exercem na Escola de Intenda 	 encia. — Gneral

jiii ili FaZ('11(la 1.763 — 10:1346 e 2:01 í-5, à Rede de Viaçao	 Ell,'ÍCO G. Palra.
Pararia-Santa Catarillã.

Na Delegacia da Mai 11	 :

4.1a8 _ atina:leria da Fazenda 1.7a2 — 65aa, ao reservaaa
almeede da Silva akiia.

Na Delegacia de Minas Gerais:
N. 4.125 — Ministério da Fazenda 1.759 — 600$0, ao coronel

Pernil:mo Teixeira dAssunção, e não como foi solicitado em aviso
. `2U8 — Ministério da Fazenda, 1.073, de 25 de junho último.
N. 1.131 — Carg. 15 — Autoriza o Arsenal de Guerra do Rio

a aader a Comissão ii Metalurgia do Ministério da Marinha o ca-
minhao "Krupp", molar ri. 4, pertenrente à carga daquele Ar.
aenal

alinistarie da Guerra — hio de Janeiro, 8 de novembro de 1910.
— N. 1.121 — Minstério da Fazenda — 1.758.

Sr. Ministro de Estado da Fazenda:
'feudo tornado conhecimento do parecer emitido pela Diretoria

(L, -; H111 . 1a -, internar sobre o Pa game n to da quantia de 108$0 cento
a li mit raiss, pleiteada pelo maquinista Augusto de Faria, canso
resti:iiirao de Ileconlo que lhe fôra feito por antecipação e à título
lia selo. parecer que nega autorização à referida restituição, tenha
ti lioara de comunicar a V. Ex. que, anulando o reconhecimento da
reapeciiva divida. torno Selll efeito o aviso n. 2.485 — Ministacin
di FaY a lida 1.1ií. de 5 de julho ultimo, a asse Ministério, em qu::
foi pedido aquele pagamento.

nadsca a a'. Ex. os protestos ole elevado apreco e T111.1i
— General E?, Pico . Dulra

, tierviço do Pessoal

ATOIS DO SR. :n.1 I N sutil

Dia 8 de umembro de 1910
Requerimantos despachados:

António Francisco dos Santos Sousa, reclamando (sim ca palitos
co rri n olado, 1,0 seu boletim de merecimento. quando (ueup:m1 O cargo
de escriturário, classe "E" do Quaao Ii I). Tendo em vista o que foi
apurado pela Comissão de Eficiência, ficam cancelados os 24 pontos
negativos anotados no boletim de mereehnento do requerente relati-
vo ao primeiro quadrim pstre de 1939. II) Quanto aos pontos positi-
vos a reclaniação não pode ser tomada era consideração por ter sido
apresentada fora do prazo legal, tendo me smo perdido a oportunida-
de, em face do que gispõe o Decreto n. 5.96?, de 16 de julho do
corrente ano". (37.143-10).

Orisvaldo Bugyja de Sousa Brito, carteiro classe "lf", do Virara
solicitando nomeação interina, para ajudante de agente, classe
— O pedido ficou prejudicado com a publicação do Deersdo-lei na-
moro 2.678, de 7 de outubro do corrente ano. (35.503-10).

Jaime Petra Melo, solicitando certidão. — Compareca ao Pro-
tocolo Geral, desta Secretaria de Estado, das 14 ha 15 horas. ri fim

de reeeber a e p rt WH-. solicitada". (37.759-10).

aTns no st. marroa
Apostilas

Por apostila de 6 do novembro corrente, lançada mi deaaai I) ae
12 de fevereiro de 1910, que nomeon Alfredo Sayado de Morais, para
exercer o cargo da classe "H", da carreira de "oficial administrativo"
do D. C, T., foi declarado que o nome do funcionário a quem se refe-
re o decreto a Alfredo saaaao de Morais. (30.891-10).

Dia 8 de novembro !te 1910

	

Lar solução ao oficio n. 873. de 28 de imitiam.) de 1910. do contara- 	 -Requerimentos despachados:
da " , dO	 M	 enraminhado por essa Inspetoria, resolvo: António de Campos, ex-ajudante de maquinista da E. F. C. II.,

-- Aprovar a aulecipação dos exames de primeira época da- solicitando reintegraçao, ao Sr. presidente do D. A. S. P. — Deixa de
quelee s liibelecimento para o primei-a dia útil de dezembro, como ter andamento o processo por ter sitio o requerimento diri g ido a au-
propõe o respectivo Comando. 	 loridarie incompetente para decidir (artigo 221, I, a, do Decreto-lei

II — Determinar que os professores abaixo referidos passeai à n. 1.713, de 28 de outubro de 1939). (28.030-40).
disposiçao do Mesmo Colégio, devendo figurar, em primeira e segunda	 Vahlemar Peixoto de Matos, carteiro da classe "E" do D. C. T.,
apacras nas bancas examinadoras das disciplinas aqui especificadas: solicitando aproveitamento na carreira de escriturário. — Deixo de

Coronel Américo Carvalho de Menezes: Matemática e Desenho; encaminhar o processo, por ter sido o requerimento diri gido a rullo ri -
Coronel Azoe Brasileiro de Almeida: Português, História da Ci- dado incompetente para decidir (art. 221, I, a, do Decreto-lei

do Brasil;	 de 28 de outubro de 1939. (32.555-10).

aliai-leria da Guerra — Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1910,
— N. 1.1 a2 —

Ap[ ove as instruções que a cate acompanham, para gestão do
rainsesirin correspondente ao crédito aberto no Banco do Bcasil.
Corri inlerveneão da Caixa Geral do Econômias da Guerra, para
co.stisie as despesas com as obras 110 novo ediricio da Etnia

-- General Eu/ ico G. Do I ra.
Iestrucões para geatão do numerário enrrespondente ae crédito

saareai;o0oao abes to TIO Banco do Brasil, r:orn intervenção tia Caixa
Geral de Economias da Guerra. para custear as despesas cora as
obrasli, novo edificio da 'Escola Militar, de acordo com o contrato
aprovado pelo Decrato-le n. 2..165, de 2, publicado no Boletim do
Exarcilo 11. 18, de 4, tudo de maio do corrente ano:

1." 1aimpele à Diretoria de Angenharia sacar diretamente do
Itaneo tio Brasil, mediante autorizaeão do ministro da Guerra. as
inipert crias relativas ao créuito aberto naquele estabelecimento.
roinmante o contrato acima referido.

a." A Diretoria de Engenharia só poderá sacar de cada vez, à
conta do citado crédito, a importancia de 5.000:00(40, devendo co-
municai a efetivaçaio desse fato à Caixa Geral de Economias da
Guerra, afim de que ela mantenha CM dia o registo e o controle das
imporhincias requisiladaa.

a.a A prestação de anulas da primeira parcela requisitada nãe
é indi-peasavel para a realização do segundo saque, não podendo.
enireianlo, efetivar-se a terceira requisição sem que a prestação de
cantas fia primeira parcela se acha liquidade, seguindo-se a mesma
disposieao em relação às subsequentes.

•." As prestações de contas das importam:ias requisitadas serão
febas à Caixa Geral dct Economias da Guerra, por intermédio da Se-
cralaril do Conselho Superior dr Economias da Guerra.

Dia 8 de novembro de 1910

atieistaria da Girtsi ia -Rio de jinueiro, 8 de novi-mbro de 19.10—
y asa.

se. inspetor geral do Ensino iro Exército:
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Dia 30 de outubro de 1940
Licenças:	 -

Concedida, nos termos do artigo 162, do Decreto-lei n. 1.713, de
213 de outubro de 1939, a Adão Bu.eno de Araujo, engenheiro crasso
L", do Quadro I, "IFE", por sete dias, em nrorrogação, para trata-

Mento do saude, no período de 21 a 27 do outubro de 1910. (Proces-
so n. 37.181-40). .

Dia 5 de novembro de 1940
Concedida, nos lermos do artigo 162, do Decreto-lei n. 1.713, de

28 do outubro de 1939, a Valelemar Paulo de Sousa, artífice XI, do De-
partamento Nacional de Portos e Navegação, por vinte dias, em pror-
rogacão, para tratamento de saude, no período de 16-10 a 4-11-40.
(Proc. n. 37.194-40).

Dia 6
Concedida, nos termos do artigo 162, do Decreto-lei n. 1.713, de

28 do outubro de 1939; a Manuel Monteiro, guarda VI, do Departamen-
to Nacional de Portos e Na.vegação, por seis meses, em prorrogação,
para tratamento de sande, no período de 2-11-10 a 1-5-41. (Processo
n. 37.903-40).

Folha dc pagamento de diárias dos funcionários do Correia Am-
bulante, que viajaram durante o mês de outubro próximo passado, de
acorda com o Cap. IV do Decreto n. 1.713, de 28 de outubro de 1939
e Derreto n. 4.993, de 9 de dezembro de 1939.

	

Número - Nomes - Cargos	 Venc. Diárias Diária	 Total

1. Manuel dos Anjos Esposei,
oficial administrativo ,1	 1:50050	 20

2. Otávio Pedro Tavares, oficiai
administrativo J 	  1 :5000	 20

3. Cristovão Pauliuo da '21Iva
Pires, oficial administra-
tivo I 	  1:30050	 20

4. 'Nlaurieio Magnin, oficial ad-
ministrativo I 	  1:30050	 20

5. Cícero Afonso Pont'., oficial
administrativo I 	 	 1:30050	 20

43, José Amaro Bittencourt Bar-
bosa, oficial odministra-
tivo I 	  1-30050	 20

- 7. Luiz de Almeida Fro : !,:1:, ofi-
cial administrativo I ...	 1:30.050	 16

8. Manuel da Silva Ga s p a r,
agente I 	  1:30050	 25

9. Basilio Washington Ferreira
França, oficial adroinislra-
tivo H 	  1:10050	 25	 1650

10, João Ferreira de Andrade,

	

administcaUva H	 1:10050	 20	 1650
I . Silvio Freitas Rodcigties

Araseoneelos, ofie;ai admi-
nistrativo H	 	  1:10050

Osorid Melo de .Gastro,
administrativo II ......	 1:10050	 7

13. Francisco Gomes de Lima Fl 	
Rio, oficia I administra-
tivo II 	  1:10050	 7

14. João Silveira de Oarvalho,
oficial administrativo 11 	  1:10050	 21

it",. Renato Machado, oficial ad-
ministrativo	 .....	 1:10050	 21

1; . Silvio José de _Azevedo, ofi-
cia! adminiattativo H 	  1:10050	 20

17. Manoel Fernandes, °richt ad-
ministrativo H 	  1:10050	 24

IS. António Vieira Agare4 escri- •
turário G 	 	 90050	 20

	

Celso Mana, escriturar • o G 	 	 900$0	 20
0. Cantidiano da Silva Trinda-

de, escriturário G 	 	 900$0	 24
ri. Carlos Estevão Corroia, es-

criturár i o G 	 	 90050	 20
2. 14)0 de Figueiredo Matos, es-

vritoriblo G 	 	 90050	 20
kdalberto Magalhães, eseri-

i.m .ário	 900$0	 12
24. Nemêsio Carvalhais Pinheiro,

c, • rilurário O 	 	 90050	 12
-25. simulei Ferreira Dorão,

	

90050	 25
.\Olónio de Lemos Ma:dlibo.

Psevillivário (3	 	 	 90050	 20
. Silvio Pinto Coelho de Vas-

movolos, escriturário G 	 	 90050	 6
''S. Artur Harrelo Lins, ~coal_

vário (, 	 	 90050	 24
29. (4-recebo Rangei Azeredo C o m-

i lobo, escrit urari .) (4 	 	 90050	 20
0. Flavio flonorio de Moura eg-.

CPU orál'i0	 1)0050
In .asil Alves Pilho, eçr-;1,1_

rario	 900*.0

Ntimero - Nomes - Largos	 Venc. Diárias Diária

32. Estanislau Dias de Siqueira,
escriturário O 	 	 90060

33. Eugênio V a i r ã o, escriturá-
rio G 	 ..	 90050

34. Hormindo T i a g o Nogueira,
escriturário G 	 	 90050

35. João Carlos de Aquino Fon-
seca, escriturário G 	 	 90050

36. Nestor Tavares Werneek, es-
criturário G 	 	 90050

37. Sadock Paulo Oliveira Cou-
to, escriturário (ii ...... .	 90050

38. Augusto António Geess, 1.s._
criturário O 	 	 90050

39, Domingos Soares da Silva,
escriturário G 	 	 90051)

40, Floriano Pereira da Sava,
escriturário G 	 	 90050

41. Dano Torreão Mendes Tava-
res, escriturário G 	 	 90050

42. Nicanor Bittencourt de Soo-
sa, escriturácio G 	 	 90050

43. Jos:á Antônio Colônia. es.00l,o-
vário G .	 	 90050

41. Fernando Domingos Birboi-a
JP escriturário F 	 	 7o0o

45. Franklin de Oliveira Vascon-
celos, escriturário 1? 	 	 70050

46. Nelson Gomes Filgueiras, es-
criturário I? 	 	 70050

-47. Wandick Rad Ultra, escritu-
rário I? 	 	 70050

48. Alfredo Marcelo da Foose.ca,
escriturário F 	 	 70050

49. Francisco Palma, escritura-
rio 1,' 	 	 70050

50. João Umbelino de Araujo, es-
criturário F 	 •	 700$0

51. Otávio Vicente .de Sousa, er-
eriturário F 	 	 70050

52. João Manuel de Sousa, escri-
turário F 	 	 70050

53. Silvio Pinto de Vaseonceos,
escriturário F 	 	 '70050

51: Alfredo Pessoa da Silva, es-
criturário F 	 	 70050

55. °listão Machado de Lima, es-
criturário F 	 	 70050

56. José Gomes Carregai, eser-
turário F 	 	 70050

57. José de Medeiros C h aves, e=^
eriturário I? 	 	 70050

58. Juvenal Duque Estrada Gut 	
tierrez, escriturário C . .. 	 	 70,050

.59. Valdemar Chaves Viana. es-
criturário E' 	 	 '70050

60. Inácio Rodrigues de Aou4o,
•	 escriturário F 	 	 70050

61. Astrogildo de Oliveira, escri-
turário F 	 	 70050

V. Edmundo Demby, escriturá-
rio F 	 	 70050

63. Oion Barcelos Magalhães, s-
criturário F 	  .	 70050

61. João Ferreira da Silva, es-
criturário F 	 	 700$0

65. Oscar Egito Rosa do Carva-
lho. escriturário F .... . 	 70050

66. Milton Valter Ferreira, es-
_tri t urado IP 	 ,.	 7040

67. Diógenes F o go s, escritora:
rio F 	  .	 70050

68. Jegues de. Melo, .escriturá-
rio F • 	 	 70050

69. Reinaldo G e r t h., escriturá-
rio F 	 	 '70050

'70. DeIcides Teixeira Seixas, es-
criturário F . 	 	 70050

71. António Francisco da Costa,
escriturário F 	 	 70050

72. Armando B o r g es Monteiro,
escriturário F 	 	 70950

73. °tilai° Martins Paz, escri-
turário F 	 	 70050

74. Alvaro Cunha, escriturá-
rio  E 	 	 60050

75. Alvaro Drumond, escriturá-
rio E 	 	 60050

70. Oscar Càndido Teixeira. es-
criturário E 	 	 60050

'77. Rivardo Ferreira Batista, es-
criturário E 	 	 00050

Total

30050

12050

33040,

33040

30050

31550

270$0

37550

33040

33050,

13050

31550

9650

26150

23250

300$U

30051

240i0,

19240

25240

30041

21650

30059

27050

30040

.27650

28850

20450

30050

27080

20140

nog,

240

20450

25251

2885Q

30050

2:050

24050

25250

20450

250$0

200$0

210$

10050

32050

	

20	 1550

	

8	 1550

	

22	 1550

	

22	 1550.

	

20	 1550

	

21	 1550

	

18	 1550

	

25	 1550

	

22	 1550

	

2 5,	 1550

	

2?	 1550

	

21	 1550

	

8	 1250

	

22	 1250

	

21	 1250

	

25	 1250

	

25	 1250

	

20	 1250

	

16	 1250

	

21	 1250

	

25	 1250

	

18	 1250

	

25	 1240

	

23	 1250

	

25	 1250.

	

23	 1250

	

24	 12$0

	

17	 1250

	

25	 1250

	

23	 1250

	

22	 1250

	

25	 1250

	

2	 1250

	

`',2	 12$0

	

21	 1250

	

24	 1250

	

25	 1250

	

23	 1250

	

20	 1:-i5o

	21 	 1250

	

16	 1250

	

22	 120

	

25	 1050-

	

20	 1050

	

16	 1050

	

21	 10$0



	"Vgue . Diárias Diária
	

Total

23
	

8$0
;j0	 8u	 11150

20	 8$0

2i	 8$0

880

21	 880

,0

21	 ,‘:;

880	 1,;080
15	 880	 12080

17	 880	 13C.1.0

880
880	 160$o

20
	

880

880	 'O880

20
	

880
	

16040

8$0
	

j0S80

880
21
	

880

40080	 23

40080	 19	 880

40080	 22	 8.80

10080	 21	 880

40080	 21	 880

40080	 20

40080
	

ts	 880	 isvsA
40080	 23	 1450	 18154!

4o0$0
	

18	 880

400n	 8$0
	

1608C

10080
	

880
	

1•768(i

3008(1
	

17	 8$0

30080
	

17	 sciri

30080
	 sí;0

3(.1f$0
	

880

30080
	

21	 880
	

111281;

33080
	

li	 8.	 112.0

600$0
	

2	 1 USO
	

20$0

7000
	

9	 2180
-;mo	 1	 I ..:*1

	
1-2

50080
	

3280

35080
	

1	 880
	

880

35( $u
	

880
	

1(5$0

50080
50080

50040

50080

50080

50080

5040

50n$0
50080

5(1080

50080
400$0

40080

4(11,1i.+0

.1000

40IW

40080
40080

101$(
168.;:o

1$1$0

15280

17080

10880

1t1080

SegIttoln-reira
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Número - Nomes - Cargos

78. Otávio Malta Guimarães, es-
criturário E 	

79. Alvaro	 e-ser:lora-
rio E 	

80. Cícero Horacio	 Fousen,
escriturário E 	

81. Gerson Miranda de Sousa, es-
criturário E 	

82. Horário Correia de Oliveira,
escritma'irio

83. João da Mata Machado, escri-
turário E 	

81. Silvio Lúcio Caetano da Sil-
va, escriturário E 	

85. joão Jenz, escriturário E 	
80. José Pereira de Farias, °sul-

'ovário E 	
Si. Eloriano Franco de Earia.s,

cscrilurário E 	
88. Vali ir Pedro Taxou, esorit

rário E 	
89, Francisco Pereira, auxiliar

do Tráfego VIII 	
90. Caetano Passos Uzeda, auxi-

liar do Tráfego VIII 	
91. Edgar Carvalho de Almeida,

auxiliar do Tráfego VII
92. Timóteo António Teixeira Ne-

to, auxiliar do Tráfego VIL
93. Adelino de Albuquerque Ma-

ranhão, praticante do Trá-
fego VI 	

91. António Paulino Sobral, pra-
ticanle do 'Tráfego VI

95. Franch Alvaro Saiflo, prati-
cante do Tráfego VI 	

96. Joaquim Angusto R a e. o
praticante do Tráfego VI 	

97. José Guimarães, praticante
do Tráfego VI 	

98, António do Oliveira Munt-iro.
praticante do Tráfego

99. Edmundo M Uni% 01 tal, prati-
cante do Tráfego VI 	

Edmundo O o ia e s Pereira,
praticante do Tráfego VI 	

101. António dos Reis Carvalho,
praticanle do Tráfego VI 	

102. Naidemar Moik , ira Guina-
rãt .s. praticante do trafe-
go VI 	  . .

103. Rodovaldo de Melo coutiono,
praticante do tráfego	 ..

101. "Valdemar Dutra Gaspar, pra-
t eu rir do tráfego VI ....

105. Batista Nogueira do Carva-
lho, praticante do t vare-
go VI 	

100, João Danjel Barouto Neto,
praticante do tráfego VI

101. Jos4'. Paulo, praticante do irá-
f ego VI 	

108. Newkri Adão d e Otiveii a,
praticante do tráfego VI 	

100 olavo de Barros Rego, prati-
cante do tráfego VI 	

110. Vali ti Goulart RoIrigucs,
praticante do tráfego

111 , 1)jallwx ea.,.. iano cl	 Olive'lra,
praticante do tráfego IV 	

112. Nuno Freitas Loinclino, pra-
tiaante dc„ tráfego IV 	

113. Wilson Rodrigues Batrisa,
praticante do tráfego IV 	

III. Ernesto Eaurentino da Costa,
auxiliar de escr. VIII

115. Lanro Vtde Soares, aux1l.ar
de escritório VI 	

110. Eu rico (.ardoso, auxiliar de
escritório VI 	

11i. Anlónio Nunes da Silva, ser-
vente I) 	

118. Carlos t'crnandes, serve 'a-
te

119. Ascendin. Barbosa Espíndola,
servente D 	

120. Otavio de Morais; Cintra, Ser-
\ entt li 	

121. Bomentoi a Olavo Costa, ser-
Nenle

Venc. Diárias Diária	 Total

	

60080	 21	 1080	 210$0

	

60080	 23	 10$0	 230$0

	

'60080	 6	 10$0	 6080

	

60080	 95	 1080	 250$0

	

60080	 21	 10$0	 2080i

	

60080	 22	 10$0

	

60080	 25	 1080	 250$0

	

00n$0	 7	 1080	 7080

	

60080	 19	 10$0	 19080

	

60080	 os 1080	 220,80

	

60080	 25	 1080	 25080

	

450$0	 21	 880	 19280

	

45080	 25	 880	 20080

	

10080	 21	 880	 16880

	

40080	 23	 880	 18180

	

350$0	 20	 8$0	 16080

	

35080	 21	 880	 19280

	

35080	 22	 880	 17080

	

35080	 20	 8$0	 16080

	

35080	 2.	 80	 192$0

	

35080	 23	 880	 18180

	

35080	 21	 880	 168$0

	

35080	 15	 880	 12080

	

35080	 oa	 880	 17080

	

35080	 8	 8$0	 6180

	

3500	 23	 880	 18180

	

35080	 25	 8$0	 20-080

	

35080	 20	 880	 16080

	

35080	 23	 880	 18180

	

35080	 23	 8$0	 18180

	

35080	 25	 880	 20080

	

35080	 25	 8$0	 20080

	

30080	 22	 8$0	 IMO

	

2540	 20	 880	 16080

	

25080	 18	 880	 14.'40

	

25080	 25	 880	 20080

	

45080	 25	 880	 200$0

	

35080	 21	 8$0	 192$0

	

350$0	 8	 880	 64$0

	

500$0	 16	 880	 12880

	

50080	 21	 8$0	 16880

	

50080	 21	 880	 108$0

	

50080	 19	 880	 15280

	

50080	 21	 880	 168$0

Número - Nomes - Cargos

122. Francisco Tomaz Pereira,
servente I/ 	

123. .Arlindo Sobral, servente D 	
124. Apol:nário Graça de Lacerda,

servente D 	 	 .
125. Manuel Martins d a flectia.

s e rven I e D 	
120. Manoel Pais Barreto, serven-

te I) 	
127." Cesar Oscar de Carvalho, sev-

verde D 	
128. João Barbosa Teixeira, ser-

vente I) 	
129. João Bento -Vieira, serven-

te D 	
130. José Cardoso Ferrão, sirven-

te D 	 •
131. Américo Silva, servente 11..
132. Manuel Candido d e Lima,

servente 1) 	
133. Rozendo Luiz Moreno, ser-

vente D 	
134. Calil Alves, servente C 	
135. Caetano Marcelino dos Sant,s,

servente C 	
136. Antônio ci e Sousa Vie1ra,

servente C 	
137. João Ribeiro do Prado, ser-

vente C 	
138. José Alves de Paiva, set CP-

te C 	
139. José. Francisco Vieira, ser-

vente
140. José Pinheiro, servente C
141, José Antón.o da Silva, ser-

vente c 	
1-12. João Pauline) Nunes, ser\ eli-

te G 	
143. Juvenal Montanha, sirva-

te C 	
111. Rubem da Silva Rodrigaes,

servente C 	
115. Manuel Augusto d o Nasci-

mento, servente C ...
116. Antenor José da Silva, sec

vente C 	
147. Astolfo Ferreira Batista, ser-

verde C 	
118. Benedito Lima, serveme	 	
119. Francisco Rodrigues da Sil-

veira, servente C 	
150. João Eustinplio cli Seixas;ser-

vent e C 	
151. Augusto Joaquim Gomes, ser-

vente C 	
152. /1Ielquiados Batista do Sausa,

servente 11 	
153. Pascoalino Sinescalclii, ser-

vente 11 	
154. João Fernandes Mendes, ser-

vente V 	
155. Osvaldo da Silva Guimarães,

servente V 	
156. Joaquim de Azevedo Tm': 8,

condutor 	
157. Teófilo Fernandes Pereira,

cond.dor 	
158. Antônio Oscar Figueira, e.,-

criturario
159. Cleornades Bueno Tavares

Rios, escriturário E 	
160. Daniel Porto, escriturário F 	
161. Nestor Pereira da Silva, ser-

vente .1) 	
162. José Messernis Dutra, sprv.:m1-

te VI 	
163. Ilaroldo Francisco Nativida-

de, prat. 'Tráfego VI 	

	

Total 	 	  31:97280

Confere e importa a presente folha de diárias em trinta e qua-
tro contos novecentos e setenta e dois mil réis (31

Atufe Cerqueira, escriturário F.
Nota - Os funcionários constantes da presente folha i. liam

durante o mês de outubro próximo passado para os Estados de São
Paulo, Espirito Santo, Minas Gerais e Estado do Rio de Janeiro, au-
6entando-se da sede por toais de doze horas.

S. It. P. 18 - Em 5 de novembro de 1910. - 1,11z A+rtmrile,
escriturário F. - Visto. )eJimi. Marqu es de Olireira, (.1.s.
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3 301:50.40

Número	 Diárias

Nome — Cargo Vencimentos
Diárias

arbitradas
Agosto	 Setembro	 Outubro

'Total

Jorge Teixeira de Gouveitt,
administra' ivo, rlasse J, com sede
na Capital Federal 	

Importância
total

1:60080
31 61 ' 2580

Segurntn-!eira 11 DIÁRIO OFICIAL (Seeção I) 	 Novembro de 1940 21189

COMISSO DE ESTUDOS DO PORTO DE SXO JOX0 DA BARRA

Folha de pitgamento de diárias a que fizeram jús os funcioná rios desta Comissão, por serviços prestados fora da sede, nos ITICSOD

de agosto, setembro e outubro deste ano.

Número	 Diárias

Nomes — Cargos Vencimentos Total Diárias
arbitradas

Importância
total

Agosto Setembro Outubro

lIumberto Berulti Au gusto Moreira,
engenheiro classe 1 :900$0 3 31 61 32$0 2:01880

Italley Nazaré de Sousa, engenheiro
classe K 	 1 :9080 3 01 3280 2:01880

João	 de	 Medeiros	 Vargens,	 prá-
tico de enfermeiro classe G 	 1:19a80 3 30 :31 6.1 1880 1:15280

José Alves da Cruz, prático de eu-
"'Maria - classe G 	 90080 3 31 61 1580 96080

Osvaldo Coelho Duarte, prático de
engenharia classe	 G 	 90080 3 30 01 1580 96080

7:16980

OBSER .S'AÇõES

(1 .; funcionários, constantes da presente folha de diár ias, esti veram em serviços fora das suas respectivas sedes, nos meses de
agosto, setembro e outubro do corrente ano, em obediência às ins truções para os estudos a cargo desta Comissão, aprovadas e pos-
teriormente retificadas pelo Sr, ministro da Viação e Obras Públicas pelas portarias lis, 436, de 19 de agosto e 537, de 12 de outubro
publicadas, respectivamente, nos "Diários Oficiais" de . 20 de agosto e 14 de outubro últimos e foram designados pela portaria n. 24, de 28
de agosto deste ano, do Sr. diretor do Departamento Nacional de Portos e Navegação, publicada no "Diário Oficial" de 8 de outubro do
corrente ano.

O arbitramento das mencionadas diárias foi feito pelo Sr. di reter do Departamento Nacional de Portos e Navegação, conforme sua
portaria n. 70, de 1 de setembro e publicada no "Diário Oficial" de 17 de outubro de 1940.

Importa a presenac folha de pagamento de diárias em 7:16880 (sete contos cento e sessenta e oito mil réis), correndo a despesa
por conta da verba 1— Pessoal — Consignação V — Subconsignação ri. 48-01, do Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939.

Comissão de Estudos do Porto de São João da Barra, São João da Barra, em 1 de novembro de 1940. — Jorge Teixeira dc. çouvea,

oficial administratiN o.

COMISSÃO DE ESTUDOS DO PORTO DE SÃO JOÃO DA BARRA

Folha de pagamento de diárias a que fez jús o funcionário desta Comissão, abaixo mencionado, por serviços prestados fora da sede,
nos inese.s de agosto, setembro o outubro do corrente ano.

OBSER VAÇÕES

O funcionário, con s tante da Presen te folha de diárias, esteve em servicos fora da sua respectiva sede, nos meses de agosto, setembro
e outubro do corrente ano, em obediência às: instruções para os es tudos a cargo desta Comissão, aprovadas e posteriormente retificadas
pelo Sr. ministro da Viação e Obras Públicas pelas portarias nú meros 430, de 19 de agosto e 537, de 12 - de outubro e publicadas.
resma. ' ivamente, nos "Diá r ios O ficiais de 20 de agosto e 14 de outubro últimos e foi designado pela portaria n. 24, de 28 de agosto deste
ano, (10 Sr. diretor do Departamento Nacional de Portos e Navegação, publicada no "Diário Oficial" do 8 de outubro do corrente ano.

-
O arbitramento das mencionadas diárias foi feito pelo Sr, di retor do Departamento Nacional de Portos e Navegação, conforme sua

portaria n. 70, de 1 de setembro e publicada no "Diário Oficial" de 17 de outubro de 1940.

Importa a presente folha de pagamento de diárias em 1:60080 (um conto e seiscentos mil réis), correndo a despesa por conta da
verba — Pessoal — Consignação V — Subconsignação ri. 48-04, do Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939 .

Comissão de Estudos do Porto de Szio João da Barra — São João da Barra, em 1 de novembro de 1940. — loa° de Medeiros Vargens,_	 .	 •	 .__	 •	 ,

prático de engenharia.	
_
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Ministério da Agricultura 	 DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL — DI-
VISÃO DE ÁGUAS

Quadro nominal de extranumerários diaristas do 1.° Distrito, noDepartamento de Administração	
período de 1 de outubro a 30 de novembro de 1940.

Divisão do Pessoal
Número Nomes — Denominação

1ORT.1141A ti . 58:; DE 9 DE NOVEMBIto DE, 1910	 de
ordem	 do e xf ranumerário

riO Ministro de Estado tendo em vista o que consta do processo
D. C. M. n. 25.121-40 e devidamente autorizado pelo Excelentíssimo 1.020. Pedro Murta, seccionista .
Senhor Presidente da Republica, põe à disposição do Departamento 1.021. Ademar Sampaio Fernan-
Federal de Compras, pelo prazo de seis meses, o químico agrícola, 	 dos, sercionista. . 	
padrão E., deste Miniatério, Rubens de Castro Aires do Nascimento. — 1.022. José Bendito Ma reondes,
Fernando Costa.	 crionista. 	

Oscar Moreira da Costa Lima, oficial administrativo, classe I, pe- 1.023. António Negrini Lucci, sec-
(findo rei iti ta i eão de classificação — À vista das informações, inde fe- cionista. 	
rido. tDCM 33.2(32-10).	 .	 1.030. Francisco Siqueira Lava.

Fica convidada a The Leopoldina Railway Company Limited aseccionista. 	
comparecer nMa Divisão afim de tratar de assunto relativo à conta 1.031. João 	

Ideio
o Santana Correia, soe-

n.	 .503, de 0-1-39. ciouisla. ... .. 	9	 3 
1.Edmundo Gonçalves Chaves solicitando seu aproveitamento na 	 050. Lair Saboia Ribeiro, coo-

carreira de agrônomo — fialeferido. 	 servador. 	

	

1.051. Arlete Assis Balista, ('ou 	
' .11101

C. N. E. P. A., os segundes tarefeiros:	 1.111. Godotrei i0 (J iludes, moto-
Foram dispensadtis, do Instituto de Experiment,ição Agri-:ola, do	 sc l'N

casta.	 ..	 ... 	
Nornea — Data da dispensa

	

	 1.112. Joaquim Nurberlo, moto-
rista(atavia	 la,josé f 	 Bocha, 10-8-40.

Livio Inas. 0-9-10.	 1.116. Luiz Calvo de Oliveira, nu-
1.,i 	 alvos de Oliveira, 8-0 : 10. torista,

1.130. José Brandão Sobrinho, me-Diamantino Justino Pereira, 10-10-50.
cânico ... • , 	

SECCÀO ADMNISTR VU IVA	 1.113. Sílvio Uchtia de Queiroz,
R elação de (xtrai:itinerários; niensalistas admitidos para o Ser- 	 trabalhador 	

Vil, ) ijr , mateorologia, na série funcional de Calculista, conforme 	 1.1E. Nelson Lopes, trabalhador 	 ,
autorização da Sr. Presidente da República, exarada na Exposição 1.145. Joinprim Ferreira, ti-alia-
de Moti\ os ti. 1.858, de 21 de outubro de 1010, do Departamento Ad-	 lbador.
minis t ratiNt n (I,. serviço Público, publicado no bidria Oficial d:: 5 de 1.156. Luiz Gonzaga de Moura,
no\ embro corrente.	 trabalhador. ... .

Prazo de admissão: 5, 11 a 31-12-910.

	

	 1.117. Joaquim Ferreira da 1),--
elia. trabalhador._

497. Edgiital Flores Bbering. XI — 60080.
NP da Portaria --- Nome — Referência

1.148. João Ritista Salgado, tra-
balhador. . 	

4: ,$. ,Tos-é da Silva couto, IX — 500:5o.	 1.150. Mitnuel Rosa, [rilhai! I 1.(.10 r . 	
1 .151. Manuel Pereira Augusto,

500. Mauricio Jansen de Faria, VI-1 — 100,0.
499. Samuel Goit..man . tx _ ao").

trabalhador . ... . 	
501. Fábio Torres de Oliveira, VII — •0080.	 1.152. Felipe Pereira Gomes, Ira--
502. Silvio Ribeiro Lopes, VII — 40080. 	 ballittrlor. .. .. 	

Observarão — Vagas constantes da ~c...cliva tabela.	 1.160. René Sales. trabalhador. 	
Re'ara,...de ex1canumerários-10Pnsalista da Diviaão de Fomento 4.200 . 0..-..eaa 1 ouro/10a d a itodki,

da Produção Mineral, tina 1i‘erato melhoria cio salário, conforme au- 	 observador. 	

	

torizitçã,-, do Sr. Presidente da ltepáblica, exarada na Exposição de 1 . 201 . manual amp l ias ,te 01 ivei In 	

At fi tiV , ),` II . 1.862, tle 21 de outubro de 1910, publicado no Diário	 observador. . . 	
Oficial de 5 de novembro corrente. 	 1.202. Olivia Marcondes, observa-

Prazo: 5, 11 a 31-12-910.

	

	 dor. 	
1..`lW1:i. Agenor de Oliveira, obset-NP da Portaria — Nome — Sé..ie funcional

vador ..	 ..	 ........	 .
zin:;. Dam, dp Oli‘eira Sanlos — Aux. E.scrit, XI	 1.204. Adir Ferreira de Oliveira,
501. Caio Rui Martins de Almeida — Aux. Escrit. X.	 observador 	
505. Ititut Maria Bra g a — Aux. Eserit. IX. 	 1.205. hialina Lopes Castillie. 01.-
500. Maria de Lourdes Ciirvallio — Aux. Escrit. VIII. 	 servador. .. .. 	

	

(31,,.,,,,:#70 ___. Na vag;I resultante da despesa do Sr. Luiz Galo, au- 1.206. Maria Aparecida Moreira 	
Xinzir al, , i . serilório XI. \t ai 	 de Lourdes	 Ciirvallio	 pitsson da D.	 observador. .. .. 	
(;. M. para a D. F. P. M. 1.205. Idalina Lopse Castilho, oh-

METI VII-AÇÃO	 ser,ador. 	
biáajo Oficial de 10-10-10, pá gina J 9 , 321.	 1.208. Maria de Unirdes Vascon-

colos, observador. . 	Na fo ,d ha de pagamento de diárias de Manuel de Magalhães e ou- 1.209. Gilberto Vasconcelos, oh-
t r:os. 1,..iu-sr.: servador. .. .. 	

Folha de pagamento de diárias por serviço.s prestados fora da 1.210. Carmelita	 Ribeiro, ob-
é s-de ao pessoal abaixo indicado dos Postos de Fiscalização cie Caça 	 servador. .. .. 	
e Pesca no Estado tio Espirito Santo, relativi ao período de 1 de ja- 1.211. A l ice Tavares, observador

i . iro a 31 de agasto do corrente alto.ao .	 1.212. Odete Gonçalves B'a'lar,
ob.:ervador.	 . 	

n
Na mesma folha onde se !é: 	 1.213. Rani da Silva P;r1‘,o. ob-Ma nuel de Magalhães (21 e 28-1; 3 a 5 e 11-2; 20 a 27 a 28-4; 11, vador. . . . . .....1?, 17, 18, 19 , 25 a 20-5: 1, 2, 8, 9. 15, 22. 3 e 29-6, 6, 7, 13, 14, 20; 1..2.14. Lui5 1

ser
 Mediria 'Rangel, . 0

.
-.21. 27 e 28-7; 3, 4, 10, 11, 17, 18, 24 e 25, setembro de 1940). Guara sovador.viri. S.erra, Cariticica; Eapirito Szinto, Serra, Barra de Jucil e Ponta 1.215. Framasco Ilernar(lo, obser-da Prufa.	 vi,doi. .. .. .... 	

Leia-se:	 1.216. Erattalin Soares, observa-
Alamiel Magalhães 	  (21 e 28-1; 3 a 5 e 11-2; 20 a 22 e 27

1.ra,polde Jos t4 de Freitas,
do . .. .. .. .........

a 28-1; 11, 12, 17, 18, 19, 25. e 20-5; 1, 2, 8, 9, 15, 16; 22, 23 e 29-6; 	 1.217.
n1 .crvarfor. .. .. .., .

. 1 era
ta, 7, 13, 11, 20, 21, 27 e 28-7, 3, 4, 10, 11, 17; 18, 24 e 25 agosto de 1 218
10 , 10 	  Guarapari, Serra, Cariacica; Espírito Santo e Santa Cruz; 	 . . n :-:?f i na da Fons	 Fran-

en, observador. 	Cariacioa; Espírito Santo, Serra, Barra de Jucú e Ponta da Fruta. 	
.1	 oh-L400. '..,"i n '..e"	 Ramos C.-ista.

Confere: Helio Perdigão de Freitas, ericanregado da equipe de	 serrador. .. .. 	
ti i á ri as . 1.101 .	 1., ..: , t;5o Simões, oierva-

-Visto — Carlos O. Paes, chefe da S. C.	 cl')'. .

Idem

Idem

b.lein

Idem

Idem

Idem

Idem

idem

Ideio

Idem

Hem
1 1 1 0111

Idem

ltban

Idem

picou
Idern

Ideio

Idem

blem

Jupiá

Banaind

Jacaref

Itarare

Caninos

Localidade

Remuneração
N. de

Diaria	 diária
p/més

Tanhaté 1880 25

18$0 25

180 25

1880 5

, 100

16$0

25

25

1880 25

4480 2 5

1880

1880

25

25

- 1680 95

18$0 95

1180 25
1480 25

1280 25

-1280 25

1280

1280

25

25 
12$0 25

12$0 25

1280 25

880 25
caçapava 180 25

ertiprdro 480 25

Guararema 4$0 _a

Petropólis ' 4$0 25

4$0 25

Salto	 6i'ande 480 25

480 25

São	 Luiz 4$0 25

Cachoeira 480 c.)5

5$0 25

Pindamonhagaba 480 25
Rio Preto 180 25

Caxias 1$0 25

Paraíba	 do	 Sul 180 2 5

Cardoso Moreira 4$0 25

280 25

480 2 5

Patrocínio 4$0 2 5

Carangfda 4$0 25

Pedro Barros 2$0 25

Siqueira	 Campos 2$0 25



Remuneraçã
N. de

Localidade
	 Diária diárias

p/mês

Dois Rios	 .12$ 0	 95

Itapaboana
	

1210	 25
Aldeia
	

210	 25

Natividade	 210	 25

Estrada de Parai-
buna

Piracicaba
Buquirinha

Remédios

Tremembd

210	 25
210	 25
210	 0,-J

2$0

?•10	 25

Jaguart
	

210	 25

Queluz
	 210	 25

Itupeva
	 210	 25

Tieté
	

230	 25
Capivari
	

210	 25
Cachoeiras
	 210	 25

Guarani
	

210	 25

Juiz de Fora	 210	 25

Faz. Umbaúbas
Piraeaia

Itaperuna

Paciência

Três Irmãos

Barra Muriaé
Pederneiras

Beritiba Mirim

Campina do Mon-
te Alegre

Ipiranga

Estrada do Areal

Estevão Pinto

Anta

Fagundes

Nau

Fazenda Ferraz

S. Francisco das
Cacimbas

2$0	 25
210	 25

210	 25

210	 25

210	 25

210	 2;
210	 25

210	 25

110	 25
116	 25

116	 25

1$6	 25

1$6	 25

110	 25

106	 25

1,16	 25

1$2	 25

Usina S. João	 1$2	 25
Visconde de

Mau. - 	25
Barra do São

FranciscoFrancisco	 1$2	 25
Paquequer	 112	 25

Bom Jardim
Cordeiro

Faz. Coronel
Domiciano

São Felipe

112	 25
112

112	 25
182	 25

112	 23

112	 25
112	 25

112	 25

112	 25

Ururaf

Tombos
Cotegipe

Faz. S. José

Usina Barcelos

1.456. Pedro Bulo, observador. .
1.451. José Ferreira, observador..
1.458. José Nabor Ferreira, Ob-

servador
1.459. Maria da Gloria Gomes da

Silva.. .
4.460. Amorico Guglielmittetti, ob-

servador. ..
1.461. José Bonifacto Chagas, ob-

servador. 	
1.462. Mateus Raimundo Fer.aan-

des, obsetvadOr. . .
1.463. Angelo Biaggioni, observa-

dor. ..
1.464. Mário Bossolan, observador
1.465. Julia Felix Quintanilha, ob-

servador.
1.466. José Batista da Gama, Ob-

servador 	 ..
1.467. José Ladeira de AlmPida,

observador. .
1.468. Luiz Torna7tri. observador
1.469. José Camargo, observador.
1.470. José Dutra da Fonseca, ob-

servador. .
1.471. Maria Julio de Freitas, ob-

servador. .
1.472. Maria de Sousa Pimenta,

observador. . . ......
1.473. Aleebiades Baldino de Sou-

sa, observador.
1..474. Primo Guastala, observador
1.475. Francisco Nunes Alves, ob-

servador. .
1.501. José Ferreira da Silva, ob-

servador. .	 ..• •

José Eleulério, observador
Benjamin Alves Bonfin,

observador. . . ......
Maria Aparecida Rossigno-

li, observador. . .
Constança Vinagre Salino,

observador.	 , 	
Vital Bernardo Situas, ob-

servador. .	 . 	
Mariola de Assis Ferreira,

observador. ..	 ..• •
Jair Pereira Barra. obser-

vador.. .	 	
Sant ilha Chagas, observa-

dor.	 	

1.605. Olival Coutinho, observa-
dor.

1.607. Júlio Frech, observado,....

1.614. Alfredo Lesse, obserador.

1.615. Ermeto Gabriel, obser,ador
1.616. Francisco .Avila, observa-

dor
1.617. Decio Teixeira, observador
1.619, Augusto Medeiros, observa-

1.620. Enedino Santos, obssrvador
1.621. Leonardo Rangel, ooserva-

dor.	 ........ .
1.625. Alfredo José Rocha obser-

vador..............
1.627. António Dias, observador..
1.628. Antônio Ribeiro •13 Paula,

observador.
1.629. Manuel Monteiro da Silva,

observador. 	

1.502.
1.503.

1.501.

1.505.

1.506.

1.507.

1.508.

1.604.

2$0	 25

• 210	 25

210	 25

2$0	 25

2$0	 25

2$0	 25

2$0	 .25
210	 25
210	 25

210	 25

210	 25

210	 25

210	 25

210	 25

210	 25

210	 Or

210	 25

210	 25

2$0	 25

210	 25

210	 25

Lussanvira

Zel inda

Bairro da Ilha

Capela do Porto

Porto Taquarl
Porto Parap aPa-

nerna

Ta tut
Cerradinho
At iba ia

Pedro do Rio

Jund ia E

Santa Rita

Ponte do Sousa

San lana
Porto Novo do

Cunha

Faz, .Stio Sebastião
Lima Duarte

Barra Bonita

Bocaina

Bort

Piragibtl

São Francisco	 2$0	 25
Estrada do Cunha n. 0	 25

Jgaralé	 210	 25

Luiz Carlos	 210	 25

Juquiá	 2$0	 25

Pilões	 2$0	 25

Conceição	 210	 25
Angatuba	 210	 25

Ponte •lla	 210	 25
Pirajú	 2$0	 25

Santa Cruz do
Il. Pardo

Fazenda Fortaleza
Tristão Câmara

Moura Brasil

Faz. Sobradinho
Friburgo

Faz. Sta. Tere-
zinho

Porto Santo An-
tónio

210	 25

210	 2.5
210	 25

210	 25

280	 25
210	 25

210	 25

210
	 95

Conselheiro Paulino 210	 25

Salesopolis	 210	 25
Paraibuna	 210	 25

2.1192 Segunda-feira ti
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Número Nomes — Denominação
de
	 Localidade

or&u.i
	 do extranunr3rário

1 . ;02. C21 . 1 ,-,S lloffman, observa-.
dor. ..

1.403% .Armiudo Santos, observa-

I. .1O. Jo ,i M

▪

 arongoni, observador
1.405. Valde.our Má-lo de Mo-
rais, observador. 	
1.406. Agt...era Papa, obs,;:tvador 	

observador
1.408. José Diogo Pereira, obser-

vo:1ot.
1.409. Sii-áo Alves Sampaio, ob-

servador,
1.410. Frans.,:seo Jordão, observa-

. d

•

 .
1. ;11. Pergentino Esteva:1i - Bar-

bosa, observador. . .
1.412, João Carlos de Queiroz, ob-

servador.

	

. °taci' io Duarl e 	

1.111. António Romagnoli, obser-
vador. ..	 	

1.41,.). André Farkas, observador 	
1.410. Manuel Silva, obse vador 	
1.-117. Caetano Manzini, observa-

dor.	 	
1. 118. Joaquim António, observa-

dor.	 	
'reresa de Mendonça. ob-

servador.	 	
1.120. Maria Aparecida de Almei-

da, observador
i21. Cii ilbermina C ndoso Lo-

pes, observador. .
1 '122 Ilaroldo Faria, ob.,evador.

1.1123. Sebastião José 'lis San-

t os, arervador.
1.124. Jos(5 Ferral), observador. .
1.425. .Franciseo Alves, observa-

dor.
1.420. i3eraido Fervera de Car-

valho, observador. . .
1.127. Filomena Oechiena, obser-

vador.
1.428. Zilpa Leite da Cru/. ob-

servador. .
1.429. Guilbermina Moreira de

Almeida, observador
1.	 ..-Ti.)=-45	 Preselxi. observador.
1.131. Luiz de Sousa Titica, ob-

servador. . .
Jo.aé. Maria de Melo, c,bser-

vador.	 ......
1.133 . 1 iurva fina	 ilibei co Lei te,

observador. 	
.434. Benedito Moreira Filho,

observador 	
1.135. Ana COutinho Fagundes,

observador. . .
1.130. Carlos Carnal, observador.

Elentério Caetana da Sil-
va, ohservadOr. . .

.438. Angelo Tonan,-obserad)r.
1.439. Sebastião Carlomagno; ob-

servada.r. . .	 .•

1.410. Augusta Monita Soares, ob-
vador 	 ...

1.441. Braz Limongi, observador.
1.142. Elpidio Monsores, obser-

vador 	
1.443. Henrique Duinard, obser-

vador. . . ......
1.415. José Banhott), observador 	
1.446. Manuel Dionisio Sobrinho,

observador. . •

1.447. Pedro Gone, alves de Olivei-
ra, observador. ,

. 448. Jorio tia Prisa Teixeira, ob-

	

servador..	 .
1.4 49. IRolina Mendes dos Santos,

observador .....
45(). .ToZio Seixos. observador. ..

Remuneração
N. de Número Nomes — Denominação

Diária diária	 de

	

p/mês ordem	 do extranumerário

1.451. Cicinio Farias, observador.
210	 25
	

1.452. Maria de Lourdes Velasco,
observador. . . ......

210
	

1.453. Mário Melo, observador...
210	 25
	

1.454. José Marques da Costa Ne-
to, observador. . • ...

20	 25
	

1.455. Luiz do Oliveira, oh5Jrva-
210	 25
	

dor. . .	 ........
410

Caia na

Reeve
Itapemerim

Castelo
Amparo
Itareré

' •	 r: r: ::=	 :



Nomes — Denominaçlo

do cid ranumerario

Severino Reis Padreies, ob-
servador. 	  . Estrada de Pe-

tropelia

Localidade

,1.630

Remuneração
N. te

Diária diárias
p/mès

2$0	 25

1 de outubac de

Remuneracãe
N. de

Diária diárias
p/mês

2$0	 o--a

Segtoida-feira 11
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Remuneração
N. de

Diária diárias
p/mas

1$2	 23
1.632. Sebastião Paiva, observa-

dor. 	  Areal
	

182	 25
Constâncio Alves. observa-

dor. ..	 ........	 Iturerê
	 1,1;o	 25

1.035. Benedito Alvea obsenador Luiz Carlos 	 na	 25

Aamovo, António José Alves de SONZa, diretor
Hl() de Janeiro, 16 de outubro de 1910.

Dispensa de diaristas do 1.0 Distrito, a partir de 1 de outubro
de 1910.

¡Número	 Nomes — Denominação N. de
de

urdem	 do extrainimerario
Localidade	 Diária diárias

1)7mi:s.

.000. José	 Francisco	 Rego	 De-
bonis,	 seccionista	 . Taulialé 30$0

1.071.	 Vatter	 Costa,	 ajudante	 de
motorista.	 .	 .	 ...... Idern 15 25

1.110.	 Alicio	 Moreira,	 !-...aialt.ador Idem 12 sr 0 25
1.111.	 Léo Ferreira,	 trabathador. Idem ÇÁO 25
J..152. Joaquim	 Gualberto,	 traba-

lhador.	 ..	 . Idem 12$0 25
'á .116 .	 Oto Monsores, trabalhador. Idem 12`,51; 25
. 1.119.	 Pulcine	 Goncalves,	 traba-

thador.	 .	 ...... Idem 23
1.151.	 Anisio	 Marques,	 trabalha-

dor.	 .	 ..	 ...... Idem 123
1.152.	 Argemiro	 Antônio	 Pereira,

trabalhador.	 .	 .	 ..... Idem 12$0 25
1.153.	 Claudio	 Costa,	 trabalhador Idem t2,50 2:5

1.131.	 Vitorino	 Silva,	 traoadiador Idem 1280 25
1.155.	 Manuel	 13raz,	 trabalhador.

Aurelino Leal, obadvador.
idem
Bairro Wesplialia

12$0 25
•,--a

.207 .	 Ana	 Coulitilio	 Eagundas,
observador.	 .	 .	 ....

1.407. Joaquim Muniz. .O'aervador
Conceição
Itaroa

4140
2$02140

a,

1.108.	 Otávio Gomes	 Dario,	 ob-
servador.	 .	 .

ft .1 i 2.	 Mário da Silva Ramos, ob-
servador.	 .

1.514.	 t	 l'.4.nnos,	 observador.	 .

Lussanvira

Taquari
Tatni

2$0

,f2$0
2$0

25

1.127.	 carlos	 Oceliiena,	 observa
dor.	 .	 ........

l35.	 Benedito	 Pires	 de	 Moura,
obsea vador	 .	 .	 .

Bud

Para t

2,$i1

2$0 25
551 .	 Noemia Marques	 da	 Costa,

observador.	 .	 .	 ... Natividade 21,0
1.500. Benedita Amaral ds San-

tos,	 observar!	 ... Para amua 1$0 25
1.508.	 Bene ,..iito Pacheco, observa-

Queluz 1$6 25
1.630	 liamingos Sabino, çsb3ierva-

thr.	 ........ Barra do Pira( 14+2 25

Decreto-lei n. 1.936. de 50-12-39, art. 3 0 — anexo 7 — Verba
1 — Pessoal — Consignação VI — Outras Despesas de Pessoal sub-
con.signacâo 10 — SubsIlituições — 01) — Departamento de adia mis-
tração — Diretoria Geral e todas as Divisões.

Folha de pagamento de gratificação por substituição ao funcio-
nário abaixo, designado pelo Si'. Diretor tie Divisão do Pessoal, por
portaria 128. de 12-10-50, para substituir o oficial administrati‘o
classe I. Carlos Olimpio Paes, Chefe da Sec. de Contrôle, durante o seu
impedimento, e referente ao Devindo de 12 a 31 de outu b ro de 1950.
de acordo com os ;leigos 89 e 90 do Decr e to-lei n. 1.713. do 28 d.'
outubro de 1939.

Cargo — Nome — Observações — Imporlaticia total chi gralitie.ea-a)

Antônio Alexandre da Cruz, oficial administrativo 	 elas-
se K. 1:900,0. Exercício a partir de 12 de outubro
alé 31 do mesmo mas, peruai° em que o Sr. Cheia
da S. C. esteve em gozo de férias regulaineutares.. 	 arlaa
Confere e importa a presente folha cai duzentos e seaselua

seis mil e setecentos réis (266$7), tendo sido tal quantia deduzida
do crédito respectivo, consoante empenho 11. 1.071, de 5-11-411.

Secção de Contrôle, em 7 de nov e mbro de 1910 . — Helio
dipiio de Freitas, nse. E., encarregado da Equipe de Gratificaçie',.
— Visto. Em 7-10-10, Ca-ias Olympio Pors, Chefe da S. C.

DIRETORIA GERAL E SECIaÃO DE COMI

Docrelo-li ri. 1.936, de 30 de dezembro de 1939 — Art, 3. 0, anexo
n. 7 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — indenizações — sub-
consignação a . 8 ___ piaria,: 00 ) Departamento Nacional da Peodução
Vegetal — Diretoria Geral e Secção de Comunicaçõos.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora til
sede ao pes .zoid abaixo indicado, da Diretoria. Geral e Secção de Co-
municações — Departamento :Nacional da Produção Veget , d, 1,14--
tiva ao n4a:. de setembro.

Número
Nome — Cargo — 01),,ervações

(liáreis

Ohivirt Ibnirigues da Cunha -- Agróno-
mo, clase	 Vene: 1 :100ffo
:Sede: Capital	 Fedeial.	 29 dias.
(1 a 29) em Manáus, Estado do
Amazooa, a Betam , Eatado do Pará.
fazendo estudos relativos à aplica-
ção do gadigenio. (Portaria 11.115,
de 10 de abril de 1910. do Se mi-
ni=dro e plpeleta n. 27, de 23 J.
julho de 1910, do Sr. diretor geral
de Departamento Nacional da Pio-
durão Vegetal). .	 18$o

Foram prestados os aerviços mencioaados nesta folha.
Confere e importa a presente folha de dia ria, ea 521$0 (qui-

nhentos e vinte e dois mil réis), quantia essa deduzida ivo
crédito, consoante empenho n. 1.055, de 4 de novembro de 1910.

Secção de Contrôle, em 8 de novembro de 1940. — Eduardo Pe-
reira Filho, encarregado da equipe de diárias. Visto. Em 9-11-1940.
— Carlos PrICS, chefe da S. C. Visto. — Woldemar Jsr d. Corpalt“...
diretor.

•
Akrovo, Antônio José Alves de Souza, diretor.
Ílio de Janeiro, 15 de outubro de 1950.

Sub-aituição de diarista no 5.° Distrito, a partir de 1 de
de 1910.

Nomes — Denominação

	

de
	 Local idade

	

ordem
	 do extranumerário

	

p..501. 	 °tinto 111Uniz, observador.	 Mairinque

Dispensa de diarista no 5.° Distrito, a partir de
1940.

Número Nomes — Deneminação

	

de
	

Localidade

	

ordArn
	

do exlranurneráii.

. 40 1 . Otávio Pavão, observaaor. Mairinque

Aprovo, Antonio José Alves, diretor.
Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1940.

DEPARTAMENTO NACIONAL D.a PRODUCaÃo ANIMAI.

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939 — Art. 3. 0 —
Anexo 7 — Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizaçaies

outubro Subconsignação n. 8 — Diárias — 01) Departamento Nacional da
Produção Animal,

Folha de pagamento 'de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, do Instituto cle 11 ioligia Aninad
do D. N. E'. A., relativa ao mês de setembao de 1910.

Número
Nome — Cargo — Ob,,ervações

	
de	 Diária	 Total

diárias

Darei Rodrigues da Silva — Agrôuo-
mo Biologista. classe "K" Ven-
cimento: 1:900$0 — Sede: Ca-
pital Federal — 5 dias (26a 30)
em Granjas Reunidas, Município de
Bocaiuva, no Estado de Minas Ge-
rais, estudando plantas forragei-
ras. (Pedido da firma Dolabela
Poriela & Comp., Ltda., aprovado
pelo Sr. diretor do 1. B. A., e
pelo Sr. diretor geral, do Depar-
tamento Nacional da Produeão
Animal) 	 	 5	 32$0	 1.80t4
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ilg‘edinho Iembardo — Biologista,
N. P. classe "J". Venci-

flama): 1:50080 — Sede: Capital
ra.!oral — O (lias (22 a 30) em
Page, mo Estado do Rio Graiale do
saia procedendo à pre-munieão
atenra a tristeza dos animais re-
Pr0,111(,,C0.`n ,,	 adquiridos na	 Repú-
bli."1.. .1ruenlina. 'Portaria nU-
mero :ai, de 21 •le agoalo de 1910,
do senhor ' breio(' geral do D. N.
P	 ) 	 9

Auia oo Joaquim 41, Assunção -- Prá-
tia,' de Laboratório, classe "E".
Witr: 7. 00 !.g 0 — Sede: Capital Fe-
deral — 12 ¡lias (19 a 30) em
Page, na Estado do Rio Grande do
do sul, itiailiando os 'rabalhos de
pre-moiliçao contra a tristeza dos
;mimais reprodutores, adquiridos
na ttainffilica Argentina. (Portaria
o. 3), .in 24 de agosto ite 1910, do
sr. 4iireter geia' do 1). N. P. A.) ..	 12	 .1230 14130

Agosto

832$0

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha. Confere
e importa a presente em (oitocentos e trinta e dois mil réis) 832$0,,
quantia essa deduzida do crédito respectivo consoante empenho eat..*
mero 19, de 26-2-10.

Inspetoria Regional da Divisão de Inspeção de Produtos de Origeiri
Animal, em Curitiba. 21 de setembro de 1910. — Emnw Binou ourt,
escriturário. classe. "E". Visto. — .Uraldeinar José de Carvalho, diretor
III) :'e,'soal.

Decreto-lei n. 1.1(36, de 30 de dezembro de 1939, arta 3. 0. anoxo,
7 — Verba I "Pessoal' — Consignação V — Indenizações — Suheen-(
signação n. 8: Diárias 01) D. N. P. A.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados ft.ral
• ao prático rural, alasse -1)", Ari Radrignes Maia rola? i\ a ao ref'el
de aa,osto de 1910.

Número
Nome _ Carao _ Observações	 de	 Diária

diárias

Ari Bodrigues Maia — Pralieo Rural,
rla sse 1) — 50e$0 — Sede: Herval,
Santa Catarina. Dias 1 a 5 fon

Santa Catarina, fiscalizando
fábrica de produtos sumos e ser-
vindo junto à 1. F. 601, no impedi-
mento do funcionário ali destacado,
nor motivo de férias: 9 a 25 em
Rio do Peixe. idem, idem, junto à
1. 318, no ipmedimento do fun-
cionário ali destacado por motivo
de férias, conforme oficio número
1.072, de 7-7-10. (ia I. R. 4nn

_1; (e".

Curitiba e ofício 1). 113,4.1e, 15-7-10
e telegrama	 12, de 6-8-10, da sede

Udo zona em nrval 	 	 22	 830	

-1 2r

YOL'Il I II prestados os serviços mencionadoss nesta folha. ta'nfore
e importa a presente, em (cento e setenta e seis mil réis) 170,
quantia f'sSa deduzida do erlMito respectivo consoante empenho na-
mero 19, de 26-2-010.

Inspetoria Regional ' Ia Di n isao de _Inspeção de Produtos de Origem
Animal, em Curitiba. 21 4Ir' otilid(ro de 1910. — Emma
eacraorarm , ch i as,. "E".	 — !Voir/amor José de Carvalho, di-
reto; do Pessoal.

C.ENTRO NACIoNAU DE ENsINO E PESQUISAS AGRONÓMICAS

Decreto - lei n. 1.9:36, de 30 de dezembro de 1939 — Art. 3.°,atte-NO.
n. 7 — Veràni 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Sob-
consignação n. 8 — Diárias 07) Centro Nacional de Ensino e Pes-
quisas Agronómicas — Inst. Exper. Agrícola.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da,
sed.e. ao pessoal abaixo indicado, do Instituto de Experimentaçãal
Agrícola — Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômica.;
relativa aos meses de julho a setembrO.

Número
de	 Diária	 Total

diárias

„14,:=:é Eurico Dias Martins — Agrónomo
Fruticultor, (nassa "L". Venci-
mento: 2:300$0 — Sede: Capital
Federal. 49 Ilias (12/7 a 20/8) em
Silo Salvador, Estado da Baía, ter-
minando os estudos sobre a citei-
cultura intiana. Despacho do
Sr. ministro, no processo DOI nú-
mero 18.108-10 o Ofício n. 18, de
2 do setembro de 1940, da Est. Ex-
perimental de Pomologia, em Doo-
dto, despachado pelo Sr. diretor
do insl. Experimental Agrienlal.. 19	 98$0	 1:W30

'retal 	 	 52930

Enraio 1 .,.s iados os serviços Mencionados nesta folha.
(ainfere e importa a presenta folha de diárias, em 529$0 (qui-

b la,atos e .‘ Mie e nove mil reis), quantia essa deduzida do respectivo
eadao , eonaxmle emponho n. 1.061, de 1 de novembro de 1910.

Seeção Conlróle, 8 de novembro de 1910. — Eduardo Pereira
Filho, elwarregado da Equipe de Diárias. Visto. Em 8-11-940. —
raeLoa E ijm pio Paes, chefe da S. C. Visto. Waldentar José de Car-
cid ho, dire1or.

dV1s . -t0 DE INSPEÇW DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL

Deer•t o-lei 11. 1.936, de 30-12-939, art. 3• 0, anexo 7 — Verba
1	 — Consignação V — Indenizações — Subconsignação
:acro 8: Diárias _ 01), 	 P. A.

Fui lia ite moo! o de • hárias por serviços prestados fora da
soda. no pessoal abaiao indieado, .1a Inspetoria Regional em Curitiba.
reia:iva aos meses de maio e agosto de 1940.

t\oine ,=- — /.argri — Obson.1425,-,

Agoato

esvaldo Bezerra de Araujo e Melo
Insnefoe de PI odulos ite Origem

.a• Jatai, elas..w.	 1 :500$0 — Sede;
Santa Catarina. Dias 20 e

21 viagem a Curitdm, 22a 26 tratar
de iii er's tiaSeoe 41e Zona. jindo

1. it tu Catita. 27 e 28, viagem
itt' r4aeeesao a nerval, conforme te-
legramas ns. 285„ de 31 -7 - 10 e 218,
'.:52 e .11, respert.;vamenle de ;ala e
1! ';	 m.	 [ti
\h t i i !.' Pires Ferreira — inspetor

,te	 'utmiii	 teOriaem Animal,
rn•	 3 —1 :5001a) — Sedee 1a -
aeariaiva, Paraná. Diaa 11 a
vbgein a Eeri'dia, tratar 9	 nte,-
: . ee sde :11-. zona: 16 a 19, em
t-lanl o .1nlõnio da Platina e Toma -
rna. Paraná. io,peeionando fábri-
c:is de . banha. e .ii;forme 1.elegeamas

28 e 30, respectivam e nte d p 1 e
15 (1,,

i'd n-•:;,.ir TH Ne ira — P1	 II)	 .•1:1--,,e

11000 — Sede: Joguariniva.
Paraná. Dias 5 a 16, orn 1..omazina,
Paraná, fisealiztindo fabricas de
banha em substituição aa nearre-
gado .lo serviço. conforme oficio
o. 150. do

Número
de	 Diária	 Total

diárias

9	 21$0	 180!i;0

2030	 160,0

Ari	 alaia — Prático 111.1ral,
:asse — 500$0 — Sede: Herval,

Santa Catarina. Dias 1 a 28 de
metia., em Perdiz• .s, Santa Catarina,
:-ervindo junto à t. F. 78, e fiscali-
zando fábricas de produtos sulinos.
Ho impedimento do frimic.mário
',estacado, por motivo de licença,
para tratamento de sande, r,r, pes-
-na.). de sua familia, conforme ofícios
ris. .10 e 58, de 5 do abril o 4 de
li:' ia 110 I910 . 	

	 29
	

830	 22150

Sílvio Alves — Prático Rural, classe I)
— 50030 — Sede: Blumenau, Santa
Catarina. Dias, 7, viagem de Curi-
liba a União da Vitória, junto à
I. F. 902; 8 a 22, em União da Vi-
tória, fiscalizando matança de
sulinos; 28 a .31, viagem de ida e
eetta a Curild.a. afim de atender
¡animado da I. P., conforme ofícios

2530	 22531.1	 ris.	 1.181 a 1.102, respectiva-
mente de. Vi o 2. :-1 uie azoato 	 	 20	 8$0

12	 9$0	 10)	 Nomes — Cargos — Observaçiies
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/Naquilo Ferreira de Carvalho — Agró-
nomo Fruticultor, classe "J".Ven-
cimento : 1 :500N — Sede: Capitai
Federal. 11 dias. (30/7 a 11/9)
em holo horizonte, Pirapóra e Pa-
tos, Estado de Minas Gerais, eo.
thondo material sobrf , a frutictil-
tura, destinado a trabalhos expori-
mentais do :Inst. Exp. Agrícola.
(Pap. n. 16, de 29 cie julho de
1950, do Sr. diretor do Inst. Exp.
Agrícola). .	 • 	

Grijalva Itodrigues Fernandos — `flieni-
co especializado. contratado —
1:90080 — Sedo: Capital Vedoral
(5 dias. (21 a 26/8) em Itaocara •
Monorat. Estado do Rio do Ja-
nona), coletando material para r`Z-
perinemlação agrícola do In-titulo,
((trilou' do servieo, n. 20, do 29
de agosto de 1910, do sr, direto,

o	 Instituto tio	 Experimentação
Agrícola).	 .

Total

Foram prostados es sorviços nomeitinados nosti,
Confore e importa a presonte folha de diárias, em ,5:07680 ((pia-

tro vonlos, setenta e seis ndl réis), quantia essa ;:leduzida do res-
pectivo crédito, consoante empenho n. 981, de 17-10-1910.

ccciio do Contrób . , em 8 tle novembro de 1910. 	 pe-
reira Eitho. enearrogado / 1 a ,-` 111i ;PI' (10 (I r	 Visto, Em 9-11-195n.

mies, choro (ui S. C. Visto. --- IValtlecone josi	 r,D.e,ako,
diretor.

DEPAIIT•MENTO \CiONNI.	 PIIODUCÃO AMMAI.

Dcerelo-li n. 1.936, do 30 de dezembro do 1939. ;v . i. 3.0, i, 7
— Verba 1 — Pessoal -- COwignacão V — IndeniialGec .s —
Soboonsignação n. 8 — Diárias — 01) Depadamento Nacional
da Proc'ução Animal.

Folha de pagamento de diárias por serviço prestados fora da
'sorte. ao funcionário abaixo indicado, do Doparlamonto Nacional
Produção Animal, relatiVa 1IÍJ. ineZ e 'z	jtinfin	 jnnin de 1910.

Mário de Oliveira — Diretor Geral — Padrão
— Vene.: 5:00080 C. Federal

_ 7 din. (22 e 23,6 o 11 a 15 / 7) em An-
gra dos: }lois e Silo Paulo, assistindo a Man-
guri-toro, da Feitoria da Pesca na IX Vx--
PoSierio Nacional de Animais e Produtos
Dorivado (ordem Verbni do Se. ministrto
_ Exposição do motivos 1700. do 16/10/10,
do D. A. S. P., mildirado no "D. O.", do
3/1010, a pag. 20.159: 	 	 7

Foram prestados os serviços moneionados nesta folhe.
Con foce e importa a presont o folha de diárias em 55138C (ire-

zentos o eincoent.a mil ró0, quantia essa deduzida do rospooti,,,
dito, consoante empenho ii, 1,063, do / de novembeo de 105o.

Soreão de Controle, 9 de no n-enibro de 1910. — Eduardo pr.rejea
Filhe. encarregado 1.1,1 Equipe do Diávins,

DIVISÃO DO FOMENTO Ti pneint - GÃ'Cl vE(ETAE

Deerolo-lei n. 1 .936. do 30 de dezembro de 1939. art. 3. 0 , anoxo 7;
Verba 1 — Pcs'oa — Consi gnaeão	 — Inden izaeões — Sob-
eonsignação ri. 7 — Ajuda do cu s to -- 06)	 — Divisão
Vom. Prod.

Folha Cf, pagamento de ajuda do cristo de um conto o novoeenttis
mil r1s (1:90080), ao agrõnomo Fomento A grícola, clas,,e-, je , (Ta

Emo. Prol. Vegetal. (10 Departamento Nacional da Produção
Vegetal. Eduardo Claudio da Silva, como abaixo - se &clara:

Natureza da despesa	 freroolancia

Ajuda de custo de um int',s de vem• itnenlos concedida e
a ri dl roda pelo senhor diretor geral do D.N.P
conformo despaelm de. 21 de setembro de 1910, segundo
DCM-31.700-40, ao credor acima citado, visto ter sidu
o mesmo designado, em virtude da portaria minis-
terial n. 432, de 19 de agosto cie 1950, para ir ao 1;',.s-
lado de Goiaz estudar a localização da Colónia Na-
cional Agrícola. que devera ser instalada naquele Es-
tado. ineuimbUcia essa que levou prazo sumeeior 3
trinta (30) dias 	 	 1:900,0

Confere r imperla a presente folha CM um conto e novecento,:;
mit réis (1:,900Er, quantia essa (leduzida do crédito respectivo, con-
soante empenho ri. 938. de 7 de outubro de 1940.

Senão tio Controle, 9 do novembro de 1910. — EdnartU. Pereira
-	 Olumpin Paes. chefe da Secção.

"Visto.	 Wobletoor Jos(4 rir ("arrolho, (Vretor.

Decreto-lei a, 1.936, de 50 de dezembro de 1939 — Art. 3.° —
Anexo 7 — Verba i — Pessoal — Consignação IV — Gratificações
(art. 120 do Decreto-lei ri. 1.713, de 28/10/39) — Suh-consigna-
vãO 4 — Gratificação por serviço extraordinário — 01) Divisão do
Pessoal — 00) Serviço de Meteorologia.

Folha de pagamento de gratificação por serviço extraordinário,
concedida pelo Sie diretor do S. Al., segundo ofício ri, 1.379, de
415/910, ao funcionário abaixo e referente, aos meses de agosto e se-
tembro do corrente ano:

Dias do
peorrog. I,iquido a

	anterior 	 receber

Lauro lei rão j ,,arhosa — Meteorologista cias-
St' "11 -	 Veue . 1 :100 :r; 0 — Execução do
L.ervieos. ircadiacão cie observação mo-
teoroh5gira intercontinental. Compareceu
ao evpocionle reguitiotentar, e esteve pror-
rogado nos dias: 1, 3, 5, 6, 8, 10, 13, 15,
19, 17, 19, 22, 20, 28 e 30 de agosto, e nos
dia , 2.	 :."), 6. 9, 11, 12. 11, 19, 21, 23,
21, 26, 27 e 28 do sotinbro, tendo, líquido,
60 horas	 11	 3607

importa a prosento folha em trozontos e sessenta e
seis mil s o tocutdos reis G16687	 londo sido tal quantia dialdzida
creddo ro-poetivo, consoante ompontio n. 152, de 11 de maio do 1910.

Secí...ão do controlo, 5 de tmvombro de 1910. — Helio Pe igão
de	 onearrogado da Equipe do Gratificações.

Visto. Ein O de novembro de 1010. — Carlos Olympio Paes,
chefe da

SERVIÇO DE METE0110LOGIA
Decreto-L. , i	 1.930, de 30 de dezembro de 1939, art. 3.0, anexo 7

Verba 1 — Pes.soal — Concignação IV — Gratificações (ar-
tigo .120, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 do outubro du 1939)

Subconsignação 4 — Gralificação por serviço extraordiná-
rio -- (i1) Ldvisão do ' P essoal — 09) Serviço de Meteorologia.

Folha do pagamento de gratificações por serviço.s extraordiná-
rio, armilradas pelo senhor diretor do Serviço de Meloorologia, con-
forme oficio n. 3.755, de 25 do setembro de 1910, aos serlrentuáriNs
abaixo dis,.riininados e referente ao inês de outubro do corrente ano.

JOSé Cavaleardi "NOVais — Oficial Administrativo classe I
— 1::at 1 $0 — Iteri•são do fichário e extração de cópias
de assentamentos gerais relativos ao pessoal do S. M.

Compareoeu sempre ao expedionle regulamentar e
• ao extraordinário, estando prorrogado nos dias: 7, 8,
12, 15 a 19, 21 a 26, 28 e 20, tendo liquido 10 horas

Cora cie Sogadas Viana — 1 melilógraio classe O — 90oSo

— lFranriscOd'Aj C;iicio Patrício — Calculista classe 	 — 70080
— Idem, idem 	

Edgard Coimbra Sampaio
— Ideio. idem 	

1argarida &toemo — Idem, idom — Idem, idem 	
Ademar Neves — Escriturário classe E — 60080 —

idem
Jeremias de Sá Ilenevides — Oficial Administrativo classe

1:100$0 — Idem, nos dias 7» 12, 11 a 19.21 a 23
tendo liquido 30 horas	

Silvia Ribeiro Pôvtbas — Estacionário 111 — 2000
Moio nos dias: 7 a 12, 11 a 19, 21 a 26 e 28 a 31 	

Cloé Pena Eirmo Nunes	 Moro. idem — Idem, ideia

1	 1

conrere importa a presenle folha em um conto. trezentos e
vinte e cinco mil o quinhentos róis (1:32501'., tendo sido tal unau-
tia dodnzitla tici crédito respectivo, consoante empenho ri, 911, de 98
de setembro de 1910 .

seeceo de Controle, em 7 de novembro de 1910„Eduocdo pereíra,
rilho, encarregado da Equipe de gratificações.

Deere10-iei 11. 1.936, de 30 de dezembro de 1910,
.Artigo 30 — anexo 7 — Verba 1 — Pessoal,
Consiguaeão V — Indenizações.
Sub-consignação n. 7 — Ajuda de custo — 11) Enp. En Q . Agrí-

cola.
Folha do pagamento de ajuda do custo de dois conto,: do róis

(2:000$0,', do Agróuorno, Ensino Agrícola, classe L. da 5- Ens.
Agrícola, Alvaro Simões Lopes, como abaixo se declara:
Ajuda do custo arbitrada polo Sr. Ministro, conforme p'n-

pelota 11. 226. de 2-10-40, segundo DCM. 32.136-10,
ao Credor acima citado, visto ter sido o mesmo de-
signado pela portaria ministerial n. 498, de 2-X-19,
para ir ao Estado de Mato Grosso, inspecionar o an-
damonto das obras do Aprendizado Agrícola que
está Sendo construido naquele Estado, ineurobencia
essa quo levou prazo superior a. trinta dias 	 	 2:900t0
Seeção (te Contrôle, em 7 de novembro de 1910. — O Chefe da

Secção, Carlos Olympic, Paes. — ninarei° Pee.,ira Filho. Visto.
--- O Diretor. 1Voideiwo• José ri , Currellor,,

180:M

1 :07)0

47	 22,ta0	 1 :03
	

Nomes -- Cargos — -Obsorxaçõos

— Calculista classe E — 600*0

288$9

200$0

1545

13383
133.3

133.3

183.3

4880
4889
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Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1940.
Artigo 30 - anexo 7 - Verba 1 - Pessoal.
Consignação V - Indenizações.
Sub-consignação n. 7 - Ajuda de custo 07) C. N. E. P. A.
Folha de pagamento de ajuda dis custo de novecentos mil réis

(9001)). do agrônomo, classe G, do Centro Nacional de Ensino e
Pesquizas Agrónomicas, ahum Isaac. Klein, como aba ixo se declara

Ajuda de custo de uni mês de vencimento, concedida e
arbitrada pelo Sr. 1)iretor Geral do D. N. E. P. A.,
conforme despaehp de 9-8-10, segundo DCM., 25.042
de 1910, ao credor acima citado, visto ter sido o-
mesmo designado por portaria ministerial n. 458,
de 3-9-40, para acompanhar os trabalhos relativos à
citogenética na Escola Superior de Agricultura "Luiz
de Queiroz", em Piracicaba, no Estado de São Paulo,
incumbência essa que levou prazo superior a trinta
dias 	 	 90010

Confere e importa a presente folha em nox:ecentos iil réis
(90)5 0), quantia essa deduzida no crédito respectivo, consoante em-
penho n. 033, de 4-x-40.

Seecão de t:entrôle, em 7 de novembro de 1940. - O Chefe da
Seceão, Cerlos GlistiiPío Paes. - Eduardo Pereira Filho Visto
- O Diretor, We/sielinie José de Carraiho.

Deereto-lei a. 1.930, de 30 de dezembro de 1940
Artigo 30 - anexo 7 - Verba 1 - Pessoal.
Consignação V - indenizações,

Sidt-oonsiguação n. 7 - Ajuda de custo - 06) D. N. P. V.
- Div. Ter. Clolonização,

Folha de pagamento de ajuda de custo de um conto o quinhen-
tos mil réis (1:500/0) do °fida! Administrativo, classe J, cia Di-
visão de Terras e Colonização, do Departamento Nacional da Pro-
dução 'Vegetal, Abelardo da Veiga Ururaí, como abaixo se declara:

Ai teia de custo de um mês de vencimentos, concedida e
arbitrada pelo Sr. Diretor da Divisão de Terras e
Colonização, do D. N. P. V., conforme ofício n. 058,
Ou' 16-8-40, segundo DCM. 26.556-40, ao credor aci-
131:1 citado, visto ter sido o mesmo deeignado por por-
iaria ministerial n. 318, de 1-7-10, para examinar
In loco" as possibilidades de colonização da Fa-
zenda Caiçara em S. Luiz de Cáceres, no Estado de
i1tato Grosso, incumbência essa que levou prazo supe-
rior a trinia dias	 1:50010

Cenfere e importa a presente folha em um conto e quinhento4
riu ris (1:50010), quantia deduzida do crédito respectivo, consoan-
te empenho n. 907, de 26-9-5(1.

seeçãolo Contrôle, em 7 de novembro de 1940. - O Chefe da
Sereão, Carlos Olimpo Paes. - Eduardo Pereira Pilho. Visto.

í't Diretor, Waldemar José de Carvalho.

DEPAR -ITAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL - D/-
VISÃO DE ÁGUAS

Alteração a .partir de 1 de outubro de 1940 no quadro numérico
do 1.° Distrito da Divisão de Águas, publicado no D. O. de 3-2-10,
Pag - 2.112 até 30 de novembro de 1940, sem aumento de despesa.

°tient i- Função
dade Diária

SALÁRIO

25 dias 2 mezes

4 SeeciOnislas. 1810 1:80010 3:60010
2 Seccionistas. ......... 1610 80010 1:60010
2 Motoristas.	 .. 1810 90010 1:80010

Motorista.	 	 16,0 40010 80010
1 Mecânico	 	 1810 45010 90010
1 Conservador. .• 1810 45010 90010
1 Conservador. ..	 	 1410 35010 -	 70010
2 Trabalhadores. .	 	 1110 70010 1:400
7 Idem	 . 1210 2:100$O 4:20080

Idem. 810 20010 40010
19 Observadores. 110 1:90010 3:80010
75 Idem. • 	 210 3:75010 7:50010

8 Idem	 	 116 32010 64010
18 /dem. 	 112 54010 1:08010

-
14!,:66010 29:32010Total. ........ .

Aprovo. - Antonio José Alves de Souza, diretor.

Io de Janeiro, 16 de outubro de 1940.

Decreto-lei n.. 1.930, de 30 de dezembro de 1939, art. 3.°, anexo 7,
- Verba 1 - Pessoal - Consignação IV - Gratificações (art. 120
do Decreto-lei n, 1.713, de 28 de outubro de 1939) - Subconsigna-
ção 4 - Gratificação por srviço extraordinário - 01) - Divisão do
Pessoal - 09) Serviço de Meteorologia.

Folha de pagamento de gratificações por serviços extraordiná-
rios, concedidas pelo Sr. diretor do Serviço de Meteorologia, conforme
ofício n. 165, de 14 de fevereiro de 1940, aos funcionários abaixo dis-
criminados, e referentes ao mês de outubro do corrente ano:

Importância Liquido Dias de
.Nomes - Cargos - Observações total de gra- 	 prorrog.

	

tificação	 receber anterior

João Gonçalves Melquiades de Sousa,
Oficial Administrativo, classe I:
- 1:30010 - Execução de ser-
viços administrativos e técnicos
necessários à Secretaria e Gabi-
nete do Sr. diretor do S. M.
Compareceu sempre ao expe-
diente regulamentar, é esteve
prorrogado nos dias 2, 5, 7, 10,
12, 14, 16, 22, 25, 26, 28 e 29,
tendo líquido 24 horas 	

	
17313	 17313
	

79,
Zayde Tavares Carneiro de • Melo,

Meteorologista, classe I: 1:30010
- Idem, idem	 f.
	 17313	 _ 17313

	34010 	 34616

Confere e importa a presente folha em trezentos e quarenta e
seis mil e seiscentas reis (34(310), tendo sido tal quantia deduzida do
crédito respectivo, consoante empenho n. 145, de 20 de março
de 1940.

Secção de Controle, em 7 de novembro de 1940. - Eduardo Pe-
reira Filho, encarregado da Equipe de Gratificações. Visto. Em 7
de novembro de 1940. - Carlos Olympio Paes, chefe da S. 'C.

Visto. - Wolaemar Jose de Car4dho, diretor do Pessoal.

Decreto-lei a. 1.936, de 30 de dezembro de 1939, art. 3.0, anexo 7
- Verba 1 - Pessoal - Consignação IV - Gratificações (art. 120
do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939) - Subconsigna-
ção 4 - Gratificação por serviço ertraordinário - 01) Divisão do
Pessoal - 03) D. N. P. A.

Folha de pagamento de gratificações por serviço- extraordiná-
rio, concedida pelo Sr. diretor geral do D. N. P. A., conforme por-
taria n. 37, de 17 de setembro de 1940, aos serventuários abaixo dis-
criminados e referente ao período de 30 de setembro a 29 de outubro
de 1940:

Importância Líquido Dias de
Nomes - Cargos - Observações total de gras 	 a	 prorrogs

	

tificação	 receber anterior

Alcides Osório de Mendonça, agróno-
mo Biologista, classe K: 1:90010
- Execução de serviços neces-
sários ao Curso Prático de Avi-
cultura. De 30 de setembro a
29 de outubro de 1910, compa-
receu sempre ao expediente re-
gulamentar e ao ex raord iná-
rio
	 63313	 03313	 •n•n•••

Antônio Mies Filho, Veterinário,
classe G: - 90010 - Idem,
idem 	

	
30010	 30010

António Nogueira Correia, Servente,
classe D:-50010 - Idem, idem	 16617	 16617

	

1:10010	 1:10010

Confere e importa a presente folha em um conto e cem mil réis
(1:10010), tendo sido tal quantia deduzida do crédito respectivo,
consoante empenho n. 914, de 28 de setembro de 1940.

Secção de Controle, em 8 de novembro de 1940. - Eduardo Pe-
reira Pilho, encarregado da Equipe de Gratificações. Visto. Em 4
de novembro de 1940. - Carlos Olympic) Paes, chefe da S. C.

Visto. - Waidemar José de Carvalho, diretor do Pessoal.
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Dili não de FOIneido da Prodtwiio

POWLV:IA N. 110 DE 5 DE Novf,Niiirto DE 1910

O Diretor desta Divisão, de acorda ceia a letra b dr artigo 30, do
re gimento do D. N. P. M., aprovailo pelo Derroto a. 6.402,

(-10-4n, Designa o chefe da Secrao de Ceofisica, engenheiro de ',ninas
classe L. Irnack Carvalho do Amaral, para sidistimi-lo cio suas falias
evCilt uais.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1910.	 Glvon de Pai ea Tei-
a . ira, Diretor.

DOTAM'. N. 111 DE 7 DE NOVEMBRO DE 1910

O Diretor desta Divisão, de acordo com o artigo 5.0 e letra 1. do
artigo 25, do Regimento do D. N. P. M., aprovado pelo Decreto

O. de 28_10-10 , De,igna o en g enheiro de minas, classe K, Jon-
(mim Miguel Arrojado Lisboa para desempenhar as funções de Chefe
do Distrito do Centro, compreendendo ns Estados de Mato Grosso,

Minas Gerais, Espirito Santo e Rio de Janeiro.

Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1910. — Glycon de Paira rei-
Diretor.

PORTARIA N. 112 or. 7 DE NOVEMBRO DE 1910

O Diretor desta bivislin. de acordo coro o artigo 30, letra e, do.
pecimento do D. N. P. M., aprovado pelo Decreto n, 6.402. do
25-10-10, Designa ri engenheiro de minas, classe K, Emilio Alves Tei-
Nein, para substituir o Chefe do Distrito do Centro cm seus impedi-
mentos evenluais.

Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1940. — Glycan de Paira Tei-
a-iro, Diretor.

pOl(TA1I1 N. 113 DE 8 DE NOVEMBRO DE PM

O Diretor desta Divido, de acordo coro os ai' tig,os 5•0 c 25P. letra 1,
do *Regimento da I). N. P. M., aprovado pelo Derreto a. G.402, de
.-'8-10-40, Designa o engenheiro de minas, classe J. Snsé Alves, para
chefiar a Secção de Legislacilo, Autorização e Fiscalização.

fliri te Jan ei ro , 8 de novembro de 1910, — Glycon de Paira rei-
ir . irtr, Diretor.

lfivisilo de Inspeçlio de Produtos de Origem Animal

DIVISÃO DE C10. E PESCA

PrdtT r i 	 I(18,	 ir NOVE mino ri: lgíri

O dirotor re sol n e registar a firma \Verner Frank	 Cia.. ela-
beleehin à rua Sai Pedro, 1,2, nesta Capital, com o comi:rcio de

d, , animais silvesires. , por ter a mesma st-dist:eito todas as exi-
E:, , nrias legais. — Mcanio lar!',, diretor.

I smr.mink N 26, or: 30 nr: orrunao Pt; 1:110

O diretor da Divisã o de Insneç5o de Produto; de origem A l
-nn al re.,;olve designar o inspetor de P.O. Animal, classe J, Josi Bar-

roso, para visitar e z'rpresentar relatório detalhado sobre as atuais
e l mdit:i;es bigil"mira,,, dos charuneados situadas em C:111z Alla, Tu-
pareretan, Júlio d.e castilho: , . Santo ln faria, 1lrgi, S5 0 (labriel e D.
pedrito, crudn yMi , anos:), deArIldo com-lar do relatário, tom-
bem a produeão e exportação intere s tadual destes últimos três anos,
rip cada charenemia ficando. para isso. autorizado a rui-
r, -rdar-se até 35 lias, no máximo. da sede do sn-)rvico, arbitrando-lhe
11 ma ainda de cw:to eorres, pnadenle R Moio MêS de vencimentos. ---
1frlisário Alves Feriu-m(1es Tdrora.

PoRT.WIA N. 40, DE G DP: NOVEMBRO DE 19,0

De conformidade com o disposto no art. 122, parágrafo 1.0,
rdinea a do Decreto-lei a. 1.713, de 28 do outubro de 1939, combi-
nado coro o art. 1P, alíneas a, I), q e j, do Decreto n. 5.002, de 27
de dezembro de 1939, 	 •

Resolve autorizar a antecipação e prorogação remuneradas do
periodo normal de trabalho do servente, classe D. Pedro Clemente,
com exercício na Divi.,5n de Caca o Pesca. no prazo de 11 de novem-
bro a 25 (1 0 dezembro do corrente ano, orbilram:o-lbe a gratifica-
do de Iti0$660 correspondente a um terço do vencimento.

A despesa decorrente dos trabalhos extraordinários a que se re•
fere a presente Portaria, na importáncia total de 250$0 (duzentos e
cincoenta mil réis), deverá ser paga à conta, da verba 4 — "Pc.s,,ar,
consignação IV — "Gratificações", subeonsi3nac5 0 4
cações por serviço extraordinário - : 03) D.N.P.A., do orçamento
vigente deste Ministério. — Mario de Oliveira, diretor geral.

Puier. ,do t N. ,7,14: 7 nr NOVEMnrio Dr. 1910

O diretor geral, de conformidade com o dispo.sto no art. 122,
parágrafo 1.0, alínea a do Derreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939. condAinado com o artigo 1. 0, alíneas o. I), g e j, do De,,relo
n. 5.062, de 27 de dezembro de

Resolve autorizar a antecipação e P ro rrogaç5., retuunrradas (tu
período normal de trabalho dos funcionários abaixo mencionados.
com exercício na Divisão de Defesa Sanitária Animal. lio prazo do
11 de novembro a 10 de dezembro do corrente ano, arbitrando-lhes
as seguintes g ratificações correspondentes a uni terço da vencimento
de cada nro:

José Máximo de Campos — Veterinário Sanita-

rista. classe K. „ 	  1 :900$0	 03373
Luiz Carlos Alberto Midler — Prático	 Rural,

clase E 	 	 000$0201i$0
José Rezende de Carvalho -- Prá I iro Rural.

classe E.	 C,Ott$n	 200$0
Miriam Aranha Figueira de _Farias — Datiló-

grafo, ela:., se D.	 500$o	 100$7

Total 	  1:200$0

A despesa decorrente dos trabalhos extraordinários a que se
refere a present..! Portaria, na importando total de 1:200$0 (um
conto; e kki7A ,Dlosmil réis), dyvecá sor pago á conta da verba 1 —
"Pessoal", consignação IV — "Gratificações", suboonsignação —
"Gratificaçõe'r por serviço extraordinário - ; 03) D.N.P.A., do orça-
mento vigente deste	 Marin de Oliveira.

Atos do Nr, direto' da 1'i	 de Inleso sonitdria
Por Portaria a. 27, de 7 de novetniiro de 1910. de acordo com

o artigo 212, tlinca III. 1() F. efrete-hi r. 1.7In. de '28-10-192 ,.). foi
repreendido o extranunicrario 	 auxiliae de veterinário
'Vil,	 Cariwiro,	 ald.wid;Ide ;011,`I'101'.

Ser% ivo dc Economia Rural

PORTARIA N. 121 —	 NO‘'EMlatO lii 19.0

O Diretor do Serviço de Ecommiia Rural, (1, , ronformida0,! ,orn
o disposto lar a I . t 122. parágrafo 1.0 alínea "a" do Decveto-lei w"t(lie-
ro 1.713. de 28-10-39, combinado com O art. I.° alíneas "a", 	 '
“g" e "j", do Derreio a. 5.002. do 27-12-31), resolve autorizar a,
PrOrril g acrul iii per íOtiO animal de trabalho do funcionário e dO	 -
trantirrlerár (Itle servem na Fiscalização Portuária de Frutas, ah;ii-
xo mencionados. durante o período de 8 i1e. lloNoS• MDED a 31 de de-
zembro do corrente exercício, arbitrando-lhes as seguiales gratifira-
ções correspondentes a um terço do vencimentu e do salário mens.!!
de cada tini:

1 — Julio (...esta rreófilo — di 8 a 20 DOV.

Economista 1:Ural CL II de I a 31 de.L.	 01 i

2 — Luiz Pires de Sá —	 8 a 30 iii ov.	 230$i15
Escriturário XV	 de 1 a 31 dez.	 200$0

1:177$8

A despesa decorrente dos trabalhos extraordinários a que se re-
fere a presente portaria, na importància total de um conto cento e
sessenta e sete mil e oitocentos réis (1:177 : 8). deverá correr à conta
da Verba I "Pessoal" — Consignação IV — "Gratificações" —
consignação	 — "Serviços extraordinários — 07) SER, a que se
refere o Decreto-lei n. 1.930, de 30-12-39, — 	 Torres Filho,
Diretor.

e
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MAPA DEMONSTRATIVO DA RENDA VERIFICADA NAS DIVERSAS MAPA DEMONSTRATIVO DA RENDA VERIFICADA NAS DIVER:',,
DEPENDENCIAS, NOS 1 .;S1ADOS, PROVENIENTE DE CLAS-	 DEPENDENCIAS. NOS ES"PA DOS, PlION ENI ENT I .: DE LAs-

Eli 1 tU DE ALGODÃO, SEUS SUB-PRODUTOS, ETC., DU- 	 SIFICAÇÃO flT ATAODÃO.	 i-zrn-idtouuros, ETC., PU -
N II O MES DE JANEIRO DE 1940	 LANTE O MES DE FEVEREIRO DE 1 t.t10

RENDA DAS AGENCIAS E POSTOS
	

RENDA	 ,..,'iCN,1AS OPç,sToS

Àgti:t e po .dos de
Ias iiHtção e fisra-

Hzação da exportação

Primeira	 Segunda

quinzena	 quinzena

Total
	

Total	 Agências e po:ztos	 ToU
Classificacão e Ijsea_

parcial
	

geral	 lização da exportação	 quirzena	 quntzena	 parcial

--
--
-
-
-
--

-

llelein	 	 3:2140
são Luiz 	 1 :41585

n.	 h.	 r.
Parlia lha	 	 6100
Vorfaleza	 	

n. h. r.
.1racati

10:301$5

,Jorio Pessoa 	
aiaii. n ;rande

Caiaioiras	 	
Recife	 	 4 :528$5
Maceió	 	 D.	 1).	 1..

Penedo	 	 060'
I.	 lndios	 	 *)97$8

;União	 	 n.	 11.	 r.
(Viçosa	 	 1 :280kt6
P. Açuear	 	 D.	 h.	 o.

\raca.iú	 	 n.	 11.	 r.

2 :59586
1:21;48

n.
1 :578$3

n. h. r.

13 :162$0
4 :783$8

6 :815$7
4 :37,41

999$6
1.19$0

n. h. r.
230$6

n, li. r.

n. h. r.

5:807$5	 Beiem 	
2:6343 (São Luiz 	

(Caxias 	
9 :188$3	 Parnaiha 	

34:0846 (Fortaleza 	
(Camocim 	

602$7 (Aracati 	

23 :763$5 (Natal 	
9:0202 (Mossoró 	

25:7384;4 (João Pessoa 	
18 :769$4 (Camp. Grande

366$1 (C,ajazeiras
1 t :3742	 Recife 	
4:3744 (Maceió 	
1 :935$8 (Penedo 	

416$8 (P. !tubos 	
(União 	

:520$2 (Viçosa 	
(P. Murar 	

—•	 (Aracaiú 	
(Vila Nova 	
São Salvador
D. Federal 	
(Niterói 	
(Porciónvula 	
(Itaperuna 	
(Campos 	

	

Belo Horizonte 	
(Pirapora 	
(Curvelo 	
(Guaxiipts 	

	

(Juiz de Fora 	
(Vargintia 	
(Pitangui 	
Wherlânilia 	
(M. Claros 	

(São Paulo 	
(Santos) 	
(Espirito Santo (Vi-

tória 	

Total geral

I :8702
s42

n. it. o.
78:40

2- 9$8

8 :743t9

:t',88$5
n. h. o.

630$8
619$9

ri. h. o.
459,0

ri, 1). r.

n. h. r.
n. ti. r.

82fl,0

n. h. r.
n. ti. r.
n. h. r.
n. )1. r.

Vila Nova	 	 27:n8 1042 - 3840
São	 Salvador	 	 1:102$3 2 :36330 - 3:46583
1),	 Federal	 	 - 346$6

:Niterói	 	 -
,Poreinneula	 	 --
Waperuua	 	

Podo	 Horizonte	 	 •-48 53$0 -- 1308
(Pirapora	 	 n.	 li.	 o, n. h. r. -- —
	 	 n.	 h.	 r. n. h. r. -- —

i, n ;uaxnpe,	 	 D.	 h. o. n. ti. r. -
(Juiz de Fora 	 35$0 17484 _- 209$4
(Varginha 	 n.	 ti. r. TI.	 h	 r. _-
Pitangui	 	 n.	 11.	 r. n.	 Ii.	 E. _-

n.	 h. r. n. h. r. _-
Claros 	 n.	 h. r. n.	 h. r.

,-,• ;50	 Paulo	 	 23:655$.6
‘Santos)	 	 _- 2 662$7

Santo	 (Vi-
«("ia	 	 n. h. r. n. h. r. -

Tola)	 geral	 	 174:4648

1 :638P0 3	 1 5

.1:0800 !
n.	 h.	 o.

1 :865$;; 2
— 15:	 i(;;T:st?,

o.	 h.	 r. 278
:')(5$9

1C,.;813

ri. h. r.
D. ti. r.

2 :299!;,,
—

n. li. r.
n. h. r.
n. h. r.
n. II. r.

6 :71

- 

'1 fl

:28

1 :171$0
21-U5

n, h. o.
n. h. r.
n. h. r.

•••n•

9:1 '107

16 :9:;5S1
17:51)

Fi

1 :mn*,•8

27$9

I

2:822 	 :318$2

Confere. — Nilo Sant'Anna Brauer, dast. XIV. — Visto. Egberto 	 Confere. — Nilo Sant'Anna Brauer, dast.	 yjs o , k',1?),:t1ô
de Albuquerque Land, secretário.	 de Albuquerque Land, secretário.

MI= I io • iN • Nu •••nn••n••••••••. =Remem



Agêivias e post7ts
classificação	 e	 fiscali-
zação da exportaçãe

Primeira

quinzena

Segunda

quinzena

Total

parcial

Total

geral

Agèncias e postos de	 Primeira
classificação e fisca-
lização da exportaçãi. 	 quinzena

Segunda	 Total

quinzena	 parcial

Total

geral

2.79031
952$9

nelem 	
(São Luiz 	 G20$2

2:18G$7
it.	 h.	 e.

3:129$7
02(40

(Caxias	 	 ri.	 It.	 r. n.	 It.	 r. —
1 :i371$8 Parnatba	 	 /1447 2:255$1 "

:85740 (Fortaleza 	 — 5:99419
(Camocim 	 n.	 ti.	 r. 80:4o
(Anca(	 	

12: 	 (Natal	 	 1:931 8 : f00$7 10:0N381
O59$0	 (11lossoró	 	 1:102t5	 370$6

13 :0123k3	 (João Pessoa	 	 n.	 h.	 r. n. h.	 e.
15 :91O'5	 (Camp. Grande	 	 43:70157 !.3 :701.3z;

410	 (Cajazeiras	 	 n.	 h.	 r. n. h.	 e.
13 :63215	 Recife 	 2 :391$8 2:11253 : n el
5:791$8	 (Maceió	 	 4:065$3 5 :01459 9:10W31

8(11$2	 (Penedo 	 28$9 7 5) 101,58
(13	índios	 	 et.	 h.	 r. n.	 li.	 r.
(União 	 11.	 h.	 e. 11,	 li.	 r.

.157$9	 (Viçosa	 	 1100 n.	 It.	 r. 1 tnI.
(P Artur 	 n.	 h.	 r. ri.	 li.

(Aracajá	 	 n.	 h.	 r. n.	 It.	 r.
(V. Nova 	 n.	 h.	 r. TI.	 It.	 r.

2 :828$3	 São Salvador 	 2:01652 1 :30:33 3:9195,f5
(sun	 D. Federal 	 — 4174$

(Niterói	 	 n.	 h.	 r. n.	 h.	 r. -
(Porciúncula,	 	
(Itaperuna	 	

—
n.	 h.	 r.

—
n.	 h. r.

.•n•

8$0	 (Campos	 	 2850

0140	 (Belo Horizonte 	 18$0 55.13 - 5UP
(Pirapora	 	 n.	 h.	 r. TI,	 it.	 r. -
(Curvei°	 	 n.	 h.	 r. ti.	 It.	 e. -
(Guax.upé	 	

13e$4	 (Juiz de Fora 	
n.	 li.	 r.

9 1$G
155$8 

I-51$0
-
-

.155$$
11

(Varginha 	 n.	 h.	 r. Extinto -
(Pitanguí	 	 ri.	 h.	 r.	 n. h. r. --

12$1	 (Uberlândia	 	
Claros 	 h. 19

.$3 n.	 h. r.
ti.

- 19$::(
—	 (M. ri.	

1
n.	 r. -

10:865$9	 (São Paulo 	 112 :733C
1:0101	 (Santos	 	 2:m367$1
—	 Espirito	 Santo	 (Vi-

tória 	 n. ti. r. n. h. r.

104 . (127$3	 „,.	 Total geral 	 OR..* 178:603$ê

Delem 	
(,tgiíG Luiz 	
(C-Ixiaq 	
Pantalha 	

(Fon a leza 	
(Cai noc i
KAracati 	

(Mossoró 	

(João Possoa 	
(Caril. Grande 	
(Cajazoiras 	
Ileci

(MKeió 	
(Penodo 	
(P. índios 	
União 	

.Açucar 	

'(Arara jú 	
:(Vila Nova 	

São Salvador 	
Foderal 	

.(Niterói 	
U`orriiincula 	
;(Ilaperuna 	
(Campos 	

Bolo Horizonte 	
,(Pirapora 	
(Curvemo 	
'(Guaxup(! 	
'(Juiz do Fora 	
(Varginha 	
:(P Raiam( 	
(I:berlandia 	
(M. Claros 	

'(São Paulo 	
,(Santos) 	
;(Esptrito Santo (Vi-

tória 	

Total geral 	

1 :109$9
590$0

ri. h. r.
1:059$9
—

n. h. r.

I :3q0$''
',3o

n.
MI5'9

—
n. h. n

	7:100$í)	 5 :3(;2”

	

295$1	 3539

:775$4
5:412$8

7:15;45

n. h. r.
a. h. r

457$9
n. li. r,

n. ti. r.
n. h. r.

•781$9
—

ri. h. r.
h. r.

n. h. r

23$1

n. h. r.
II. h. r.

123$G
n. h. r.
n. h. r.

12$1
n. h. r.

8 •85t'.
i9$0

138$7
—

n. n. r.
ri. h. r.
ti. It. r.
n. h. r.

ri. h, r,
n. h. r.

3:0-W5A

n. ti. r.
n. h. e.
n. ti. r.

1nG
—

n. h. r.
n. h. e.

12.$8
n. h. r.
n. h. r.
n. h. r.
ri. h. r.
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111A PA DEMONSTRATIVO DA RENDA VERIFICADA NAS DIVERSAS
DEPENDENCEAS, NOS ESTADOS, PROVENIENTE DE CLAS-
SIFICAÇÃO DE ALGODÃO, SEUS SUBPRODUTOS, ETC., DU-
RANTE O MIS 1 tE MARÇO DE 1910

RENDA DAS AGENCIAS E POSTOS

MAPA DEMONSTRATIVO DA RENDA VERIFICAD.A NAS DIVERSAS
DF,PENDENC,IAS, NOS ESTADOS, PRO\ 1 Ml \ FE III cLAS-

, SIEICACÃO DE ALGODÃO. SEUS SUB-PRODU'rOS, 1 a1., DU-
RANTE O MES DE ABRIL DE 1910

RENDA DAS AGENCIAS IT POSTOS

Confere. — Nilo Sant'Anna Brauer, dast'. XIV. — Visto. Merto	 Confere. — Nilo SanrAnna Brauer, clasf. XIV. — Visto. Egberto
de Albuquerque Land, secretário.	 de Albuquerque Land, secretário.



MAP t DEMONSTRATIVO DA RENDA VERIFICADA NAS DIVERSAS
DEPENDENCIAS, NOS ESTADOS, PROVENIENTE DE CLAS-
SIFICAÇÃO DE ALGODÃO, SEUS SUB-PRODUTOS, ETC., DU-
II1,NTE O NIES DE MAIO DE 1910

RENDA DAS AGENCLNS E POSTOS

Agarias	 po3tos de
i f	 ção	 e

zação da explmtação

Primeira	 Segunda

quinzena	 quinzena

Total

parcial

Total

geral

Rolem	 	 458$0 .1015f 53250.
....... n.	 h. r.

D.	 li.	 r.	 u.	 n.	 r.
--

Panaiija	 	 792$6	 20E43 01):339
(F,~0za 	
Wanweim 	 n.	 i.	 P.

1:31733

(Araeidi	 	

(Natal	 	 2:03r3$7
Ptes„'nrn	 	 62554

Jiin	 Pessoa	 	 3;20759
.....(camp, — -- 8 :C881

(ca.inzeiras	 	
1:65051; 2:971',$) •12557

mace 1 :30050 7:3? 8 :62181
(1)riedo	 	 n.	 li.	 r. 193$5 49355
ft. Mios 	 n.	 Ii.	 r. 1.	 h. r.
(untão	 	 n.	 li.	 r. n.	 ti. r.
(X iço,:a	 	 11055 1028' 21352

.‘çucar	 	 12753 C31)$:', 2'5658

(Arw	 jt)	 	
(Vila	 Nova	 	

r.	 D.	 h.	 r,
LI.	 ii.	 r.	 n.	 iir.

S:ii)	 Salvador	 	
1-.5	 Federal	 	

2 ::333$9, 5.:092$1
365:N

(Niterói	 	

(1'ri pe rima	 	

Melo	 llorizo!:t. n.	 h.	 r.	 19 -;$0 19050
(P!rarKwa 	 LI. n.	 li.	 r.

2$1 Il .	 h.	 r 251
(l n tinxiIpé	 	 78259	 1:2°I.9 2:00488
(.111iz	 de	 Fora	 	 9 2339i	 1 o:3$; 3275

Pit	 lign n..li.	 r.	 D.	 h.	 r.
15856	 1(348 31951

(NI	 Claros	 	 D.	 It.	 r. '5•7$51
(Maillado	 	 n.	 h.	 r. D. h. r. 27854

(São Paulo 	 261:056:11
(SaOloS:	 	 493$5
Espirito	 Sant.)	 ;Vi-

tória	 	

Total geral 	 301:13751

Total

geral

Total

Parcial

335:55
70$8

.--
5973C1
36350
16651

J3(.1

47:16
39$1

2:045$8
.3:435U1

216311

3:35458
201511

1655g

11$2
2:25155

220$1
--

47234

325:55353
1:45157

315:29150

Agéncias e p ,..1 sto r, de
classificação e fiscali-

zação da exportacão

Bolem 	
(São Luiz 	
(Caxias 	
Parnalba 	

(Fortaleza 	
(Camocim 	
(Aracati 	

(Natal 	
(Mossoró 	

(João Pessoa 	
Camp. Grande 	
(CaJazeiras 	
Recife, 	

(Maceió 	
(Penedo 	
IP dos Indins 	
(União 	
(Viçosa 	
(P Açucar 	

(Aracajd 	
(V. Nova 	 ,O4oe

São Calvador 	
1). Federal	 	

(Niterón 	
(Porciúncula 	
(Itaperuna 	
(Campos 	

Primeira

quinzena

10351
70$8

n. li. r.
217$2

—
—
—

477$6
3951

22087
65256
19457

n. h. r.
E. h. r.
n. h. r.
n. h. r.

n. h. r.
D. h. r.

1 :69756
—

n, h. r.
n. h. r.
B. h. r.
n. It. r.

Segunda

quinzena

23251
D. h. r.
n. ti. r

379P3
—
'16681

2$6

ri. li.- r.

- 158
2 :37952

2252
n. h. r.
n. li. r.
II. h. r.
n. ti. r.

n. ti. r.
n. e.

1 :657$2
20150

n. It. r.
D. h. e.
n. h. r.
n. h. r.

_-
_-
_-
_-
_-

3151
n.
h. h. r.

709$6
119$0

LI..

31552
—

n. h. r.
u. h. r.

—
Il. h. r.
n. ti. r.

(B	 Horizonte	 	 13454
(Pb-apora	 	 n.	 li.	 r.
(CtIrvelo	 	 1152
(Guaxupé	 	 1:54439
Juiz de Fora 	 101$2
PitangUi 	 n.	 h.	 r.
Uberlândia	 	 157$2
Pará de Minas
(M. Claros 	
(Machado 	

(São Paulo 	
(Santos, 	
Espirito Santo (Vi-

tória) 	

Total geral 	

21200 Segunda-feira Tf 	 DIÁRIO OFICIAL (Secção T)1
	

Novembro de 1940

MAPA nEMONSTRATITO DA RENDA VERIFICADA NAS DIVERSIS
DEPENDENCIAS, NOS ESTADOS, PROVENIENTE DE CLAS-
SIFICAÇÃO DE ALGODÃO, SEUS SUB-PRODUTOS, ETC., DU-N
RANTE O MES DE JUNHO DE 1940

RENDA DAS AGENCIAS E POSTOS

b-

Confere. — Nilo Sont'Anna Brincar, clasf. XIV. — Visto. Egberto	 Confere. — Nilo SaneAnna Brauer, elas!. XIV. — Nisto. Egberto
rie Albuquerque Lm!, secretário.	 de Albuquerque Land, secretário.

•
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Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Departamento de Administração
Serviço de Comunicações

Primoira Secção
m •ems:NTE DO SR. mi:ais:ma

Proev asos dosparbadoa
Dia 4 de novembro de 1910

Comissão F .:pedal de Legislação Social, encaminhando parece
sobre o projeto n. 5;1, de 1037, da antiga Camara dos Deputadosa qto,
determina os VellettnentOs Mintam: que d,:vem ser et abelpu.:
para os oscreventea da Justiça Local do Distrito las/lerei (alTio
33.2n0-40). — Arquive-se. à viela do parceor do Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Pail n lien. (O parecer a que a l uda o et:Is-pacho é
O seguinte: "Os interesaados no projeto anexo não são funcionários,
mas sorventuários da Justioa nam pationdo. portanto, sor inclnidos nos
quadros do funcionalismo. E' o DASP pelo arquivamonto).

Ttraailino de Oliveira. reiterando reclamaeão contra n doaconto
de 15 'aa que os aposontados da Caixa de Attoaontadoria e PellAe,"; do,
Forroviárioa da Companhia Mogiana SofreM CM seus bencríci,-,::.
(MT/: 8.088-910). — Como parece ao Conselho Nacional do Traba-
lho. Transmita-se a informação. (A informaoão a que abale o dos-
pacho declara que carece do procedência a roclamação do interessado.
cuja nova petic,ão revela ela:o:ido deseotiliceimantoda loi, pok, que a
contribuição do aposentado, diz respeito ao tempo de aorviço anterior
h inseri' o, computado no eálcolo do hourfiein 'Docretos os. e0.4e5
e 21.081. art. 43 e parágrafos

Federico 'franzo Itamna, ploitoando sua volta ao cargo quo
ocupava na Estrada do Forro Mo g iana, sob á aleaacão de que. mal
orientado. nodin demissão por motivo de sande. em voz de ter podido
licença (arrie. 1.373-039). — Arquivo-ao. à vi z ir, do parecer de fo-
lhas 25, (O parecer a quo aludo o (Jean:leia, (feriara que. desole que n
requeronte pediu domisaão. como confessa, nenhum direito tom a re-
clamar).

António Podwo de Alcanlara, recorrendo da deciaão do Conselho
Nacional do Trabalho, que julgou improcedonte sua roclamaçíln con-
tra a Caixa de Aposentadoria e Pensões da Sociedade Industrial "Mi-
lha Branca' por lhe ter esta neeado pa gamento de serviços médicos
(MTIC 25.741-910). — Preliminarmente: deixo de conhecer do re-
curso por lhe faltar fundamento legal, conforme acentúa a Procura-
doria do Conselho Nacional do Trabalho, em seu parecer de fls. 27.
(O parecer a que alude n despacho declara que não podia o ecorrente
valer-se dos serviço madiena da instituiçao por não se adure inscrito
na Secretaria da Caixa, conforme o exige expreaamente o parágrafo
único do art. 20 do Decreto n. 22.016).

Divisão do Pessoal

Por portarias de 8 de novembro de 1910 foram admitidos, como
extranumera pios-menaalistae para desempenharem as funça aa de
ticante de escritório, referência VI, do Departamento Nacional do
Traballm, pelo prazo de 2 meses, a partir de 1 de novembro de 1910,
de acordo com a autorização do Presidente da República, exarada na
exposição de motivos n. 1.663, de 10 de outubro de 1940, publicada
no Diária Oficial, de 4 de novembro corrente com o salário mensal
do (a50$0), trezentos e cinquenta mil réis, Camilo Nahourn, Doris
Hoedamaker, Heitor Rocha, Maria Releria Macedo Martins e Alfredo
1Vhat1ey Dias. Estas portarias de admissão poderão ser canceladas
antes de terminado o prazo nelas estipulado, se assim convier aos
interesses da -administração pública e sem que caiba aos extranume-
rários-mensalistas qualquer direito a reclamação ou a indenização.
(Processo n. M.11e 20.732-40).

Portaria n. 75, de 21 de outubro de 1910, o Delegado Regional
no Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições resolveu
arbitrar, nos lermos do artigo 138, do Decreto-lei il. 1.713, de 28 de
outubro de 1939, em (1:100$0) um conto e cem mil réis a ajuda de
custo a {Ser concedida ao Inspetor de Imigração, classe II, Demétrio
Antunes de Oliveira, removido por Decreto de 15 de aguai:, do cor-
rente ano, para a Delegacia Regional no Estado do Rio Grande do
Sul. (Processo n. MTIG 23.035-40).

Divisão do Orçamento

ExPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 1 de novembro de 1910
Avisos:

1 C-500 — Ao Sr. Ministro da Fazenda:

— Adiantamento — lvan C. do Amaral:

Solicitando entrega do adiantamento de 1:000$0 ao oficial ad-
ministrativo de classe "11", com exercício na Divisão de Orçamento
do Departamento de Administração deste Ministerério, Ivan Carvalho
do Amaral, para atender às despesas miúdas e de pronto pagamento,
nos meses de novembro e dezembro do corrente ano. Ref: 33.430-'10.

1 C-501 — Ao Sr, Ministro da Fazenda:

7 ___ Adiantamento — Antônio Kroff Soares.
Solicitando entrega do adiantamento de 5:00080 ao Ténologista

de classe ''K", com ezercicio no "Instituto Nacional de Tecnologia,
Antônio laropf Soares para atender ks despesas coro impressão e pu-
blicações de livros nos meses de novembro e dezembro do corrente
uno. — Ref: 32.7275-10.

1 C-502 — Ao Sr. Ministro da Fazenda:

7 — Adiantamento — Antônio M. da Rocha.
Solicitando entrega ao oficial adminiatratiVO de classe %I". rum

exereieio no Departamento Nacional da Industrio e Comércio. AM,-
ido Moreira tia Rocha, do adiantamento de a0:00080, para alendor
às despesas com a aquisição de material para mostruários e reape-
cliva embalagem, transporte, fl'éi 0, e artigos destinados à propa-
ganda do Brasil no exterior. inclusive folhetoa 	 publicações, nos
meses de nov o inbro e dezombro do correntr ano. — 	 :32.111-11).

C-503 — Ao Sr. Ministro da Eazonda:

— :t as — Pagamento .
Solicitaudo pagamento da conta el Dolabela Coelho Ltda. na

important-ia 1 saiatia provonionte de consertos efetuados em 17111
relOgio rariinbo -Internacional", anodelo Faotroprint estalo 7.305-5,
série 455.72a, pertenconte ao 'Departamento Nacional da Propriedade
Industrial. — Rot: 28.325-10.

1 C-501 — Ao Sr. aliais-Iro da Entenda:
7 — Adianta:orado — abolei! . silva,

Solicitando radr aga ro Téenologisla tte classe "Ia", Moacir Silva,
com exercii ii fo-tilitto Nacional de 'fornologie, do adiantamonlo
de 2:00080. I lk , linados a atendo] . àa doalaaaa rinaulaa e de pronto pa-
gamento, nos moses do flovowilwo e demnbro do corrente. arta.
Ref. 32.397-1o.

Dia 1 1' nu‘~bco do 1i.151-1

1 C-505 — A Sr. Delegado 410 Tosonro Brasileiro ent N,V nI

— Cradito s — Ditslribuieão.
Antoriz o ndo o Sc. Francisro Silva Junior, Chofe tio E,scraópio

de Propaganda e Expansão Comercial do Brasil rol Nova YCe rl:, a eis-
potro' pela rubrica n. 5 — Despeaas dopondonles de pravia autori-
zação, constante du distribuiçan di crOdito paea o aludido Esceitório,
a sua importancia total. Ref .. 33.832-10.

Nfile1011;11 do Trabalho
SECO()

ExPEDiENTE Itu S11. 1110,FUOR,

Dia 8 de no‘embre de 1910

DNT. 15.002-so — União lios Operários em Fábrivaa de Te-
rido:. solicitando expedicão ii guias. — Arquivo-se.

DNT. 18.a35-1n — Reeeloaloria ti, Distrito Federal, respondendo
ofício o. 289. deste Departamento. — Moio.

DNT. 40.O19-:11 —	 Palormo	 Cia., comunicando haver
apresontado recurso. — Idem.

DNT. 16.809-3t 7 — Auto de infração lavrado contra a farina
Miguel itoy Empei, — Ideno

DNT. oa_to.oat	 Ervon S: Cia.. fazendo tima emminicacão.
— Idem.

DN,T. 19.587-50 — Auto de infração lavrado contra a firma
Pasmai Lortgoni. — acordo rnm ti itdormação e parecer, doo
provimento ao reourso: eis mie a infração foi capitulada em lei
inaplicavel à ospécie. Publitane-se. Á Segunda Secção para remo-
ter os autos à Delegaria Regional recorrida jontaudo-se modelo das
guias referidas no parecer supra.

DNT. 19.589-10 — Auto de infração lavrado contra a firma
José Anele. — De acordo com o parecer da Sertã', dou provimento
ao recurso, para anular a decisão recorrida; eis que a infração foi
capitulada em lei inaplicavel à espécie.

DNT. 12.827-10 — Termo de verificação lavrado contra 'fito
Augusto Teixeira. — Nos termos do parecer da Secção, nego pro-
vimento ao recurso, para confirmar a decisão recorrida. Publi-
oue-se. Oficie-se à Recebedoria do Distrito Federal no sentido de
que soja o depósito de fls. 8 convertido em recolhimento, registe-
Se a ronda. , façam-se as devidas anotações e arquive-se.

Seri iço de identificação Profissional
PROCrJRADORIA

PROUESSo DESPACHADOS PELO SR. IHREToR

D. N. T. 12.179-10 (P. 6.152-40) — Sindicato dos Bancários
de Belo Horizonte, consulta. — "Responda-se, com urgência, trans-
mitindo cópia autantica do parecer supra, que adoto". Alude ao se-
guinte parecer:

1°, consulta o Sindicato dos Bancários de Belo Horizonte se po-
dem ser vogais da Junta de Conciliação e Julgamento cidadãos não
sindicalizados;

20, o Decreto n. 22.132, de 25 de novembro de 1932, pelo qual
foram instituídas as Juntas de Conciliação e Julgamento, dispõe:

"Art. 2.° A.s Juntas de Conciliação e Julgamento serão criadas
pelo Ministério do Trabalho, Indústria o Comércio, a requerimento
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de qualquer sindicato interessado, nos Estados e no Território do
Acre, por municípios, e no Distrito Federal, por freguesias, tantas
quantas forem necessárias,"

O Condicionamento da criação de Juntas é iniciativa de sindi-
catos, oxprooso no dispositivo ach»a reproduzido, já indica a intenção
do legislador de conferir a sindicalizados as funções vogais de Jun-
tas, mas em um outro artigo do citado decreto essa intenção toma ca.
ratei. oxproso;

"Art. 3.° As Juntas serão formadas por dois vogais, que terão
dois suplentes indicados, respectivamente, por empregadores e em-
progados, etc."

Ora, de acordo com a lei sindical, a roprosonetação da classe pa-
tronal, raio da proletária, é feita pelos respectivos sindicatos e en-
tidades de grau médio o inferior, e no que respeita às instituições
partidárias, cotas se constituem mediante oleição nos respectivos or,
ganionios claosistas. Tem sido assim, nas Caixas e Institutos de Pro-
vidència Social e nas Juntas e Comissões Mixlas. A. prática tem sido
sempre no sentido de elegerem as associações pzofisoionais, de entro
oss,uis membros, os que devam compor os Gonoe.lbos, Juntas e Co-
miosões de Caixas e institutos e •is Tribunais de Trabalho. No que
aos últimos se refere, das listas de nomes enviadas pelos sindicatos à
autoridade competente, são escolhidos os vogais e seus suplentes.

É assim do ponto de vista legal.

No rofor o nte it doutrina, o Direito Sindical, o Direito Corporo-
(Iv) e o Direito Processual do Trabalho não admitem outro erikrio
de ,ocollia dos elementos representativos que devam compor as Meti-
fuições partáhírias. E nas juntas de Conciliação e Julgamento e as
4:omissões Mixias de Conciliação, no Direito Brasileiro, são mareada-
mente partidárias;

3°, isto posto, somos de parecer que se responda à consulta de Co-
lhas 2, declarando que só aos sindicalizados devem ser conferidas fulo-
Vje ,; do vogais das Juntas de, Conciliação e Julgamento."

D. N. T. 19.751-37 P. 6.146-38) - J. Rodrignos Ribeiro,
pedindo juntada de recurso. - Melhor esdareoido reconsidero o des-
pacho de fls. 28, não tomando conhecimento do recurso a fls. 20,
por não interposto de acordo com o estipulado na alínea e tio arti-
go 1.0 do Decreto n. 22.131, de 23 de novembro de 1932. Oficie-se,
ontroo-lin, à Recebedoria, convertendo o depósito em pagamento.

Multas impostas:

Não tendo a reclamada satisfeito o pagamento da taxa legal,
nora enmprido a decisão da Junta de Conciliação como destes autos
consta. imponho-lhe, de acordo com o disposto na letra a do arii-
go 2» do Decreto n. 24.742, de 14 de julho de 1931, a multa de
:2.0(c . 0 (duzentos mil réis), grau mínimo:

)NT 21.427-40 (P. 9.6(31-39) - Oliveira & Morais.
3.682-39 (P. 6.678-39) - Companhia City Impro-

Neon Hs.
1 n NT. 24.473-40 (P. 2.205-40). - Viação Brasil.
DNT. 310-M-32	 8.388-10), - José da silva Quina.
DIA V. 816-S-32 P. 8.778-10). - Barnahé Pereira de SiiiHa

4; Ci a.
 Requerimento indeferido:

DNT. 20.382-40 P. 11.970-39) 

- 

zoising Irmãos S.A., re-
ouerondo.

Preliminarmente: deixo de conhecer do recurso, por não minto.
posto na forma estabelecida no art. 1.0, alínea e do Decreto n. 2.2.131,
de 23-1/-32:

DNT. 19.018-39 (P. 2.859-38) - Pires Nobre ét Irmãos, re-
correndo.

DNT. 9.911-38 A, 7.123-10). - Horácio Pinto. rororroodo.
DNT. 14.201-37 P. 7.422-10), - Martins, Jordão 	 ir-

correndo.
DNT. 33.177-37 (P. 5.752-37) - David Cardoso FelTP ira, PP-

correndo.
DNT. 15.213-37 (P. .100-37) - Amadou de Almeida ri-

gueiPPdo, recorremo).
DN't.'. 47.203-37 P. (L8ío-á0) - Antônio nd Pé júnior.
DNT. 2.116-38 P. 10.590-37) - Irmãos lglésias	 eia	 re-

correndo.
Preliminarmente: deixo de conhecer do recurso por desacom-

panhado da prova de depósito prévio do valor da multa, de acordo
rom o disposto na parágrafo único do art. 2,0 do Decreto-lei nu-
moro 1.743, de 4-11-39:

DNT. 27.268-39 (P. 2.185-10) - H. Hausner, recorrendo.

Conselho Nacional do Trabalho
SEssÃo oLoolo

Pio. 3.831/10 A'istos e relatados os autos do processo em
totio a Caixa de Aposentadoria. e Pensões de Serviços Urbano por
Concessão, em Belo Horizonte, solicita a esto Conselho instruções
sobre o modo de proceder acerca da ação executiva que propôs para
rehaver o prédio silo à rua Caleedónia n. 190, o qual foi adquirido
polo ox-associado Je s us Costa:

Considerando que se trata na hipótese do matéria que reveste o
carao , r	 ma cons ulta em caso concreto;

Coosiderando que a jurisprodéncia lesto Conselho está firmada no
sentido de não serem respondidas as consultas dessa natureza;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, no
conhecer da consulta formulada,

Rio de Janeiro, 10 de outubro de 1940. - Francisco Barbosade Rezende, presidente. - Marcos Carneiro de Mendonça, relator,
Fui presente: J. Leonel de Rezende Alvint, procurador geral.
Proc. 5.911/40 - Vistos o relatados os autos do pre.3ente,

processo referente à, filiação dos empregados da Compnbia Força e
Luz "Dores do Indaiá", Estado de Minas Gerais, à Caixa de Aposen-
tadoria e Pen ,z-ões de Serviços Urbanos por Concessão, em Belo Ho-
rizonte:

Considerando qde, segundo se verifica dos arilos, a filiação eia
Causa foi prOoossada regularmente:

Resolve o Con selho Nae i onal do Trabalho, em sessão plena,
homolo gar a referida incorporação.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 10111. - licancisca Barbosa
de Rnende. - PerCi vai Godo!' Ilha, relatei..

Fui oro:sente: J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Proc. 8.961-10 - Vistos e relatados os autos do processo eiii

que a Caixa de Aposentadoria e Peosõos dos Ferroviários da Central
do Brasil traz ao conhocimento lest e Conselho que não há interesso
na assinatura do contrato com a Casa de Sande learai, para Pres-
tação de Socorros hospitalares aos associados da Caixa de Aposen-
tadoria e Pensões dos Ferroviários da Maricá, de vez que os toes.

1111, a., t, s: passaram a ser	 cseus ontrilminto	 por efeitopo efeito de incorpora-)

Considerando mio a watt : ria deste autos perdei o s.ou objetivo:'
Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, ein sessão pieira,

determinar o arquivamouto do procossoi.
Rio de Janeiro, 30 de solembro do 1910. - Franci$co Iflcb.)sa

do Rezende, prosidonte. - Abelardo 3Iavinho, relator.
Viii presente ; J. Leonel de Rezende .4lrim, procurador geral.
Proc. 9.153/10 - Vistos e relatados os autos do processo eia

mie a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Portuários de Santos
solicita a este Conselho a concessão do crédito especial de 7:0e~
(sete contos cii réis), afim de atender aos serviços de adaptação dos
altos dos dois prédios visinhos à sede, alugados em virtude da exi-
guidade do espaço imas atuais instalações

Considerando que o inspetor de Providéocia Regional informa
que a Caixa necessita realmente de maiores espaços para acomodar
os seus serviços, nada havendo, pois, o que opor à concessão do ro-
forço solicitado:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em se gsão plena,
deferir o pedido da Caixa.

Rio de Janeiro, 10 de outubro do 1010. - Francisco Ilarbo,Te
de Rezende. presidente. - Pereiral Godou Ilha, relator.

Fui presente: J. Leonel de Rezende Alvint, procurador geral.
Proe. 13.266/41) - Vistos e relatados os autos deste processo,

relativos a filiação dos empregados da Emprèsa de Luz Elétrica
São João de Aracagf, Muni.ripio de Guarahira. Estado da Paraíba, a
Caixa do Aposvnladoria e Pensões de Serviços Urbanos oficiais, e `H
João Pessoa:

Considerando que a filiaoão foi procossada de conformidade
com o que determinou este Conselho acordão de 6 do nufuloo,
de 1937. (Proc. 279/37):

Resolvo o Coloz ellio Nacional do Trabalho, em sessão picna,
homologar a filiação too questão,

Rio de Janeiro, 30 de sef ombro de 1910, - Francisco Barbosa
de Rezende, presidente. - Mal/tias Costa, relator.

.Fui pcosente: J. Leonel de Rezende A 1-rim, procurador geral,.
Proc. 13.599/38 - "Vistos e relatados os autos do processo riu

que Raul Eurico da Franca o outros aposentados da Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões dos Ferroviários da Great \Vestem solicitam.
proviancias lo Conselho Nacional do Trabalho, no sentido de ser
compelida aquela Caixa a proceder ao reembolso das importâncias
descontadas no período de junho de 1933 a junho de 1935:

Considerando que nada mais há a acrescentar sobre o direito
dos reclamantes à restituição da importância dos descontos efe-
tuados pela Caixa, de vez que, em face do acórdão da Primeira Câ-
mara, de 9 de abril tio 1935, publicado no Diário Oficial de 9 de'
maio do mesmo ano Itec. 1.084), não há cabimento, nesta altura,
para tal indagação;

Considerando que cumpre agora ser efetuada a resi iluição Pe-
dida, uma vez que os ile-conf Os procedidos poio Caixa foram dos-
autorizados pelo Conselho. como se infere n ia decisão citada e de
'Outras proferidas sobto o assunto;

Consideranto citie a questão pendente de julgamento diz res-
peito ao "quant um" exato da restituição e oportunidade da mesma;

Considerando que, quanto à primeira parte, apurou o Ser \ iço
Técnico Atuarial a importância de 76:646$730 (setenta e sek con-
tos seisc , utos e quarenta a seis mil e setecentos e trinta réis) e,
quanto à segunda, compre atender à situação precária da Caixa:

Considerando que não é razoavel compromoter ainda mais a
situação econónoica da instituição em apreço, cujos balanços acusam
"deficit" orçamentários frequentes;

Considerando que a restituição pedida, beneficiando algurw, se-
gurados, talvez viesse trazer, de futuro, maiores dificuldades à to-
talidade dos associados que a in s tituição ampara;

Considerando que assim sendo, é inoportuno o pedido constam-
te do telegrama que deu inicio ao presente procooso:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, om sessã.o 	 Wenn,
julgar inoportuno o pedido.

Rio de Janeiro , 1 5 de agos to de 1910. - Francisco Iturbe:
de Rezende, presidente. - José de Só Rezerra Cavalcante, relator.

Fui presente: J. Leonel de Rezende Alvint, procurador geral.
Proc. 13.968-3 - Vistos e relatados os autos do processo end

que a Cia. Cessionária do Porto da Bafa intorpõe embargos à do-,

gr. •	 • AM INRIRRINRIEVI R R ORM •I
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cio da Primeira Ululara, de 2 de maio de 1938, publicada no "Diá-
rio Oficial" de 22 de, agosto do mesmo ano, em virtude da qual foi
determinada a reintegração de Valdolino Pinho de Argolo nos ser-
yiços da embargante:

Considerando que se trata. na espécie, de duas companhias. a
Constrn!ora do Porto da Baia e a Cia. Cessioilária de Expio-

r::3 e do Porto co Baia, havendo a primeira paralizado os serviços
eia 19:10 o que obrigou a último, a Cetssior,aria, a continua-los, cita-
rimiele. para tanto vários empregados daqueta para trabalhar;

considerardo que a esses empregados não cabe o direito de re-
clamar roiVa geni do tempo de serviço relativo a sua estada nos .er-
vii. es da eotnicudda construtora, de vez que não se trata de enifire-
Éa d e i(.0 Pablie o. incluída no ambito do Decreto n. 20.4e5,
de 191;

Resolve o C...nselho Nacional do Trabalho, em sessão plona, por
niaior.a de votos, receber os embargos para, reformando a deeis.ão
embargado, autorizar a demissão de, empregado.

hio de Joneice, 26 de agosto de 19 .10. Francisco Barbo,s-n de

Pr z'. ' d de, P resi d en te ; An to n io Ribeiro Fruiu»! Filha, Motor. Fui
presente: J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

Proc. 14.0;1-38 — Vistos e relatados os autos do processo re-
fmmite à propesta orçamentária, para o exercido de 1939, da Caixa
dc Apo.entadoeia e Pensões dos Ferroviários da' Central do Piauí,
na parte em que a mesma solicita a este Conselho a concessão dos
rciorces de Its 11 :90 (onze contos. novecentos e vinte e sete mil
reis) —, fls. 79Q4 (solevemos e noventa mil e quatrocentos
B. 878*: 8 (oitocentos e setenta e oito mil e oitocentos reisj-

:.:7n 11$100 (três contos quinhentos e quarenta e um mil e qua-
tro-eidos reis) --, respectivamente, para as verbas "Aposentadorias
pe y In\	 "Pensões". "Pecúlios" e "Comissões Bancárias":

ikii.1dt.•• ;1 lalti que estando encerrado aquele exercido,. confiou-
no•	 neste Conselho, e pelo qual se constata
a_ ret,,, , idas verbas eNeederam, nas importáncias acima mencionadas,
as suas dolaçõ,s, não 1,ro1ede a concessão de suplementos, podendo:
se apenas considei á-li,, justificados, visto tratar-se de deSrl e:	 qUe
a Citi\a	 podia deixar de atender:

11estilve	 conselhe Navional do Trabalho, em ses s ão plena. con-
.sidecar justifnad-ls os reforços pretendidos, recomendando-se à
XI que ih; estrii;.; obser\ anda ao	 3.° do art. 59 do Derreto rol-

m o : o 20..565, de 1931.
Rio de Janeiro, 30 de selombro do 1950. — !,.: neiseo Parbosa

pi. rsidenIP: Hal h ia g Costa. tela ha.	 Fui presente:
J. Lelowl de Ifrzende	 procurador geral.

Prov. 15.:'11-38 — Vistos e relatado s os aut,!1s do processo ',c-
icio de 1939. da CaixaTermite à iiroonsto orçamentária, para	 exerc.

de Ap o sentado r ia e 'Pen s ões dos Serviços de Tração, Luz, Força e
do Rio ti; Janeiro. ria parle em tple a mesma solicita a

Creisellio a cone....,fm do reforço de RS. 2(11n,S0 1..duzettlos mit reis)
;I a verba" .i.. , essotil", afim de atender ao tiagamenlo de lérias

(ti perimi() de 1937-1938, de \ idas ao ex-func i onário do Posto MO-
iY/a Adalberto Cluz:

Considerando mie, ( itotorme hem esclarece o inspetor de pre.
videnc i a reg ion-a;, o referido interessado n50 po s sue um ano dts efe-
tivo exercício e, assim, de acordo com o art. 2 0 do regiment o P a

-dro. não tern direito à férias.;
censiderando, mais, que a jurispindencia firmada por e s te Con-

selho de 16-. 12-37, no proc. n. 15.016-37) é contrária à con_
el . )4) de indenizações por férias nãn gozadas;

Re s olvo o Conselho Nn e ional do Trabalho, era seSsão plena, i0

(11H E 	 Prdid0 ff:111111118(Ni
I n i0 de Janeiro, 30 de setembro de 1910. — Franejgeo Raïl,o,50
Rezende . prcsidente: Mothias Gosta,	 Feri pies 'n1 e

i,ronr1 dc Rczende Alrim, proviu aderi' geral.
Proce s so 15.911-39 — Vistos e relatados: os autos deste 1)NY:osso

referente à filiarão do s empregados dos serviços telefônicos expio-
rwlos peia prefeitura Municipal dr JardinOpolis, Estado de S. Paulo,
à Cai %,'.a de Aposenliolm : ia e Pensões dr! Serviços Telefônicos do Dis-

trito Vedei:ai:
qm, a filiação em queslão, processada regularmente,

t, k• fei tendo em vista o que d e terminou e s te Con selho, em acordão

ti, c,	 outubro de 193; (proc. 279-37):
Resolve o Conselho Nacional do 3 ' 1'a hal h°, 004 sessão pl e na, l i o-

teelegar a referida filiação.
Ilici do Janeiro. 30 tio	 en n hvo de 1910. — rraneix e' n litoqw.ca de

le , -.y-nde . president e . — Mollilas Costa, relidor.
Cri	 Leonel de Rezende Aleim, ornmirador geral.

V. 2.911-38 — Vistos e relatados os autos do processo em que
Ane'd ia Azevedo Martins opõe embai : gos à decisão da Terceira C:Ninara,
41. , 18 julho de 1919. publicada no [nitrir) Oficio! de 11 de agosto

41 it r:(, ) , e l o virtude da miai foi denegado o pedido de pensão fedi-,

em soli faNci p	d),W	 hi,rdOiri),:. de António martin„. ciiAntittobt
ii

F.111 2 de de/erribro ttnist fri insc,rito na Capitania do Porto de
111anaiv, n trabalhador : Antonio da Costa Ribeiro, de nacionalidade por-
ti.igitea, solteiro 1 , analfabeto. como se verifica da caderneta-matri-
cula a rls. 26.

(i 1- ,14.yd Bt : asileiro ilibo : toa que Antônio da Costa Ribeiro foi ad-
ir/ilido no seu serviço desde 1 de fevereiro de 1923.

Em 17 de ,ioneiro de 1937 faleceu António Martins. deixando ramo
liehloiros a esposa, Arro5 lin Alv es iir Azevedo e os filhos, Maria

Lonr.le ,z ,	 r Mat'ia

D. Amélia Azevedo Martins requereu, por si e seus filhos meno-
res ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Iklaritinios a pensão
que lhes cabe pelo falecimento de seu marido c pai, na forma do d.e_
creio n. 2 9 .87.2, de 29 de junho de 1933, alegando que Antônio Mar-
tins é o mesmo António da Costa Ribeiro,

O Conselho Administrati‘o do instituto, após exame do ea.so
apreço, indeferiu o pedido de pensão.

Houve recurso Para o Conselho e a Terceira Câmara não achou
nos autos provas suficientes de que fos s e da niefma pessoa 05 ki0i6
nome, diferentes, negande, por isso, provimento ao recurso.

Considerando que os morives que levaram o Instituto a fii-10 acei-
tar q ue Antônio Ma r l i n. e António da Cosia Ribeiro sejam a
pessoa são os seguintes;

o) não constar da certidão de casamento do .1010 .iiie Martins com
Amelia Alves de Azevedo o nome de Antonio da Costa Ribeiro e diver-
gir a fi li ação constante desse documento da existente na caderneta_
matricula da Capitania do Perlo e da constante da in serição do ins-
tituto;

fr., ter se casado .Antonio Martins e ler sido inscrito como solteiro
António Costa Ribeiro;

c) set . exigida pata ,Tgi ...1,„ na Capitania do Porto a apresenta-
(*, O de documentos comprebalórios da, dec l a rações, o q ue 101Pediria
Antonio Martins de passar por António da Costa Ribeiro;

Considerando que pala ills1 ril'aÇãO dr riS, 3, ri'l! a com a assi,-,-
pr i e¡a d i , twliint„ flOs M ali riOs ;i i1P+1 !Jen tile pi'Cdrit(me seu lila-
rido António Martins é o mesmo empregado do Lloyd 111.asileiro
nome António da Costa Ribeiro e provou-o inc meio de testemunhas
que l e ni razão de sale.tr do falo que afirmaram;

Cens: Wel: ando que não tendo sido contestadas as d e clarações eles-.
sas testemunhas tôrri ri riiôriio IIC verdade, cuguardo não finc pKaluzida
prova ein contrário;

Censitlerondo que não há ne Lloyd dois trabalhadores distintos,
/I rrl com' o nome de António da Costa it 1•0 o atrito cOm o de :ko-
tónio Martins:

criisiderando que o Lloyd, entidade miais competente no caso,
declarou moi o 	1António da Cosia Ribeiro taiecen rem 12. anos, II meses
e	 li; rij

as

, 

de ,t n I'ViC0 e a essa yonclusão chegou i l e.tame Tne porque
havia falecido António Martins, moa voz que não há rerlidão de óbito
de Ardómo da costa Ribeiro e o que consta do processo é a morte de
António Martins uceu o desapareenuento, no mesmo dia , de Ardõbio
da Costa Ribeiro;

considerando que o Instituto lios \fornimos si', poderia contestar
que Anfónin Martins fosse António da Coi s la Ribeiro se tivesse jun-
tado tandien a c e rtidão da óbito de António da Cesta Ri beiro, do-
cumento que nãe existe no'precesso;

Considerando que as testemunhas de ju s tificação declaram que
o retrato da ficha de fls. 13 é de Anh'etio Martins o que é ratificado
pe:o médico qi:e ;Issisriu Antonio Mai!ins:

COIVideraini0 que estando a fletia inserio:rio de António da Cos-
ia Ribeiro assinala, a rogo, por Mamo . ? Antonio (lrupar o Tupi 1..ler-
nvncle..5 \fortins, essas mesmas testemunhas afirmam às fls. 78 e 79

,minea cOnbeceram n Sr. Anh'inio da Costa Ribeiro, o que demons-
tr a doe ele não existia e sim Autisolio

con,sider ando que é de se concluir que a inscrição no Instituto foi
feita pela caderneta da Qapitania do Porto nãe estando o associado
falecido ti in ca do que se Passava Ti'o ser analfabeto;

Considerando. finalmente. (ifle	 estaria prOVado que António
Mactins ,1nlónio da Costa Ribeiro não eram uma só pes soa se se
P uovasese (Pi e ambns v i vem ou estiiit mortos mi um está vivo e (miro
morto:

Resolve o Consollm Nacional de Trabalho, em s p ':::.ão plena, rece-
ber os embargos para, reformando a deeisão d (Amara, m andar c osi -( oder n	 requerida.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de 1910. — Praneien RorbaNa
dr Rezende, presidente. — Antoniu Ribeiro ['cone()	 relator.

Fui 1 n I'C' e 01110 — r.	 rfrzwud, Arprfo, proeurador geral.
Rec. Ob. n. 5.621-39 — Vistos e relatados os presentes autos

Cie que a Junt., Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Ferroviários lia 110de Mineira iie Viação oplie embargos à
deei.são da Se g unda (Trinara, de 15 de janeiro elo corrente ano, que,
embora confirmando a concessão de aposentadoria ordinária ao fer-
reviario Avelino Maia. determinou fosse modifieado o célerilo do be-
eefício, de acordo com o 'a lira' o :-'erviço Técnico Atilaria]:

o Citado (",rgirlo tkoieo, faiando sobre o, em,bargos,
opina nela proredõnein da itreleosão da ('Taixa:

Resolve n COnSP/110 NariOnal (10 T:';' n 1/10, ir se s são plena, re.-

	

fk, embargos em q!IP , iiio, papn	 nif17:1 o cáliqd.,
	pela caixu. na inipoi ti' ia	 Ha de t:0);,4.

Itio	 .Taneiro. 30 de si :1 -2, 1,1'i:	 'o.	 -	 ntl i•b()Sa
10 'iurle, p residente. —	 ";1,rj1'n rem	 rilho, ',pintor,
rui liresente. — 1. Lrnne7	 nezrndr 1 Trirr. prnenrador geral,

Rev. Ob. ti. '7).625-39 -- Vistos e l • elatad()S 1),, a ti I r)t, deste re-
curso ex-affieio. ora oro grau de embargos opostos pela junta Admi-
nistrativa da Caixa ri r ' Apo,sentadoria e Pensões dos Ferroviários 014
Ilède Mineira de Viação ao aeordão da Terceira Camara. de 27 de
fevereiro de 1910, que, embora confirmando a concessão de opa-
seilltoioria ordinária ao associado João Leôncio da Silva, determinou
fosse retificado o -cálculo de beneficio, de acordo com o parecer do
Serviço l'écpico Atuarial.

Considerando que o citado orgão tOcnice. pronunciando-so sobro
as razões oferecidas pela Caixa, conclue favoravelmente a sua pre-
tensão;
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Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, re-
ceber os embargos de fls. 35, para determinar seja o beneficio pago,
de conformidade com o cálculo elaborado pela Caixa, na base bruta
tle 262e4.

Rio de. Janeiro, 30 de setembro de 1940. — Francisco Barbosd
de Rezende, presidente. — A. Ribeiro França Filho, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvinz, procurador geral.
Rec. Ob. n. 6.085-39 — Vistos e relatados os autos deste re-

cesso es officio, da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferro-
_vierios da Leopoldina Railway, referente à concessão' de pensão aos
beneficifirios de Angelino Francisco alariano, na parte em que a
me sma junta solicita seja retificado ' o cálculo mandado observar
pelo acordam da Terceira Camara, da 30 de janeiro do corrente ano,
e elaborado pelo Serviço Técnico. Atuarial:

Considerando que o pedido, conforme acentua o referido, orgão
tacnico deste Conselho, carece de fundamento, por isso que .a Caixa
eo interpretar o disposto no a 11, do art. 25 do Decreto n. 21.081,
de 1932, que se aplica às aposentadorias ordinárias, o fez erronea-
afilie, pois na hipótese vertente se trata de pensão, e o cálculo devo
ser efetuado de conformidade com ti art. 20, a 2. 0, do mesmo decreto;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em , sessão plena, inde-
ferir o pedido da Caixa e determinar prevaleça o cálculo do Serviço
Tacnico Atuarial.

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1940. — Francisco Rochoso de

Rezeade, presidente. — Perdoai Godoy Ilha, relator.
Fei presente.	 J. Leonel de Rezende Alvint, procurador geral.

PRIMEIRA CÂMARA
Processo n. 621-39 — Vistos e relatados os presentes autos em

que Jesino Furbino Brasileiro reclama contra a St. John Der Rey
Milling compelia Limited, quanto à contagem de tempo de serviço
• demissão por incapacidade fisica:

Considerando que pelos documentos apresentados não se veri-
ficou a liquidez do alegado direito;

Considerando que, solicitadas as informações à Companhia re-
clamada, esta prestou os esclarecimentos D.QeeSSátriOs;

Considerando Mie, convertido o julgamento em diligancie, para
que o Serviço Técnico Atuaria/ se manifestasse quanto ao tempo
de serviço do reclamante, o mesmo Serviço apurou o tempo líquido
de 2,556 dias ou 8 anos, 6 meses e 6 dias, durante. o período de abril
de 1921 a dezembro de 1931, conforme cálculo, no processo;

Considerando que, nestas eon.dições, pão teem amparo legal as
elegaeões do reclamante, de vez que não possue o tempo de serviço
necesea rio;

Resolve a Praieira Càrnara do Conselho Nacional do Trabalho
julgar improcedente a reclamação apresentada, por não lei' apoio

Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1940. — Francisco Barbosa de

Rezende, presidente — Antonio) Ribeiro Franca Filho, relator.
Fui aresente. — J. Leonel de Rezende Alvinz, procurador

geral.
Processo n, 5,081-40 — Vistos e relatados os autos do processo

Vm que D. Faustina Maria de Jesus, viuve de José Concórdia da
Silva, e tiniras viuvas e "companheiras" de falecidos associados da
Caixa de Apesentadoria e Pense-Jos tios Ferroviários da Central do
Brasil. apelam ao Esmo Sr. ministro do Trabalho no sentido do
ser abreviada a soluçai) dos respectivos processos de pensão:

Considerando que sobre a reclamação foi ouvida a Caixa, que,
no expediente de fls. 6. esclarece a falta de fundamento da mesma
reclamação;

Resolve a Primeira Cemara do Conselho Naciónal do Trabalho
restituir o processo ao senhor ministro, opinando pela improce-
dancia da reclamação oferecida na petição de fls. 2.

Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1940. — Francisco Barbosa de

Rezende, presidente — Antonio Ribeiro França Filho, relator.
Fui presente. — J. Leonel de Rezende Ateira, procurador

geral.
Processo n. 7.383-40. — Vistos e relatados estes autos de re-

clamação, em que são partes: o bancário Alvaro Estanislau de Faria
Júnior e o Banco das Funcionários Públicos:

A reclamação de que dão notícia estes autos teve 'início no De-
partamento Nacional do Trabalho, vindo presente a este Conselho em
virtude de decisão proferida pela Terceira Junta de Conciliação e
Jolgamento tto Distrito Federal (fls. 9), julgando-se incompetente
para conhecer e decidir da pretensão manifestada pelo suplicante..

Reclama Alvaro Estanislau de Faria Júnior contra o ato da di-
retoria do referido estabeleciment o bancário, que o dispensou, em 8
do março de 1938, sem justa causa, não recebendo aviso prévio, nem
a iniletlizaeãO referente aos anos de serviço me prestou ao ineemo
Paiva), onde ingre.ssaea a i de fevereiro de 1922 (fls. .1).

Sobre a queixa falou o reclamado a fls. 21 e apresentou, afinal,
suas razões de defesa, a fls. 20-8. Esclarecia', então, que

'em virtude do Decreto-lei . n. 312, de 3 de março de
1938, ficou impedido de transacionar com o funcionalismo
público mediante consignação em folha de pagamento, e,
por isso, obrigado, bem a contragosto, a reduzir o pessoal
de sua Carteira de Consignacões, conservando no miadra

apenas o restrito número de funcionários necessários as
demais operações. Esta resolução tomou o Banco dentro'
do dispositivo do a 1.° do art. 5.0 da Lei n. 62, de 5 de
junho de 1935, aeautelando, assim, não só os seus interesses
como os legítimos direitos dos fencionerios. dispensados.'

Em sua defesa de fls. 26, subscrita por seu advogado e pro-
curador, após renovar os esclarecimentos anteriores e declarar que,
"com essa radical e imediata disposição legal — referindo-se ao De-
creto-lei n. 312. — o Banco teve automaticamente cassado o Decretai
de concessão para operar nessa modalidade de empréstbnos e, assim,t
obrigado a extinguir a respectiva carteira", espera seja a reclamai:5a(
julgada improcedente. Tudo visto e

Considerando -que a causa de dispensa do reclamante — como!
tarnbern de outros funcionários — se fundou nas disposições do De-
ereto-lei n. 312, de 1938, que, após a sua vigência, permitiu só fos-
sem averbadas novas conaignações em folhas de pagamento dos fun-
cionários públicos civis em favor cio Instituto Nacional de Previ-
ciência, Caixas Econômicas Federais e Caixas , Oficiais de Aposenta-
doria e Pensões; . •

Considerando que o Banco, dada a sua principal finalidade e ã
vista do citado Decreto-lei; teve cassado o direito de operar em con.
signações, isto é, na modalidade de empréstimos em dinheiro amor-
tizaveis por consignações, e, consequentemente, foi forçado a en-
cerrar a Carteira, dispensando os funcionários que nela serviam;

Considerando, portanto, que o Banco, por imperativo de lei, ex-
tinguia parte de seus serviços, ocorrendo a hipótese da justa causa
para da dispensa; entretanto,

Considerando que, si por um lado fica o Banco desobrigado de
promover a reintegração do reclamante, o mesmo não ocorre em re.-
iação à indenizataão (rasada ao mesmo empregado, com base na lei da;
com efeito,

Considerando que, ,conforme tem entendido este Conselho, corá
o beneplácito do senhor ministro do Trabalho, a Lei 62, tendo ca-
reter geral sobre a rescisão do contrato de- trabalho, é aplicavel por
analogia, na parte respeitante à indenização, aos estabelecimentos
bancários (Processo n. 17.011-30):

Resolve a Primeira Camara do Conselho Nacional do Taabatha
julgar improcedente a reclaníação, quanto à reintegração, por ter
havido a extinção da Carteira de Consignações, com fundamento em
lei, condenado entretanto, o Banco a pagar ao reclamante a indeni-
zação de que trata a Lei 62. de 1935.

Rio de Janeiro, , 7 de outubro de 1940. — Francisco Barbosa .de
R:ezende, presidente. — Antonio Ribeiro Fre.nça Filho, relator.

Fui presente. J. Leonel de Rezende Alvinz, procurador geral.
Proc. 4.157-39 — Vistos e relatados os autos do recurso in-

terposto por Cecilia Alves Rodrigues, viuve do ex-empregado Levf
Alves Rodrigues, da decisão do Conselho Administrativo do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários que ne gou à
recorrente o direito à pensão deixada por seu finado marido:

Considerando que, interpretando a lei n. 159 de 1935, o Exmn.
Sr. ministro do Trabalho já se pronunciou no processo al.T.I.Ca
n. 11.168, de 1939;

Considerando que, como demonstra ie prOcessado, o ler-em-
pregador já se achava estabelecido em 1 de janeiro de tos, naa
fazendo a inscrição regulamentar, bem notificando por escrito RJ
Instituto a sua resolução, deixando de recolher as contribuiçõee
durante os anos de 1235 e 1937, só tendo sido recolhida a sua pri-
meira contribuição em 31 de janeiro de 1938, isto "post-morteinta
como faz certo. a -certidão de óbito, a fls. deste;

Considerando que, embora o Instituto houvesse recebido as con-
tribuições do associado, em questão; tal recebimento irregular na()
pode arcar um direito para os beneficiários cio de cuins;

Considerando que já tem o Conselho Nacional do Trabalho, pe-
las suas Calmares, decidido em casos assemelhados negando provi.
mento aos recursos Identicos, como afirma a Procuradoria em seu
pareur a fls. 65 verso:
, Resolve e Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
negar provimento ao recurso, confirmada a decs4ão do Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários e restituidas todas
as contribuições indevidamente recebidas.

Rio de Janeiro. 7 de outubro de 1040. — Francisco Rorbosa
de Rezende, presidente. — Percival Godoy Ilha, relatar.

Fui presente — .1. Leonel de Rezende Alvim, procurador gerai.
Rec. 1.590-40 — Vistos e relatados estes autos em que ri en-

genheiro Francisco Moreira Pereira recorre da decisão da Junta
Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Penses dos Ferro-
viários da Rio Grande do Sul, que indeferiu o pedido de aver-
bação do tempo de serviço prestado pelo recorrente na Comissão
de Terra e Colonização do Estado do Rio Grande do Sul:

Considerando que o tempo de eeraiço citado nos documentos
de fls. 7 e 8 dos autos toi prestado nos anos de 1910 a 1912, ale-
gando a recorrente que o Estado, a esse tempo, deveria amparar-
lhe com o benelcio tia apósentaaoria, sendo, por isso aplicavel N
espécie o disposto no -artigo 37 e §, 2.° do Decreto 20.465, de 1931;
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Considerando, porem, que cio face dos termos claros do S in-
cisos mencionados a pretensão do suplicante carece de fundamento,
visto como não se ajusta à mesma tais dispositivos;

Considerando que, ad argumenlandnat, se admitido que o re-
corrente tivesse feito jus à aposentadoria em 1012, quando deixou
o serviço público, é evidente que perdeu esse direito ao desvin-
cular-se da administraeão pública e, por consequèricia, anos apói,. •
não pode alegar esse direito, já inexistente;

Considerando ainda e finalmente, que o serviço em questão
rolo está enquadrado no regime do Decreto 20.1(15, de 1931

Resofve e Primeira Camara do Conselho Nacional do Trabalho
aiegar provimonto ao recurso. para confirmar a decisão recorrida.

Rio Je Janeiro, 7 de outubro de 1910. — Francisco Barbosa
de Rezende. presidente. — José de Só Bezerra Canalcanli, relator.

Fui presente — J. Leonel de Rezeiulc AlVinl, procurador geral.

Rec. 4.591-40 — Vistos e relatados os autos do recurso inter-
rosto por José Duarte Pinho da decisão da Junta Administrativa
da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rio Gran-
de do Sul, que indoferiu a averbação do tempo de serviço prestado
jio recorrente a "Entreprise Generale de Ia Constrution":

Considerando, preliminarmente, 	 que o recurso foi intentado
fóra do prazo legal (art. 51, § I°, do Decreto n. 20.465, de 1931);

Resolve a Primeira Camara do Conselho Nacional do Trabalho
não conhocer do recurso.

Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1910. — Fii,ieisco Barbosa de
Rezende. presidente. — José de Sti Bezerra, relator.

Fui present e . — .1. Leonel dc Ilczende Aloira, procurador geral.

Rec. 4.000-10 — Vistos o relatados os autos do recurso inter-
posto por Laurenio Miranda da decisão da Junta Administrativa da
Caixa de Aposentadoria e Pensões doa Ferroviários da Rio Grande
do Sul, que negou a averbação dos tempos de serviços prestados polo
recorrente como guarda na Mesa de Rendas Federais de Rugia e
como volontário no Exarrilo Nacional:

Considerando que, conforme bem decidiu a Caixa, a pretensa°
do recorrente com . e do apoio legal. não só porque o tempo de ser-
viço federal invocado não se enquadra no regime instituido pelo
Decreto n 20.465. de 1931. como ainda porque o tempo de serviço

ilitar comput tive], é unicamente o obrigatório; 	 .

Resolve a Primeira Camara do Conselho Nacional do Trabalho
'ioga]: provimento ao recurso para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 7 de outubro de 1910. — Francisco Barbosa de
Rezende. presidente, _ J OSé da Sá liezerra Caralcanti, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alrint. procurador geral.

Rec. 4.773-40 — Vistos e relatados os autos do recurso que Au-
rea Silva, na qualidade de filha de João Avelino da Silva, chefe da
cinprasa comercial do ineamo Immo interpõe da decisão do Conselho
Administrativo do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários, denegando a pensão por falecimento do ex-empregador;

Considerando que a emprêsa já so achava em funcionamento em
1 de janeiro de 1935, não havendo o empregador requerido a ins-
crieão regulamentar Ou solicitado o cancelamento de sua inscrição.
nein tendo revolhido contribuição alguma no período de 1o35-1936 e

Considerando que as importâncias referentes aos ng.',Pg 41° Ja-
neiro do 1935 até abril de 1936 foram recolhidas. em 11 de maio de
19:is, data do pedido da ocorrente o, assim, posteriormente à sua
Inorto ocorrida em 20 de agosto de 1938;

Considerando que já tem ileeidioo esta Primeira COmora e com

ela a Torreira cane i ro do Conselho Nacional do Trabalho, em casos
settiolliantes, negando provimento a recursos idênticos, como faz
certo o parerer e:a Procioeotoria ii tautee

n Primeira CAmara do Conselho Nacional do Traba-
lho	 peovimento ao roviirso nprosontado, confirmando a decisão

Inetiluto de Aposentadoria e Pensõos dos comerciários.
Ri	 1 Janr , iro, 7 ire 011itibro d r. 1910. — Francisco Barbosa de

Bezend,., presidente, — Pereiro! Go4i ilha, relator.
Fruiprosente. — J. Leonel de Rezende Aleint, procurador geral.

Roe. mi. 1.775-50—Vistos e relatados os rodos de reçurso inter-
pcoto / ao . opedia Cabral tio Figueiredo. valva do ex-empregador Al-
don ilra1 rIo Figuehedo, contra a doea são do Conselho Administra-
tivo do fit.ijiolo de a;a,sontadoria e Pensões dos Comerciários que

recorveni., o itirito á pousili. deixada por seu finado marido:
Considerando duo, interpretando a lei ii. 159, de 1935, o Exmo.

:. tr. Ministro do Trabalho já- se pronunciou no processo MTLIC
In. 11. fil8, de 11138;

Colliderando que-, como demon s tra o processado, o ex-empre-
tador ja so açlnts . :1 estalbolocido em 1 de janoiro de 1935, não fitzendo

nse; . i cão regulamonfar, na forma do art. 41, do dec. 890.
apenas rucolliondo ris contrilinieõoa de janeiro de 1935 até dezembro
dc 1030,st; meffle em inalo de 1937, fora dr. prazo legal, portanto;

Considerando que, embora o Instituto lenha recebido as cu i dei-
intioes do aludido ro : sociado, tal recebimento não pode crear um di-
leito para os beneficiários do de cujus;

Considerando que, de acordo colo o deaparbo nonisteriat ja feta
o Conselho Nacional do Trabalho, petas suas Czlifiaras, decidido ca-
SOS.t semelhantes, , migando provimento aos recursos tombem sin to-
iliantes;

Resolve a Primeira C:arriara do Conselho Nacional do Teabaltio
negar provimento to recurso, confira-nada a doeisão do Instituto .1.,
Aposentadoria- e Pialsõos dos Comorciario .z e reatituidas todas as
contribuições inde‘bla tu nt' recebidas.

Rio de Janeiro, 7 de ontribro do 1910. — Frooeiseo Rarbo,,,
Rezende, presidente. — Antonio Ribeiro Fronca Filho. relatoe.

Fui presente — J.	 da lfrze ?I d r,	 1)1.N:tirado!, Gprai.

TERCEIRA CÀMARA

Proc. 19.108	 -- Vistos e rela t ados os autos do processo ent
que Valontim Goulart, dirigindo-so ao Exima sr, Mini s tro do Tra-
balho, IndósIria e Comercio, solicita providanrias no sentido do
majorado o ouantum da aposentadoria que lhe foi emicedida no re-
gime da lei n. 1.682, de 1923:

Considerando que segundo aprovou o Serviço l'aatiro Atuarial,
no cálculo de fls. 56, Irá uma difeoenaa de 158:: quo é paga a thais
pela Caixa;

Considerando, outrossim, que o tempo de servia) do 	 do
em questão consta de atestados singularos, acuo o menor ator
prova;

Resolve a Terceira Camara do Con s elho Naciooal ,to	 ,10-
ternrilar:

a; que, doravante, as quotas do bonerivio sejam paus,
segundo os cálculos tio Sen iço Atuarial, deduzindo-eo
de cada vez unia pequena parcela para pagameoto 1 t il :II
recebido a mais;

I)) mie promova a Caixa a roonlarização das provas do
tempo de serviço do associado, oficia/ato-se às. empresas .oti

trabalhou leira cole comprovem o tempo de seavien etc-
tivamonte prestado pelo peticionário a, em caso de ser iin-
pOSSiVel O oxpediento acima, comido o assoei: I do a provar. J.o.
dieialmente o referido tempo Ii,. aeio iço. sob P e na de s e r ce.•
vi z to o beneficio paiol se ajustar às iirOVaS julgadas boas
e idóneas;

Ciente da decisão S. Ex. o Sr. Ministro do Trabalho.
Rio de •aileic0, 17 de setembro ck 1910. -- 1,, JI, nibriea Gon-

çalves, presidente. — Mulios Costa, — Foi presonle. Uoido
de l'aseencellos, Adjunto do procurador Geral. informo,

Rec. 1.725-10 — Vistos e rolalado; OS PI'VéCid	 autos em que
a firma P. Pinheiro	 Cin.,	 capital, recorre da multa quo Iho
foi aplica da Po lo Con s elho Jiseal do bistituto de Ap0 -, eotatioria e
Pensões	 InduStriárioS, ein virtude do infração do aut. 1 0 do do.-
treto-lei a. 05, de 14 de dezembro de I937;

Considerando qiu. a firula recorrente, ror Itã° ha ‘ er roconodo
ao referido instituto, no prazo legal, ni contribuições desoontadas de
seus empregados e a sua própria, relativas aos meses de outubro
de 1938 a novembro de 1039, num total de 7:102$4. foi roulta.bi
importancia de 1:3176;

Considerando mie ri recorreato fundamonta c) seu pedido al.'-
gando diticuldados financeiras, em consequência cai guerra eurote .da e
que rontribuiram para a demora no recolliintonto das imporlanciaa
devidas ao Instituto;

Considerando, entretanto, que, segundo 1.),In lar
de fls. 30. tal argumento não colhe, por isso que as infrações vèlu
sendo praticadas reiteradamonte, desde outubro do 1938, e revelam o
deliberado propósito de violar as disposieões togais	 igoutes. sendo
de se acentuar, outrossim oo ue a mesma tiroot, entliora houve-se i • fe-
1Wid0 os doscontos nos venchnontos do seus empregados. releve
vidamente as respectivas importancias. no invés de recolha-1as ao
Insl i luto; isto posto.

Resolve a Terceira Câmara do Consellw Nacional tio Trotadho,
contra o voto do R o lalor, conselheiro Ozeas Mota, neg:o pro‘imonto
ao recurso, para manter a decisão recoarida.

Rio de Janeiro. 1 de outubro de 1910 —	 31,'odeÂ
Coneolves, presidiu! e, — Abeloeda Marinha, colai or ad-hor,
presente — Valdo de Vaseoncellos, Adjofflo çir' Procnrador Goral in-
terino.

Primeira Junta de Conciliação c Julgamento
do Distrito Federal

NESUM0 DA Al . DIÈNCIA 1)0	 I n F NOVEMnR0 til . ; 1910

Bacharel Neteloa da Sdro Limo. presidente — Aidôoio Caceio. ‘ogal
d os e re Pretg a d o res — e rn*Ii Peixoto , v o gal dos einprooad.e.
Tina Viria ., secretária.

ProcessiLs

P. 10.933, de 1910 — Leôncio Almr , i-n,	 contr3 M,
Ferreira	 Coelho, dispensa e féria. — Procedente ent 97540. Pa-
gas ag vastas pela reclamada .
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P. 6.384, de 1940 . — Augusto Alves, reclamando contra Parque
Paulista Ltda., dispensa. — Improcedente em 1:2000. Pagas as
custas pelo reclamante.

P. 10.001, de 1940 — Manuel de Oliveira Quintas, reclamando
contra João Maria de Queiroz, dispensa e salários. — Improcedente
eni 978Se. Pagas as custas pelo reclamante. O reclamante deixou
de comparecer.

P. 9.690, de 1940 — Alfredo Martins, reclamaneo contra doutor
Edgar do Matos., salários. — Conciliação em 7140. Pagas as custas
pelo reclamado.

P. 9.902, de 1940 — Sebastião Diniz, reclamando contra Com-
Punida Fazendas Reunidas Normandia, S. A., férias. — Arquivar
em 30(40. Pagas as custas pela reclamada.

P. 9.897, de 1939 — Emilio Fernandes de Sousa, reclamando
contra Est. Gráfico Rodolfo Ltda., salários e dispensa sem justa
causa. — AdiVo para o dia 18 de novembro, corrente, às 16 horas.
A firma reclamada não compareceu.

- P. 10.148, de 1940 — Joaquim de Sousa, reclamando contra
José, Joaquim de Brito, férias e diferença de salários. — Adiado
para o dia 13 de dezembro vindouro, às 15 horas.

P. 10.397, de 1940 — Joaquim de Sousa e outros, reclamando
contra Emp. de Transportes Comércio e Indústria, dias de salários.
— Adiado para o dia 18 de dezembro vindouro, e 1 ,6 horas.

P. 10.037, de 1940 — Sebastião Ricardo Ramalho, reclamando
contra Companhia Deodoro Industrial, dispensa sem justa causa. —
Adiado sine-die,

TERMOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA GUERRA

Secretaria Geral do Ministério da Guerra

Cláusula quinta — ci presente contrato vigorará por três ano*
e só produzirá efeitos legais depois de registado pelo Tribunal do
Contas, não se responsabilizando o Governo por indenização de em,
pécie alguma se aquele Tribunal denegar o respectivo registo.
derá ser rescindido em qualquer tempo, a pedido do interessado ou
por conveniencia da administração sem que ao contratado caiba o
direito de qualquer indenização.	

4

Cláusula sexta — A despesa correspondente à remuneração esti..
pulada na cláusula quarta será atendida, no corrente exercício. pela/
verba primeira, consignação Segunda-Pessoal extranumerario
Subconsignação — cinco zero quatro, do anexo número dez, do D.
creto-lei número mil novecentos e trinta e seis, de trinta Se dezeme
bro do mil novecentos e trinta e nove, tendo sido empenhada aor
timativa a quantia de 21:600$0 (vinte e um contos e seiscentos mil
réis) correspondente a doze meses de mil novecentos e quarenta, nos
termos da letra c, do § primeiro, do artigo setecentos e setenta e!
cinco, do Regulamento Geral de Contabilidade Pública.

Nos exercícios seguintes a despesa correrá por conta da ~nal
que for distribuida nos respectivos orçamentos.

Cláusula setima O presente contrato, digo o presente termo
está isento do pagamento de selo de papel de acordo com c artigo
trinta e seis, número trinta e cinco, da lei do selo em vigor, baixada
com o Decreto número mil cento e trinta e sete, de sete de outubro
de mil novecentos e trinta e seis. E, para firmeza e valid Ade do que
acima fica estipulado, foi cai livro especialmente destinta a este
fim, com os requisitos constantes do artigo setecentos e oitenta e
três do Regulamento Geral de Contabilidade Pública, lavrado o pre-
sente ti rmo que, lido, conferido, e achado conforme, vai assinado
pelas partes contratantes já mencionadas, pelas testemunhas. Nelson
Chaves de Souza e Paulo Augusto Stamile e por mim Lopo de Car-
valho Coelho, que escrevi e assino. Rio de ,Taneiro, em oito de no-
vembro de mil novecentos e quarenta. Lopo de Carvalho Colho, Os-
cor Lixboa de Souza, Coronel Chefe da ésse trés, Lavio Cesor de Car-
valho, Nt-ison Chaves de Souza e Paulo Augusto Stontite.

Secretaria Geral do Ministério da Guerra
TERCEIRA SECÇÃO

Termo de contrato firmado com o Governo da União pelo senhor La-
vio Usar de Carvalho para prestar seus serviços profissionais à
Fábrica do Andarei, Como desenhista-projetador, Chefe do Ser-
viço de Estudos,

Aos oito dias do mês de novembro do ano de mil novecentos e
quarenta, na Terceira Secção da Secretaria Geral do Ministério da
Guerra, compareceu o senhor Lavio Cesar de Carvalho, para, do-acor-
do com a autorização do senhor Presidente da República exarada
Exposição de motivos do Departamento Administrativo do Serviço
Público Civil, sob o número mil oitocentos e dois, de dezoito de ou-
tudrc de mil novecentos e quarenta, assinar o presente termo de 'con-
trate para exercer as funções de desenhista projetador, Chefe do Ser-
viço de Estudos da Fábrica do Andará, cujo termo vai assinado pelo
senhor coronel Oscar Lisboa de Souza, Chefe da Terceição Secção
Secretària acima referida e pelo senhor Lavio Cesar de Carvalho, nos
termos da letra a, do artigo treze, do Decreto-lei número duzentos e
quarenta, de quatro de fevereiro de mil novecentos e trinta c oito,
mediante as cláusulas adiante especificadas:

Cláusula primeira — Na conformidade do artigo oitavo do De-
creto-lei número duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil
no ,. eeentos e trinta e oito, é contratado o senhor Lavio Cesar cio ...lar-
valtu. nora exercer as funções de desenhista-projetador, Chefe do
Serviço de Estudos na Fábrica do An.daral.

etausula segunda — O senhor Lavio Cesor de Carvalho, que de
era em diante será denominado apenas o contratado, ficará :,:ujeito
ai) ;:egulamento da Fábrica do Andarei e aos demais regulamentos •e
le:s em vigor no Ministério da Guerra em tudo que lhe for aplica-
et, a juizo das autoridades militares, ficando dirétarnente subordi-

nado ao diretor do referido estabelecimento, obrigando-se a exercer
as suas funções nas horas e dias que lhe forem determinadas pelo
citado diretor.

Cláusula terceira — O contratado ficará responsavel, na forma
da legislação em vigor, pela guarda e conservação do material que
receber, para o desempenho de suas funções, indenizando à Fábrica
do Andarai pelo que se inutilizar ou extraviar por negligencia du-
rante a vigencia deste contrato.

Cláusula quarta — O contratado receberá como remuneração de
seus serviços a mensalidade de 1:800$ (um conto e oitocentos mil
reis) a partir da data que entrar no exercício das re,speetives fun-
ções; t( rá direito a passagens e transportes de bagagens quando se
ausentar de sua sede em objéto de serviço por ordem das autorida-
des e, lambem, gozará, férias e licenças de conformidade com as
voncedidas aos funcionários públicos, dentro da vigcncia do presente
contrato.

TERCEIRA SECÇÃO

Terme. de Contrato firmado com o Governo da União pelo senhor
Antônio Olimpio Coelho Franco, para prestar seus serviços profis-
sionais à Diretoria do Material Bélico, come químico.

Aos oito dias do mês de novembro do ano de mil novecentos e
quarenta, nesta Capital Federal, na Terceira Secção da Secretaria
Geral do Ministério da Guerra, compareceu o Senhor António Olimpio
Coelho Franco, para, de acordo com a autorização do Senhor Presi-
dente da República exarada na exposição de motivos do Departamento
Administrativo do Serviço Público, sob o número mil oitocentos e
dois, de dezoito de outubro de mil novecentos e quarenta, assinar o
presente termo do contrato para ,exercer as funções de químico da
Diretoria do Material Bélico, cujo termo vai assinado pelo Senhor
Coronel Oscar Lisboa de Sousa, Chefe da Tefteira Secção da Secre-
taria Geral do Ministério da Guerra e peio Senhor Antônio Olimpio
Coelho Franco, nos termos da letra a, do artigo treze, do Decreto-lei
número duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil novecentos
e trinta e oito, mediante as cláusulas adiante especificadas:

Cláusula Primeiri, — Na conformidade do artigo oitavo do Decre-
to-lei número duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil nove-
centos e trinta e oito, é contratado o Senhor António Olimpio Coelho
Franco, para exercer as funções de químico na Diretoria do Material
Bélico.

Cláusula Segunda — O Senhor António Olimpio Coelho Franco,
que de ora em diante será denominado apenas o contratado, ficará
Sujeito ao regulamento da Diretoria do Material Bélico e aos demais
regulamentos e leis em vigor no Ministério da Guerra em tudo que
lhe for aplicavel, a juizo das autoridades militares, ficando direta-
mente subordinado ao diretor do referido estabelecimento, obrigando-
se a exercer as suas funções nas horas e dias que lhe forem determi-
nados pelo citado diretor.

Cláusula Terceira — O contratado ficará responsavel, na forma
da legislação em vigor, pela guarda e conservação do material que
receber, pare 4) desempenho de suas funções, indenizando a Diretoria
do Material Bélico pelo que se inutilizar ou extraviar por negligência
durante a vigência deste contrato.

Cláusula Quarta — O contraindo receberá como remuneração doe
seus serviços a mensalidade de 1:5006000 (um conto e quinhentos mil
réis) a partir da data em que entrar no exercício das respectivas
funções, terá direito a passagens e transportes de bagagens quando se
ausentar de sua sede em objeto de serviço por ordem das autoridades
e, ta.nribem, gozará ferias e licenças de conformidade com as concedi-
das aos funcionários públicos, dentro da vigência do presente contrato.

Cláusula Quinta — O presente contrato vigorará por três anos
-e sé produzirá efeitos legais depois de registado pelo Tribunal de

Contas, não se responsabilizando o Governo por indenização de espécie
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alguma se aquele Tribunal denegar o respectivo registo. Poder(t
ser rescindido em qualquor tempo, a pedido do interessado ou por
conveniência da administração seta que ao contratado caiba o direito
de qualquer In/ionização.

cláusula Se:da — A. desposa correspondento à reniuneraç:Io esti-
pulada na clausula quarta será atendida, no rorrentcs exercício, peia
verba Primeira — consignaão egittifla-Pessoal extranumerário —
Subeonsignação tino — zero quatro, do anexo número dez, do
Decreto-lei número irál novecentos e trinta e seis, de trinta de dezem-
bro de mil noveciod.os e ;rinta e ncet , e, tendo sido eumenbada por esti-
mativa a quantia de dozoito contos (18 :OOi)OOO cio réis, corre,gp,in_
(bode a doze moses de mil novecentos e quarenta, no .-; ¡ermos da letra
r, tio panigrafn primeiro, do artigo spteeenios e sentante e cinto,
Regulamento Geral de Contabilidade Pública.

Nos exerdejos sol.wintes a despesa correrá por conta da veda
que for distribu ida nos respectivos orçamentos.

Cláusula Sétima — O presente termo está isento do pagamento de
tolo de papel de acordo com artigo trinta e sois, número trinta e
vinco, da lei do selo em vigor, baixada com o Decreto número mil
cento e Ti'inla e sele, de sete de outubro de mil' novecentos e trinta
seis E, para firmeza e validade do que acima fica estipulado, foi
em livro especialmente destinado a este fim. com os requisitos con-
lantes do artigo setecentos e oitenta e três do Regulamento Geral de
Contabilidade PiCt%lica, lavrado o presente termo que, lido, conferido
e actiodo conforme, vai assinado pelas partes contratantes já mencio-
nadas, pelas teshmumbas Nolson Chaves de Sonsa e Paulo Augusto
Simule e por ruim, Lep() do Carvalho Coelho, oficial administrativo,
que escrevi e assino. Rio de Janeiro, em oito de novembro de mil
novecentos e que onf	 — I,opo de Carvalho Cn r.Wto, Oscar List n oo
sooso, Coronel Chefe da esse três, Antônio ()tintino Coelho Fran,..o,
Nelson Choves de Sousa e Ponto A nonsf, o Stantile.

MINISTÉRIO DO TiltilAI.110, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Dilis5o do Pessoal
nn•

Portugal
Suiça 	
Suécia	 .	 	
Nova York 	
Uruguai	 . . .	 	
Argentina ...	 	
Japão . .

16$520

$795
4$615
A$730

19$778

467O
4$e)(3.-

$888
—
—

2M3707
7310
4$9t7
5$119

n

DE 1910

-irlusjo
81:,it

COTACõES OFB:.1A1	 DE TITIQ0A EM 9 DE NOVEMBRO

Apólices	 c	 ot,riaa,;õe,5

Uniformindas ric 5'2, mind •-o
Uniformizi-ala	 de	 1:oà13:0.	 ri	 r/3- 	
litversas Emissões	 fl ...,	1:0e0 5»,‘.	 t-i	 ',., troto 	 810:o
lnversit ,,	Enti , :- õe.s de	 1.;11`,C$0.	 ::	 `',4.	 leal.	 	 810;43
biversas Emissões de 1:00W, 5 (;,,, port;Cautelas '790*0
Reajustamento Económico dr. 596:o,	 5 r/c, perf.	 	 412;:o
Reajostarnonto Económico do	 1 :0030, 5 f/e, port	 	 3::31:0
Obrigações do Tesouro de 7 (A	 (1 ((U) 	 1:Ori0)
Empréstimo municipal do 1901, port 	 riodç») _
Empréstimo Munieipal de 1ot2o, port. 	 	 180$0
Prefeitura de Recife de 50s0,4(7,. port • 	 	 `21ea
Minas Gerais de	 1 :000,. 7`;',,	 port.	 	 831 I t.;0
Minas Gerais de 2003 .0,5%, port.	 (19:t4), 2. ,, serie 1615
Pernandateó de 1000, :1! •,,, pori 	 t3C$11
liodoviáriaA do Itio de Janeiro de 601)0 , 85,, port. „.. ..... G I 1 .̀.+0
São Paulo lie :00$0, ,T) .,, por).	 	

it,:f.-,es de	 Co)epanliios

..,. 198.:,0

Arner:ra f2oen
Progresso lodustrial (10 Itj'Sji	 	 :350:4)
1 ,*_traila de Ferro e Muras de- S. Jeriudmo 	 Ord 171$0

Termo aditivo no contrato celebrado em oito de outubro do ano de
mil novecentos e quarerrta entre o Minif. tério do Trabalho, In-
dústria e Comércio e o químico industrial Moacir Vatter Smith
de Vasconcelos para o desempenho das funções de técnico es-
pocializado do Instituto Nacional de Tecnologia do mesmo Mi-

nistério.

A cláusula quarta do contrato celebrado co, oito de outubro do
ano de mit novecentos e quarenta entre o Miaitério do Trabalho,
Indásttia e Comércio e o químico industrial Moacir Vatter Stnitli
de 'Vasconcelos para o desempenho das funçõe,s de técnico especia-
lizado do Instituto Nacional de Tecnologia cio mesmo Ministério, g
lis. :3f) v., fica sub5tituida pela seguinte: Cláusula quarta: — "O

contrato, celebrado pelo prazo de vinte o quatro meses,
ti:o .:i início a contar da data do respectivo registo pelo Tribunal de
Contas e poderá ser rescindido antes de terminado o prazo estipu-
lado se o contratado infringir alguma das clausulas do contrato,
não lhe assistindo, nesse caso, direito a qualquer reclamação ou
indenização. E, para constar, eu, Maria de Eourdes de Andrade
Santos, anxiliar de Escritório, referência VII, da Divisão do Pc.s-
soai, lavrei o presente termo, que vai assinado pelo senhor Herbert
Scheiner mie Mendonça, diretor da Divisão do Pessoal do Deparia-
mmito de Administrarão do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, polo contratado e por duas testemunhas.

E sobre estampilhas federais no valor de seis mil e duzentos
reis e mais um selo de educação e sande, data Rio de Ja-
neiro, 9 de novembro de 1940, a assinatura Rerhert Seheiner de
Mendonça, a data em números, Moacir Vatter Smith do Vasconcelo3
e testemunhas: João Rodrigues de Almeida e Osvaldo Carijó de
Castro,

PARTE COMERCIAL
•

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de
Janeiro

*BOLETIM DE COLMES DA CAMBIO FIXADO EM 8 DE NOVEMBRO
DE 1910

Mercados
	

À vista
Livre

Praças	 Oficial	 Livre

Londres:
	 Especial

Libra ATILA 	 	 80050	 80091
Dália ... 	 	 $913

Alemanha:
Reisemark
Verreclinungsmark
	

613074
Unterstuetzungsmark
	

1313671

Itatwos

Comércio, nom. 	 	 992$0

De ',eu/ tires

flancí if. ''lar- Itrasileiro", 5. A. C. .Real 	 	 2M0

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em de
lio cli 1:v10. — itivemal de (»tetro:, vietro, pr,»Adpittc,,,

Aunai de Corretores de liereadorias do Distrito Federal

- no 8 de novembro de 010

NF.RCADO DISPONIVEL

Movimento do dia 7

Café
Sacas

Entradas . . • . 	 -.. 	 .	 12.571
Saidas . . .	 '	 	 4.208
Consumo local 	 	 - 500
Existência . . . . 	 Á	 418.031
Café doado 	 ,	 —
Café bonificado , • 	

Mercado estavel.

Preços por 10 quilos:

44

.1••n•n

Tipo 3	 	   44.52
Tipo 4	 	 111?:z7
Tipo	 5	 	 13$2
Tipo 6	 	 127
Tipo 7	 	
T ipo 8 ...,....., 	  	 11$7

Sacos

Entradas • 1.757
Saidas.. 9.974
Existência 02.19:3

• Mercado firmo.



Tipo 3
Tipo 3

-- a --Tipo
20$0 a 29$5	

-

	

___.	 a

	

20$0	 295
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Preço por ae0:	 Preços por saco:

Branco cristal	 ......	 •	 Nominal	 Branco cristal . . 	 	 Nominal
C. amare l o	 ........	 50$0 a 51$0 C	 amarelo 	  50$0 A '1'50
Mascavinhu 	 	 Não bá	 Maseavinbo . • 	 	 Não ha
;Mascavo 	 ,	 .	 37$0 a 39$0 Mascavo . 	  37$0 a 39$0

	

Algodão	 Algodão
Fardos	 Fardos

Enradas	 • 	 	 (319
Sa idas	 450
Existfi ncia	 11.980

Mercado — Calmo.

Entradas . • 	 	 —
Saídas 	 .....	 275
Exi-déneia .	 11.711

Mercado — Calmo.

Preços por 10 quilos:	 Preços por 10 quilos:

Fibra longa;	 Fibra longa:

'tipo Seridó:	 Seridó:

Tipo 3 	 .. 37$0 a 37$5 Tiro 3 	 	 37$0 a
Tipo 1 	  3585 a 3685 Tipo 4 	 	 3585 a 365,10

Fi lira média:
	 Fibra média:

Sertões:
	 Sei tAes :

Ceara:
Ceará:

Tipo 3 	
Tipo 3 	  -- a

- 

Tipo 5 	
Tipo 5 	  -- a

Fibra curta:

-- a --
-- a --

Fibra curta:

Matas:

T:r.o 3
TiPo 5

Tipo 3
Tipo 5

-- a --
-- a --

Matas:

Paulista:

- a ___.
- a ___.

Paulista:

Tipo 3 	  35$0 a 3585
Tipo 5 	 	 — a —

1), lu indico. — _Varino C.	 Machado,

Em g de 110NYMba) de 1910

l't:EP,CADO DISPONI VEI,

Mo\ imento do dia

Café

Tipo 3 	
Tipo 5 	

Prlo	 — Morim) C. N. 3loolrodo.

RENDAS PÚBLICAS

Alfândega do Rio de Janeiro

RECEVIA AIWECADAPA

3580 a 35$5
__. a _._

Sacas
Frit:'ada .• 	 	 12.010

	
Receita do dia:

saHd;	 665
! OPSUIHri i 1H-d	 .... 	 	 500 8 de novembro de 1910 	 	 1.801:27587

. . 	 	 458.80
a Ir doada 	 	 —

	

Crdir bantlwado 	   

—

Preço por 10 quilos:

8 de no ,.•, embro de 1939 	 	 1.651:74.186

Receita mensal:

De 1 de novembro a 8 de novembro de 1910 	 	 0.3U :27089
De 1 de novembro a .8 de novembro de 1939 	 	 8.889:677$4

Tir!l'i	 1	 1442
Tio I 	 	 13$7 Diferença (Ia recena arrecadada para menos em 1910 	 2.548:39745
T]p . , -J 	! 	 , 13$2
I ip,, G 	 	 1287

7 	 	 12$2	 Receita global:
Tipo 8 	 t	 -11$'i

De 2 de janeiro a 8 de novembro de 1940 	 	 415.638 :61989
De 2 cic janeiro a 8 de novembro de 1930 	 	 116.310:535$6

Açúcar
Sacos Diferença da receita arrecadada para menos em 10.10	 .680:885$7

EMaslfus	 1.050
Said •ds •	 . . 	 	 7.700
F.xist;mcia	 . 	 	 :W.415

álereado firme.
Segunda Secção, 8 de novembro de 1940. — João Ilitlencourt,

escriturário. Visto. — O chefe, interino. Leão Caçador.
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Alfândega de Santos

RECEn A AnnECADADA
1.ittis

Receita do dia:

6 de novembro de 1940 	

ti de novembro de 14'10	

Receita mensal:

De 1 de -novembro a O de novembro de 1910 	
De 1 de novembro a 6 de novembro de 1930

Diferença da receita arrecadada para mais em 1939

Receita global:

De 2 de janeiro a 6 de novembro de 1910 	
De 2 de janeiro a G de novembro de 1939 	

Hrerenca da receita arrecadada para mais em 1940

Alfândega . de Porto Alegre

RECEITA ATIRECADADA
Importância3

Datas	 Importâncias

Receita do dia
1.001:1074;6
	  29 de outubro de 1910 	 	 435 :829:41

	

1.231:159$7 29 de outubro de 1939 	

Receita mensal:

3.952 :96i1 De 1 de outubro a 29 de outubro de 1910 	 	 8.389 :55134
5,211:30388 De 1 de outubro a 29 de outubro de 1939 	 	 7.550:175

1.261 :312.$7 Diferença da receita arrecadada para mais em 1940 	 839:38039

Receita global:

497 . 827 :096$5 De 2 de janeiro a 29 de outubro de 1910 	 	 72.532:60731
493.611 :068$3 De 2 de janeiro a 29 de outubro de 1039 	 	 73.162 :952$6

4 . 186:628$2 Diferença da receita arrecadada para mais em 1939 	 630:315$2

Recebedoria Federal em São Paulo

COMDARM:ÃO DA ARRECADAÇÁO GERAL

Arrecadada de 1 a 6 de novembro" de 1940 	 	 0.819:18780
Em 7 de novembro de 1950 	 	 1.729 :957$3

Total 	 	 8.519:111$3

Em igual período de 19 	 	 7.202 :91485

Diferença para mais em 1910 	 	 1.34G:229$8

ArrecadaCti de 1 de janeiro a de novembro de 1910	 405.320:5703
Em igual período de 10	 	 348.283:05988

Diferença para mais em 1940 	 	 57.037:5100

com pAtiAçÃo DA RENDA E:V.:LU:51'5'E DENSSITOs

Arrecadada de 1 a 6 de novembro de 1910 	 	 6.795 -.791$7
Em 7 de novembro de 1910 	 	 1.714 :59182

Total 	 	 8.510:385$9

Em igual período de 193	 7.146:13631

Diferença para mais em 1910 	 	 1.301 :219$8

Recebedoria Federal em São Paulo, em 7 de novembro de 1910. —
O oficial administrarivo,li. Lago — Visto . O subdiretor, (assinatura
Ilegível).

Alfândega de Porto Alegre

RECEITA ARRECADADA
Datas

Receita do dia:

20 de outubro de 1910 	
:30 de outubro de 1930

Receita mensal:

De 1 de outubro a no de outubro de 1910 	 	 8.10G:13586
1 ie 1 de outubro a 30 de outubro de 1939 	 	 7.350:170$5

Diferença da receita arrecadada para mais em 1910 	 	 856 :265$1

Receita global:

De 2 de janeiro a 30 de outubro de 1910 	 	 72.549 :49186
De 2 de janeiro a 30 de outubro de 1939 	 	 73.162 :952:56

Diferença da receita arrecadada para mais em 1939 	 	 613:40180

Segunda Sução. 30 de outubro de 1940. 	 (Assinatura
escriturário padrão 8. — Visto. (Assinatura ilegivel), chefe de Seccile.

Segunda 'Secção. 29 de outubro de 1910. — (Assinatura ilegivel),
escriturário padrão 8. — Visto. (Assinatura ilegivel), chefe de Secção.

EDITAIS E AVISOS
DEPAIITANIENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

coNCURSo PARA DnoVIMENTo EM CARGOS NA CLASSE INICIAL DA CADREIRA
DE "DETETIVE", Do miNisTÉrtio DA JUSTIÇA E NEGócios INTEruoREs

Faço público, para conhecimento dos interessados, que deverão
comparecer, ás 7 horas, ao "stand" de tiro da Policia, DO morro
de Santo Antônio, nos dias abaixo determinados, os S egtlinte,i cand i -dato; inscritos no concurso, acima referido.

Dia 13:

Itui Lasmar
Gustavo Frederico Kessler.
Artur Maurini Pereira.
Juraci Filho do Brasil.
Asdrubal Sodr nA Junior.
Amando da Fonséca.
barri de Oliveira Pereira.
Severino Mal ias.
1.auro Schmidt.
Antônio dos Santos Pereira.
Osvaldo Guimarães.
Luiz Glaysman.
Joác Nébrega Martins.
Danilo Rodrignes da Costa
Aristoteles da Silva Marques

Dia 11:

Francisco Marques.
José de Araujo Machado.
Cincinato Gonzaga.
Waldemar Ferreira da Silva.
Osvaldo da Silva Santos.
Roberval Otavio Vieira
Abstal da Silva Loureiro.
Astrogildo Paulo Moreira da Motta.
Jacy Cesar de Andrade.
Osvaldo Ilortencio Messias.
Sant Tavares.
Oswaldo Aureliano Walsh.
Alvaro de Sá Alareão.
Amaury da Fonséca Gastão.
Francisco Luiz Moreira Sitvério,

Dia 15:

Osmar Pavan.
llipolito da Silva Porto.
l-lumberto Palma Coelho.
Paulo Ribeiro de Avellar.
Francisco de Paula e Silva Saldanha.
Souther da Costa Drumond.
Gen .( Nicásio de Araujo.

Importâncias

16:881$2
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lIcitor Cerdeira Bordallo.
Angelo Izelro Guerreiro Brito.
{emitido Fernandes de Oliveira.
Danar Godofredo Walh.
Haliaphilo Orteg.a Terra.
Arnaldo dos Santos Quintas.
Luiz Peixoto de Remede.
Pery Continha.
.Derineval Godinho da Silva.
Ernani Rocha.
Mario Torquato de Souza.
“edeão Caminsk Pimentel.
Apaminonelas da Silva Brasil.
Newton Batina de Figueiredo.
Oswaldo Serra de Maçado.
Nota: - Os candidatos deverão obedecer, rigorosamente, à es-

calaceio feita. Não será permitida a permanência, na "stand",do
candidatos que não tenham sido convocados para o dia.

O. S. do DASP, em 9111l40. - Noelgi Amorina Santos, Secre-
tario da Banca Examinadóra)

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEG0C104 INTERIORES

Serviço de Obras

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N. 21

PARA OBRAS DIVERSAS DE LIMPEZA NOS VELHOS pitámos DA ES•10LA
JOÁO LUIZ ALVES, ILNIIA DO GOVERNADOR

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concor-
rência pública acima citada, o qual saiu pub/icado no "Diário

n. 250, de 29 de outubro de 1910. às páginas ne. 20.285,
20.286 o 20.287.

Serviço de Obras • do Ministério da Justiça e Negócios lutei
rioree, em 30 de outubro de 1910. - •Luiz Wide/a-onda de B.
Borla Barbosa, engenheiro-chefe, respondendo pelo enediente do.
s. O..

Poliria Civil do Distrito Federal

Péricles- Ribeiro Batista Leite, n. 8.758 - Arts. 102. e 257.
Augusto Donato, ri. 9.740 .-- Art. 218 L.
Weligo Cícero Moreira de Araujo, n. 11.254 - Art. 81.
José AlorNo Martinez, ri. 11.479 - Mi. 81.	 .
Democraciano, de Andrade, n. 13.143 - Art. 257.
João Lopes dos Santos, n. 13.427 .--. Art. 218 L.
Floriano Escoliar, n. 14.933 - Ml. 257.
Luiz Costa, n. 16.75$ - Av(. 82 e 81.
Elias Garcia Tosta, n. 16.990 - Art. se.
Joaquim tios Santos Loureiro, n. 17.052 - :Nate. 102 e 257.
Alvaro Dutra Viana, n. 19.538 - Arte. 257 O 102.
Manuel Freitas Abreu, n. 20.706 - Art. 218L.
Ademar Carvalho de Mendonea, n. 21.270 - Arte. 81 e 82.
Jeremias de Sousa, n. • 21.379 - Art. 213 L.
João Ferreira, Il. 21.135 - .ris. 257 o 102.

uilliermino Alves, ri. 21.515 	 Ari . 242 J.
Ci regrido do Nascimento Padilha. ri. 25.259 - Ar t . 81.
Artur de Miranda Bastos, n. 25.557 - arte. 1e2 i! 257.
Carlos Pereira, n. 25.777 - Mis. 102 e 257.
Antônio Gomes Rebelo Barbosa, n. 26.711 - Art. 102.
Manto Faria de Miranda, o. 26.958	 Arts. 162 e 257.
Alfredo Amaral Paes, ri. 27.4 .19 - Arts,481, 82 o 257.
Alcides Senca de Oliveira, n:28.829 - Mis. 102 e 257.
Jorandir :nartins de Castro, ti. 28.935 - Art. 248 L.
Anibal Alves ila510:3, n. 29.35e __ Aias. 82 e 257.
Augusto Leivas de Útero, 11.30.0% - Art. 218 L.
Aresky Gomes de Amorinr n. 30.5 .17	 Art. 218 L.
Orlando Moreira Torres, n. 30.850 - Arte. 102 o 257•

Nota - A edita de . pagamento das multas, importa na apreaWiiá
dos doeumentoe do veículo ou de seu condutor, de acordo com o pre-
visto no artigo 332 do regulamento em vigor.

Ria de Janoiro, 9 de novembro de 1940.	 Pelo inspetor.
Carlos França, se,cretário.

INSPETORIA DO TRÁFEGO
EXAME DE monnusTas

'Resultado , dos exames efetuados no dia 9 do corrente.
Aprovados:

Tonina Pereira - Maria Clara Bittencourt Cialeirn - Bento Ba-
rata - Pando Mauricio Guimarães Pereira - João António da Crus

Carlos .Nunea CIO :Araujo - Saint Clair José dos Santos - Lupéreio
da Cruz Paixão e Miguel Santos Jouraud.

•.	 Inspetoria do Tráfego, cai 9 de novembro de 1910. - O inspetor,
.Dr. &Igara Pinto Esta•ollã.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

Divisão do Material

Luiz Fama
Ary Kerner Moreira da Silva..
Luciano Rezende Moita.
Datil Maia.
Edgard Leal de Oliveira.
(Irem Gomes Ribeiro.
Milan Lopes da Gosta.
Antonio Pires Verissimo.

Dia 16:

Devidamente autorizado pelo Sr. diretor da Divisão de Mate-
rial, na forma da delegação de competência de que trata o aviso
n. 321, de 11 da setembro último, file° público que, nos termos do .
art. 52 do Código de Contabilidade Pública, se acha aberta nesta
Divisão, concorrência administrativa para o fornecimento de arti-
gos do limpeza e asseio a esta Secretaria • de Estado, sob as seguin-
tes. condições:

Primeiro - OS candidatos ainda não inscritos para concorrên-
cias neste Ministério, deverão pedir inscrição ao Sr. diretor da Di-
visão de Material, em requerimento acompanhado dos documentos
que habiliteni o julgamento do sua idoneidade e, bem assim, da
prova de quitação referente aos impostos federais e municipais.

Segundo - As propostas, que deverão ser apresentadas em
três vias, sendo uma delas devidamente selada, serão abertas na pre-
sença dos interessados, na, dia 18 do corrente mês, ãs 14 horas.

Terceiro Não serão tomadas em consideração as propoSta.3
que contiverem emendas, razuras, ressalvas ou enlrelinhas • nas par-
les refereutes à diseriminacilo do material a ser fornecido e ao
preço que deverá contar dás mesmas em algarismos e por exten.
so. para os seguintes artigos:
4. Cera "Esmeralda" para :assoalho, 'em latas de 750 gramas, lata.
2. Cera "Parquotina" para assoalho, cio latas de 750 gramas, lata.
3. "Creme-cera" para assoalho, em latas de 750 gramas, lata.
is. Papel higiênico, em pacotes do 1.000 folhas, pacote.
5. Pape/ higiênico, "Americano"; em rotos, rolo.
6. Sabão "Especial", de primeira qualidade quilo.
7. Sabonete perfumado, de primeira qualidade, een bolas, dúzia.
8. Saco vasio, branco, tamanho comum, para limpeza, um.

Quarto - . Os 'fornecimentos deverão ser efetuados dentro do
prazo de cinco (5) dias, contados da data da entrega do pedido.

• Quinto - Depois de realizado o fornecimento e considerados
aceitos os artigos, o ,fornecedor apresentará fatura em quatro vias,
selada na forma da lei para o pagamento pelo Tesouro Nacional.

Sexto	 0 Governo fica tom o direito ,de anular a presente
concorrência, nó todo ou em parte, sem que assista aos interessados •
direito a qualquer reclaníãção.

DIVIi10 de Material, em 9 de novembro de 19.10. - ArenibaZ
Rieltard, secretário. - Visto. Alberto Alces Ribeiro, diretor. .

INSPETORIA DO TRAFEGO

Pelo presente edital ficam notificados a -comparecer nesta Ins-
petoria dentro do prazo do 18 horas, para responder por infrações
do Re gulamento do Trânsito, os proprietários ou - condutores de
veículos abaixo diacriminados.

Matricu l a indistinta - Art. 366:

ónibus:

cruz Filho .t‘ Cia. Ltda., ris. 195, 889 e 923 e-- Art. 218 L.
Einpre,a Huterestadoal unibus de Luxo Ltda., ris. 543, 859 o

1.1 48 - Art. 248 L.
Mario Bianchi, ris. 16 e 135 - Art. 218 L.
sociedade Coeperativa dos Chauffeurs do Rio de Janeiro, nú-inern 380 - Arts. 82 e SI . •
El aPresa de ónibus de Luxo Ltda., n. 396 - Art. 216 L e 81..
Limousine- Federal Ltd., n. 631 - Art. 218 L.
Robert J. S .i:Itimidt, n. 671 - Art. 248 L.

Iini SrtiCS, TI. 803 - Art.. 248 L.

Aus de carga:

Moldo Bezerra Cavalcante, n. 4.747 - Art. 248 L:
Carlos José da Silva, ri. 6.785 - Art. 248 L.-
Aatônio Carlos Melo Mesquita, n. 8.971 - Art. 248 L.
Avelino Ribeiro, ri. 12.814 - Art. 2 .18 B.

Autos de passeio:.

Sebastião dá Carvalho D. Loureiro, n. 797 - Art. 102.
José Cândido Loreto, n. 3.134 - Art. 257.
Vitorino Roeha, ri. 3.222 - Art.. 257 .. f
João 'de Meio Ribeiro, n. 3.574 - Art. 257.
Osvaldo José Jorana, n. 5.375 - Art. 257.
Pedro Brito Amaral, 11. - 6.455 - Art. .257.
ililário Heiques, n. 7.354 - Mi. 151.
Cid Ximenes do irado, n. 7.625 - Art. 1$92..
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MINISTÉRIO DA FAZENDA.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Proc. 11.806 — Pelo presente edital ficam intimados Dimas
!Augusto Calão, ex-agente do cooreio de São Miguel de Guimarães,
Estado de Minas Gerais. e os seus fiadores Augusto Cesar Alves de
Oliveira e Benjamim Coelho Leão, para, no prazo de trinta (30)
dias, contados da data da publicarão deste, recolherem aos cofres
públicos a importância de 5:133$122. alcance apurado no processO
do tomada de contas do dito afiançado, relativo ao período de 1 de
;lancho de 1916 a 28 de maio de 1917, a cujo pagamento. Sem assim
ao dos juros da mora devidos, foi condenado pol . acórdão de 28 de
fevereiro de 1930. sob pena de execução judicial.

Diretoria de Tomada de Contas, 11 de outubro de 1940. —
'José de Moraes, diretor.

l'ribunal de Contas

Dita:ToRIA DE TOMADA DE CONTAS

Pior . s/n, — pelo presente edital ficam intimados os herdei-
roa de D. Rosa Godo'd, ex-escrivão da Coletoria de Rendas Federais
em Teixeira Soares, Fs1ado do Paraná. para, oci prazo de trinta (30;
dirs=, contados da data da publicação deste, alegar o que for a bem
de seus direitos . constituir procurador na sede deste Tribunal ou
produzir documentos sobre a importancia de 3198240, ou, ainda,
declarar o domicilio, para o efeito de ,s, ,r nele notificado das de-
'cisões proferidas na tomada de suas contas, sejam elas interlo-
cutórias ou definitivas.

O débito provem de selo de nom p acão não pago no período de
10 de fevereiro de 1931 a 11 de abril do s 1932.

Diretoria de Tomada de Conlaa. 14 de outobro de 1950.
Jos' (1e Mor(es, diretor.

Tribunal de Contas

DIIIETORLA DEToMADA	 CoNTAs

Proc. 15.653 — Pelo presente edital ficam intimados os har-
deiros ou sucessores de I). Virgínia Midler .Flores, ex-agente do
correio de Er s chirii .no Estado do Rio Grande do Sul, para, no prazo
de trinta (3o) dias, contados da data da publicação deste. -a:sei-i-
nter aos cofres públicos a importAncia de 300, alcance apurado no
proso de tomado de suas contas relativo no período de 30 de de-
zembro de 1920 a. 31 de dezembro de 1921. a cujo pagamento foi a
resportivel cond e nada por zicordtio de '28 de maio de 19 .50, sob pena
de	 feita a alienaçâo administrativa da respectiva fiança.

E s ;, e alcance é proveniente	 selo de nomeação que não foi
pago.

Idrelooda de Tornada de Contas, 11 de outubro de 1910. —
Joio. de Moraes. diretor.

Tribunal de Contas

nti;F:ronEs. itF TONIADA DE CONTAS

Nor. 2.261-10 — Pelo presente edital ficam intimados os her-
deiros do major José Novais, responsavel pelo adiantamento de
10t-stOo05.;0, feito pela Caixa Militar das Forças em Operações no
Norlr i RePabl ¡Ca. em 1020. para no prazo de trinta (30) dias,
contado: da data da publicação deste, recolherem aos cofres públi-
cos a importância de 2305.:: 0, alcance apurado no processo de toma-
da de contai do. dito responsavel, relativo ao mesmo periodo, de
192O. a caio pagamento, bem assim ao dos juros da mora devidos,
foi condenado por acordão de 28 de maio filtimo, sob pena de ex-
°lição judicial.

Dirotoria st, Tomada ole Contas, ti fe outubro de 1910. —
„bise' d.. .11(4v(s, diretor.

Tribunal de Contas

Tribunal de Conlas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

rroc. 1.744-38 — Pelo presente edital fica intimado o Sr. Ho-
mero Herédia, porteiro do extinto Tribunal Eleitoral no Rio Grande
do Sul, para, no prazo de trinta dias, contados da data da publicação
deste, recolher aos cofres públicos a importfmcia do 300, alcance
apurado no processo de tomada de suas contas relativo ao adianta-
mento de se iscentos mil reis (600W, a cujo pagamento, bem como ao
dos juros de mora devidos, foi condenado por Acdrdão de 20 de de-
zendiro de 1938, sob pena de ser feita a cobrança execut iva.

Directoria de Tomada de Contas, 14 de outubro ole 1910. — José
dt Moraes, diretor.

Tribunal de Conlas

DITIE:roixiA DE TOM A DA DE CoNTAS

Proc. a. 12.206 — Pelo prsenle edital ficam intimados os her-
deiros ou sucessores do Se. Arnaldo Alvos Ferreira, ex-porteiro do
então Ministi l rio ria .1g.ricultura, Indústria e ComOrcio, para. no pra-zo de trinta (30) dias. contados da data da publicai:5o de duzentos e
trinta o cinco mil e duzentos réi; (235':, de "saldo nu) recolhido,
confcrme o alcance apurado no processo de tomada de suas contas

12.200. relativo ao adiantamento de 1:000$0, concedido pelo Avi-
so n. 904, oie 18 de abril do 1914, a cujo pagamento, belo assiro ao
dos juros da mora devidos, foi o mesmo responsável condenado por
acordio de 28 de maio de 1910, sob pena de ser feita a necessária
Cobrança execotjva.

Directoria do Tomada de contas, 11 de outubro de 19i(). 	 josé
Mortn?s, diretor.

Tribunal de Contas

DIRETO -111A DE TONIADA IJE CoNTAS

P coe. n. 11.119 — Pelo presente edital, fica intimado Leopoldo
Frederico Pereira, ex-tesoureiro doibi In • asileiro, para, no prazo
de trinta (30) dias, contados da data da publicação deste, recolher
aos cofres públivos a importância de 609$0, alcance apurado no pro-
cesso de tomada de SINIS contas retal ¡kl) ao pel iodo de 1 de janeiroa 11 de novembro de 1921, a cujo pagamento, bem assim no dosJuros ria mora devido, foi condenado) por al'Ordfit) de 7 do março
de 1930, sob polui de execução judicial.

Directoria de 'romada de Contas. ti de oulubro de 1940. — Joséde Moraes, diretor.

Departamento Federal de Compras

Em	 lik'SPaell0 do Sr . diretor geral, for;im inihtslas
multas, por madimpleuo elo de prripc'"das de forneci/toldos , ,jo acor-
do et:mi o art. :ti, §32, lo Decreto e. 5.83. de 20 de jimbo dt,
1010, às firma- abaixo relacionadas:

Homero ik tia. Ltda. — Requisição - 11:". t .19-1/5 — Pedido I.
Rubens Teixeira — Requisição 11a.188 — Pedido 3.
Azevedo Ah es, Rodrigues 	 Cia. Ltda. — Reqiiisição 5o3.015 —

Pedido 1.

Em o de novembro ote talo. — A. !limoeiro Ayrés, diretos . daDivio Comere i ai .

Departamento Federal de Compras

O DaPariamento Federal de Cornpras leva ao conhecimento do;
senhores\interesaados que, de acordo com o parágrafo 1. 0, art.. 31,
do Decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1910, solicita, para o dia 14
de novembro de 1940, ofertas de colações para as requisições cons-
tantes da relação abaixo. cujas especificações se acham afixada,: no
local devido, na sede do Departamento, à Avenida Graça Aranha nú-
mero 62.

de

DIRETORIA DE TOMA1)A DE CONTAS

Oroc. 2.593-38 — Peio presente edital fica intimada Adelaide
Nunes Maios, ex-agente postal de Glicérico, Estado do Rio de Janeiro,
para no prazo de trinta (30) dias, contados da data da publicação
deste, recolher aos cofres públicos a insporlância de 1:738$1, alcance
apurado no processo de tomada de soas contas, relativo ao período
de janeiro a 20 de maio de 1937, a cujo pagamento, bem assim ao dos
juros da mora devidos, foi condenada poe acordão de 11 de junho úl-
timo, sob pena de ser feita a alienação administrativa da respectiva
fianua e cowequente execução judicial.

1:ireetoria de Tomada de Contas, 11 de outubro de 1910. — José
 orne,, diretor.

Edital de classe n. 509:

Material: Fardamentos.

Requisição:

615.497.
615.498.
615.499.
615.500.
615.501.

Em 9 de novembro de 1910. — A. Junqueira Aures, diretor da
Divisão Comercial.
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Ilepariamento Federal de Compras

n L ( adarlb . m1 0 re,b,ral 4i3 .:'...nupras leva ao conhecimento do3
:1. n 111,)rt:._:.	 t; ,•''es.-:a4..10S tine, de . ae0F110 C o 1111 o parágrafo 1.0, art. 31,

1:), :• eto 5.S73, 26 de jimbo 411,! 194 0 :,olicita, para o dia 21
111 nov.nnbro de 1910, ofertas de cotações para as requisições cons-
tante-. da ! . ela ,.ão abaixo, cuias 0-'P ecifica ções si ' acham afixadas no
tocal	 ido, na si-de .10 Departamento, à Avenida Graça Aranha nu-

J:iriai asidso:

I T istrumento de laboratório.
Vio 9 de nov. :q ui...o de 11111). — A.. Junqueira	 diretor da

s

Dcw)riamento r'ederal (le Comi)ras

de compras leva no .,onbecimento dos
II e res.- ados (pie, de acordo	 n parágra fo 1P, art. 31,

do	 ri. 5,872,i 26 de junho de 1910, ,idicita, para o (lia 13
H . R p ir,j); . 0	 ';ll.r n jeil as i	 p111.11 as re quisições con s-

.. 1 1 1 ;•,-.1 11 „1 4 ,	 acham afixada,: no.
1 0 ,-„1	 do liel,art .,sioento, a Asenida	 Araulla

Estannles 14 af;o.

1(41 11	 \ .. 1111)VO lie	 19	 .1norineira	 dirciat.
	 la

lleparlamento Federal de Compras

II	 :41	 1.:011)pras	 \ a ao conhoeill1en10 t.I.)
i¡cn 	 li d o enial .3 Parágra ff) 1.0, art. 31,

13ec1eio it.

	

	 de 26 de Milho de 1010. o1icita, para o dia 19
J4' 191() . of.et.ta..., de ,otações para as requisições cons-

t a ntes- d a re1ar 'J-1 0 aba ixo, ru j as especificacj. cs	 aelffim afixada:: im

	

1.-% id o , l	 l e i g ) DI'llarf aMP1110, r Asenida Gra,;a Aranha má_

Llital de -_'ia çç. e t'• 50t

1 35

422.n19.

F.4(1 o de onsembro	 — A. .1vnquf, irn Aures. diretor da
i•:,0

Ilepartamenio Federal de Compras

o 1), 1 ,,,,,lâmento Federal 	 Compra lesa ao conhecimento dos
eidlores interessados que. de acordo com 	 parágrafo 1.0, art. 31,

do tieereio	 5.873. de 2i3 ,le junho de 1940, solicita, para o dia 19
ite l0\ caibro de 1910, ofertas de cotações para as r equisições cons-
tante, da	 abaixo, cuja, especificações s, e acham afixadas no
bocal	 ido, na	 do 1,e 9arian0eni0, à Avenida Graça Aranha nu-
iiweo

Editais avulso,:

615.3-17.	 Ferragem.
902.15I-A.	 Produtos manufaturados.
943.433.	 Transportador Trassorna.
905.106.	 Pneus.
905.147.	 Câmaras de art.
905.116.	 Mira falante "Zeiss".

Em 9 de novembro de 1910. — A. Junqueira Agres, diretor da.
Divisão Comercial.

Diretoria da Despesa Pública

(Com o prazo de :30 dias)

De ordem do Sr. diretor da Despesa Pública do Tesouro Na-
cional, ficam convidados a comparecerem na 2.a Subdiretoria ,desta
Diretoria, no prazo de 30 dias, afim de satisfazerem o pagamento do
selo das certidões requeridas e já extraídas, sob pena de cobrança
executiva, os funcionários abaixo indicados:

Albino da Silva Soares.
Braz Vitorino Teixeira.
Alice Machado Bittencourt de Oliveira.
Congo José Atrevi Lopes de Araujo.
Antonio Magalhães Alves.
João Max Yon Hulsen.
Ali-lua Teixeira Pinto
Augusto Manuel da Silva.
João Soares Pinto.
José Vida].
Dorico Alves de Araujo.
Maria do Carmo Freitas de Áfonseca.
Miguel Angusto Dantas Séso,
Artur Ferre da PAxoto Filho.
Dr. Ástrogildo Machado.
José Raimundo da Silva.
António Lopes de Mora-is.
Lauro Arruda de I3rito.
Francisco Braga.
Gregório do Nascimento Queiroz,
Francisco Luiz da Nóbrega
Ateldes da Rosa Garcia.
Armando Coelho de Carvalho.
Osvaldo dos Santos Bocha.
Antônio Serafim hinto Machado.
Josino 'Hilário Vieira.
Serrei aria da Diretoria da Despesa Pública do Tesouro Na-

cional, 18 de outubro de 1910. — Carlos Pinto de Castro, secretário.

Diretoria da Despesa Pública

. COM o PRAZO DE 30 mAs

De ordem do Sr. Dr. diretor da Despesa Pública do Tesouro
Nacional, ficam convidados a comparecerem na Segunda Suh-diteio-
ria desta Diretoria, no prazo de :30 dias, afim de satisfazerem o pa-
gamento lio s'eln das certidCles requeridas o já eXtrftida, sob pena de
cobrança executiva, os funcionários abaixo indicados:

Serafim Carlos Viana,
António Magalhães Alves,
Dr. Paulo Veloso.
Álvaro Crespo de Oliveira.
joão Lopes da Silva Lima.
Manuel Lima Torres.
Hilário José dos Santos Silva.
Ataliba Correia.
Emídio Celestino de --Aran,jo.
Jesnino Ubaldo Cardoso de Melo.
Sertório .Maximiano de Castro.
Castorina Novais.
Eduardo Pereira Gomes.

Material: Rufino José da Silva.
t05.17980-A. E.squeleto. Secretaria da Diretoria	 da Despesa Pública,	 28 de	 outubro	 de
t07.223. Caixa	 de	 papelão,	 etc. 1910. — Carlos Pinto de Castro, secretário.
it1.032. Corda de	 algodão, ladarço.	 ete.
122.037-A. Forragem.

Grampos nara grampeador.
Placas	 para	 moinho. Diretoria	 da	 Despesa	 Pública
'Papeie	 de	 15,	 etc..

210.018. Produto.; químicos. De ordem do Sr,	 diretor	 da Despesa	 Pública,	 fica	 convida-
221.009/10. Laboratório. do a comparecer no dia 12 de novembro,	 às	 11	 horas,	 na Secção
236.117-A. Sardinhas. de Fiscalização	 do	 Exercício	 Profissional,	 o	 pensionista	 do	 Minis-
'255.211. Calcado preto. tério da Viação, Manuel Carneiro de Sousa Bandeira Filho, afim de
v61.138. De laboratório. ser submetido à inspeção de saude, para que possa ter solução 	 o
412.012-A. Coque	 nacional,	 etc, requerimento de	 13 de janeiro de	 1937,	 de	 que trata o processo
413.2/5-A. Expediente. fichado	 sob o	 número	 59.154,	 de	 1039.
ht2.300. Tela de	 arame,	 tijolo, burro.

Deeaho.
Secretaria	 da Diretoria da Despesa Pública do Tesouro	 Nacio-

nal, 31	 de outubro de 1940.	 — Carlos Pinto cb.; Castro, secretário.
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Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL COM O PRAZO DE GO DIAS

De ordem do senhor inspetor e sob pena de cobrança executiva,
fica intimada Efililia Sobrero a recolher aos corres desta Alfártdega,
no prazo de GO dias, contados da publicação deste edital, a quantia
de 4988, na conformidade do resolvido no processo n. 40.013, de
1940.

Altandega do Rio de janeiro, 7 de novembro de 1910. — Onesino
Limo, esc. el. 10 — Q. S.

Alfândega do Rio de Janeiro

EbiTAL 1:.DM o PRAZO bE 60 DIAS

De ordem do scolior inspetor e bOb pena de cobrança executiva,
fica intimada Nelly Duplau a recolher aos cofres desta Alfándega,
no prazo de 60 dias, contados da publicação deste edital, a quantia
de 7187, na ebnformidade do resolvido no processo n. 40.038, de
1940.

Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1910. — Onesino
Limo, esc. el. 10 — Q. S.

Alfândega do Rio de janeiro

Eorrm, COM O PRAZO DE 60 DIAS

De ordem do senhor inspetor e sob pena de cobrança executiva,
fica intimada a firma J. A. da Cruz a recolher aos cofres desta Al-
fándega, no prazo de 60 dias, contados da publicação deste edital, a
quantia de 1:46981, na conformidade do resolvido no processo nú-
mero 39.779, de 1910.

A llUdega do Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1940. —
Lima, esc. el. 10 — Q. S.

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITkI, C011 O PRAZO DE 60 DIAS

De ordem do senhor inspetor e sob pena de cobrança executiva,
fica intimado C. Cabana a recolher aos cofres desta Alfándega, DO pra-
ta de GO dias, contados da publicação deste edital, a quantia de 10$9, na
conformidade do resolvido no processo n.- . 40.039, de 1940.

Alfándega do Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1910. — Onesino
Lima, esc. el. 10 — Q. S.

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL COM o PRAZO DE 60 DIAS

De ordem do senhor inspetor e sob pena de cobrança executiva,
fica intimado David Coelho da Silva a recolher aos cofres desta Al-
fândega, no prazo de GO dias, contados da publicação deste edital, a
quantia de 9287, na conformidade do resolvido no processo n. 40.033,
de 1910.

Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1910. — Onesino
Lima, ese. el. 10 — Q. S.

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL COM O PRAz0 DE GO DIAS

De ordem do sentiu inspetor e sob pena de cobrança executiva,
fica intimada Eleonor Skuropat a recolher aos cofres desta Alfândega,
no prazo de GO dias, contados da publicação deste edital, a iimpor-
lància de G$1, na conformidade do resolvido no processo n. 37.680, de
1910.

Alfandega do Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1910. — Onesino
Lima, esc. cl . 10 —Q. 5.

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAI, COM o PRAZO DE GO Dias

De ordem do senhor inspetor e sob pena de cobrança executiva,
fica intimado José Maria Gonçalves a recolher aos cofres desta Al-
fândega, no prazo de 60 dias, contados da publicação deste edital, a
importância de 100, na conformidade do resolvido no processo nú-
mero 40.420, de 1940.

Alfândega do Rio de Janeiro, 7 de novembro de 1040. — Onesino
Mota. esc.. el. 10 — Q. S.

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL DE PRÉVIO AVISO N. 12, COM 1) PRAZO DE :30 otAs

Pela Inspetoria da Alfándega se faz público que, achando-se a4
mercadorias contidas nos volumes abaixo mencionados no caso do
serem arrematadas para consumo, os seus donos ou consignatários
deverão despachá-las ou retirá-las no prazo de 30 dias, a contar desla
data, sob pena de, fiindo este prazo, serem vendidos, por conta desta
Inspetoria, nos termos do titulo VI, capitulo V, da Nova Consolida-
ção das Leis das Alfándegas, sem que lhes fique o direito de alegar
contra os efeitos desta venda.

Mesa de Leilões, 7 de novembro de 1910.	 Rodolpho
escrivão.

MINISTÉRIO D.% MARINHA

Diretoria de Fazenda

(D. F. 1)

De ordem do Exmo. Sr. diretor, geral de Fazenda, declaro para
os devidos infs., que deve ser considerado nula e do nenhum efeito,
a publicação feita no "Diário Oficial" de 18/9110 ás fls. 17.878, re-
ferente ao termo de rescisão de contrato do Sr, Gerson Pompeu Pi-
nheiro, por isso que, o contrato celebrado com o mesmo senhor em
25-3-40, não fôra em tempo oportuno, registado pelo Tribunal de
Contas.

Diretoria de Fazenda da Marinha, (D. E. I), ero 6 de novem-
bro de 1910. — Helio Cezimbra de Oliveira, segundo tenente, conta-
dor naval.

COSTURAS NA GUERRA

I Na Alfaiataria do F. C. M. I.. haverá distribuieão 	 'os-
luras na semana enleante, na ordem seguinte:

Quinia-feira. 14 — Alfaiates de ris. 111 a 130 e CO 34lireiraS dens. 1.201 a 1.500.
Em 8 de novembro dir, 1910 — Bamiro da Cunha mmo,

enearre:2ado da O. A. do E. C. NI. I..

311:MISTÉRIO DA NW,a0 E OBRAS PCIILICAS

Departamento dos Correios e Telégrafos

OBJETOS COM VALOR DECLARADO CAIDOS EM REFUGO
DEFINITIVO

Cbarna- ,:e a atenção dos interessados para o edital de objetos cora
valor declarado, caidos em refugo definitivo, publicado no Diário Ofi-cial de 28 do coerente, às páginas ns. 20.290-92.

Estrada d Ferro Central do Brasil

De acordo com o art. 251, parágrafo único do Estatuto dos
Funcionários Públicos, convido o agente da classe "E" desta Estra-
da, Arnaldo Pais de Figueiredo Júnior, a comparecer, dentro do prazo
de oito dias, a contar da data da publicação do presente edital, no
escritório da 1 a Inspetoria do Tráfego (I. T. 1), ein D. Pedro II,
perante a comissão designada para apurar, em inquérito administra-
tivo, o motivo de sua ausência do serviço sem causa justificada. hámais de trinta dias, sol) pena de correr o processo à sua revelia.

(P. 122.360-10).

Diretoria da Estrada de Ferro Central do Brasil, Rio de Janei-
ro, 6 de novembro de 1940. — Mauro Brochado, chefe do Gabinete.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Divisão de Fomento da Produção Mineral

INSPETORIA REGIONAL EM PINHEIRO

Chama-se a atenção dos interessados çara o edital de concor-rência administrativa, para fornecimento de má quinas, publicadono "Diario Oficial" de I do corrente, à página 20.1;81..

Oncsino	 MINISTÉRIO DA. GUERRA

Diretõria de lidendência do Exértilo
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Alie°
Tinoveis
'fitulos /te propriedade do banco
Empréstimos hipotecãeios
Mutuários c/garantia hipotecária .
Títulos descontados . • . 	
Mutuários 	
Empréstimos em e/corrente .
Obrigacões a receber . 	
Filiais
Caixa:

V.,m moeda corrente . 	
Em depósito no Banco do

Brasil 	

•

3072 :8100O
131 :979115011,

3.864:628$157t
1.646:004$810

12.745 :09783001
18,023 :340$157]
9,816:200$03N

113 :18-1$800
1,366 :71032g

642 :210928

679 :501$300
Em depósito cru outros bancos 185:607$100
Dep.	 em correspondentes 

7.11, 	 • 36 :638$900 1.541:018$52

Diversas contas
llipotecas .	 	   4.180:248$957

7.560:8401511

Títulos em cobrança	 . 2.099:223$200
Cobrança nos Estados 417:493$800
Valores caucionados 938:500000
Valores	 depositados	 .	 .	 	 660:175$000
Ações caucionadas	 .	 . 150:000$000
Garantias	 especiais	 .	 .	 .	 	 47:234200 8.492:8,5$10

61.417:912497t
1.1~n••n~,
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Cenlro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronõinitas

LABORATORIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 11

Chama-se a atenção do3 irderessados para o edital de concOrrén-
cia n. 11, referente à produção e circulação dos vinhos e demais de-
rivados, no território nacional, aprovado pelo Decreto n. 2.499. de
16 de marco de 1938, publicado no "Diário Oficial" de 21 do corrente,
à página 11.801.

Centro Nacional de EirÁno e Pesquisas Agronómicas

LABORATORIO CENTRAL DE ENOLOGIA

r1)!1AI. N. 29

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente à
rei0 vil ivinícola publicado no Diário Oficial de 5 do corrente, à pá-

ea 19.085.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas

LABORATORIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAI- N. 30

Chama-se a atenção dos intCressados para o edital referente à
registe de vinhos compostos publicado no Diário Oficial de 5 do cor-
rente, à página 19.085/86.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

num. N. 31

Chama-se a atenro dos interessados para o edital referente à
de Magro publicado no Diário Oficial de 5 do corrente, à pá-

Oia 19.086.

Centro Nacional ,de Ensino e Pesquisas Agronómicas

LABORATóRIO CENTRAL DE ENO1.04111

EDITAI. N. j2

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente à
modules de uso enológico publicado no Diária Oficial de 5 do cor-
rPrIi% à página 19.080.

IIINISTÉIi10 DO TRAI:ACHO, INDirSTIOA E COMÉlICIO

Departamento \aciona! da Indústria c Comércio

CERTIDÃO

Departamento Nacional da Indústria e Comércio
PCBEICA FORMA

(Armas da República) — MinisWrio do Trabalho, Indústria e
Comércio — Departamento Nacional da lodústria e Comercio

clunprnento ao despacho exarado no requerimento ae
Cempanbia Brasileira de Mineraeão e Grafite, ein seis lii novembra
de mil novecentos e quarenta, pelo senhor direior deste Departa-
mento, Certifico que se acham devidamente arquivadGs nesta repar-
tição, sob o número quinze mil quinhentos e oitenta e uni, os
guintes documentos relativos à sua constituição: zú es,critura pre-
liminar de constituição, lavrada em notas do décimo oitavo oficio de
notas, desta capital, em cinco de setembro de mil novecentos e 

qua

-renta, contendo a transcrição dos estatutos sociais; b) escritura de
constituição definitiva lavrada PI)) notas do mesmo cartório cru dez,
de setembro de mil novecentos e quarenta, com a [rir nserição da ata
da assembléia geral, realizada em seis de setembro de mil novecen,
tos e quarenta, que nomeou os peritos; bem como a da ata da as-
sembléia realizada em dez de setembro de mil novecentos e guarema,
que aprovou laudo de avaliação, os estatutos e demais atos cons!i-
:fltiVOS e el ege u os membros 4 1 a diretoria P do conselho ficai:
certidão, expedida p e la Divisão de. Fomento da Produeão Mineral, do
d r eveto número seis mil trezentos e quarenta e sete de vinte e eeis
de setembro de mi/ novecentos e quarenta que concedeu autorização
sociedade para funcionar como emprèsa de mineração. Departamen-
to Nacional da Indústria e Comercio — Primeira Secção — Eu, Eia,
Baena Machado Silva, escriturário da classe E, passei a preclite
certidão. Rio de Janeiro, oito de novembro de mil novecentos e mia-
ronha. Lio Baena Machado Silva, Esc. E. (Sobre selas federais e de
Educação e Saúde Pública, TIO total de cem mil e duzentos v,,is).
Visto. Celso Esteres, diretor da Secção. (Chancela do Departaueede,
Nacional da Indústria e Comércio . ). Era o que se continha em o do-
cumento acima transcrito, do que dou fé e do qual, por nne haNer.
sido pedido, fiz extrair a presente pública forma que, d

epo is de lida.
conferida e achada em tudo conforme, a subscrevo em público e 1-aso,
nesta cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro, Capital Federal dos
Estados 'Unidos do Brasil, aos oito de 'novembro de mil novecentos e
quarenta. Eu, ltoracie castelo Branco, escrevente juramen i 2do. da-
ctilografei. E eu tabelião, subsereNo em público e razo.

Em testemunho (sinal público) da verdade , Acenei() Fiuneip:.do.
Conferida c co p eortada comigo tabelião. flaid Borges, tabeli:io

substduln, Está conforme. Em 9/11[10. — ('. Esteres, D. S.
. 10.250-9/1 l./40-6:-‘42)

SOCIEDADES ANÔNIMAS
BANCÓ DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS

Rua do Carmo as. 57 e 59

Filial: São Paulo — Rua Álvares Penteado es. 19-53

Fundado pelo Decreto n. 771, do 20 lie setembro de 1890
Capital realizado 	  10.000:000060
Fundo de reserva	 . .	 . 	

	
800:032$851

Fundo com aplie. especial . . •	 13:839$929

Fm cumprimento ao despacho exarado no requerimento de pedido
de certidões da firma Mendel Berman, protocolado no livro respectivo

sete de novembro do corrente ano, sob o número quatorze mil eui-
nhentos e quinze: Certifico que, o registo complementar da firma re-
(11101'i'lltC, Pfetuado neste Departamento sob o número noventa e dois
ini; novecentos e trinta, em trinta e um de outubro de mil novecentos
a quarenta. é do teor seguinte: Declaração complementar. Mendel
ne.rman, estabelecido com Casa Bancária, à rua da Alfàndega mlinero
duzentos 0 sessenta e sete. sobrado, em aditamento à sua declaração de
firma, registada no Departamento Nacional da Indústria e Comércio
sol»i. 78.956 em vinte e um de julho de mil novecentos e trinta e sete
e elo obediência ao artigo 11 do Decreto n. 910 de 2• de outubro de
1800, declara: 10 — Que o seu capital registado, que era de c,inquenta
contos de reis, fica aumentado em mais duzentos contos de réis, rias-

ido a ser de duzentos e cinquenta contos de réis; 2 0 — que continuam
ein vigor todos os demais itens da declaração anterior. Estavam co-
ladas estampilhas federais no valor total de seiscentos mil reis, e,
selo de educação e saúde de cinzentos ris, inutilizadas pelos dizeres:
Rio de Janeiro, vinte de junho de mil novecentos e quarenta. 204-10.
— atendei Berman. No alto estava a impressão do carimbo da Re-
cebedoria do Distrito Federal, Estava a firma reconhecida no tabelião
Antonio Carlos Penafiel. Nada mais se continha. 'Departamento
Narional da Indústria e Comércio. Primeira Secção. Rio de Janeiro;
7 de novembro de 1910, — Manàel de Souza Corrêa, esc. F. Visto,
Celso Esteres, diretor da Secção.

Reconheço a firma de Celso Eleves. Rio de Janeiro, 8 de no-
aembro de 1940.

Em testemunho (sinal público) da verdade. — Antonio Salviono,
e substituto, no impedimento ocasional do tabelião.

(C. 10.2117 — 9-11-40 --
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hmivo

40.000:000000
813:872;780

.DepósiLos:

Etri c/de	 prazo	 fixo	 	 • 10.391:5091575
Em	 caeapecial	 .	 •	 •	 	 • 47:9951000
Em c/c limitada .	 . 1.272:0331250
lam s/s	 rioroilar	 .	 .	 •	 	 2.50:5901148
}ali c/c de movimento 	 290:175.1900
Em c./c sem juro• 1:18:'1700
Eni	 c/de	 ;.tvi-o	 prévio	 	 125:000000

Dividendos	 .	 , 	
Obrigações a pagaa . 	
Ordena (1L, pa gament O . 	

)1V(*I'saS cont as
Valores bipotecárioa • .	 4. 18t):807
Cobrança	 caucimuida	 .	 .	 .	 ..... 1.875:7721'200
Credorea	 por Iffidos	 cobra01.:a 585:9.111200
Cobrança de	 conta	 pró4l.n1	 	 55 atauRhat
Credores	 pur .	depó s it c..s	 e	 eauer.es 1.598:675000
Can4o da diretori-,a 	 150 :000000
atawhiloa 	
	

17 :23í!00

pio da Jaaairo , 1.4 d, rnvendwn do I9i0.	 JoM Benens de AI-
~.10r_pre..~.	 Mooryr Mar ins emnarit, contador.

10.20 -- 9- I I -010 - 110000)

DUARTE, BEIRIZ &

1.Nl: J1l	 _Em	 31

Ativo

Contas	 correntes

CIA.

DK	 OU'll:Dit0 DE	 19 lie

264:053IWO
Tits.	 recebidos em cobrança 	 • 272:3671300
Tas. da Divida PUbliea 137:0791600
;,-z eed.:o	 Comercial 85:1971050
Cai:Xá	 	  	 33:1E1500

„ 	 3:1121300

705:8;11600

Pw,sprf.,

Capdaf	 	   250:0001000
Conta ,- ~rentes 20:-I:8611400
(id	 po	 til do	 mi	 cobrança	 	  272 :3071300
Iawros	 • 	 perdas	 ,	 .	 	   5:6021800

conta 1:0131100

795:8151600

n	 1O;ri.	 - Cio. - fiei-
Toa	 ,`"a fie s	 Fila ur ir a .	 contador.

((C10.260	 9-11-950 -- 151900)

0. Q. OLIVEIRA - CASA BANCÁRIA

Carta patente n. 1.755

nai.\ acia-;	 ram 31 151 ,. OrrUnit0 or 10 50

atiro

THr	 deseonWos	 311:0191000
Caixa: Can cofro e ohanca, 	

	
8:8111300

Inversa,s contas
	

11 :942$700

361:8031000

PoNSiVO

Capital 	
O. Q. Oliveira, e/auprimar.to
latidos redescontada..,
Diversas conta;, 	 4,401.1.

3'04 :8031000

Rio de Janeiro, 31 fia outubro de 1940. - O. Q. Oliveira.
1. Itobin. contador,

(C 10.253	 9-11-010 -- 111900)

COMPANHIA BRASILEIRA DE MINERAÇÃO DE GRAFITE

Álvaro Borgerth Teixeira, bacharel em ciências jurídicas •
sociais, sucessor de Álvaro Rodrigues Teixeira, serventuário vita-
lício do Décimo Oitavo Ofício da tabelião do notas desta cidade
do Rio de Janeiro, Capital Federal da República dos Estados Uni-
dos do Brasil:

Certifico que, revendo em meu cartório o livro de escrituras,
sob o número tresentos e sessenta e quatro (364), nele, a folhas
cinco (5), sob o número do ordem cento e vinte e nove (129), en-
contrei lavaada a do teôr seguinte:

Escritura preliminar tie constituição da Companhia Brasileira
de Mineração de Grafite, que entre si fazem Antônio Notini Junior
e outros, na forma abaixo:

Saibam quantos esta virem que, no ano do nascimento de Nosso
Senhor Jesus Cristo de mil novecentos a quarenta (1910). aos
cinco (5) dias do m0s de setembro, nesta cidade do Rio de Janei-
ro, capital da República dos Estados Unidos do Brasil. em meu
cartório, perante mim, Álvaro Borgerth Teixeira, tabelião, compa-
receram: parles entre si justas e contratados, como outorgantes e
reciprocamente outorgados, Antônio Notini Junior, solteiro, maior,
indnatrial; José Padilha Nunes Coimbra, casado, industrial; Luiz
Masco M. Pereira da Cunha, casado, do comércio; Carlos Osório
do comércio, casado; Joacir Notoni Pereira, solteiro, maior, do co-
mércio; Antônio Lázaro de Almeida, solteiro, maior, do comércio;
José Maria Ramos de Azevedo Abreu, solteiro, maior do comércio;
e João Pauto Horta Lessa Waldeck, solteiro, maior, do comércio;
todos brasileiros, domiciliados e residentes nesta cidade, reconheci-
dos como os próprios pelas testemunhas infra nomeadas e assinadas,
e estas por mim, tabelião, do que dou fé. bem como de que a pre-
sente será anotada no competente distribuidor, no prazo da lei.
E, ua presença das mesmas teatemunhas, disseram-me: Primeiro -
Que Icem a j ustado a constituição de uma sociedade anônima, 'na
forma constante dos estatutos adiante transcritos, e pelos quais
Se deverá reger a mesma sociedade: Estatutos da Companhia Bra-
sileira de Mineração de Grafite - Capítulo um - Denominação,
fins, sede, foro e duração da sociedade - Artigo primeiro: Os
subscritores dos presentes estatutos, constituem 'em forma
anônima, uma sociedade que se denomina - Companhia Brasileira
de Mineração de Grafite" e se regerá por estas disposições. Artigo
seguindo. O objecto ou fim da sociedade, é a exploração, pesquisa e
eaméeeio de minérios de grafite e outros, gozando dos direitos adqui-
ridos pelas concessões relativas às minas da "Saudade" e "São Be/
nedilo", autorizadas pelos Decretos cinco mil e quinze (5.015), de
treze (13) de dezembro de mil novecentos e trinta e nove ( 19 3 9 ), e
Ires mil novecentos e oito (3.908) de cinco (5) de abril de mil nove-
centos e trinta e nove (1939), cu jos relatórios de pesquisas já se
acham aprovados, conforme publicação no Ditirio Oficial de onze
(11) de julho de mil novecentos e quarenta (1910) . As minas. acima
cataratas, são situadas em São Moita. Estado do Rio de Janeiro, em
cuja localidade se verificarão os trabalhos de indústria e mineração.
Artigo terceiro. Tem sua sede e foro no Distrito Federal, onde será
o seu domicilio, salvo ulterior deliberação. Artigo qtlad O - O prazo
de duração da sociedade, é de vinte (20) anos, contados da data da
assembléia em que for definitivamente constituída, podendo ser pror-
rogado ou diminuido por deliberação da Assembléia Geral dos Acio-
nistas,. Capítulos dois - Capital, ações e votos - Artigo quinto - O
capital social é de dois mil contos de réis (11s. 2.00(1:00010).
ulicio ein duas mil (2.000) ações nominativas, de um conto de réis
(11s. 1:00010), cada uma, as quais só poderão ser transferidos por
termo, no competente Livro de Transferência da sociedade. Artigo
sexto	 A realização do capital será feita da seguinte forma: a) parte
representada pelas concessões das minas "Saudade" e "São Benedito"
com que Antônio Notini Júnior, realiza o seu capital; 0) parte em
moeda correi te, pelos damais outorgardea-outorgados. Artigo sé-
timo - Cada ação dará direito à um (1) vGlo, sem limite de votos
paiat cada acionista, senno as ações indivisiveis para a sociedade.
Arti go oitavo - As .10es serão nominativas. e só poderão perten-
cer à brasileiros. Capitulo Ires - Diretoria e administração - Ar-
tigo nono - A sociedade será administrada por uma diretoria, com-
posta de ires (3) membros, eleitos de quatro (1) em q uatro (I)
anos, em assembléia geral, sendo um (1) presidente, um (1) tesou-
reiro, e um (1) diretor-gerente, e um Conselho Fiscal de Ires (3)
membros, efetivos, e Ires (3) suplentes. Artigo décimo - Nenhum
diretor entrará em exercício de suas funçõea, sem que tenha feito
primeiramente a caução dc vinte (20) ações da sociedade, para garan-
tia de sua gestão, caução essa que vigorará até a aprovarão das contas,
pela assembléia geral. Artimo décimo piimeirc,. À diretoria compete:
a) praticar todos os atos de livre administração, podenda, no interesse
da sociedade, transigir, adquirir e alienar bens e direitos;b) dirigir a
parte financeira da sociedade; e) fixar dividendos e distribui-los, e,
bem assim determinar as depreciações sobre maquinismos, acess,arios,
moveis e utensílios, dividas ativas e mercadorias em stock, ouvido
o Conselho Fiscal..Nenhum dividendo será distribuido quando,
por ventura, se tenham verificado perdas que desfalquem o capital
social, e este não haja sido integralmente restaurado; d) executar as
deliberações da Assembléia Geral, perante a qual prestará as devi-
das contas, oferecendo Balanços, Inventários e mais esclarecimen-
tos sobre os negócios da Sociedade. Parágrafo único. As decisões da
Diretoria serão tomadas por maioria de votos, devendo constar do
Livro de Atas, respectivo. Artigo décimo segundo. Ao diretor pre-
sidente compete: a) superintender es negócios cru geral da Socie-

Capital ...
Reservas . . . .

14.7213 :780573

71:0391900
2.057:0000O0

11 :791200
25.211 :5M368

8.'192:8751157

01.117:9121978

30:0001000
303:1501700

17:0001000
11 :352/3.00
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dado o fiscalizar a execução dos serviços e das deliberações da As-
sembléia Geral; b) convocar as reuniões da Diretoria, bem como as
do Conselho Fiscal; e) assinar com o diretor gerente, contratos de
&vidas com obrigações hipotecárias e alienação de bens da socie-
dade, e na falta deste com o diretor tesoureiro; d) assinar com um
dos diretores, as cautelas de ações da Sociedade; e) representar a
sociedade em juizo ou fora dele, podendo para isso, constituir man-
datários; () presidir as Assembléias Gerais; g) fixar retribuições
extraordinárias aos empregados e os respectivos salários; h) con-
vocar Assembléias Gerais, Ordinárias e quando necessário fór, ouvi-
do o Conselho Fiscal, convocar Assembléia Geral Extraordinária;
i) crear filiais onde convier. Artigo décimo terceiro. Ao diretor te-
soureiro, compete: a) a direção e fiscalização da Contabilidade e a
responsabilidade pelo movimento da Caixa; b) ter, sob sua guarda,
os títulos, documentos, escrituras, registes e valores da Sociedade;
e) assinar com o diretor presidente, e na falta deste, com o diretor
gerente, os recibos, cheques, cambiais, duplicatas, o promissórias,
bem como endossar conhecimentos; d) apresentar balanceies men-
sais; e) assinar, na falta do diretor presidente, com o diretor geren-
te, contratos de dívidas com hipotecas e alienação cie bens da socie-
dade. Artigo décimo quarto. Compete ao diretor gerente: a) secre-
tariar as reuniões da Diretoria e Assembléia Geral; b) substituir na
Administração os outros diretores, em seus impedimentos; e) redigir
as atuais da Diretoria e das Assembléias Gerais, fazer convocações,
Publicações de avisos e editais, redigir e assinar a correspondência,
na falta do diretor presidente. Artigo décimo quinto. Em caso de
vaga na Diretoria, os demais diretores em sessão conjunta com o
Conselho Fiscal, escolherão o substituto provisório, até que a As-
sembléia Geral designe o substituto efetivo que completará o man-
dato do substituido. Artigo décimo sexto. Os honorários dos direto-
res, serão fixados anualmente pela Assembléia Geral Ordinária.
Capítulo quatro. — Conselho Fiscal e Consultivo — Artigo décimo
sétimo. O Conselho Fiscal, será composto de três (3) membros
efetivos, três (3) suplentes eleitos por uni (1) ano, pela As-
sembleia Geral. Artigo décimo oitavo. Ao Conselho Fiscal
compete todas as atribuições que lhe conferem as leis vigentes so-
bre Sociedades Anônimas, devendo dar seu Parecer sobre os Ba-
lanços e quaisquer negócios sobre os quais a Diretoria julgar
conveniente ouvi-lo. — Artigo décimo nono) : — Os honorários dos
membros efetivos do Conselho Fiscal serão fixados anualmente pela
assembléia geral ordinária. — Artigo vigésimo); — O Conselho Con-
sultivo será composto de tantos membros quentes forem julgados
necessários. a critério da diretoria. — Artigo vigésimo primeiro)
Os honorários dos membros do Conselho Consultivo serão fixados
pela diretoria. — Capítulo cinco — Assembléia gerai — Artigo vi-
gésimo segundo) : — As assembléias gerais serão constituidas pelos
acionistas inscritos nos registes da Companhia, até um (1) mès antes
da reunião, e, nos impedimentos de qualquer dos diretores, serão pre-
sididas por um acionista indicado pela assembléia. — Artigo vigésimo
terceiro) : — A assembléia geral se realizará ordinariamente em julho
eu dezembro de cada ano e extraordinariamente quando houver as-
sunto de urgência a resolver. — Artigo vigésimo quarto) : — As con
vocações para a assembléia geral serão feitas pelo menos com oito
(8) dias de antecedência e anunciadas em um ou mais jornais diários,
inclusive no "Diáeio Oficial". — Artigo vigésimo quinto) — As
deliberações serão tomadas por maioria de acionistas presentes, res-
peitado o "quorum" legal em relação à natureza de cada assunto em
discussão. — Capitulo seis — Reservas o dividendos — Artigo vi-
gésimo sexto) : — Ao fim de cada ano social, que' terminará em trinta
e um (31) de dezembro. proceder-se-á um balanço geral, e dos lucros
líquidos verificados serão feitas as seguintes deduções: a) quinze por
cento (15 %) para constituição do Fundo de Reserva, até atingir cem
por cento do capital social; b) cinco por cento (5 %) para o Fundo
Especial de Prospecção; c) oito por cento (8 %) para constituição
do Fundo de Depreciação; d) três por cento (3 %) para forxação do
Fundo de Previdência dos empregados da Sociedade; e d) a percen-
tagem dos diretores, fixada pela assembléia geral anualmente. —
Artigo vigésimo sétimo) : — Dos lucros líquidos apuradosSeapós as
deduções mencionadas no artigo anterior, será fixado o dividendo a
distribuir aos poesuidoi les de ações. — Artigo vigésimo oitavo) : -- Os
dividendos serão • distribuidos anualmente após a deliberação da as-
sembléia geral e quando a diretoria o anunciar. — Parágrafo único)
— Em nenhuma hipótese os dividendos vencerão juros. — Capítulo
sete — Disposições gerais — Artigo vigésimo nono) : — As dúvidas a
casos omissos serão resc , Ividos de acordo com as leis vigentes, que re-
gulam as sociedades anónimas. — Artigo trigésimo) : — A alteração
dos presentes estatutos só poderá ser feita por meio de requerimento
que represente pelo menos metade mais uma das ações, •onvoriando-se
para esse fim a assembléia geral extraordinária, de acordo com os
artigos vigasimo segundo (22.°) e vigésimo quinto (25.0) do capitulo
cinco (5), destes estatutos. — Capítulo oito — Disposições transitórias
— Artigo trigésimo primeiro) ; — A primeira administração da
Sociedade será assim constituida: diretor-presidente, José Padilha
Nunes Coimbra; diretor-tesoureiro, Luiz Nolasco M. Pereira da Cunha;
diretor-gerente, Antônio Notini Júnior. — Artigo trigésimo segundo:
Por força da aprovação destes Estatutos, ficam, desde já, autorizados
com plenos poderes, os diretores: presidente, tesoureiro e gerente, a
praticarem todos os atos necessários à constituição definitiva da Com-
panhia, assinando quaisquer documentos, que para tal fim forem exi-
gidos. Artigo trigésimo terceiro) — Quando as necessidades e os ne-
gócios sociais o exigirem, a diretoria poderá contrair empréstimos até
a importância do capital saciai, mediente hipotéca dos bens sociais ou
emitir obrigações ao portador (Debentures) até o mesmo limite, re-

guiando a 'dama as as condições da emissão — Artigo trigésimo quarto))
De conformidade com as leis vigentes, a sociedade só terá inicio quan-
do fôr obtido do Governo Federal, o Lecreto de autorização para fun-
cionamento. Artigo trigésirao quinto) — Após a constituição definie
tive da Sociedade, será pela Diretoria convocada uma Assembléia Ge-
ral Extraordinária, para o fim especial de ratificar todos os atos até
então praticados pare a conslituição de Sociedade, e inicio de suas
operações pelos diretores acima mencionados, os quais serão assim exo-
nerados de qualquer responsabilidade pessoal que pela mesma hajam to
macio, no período de su . organização Segundo) — Que, entrando o ou-.
torrante-outorgado, Ara3nio NotinitJunior, para formação de sua quota
de Capital, com as concessões das minas "Saudade" e "São Benedito",
acima mencionadas, torna-se necessário proceder à avaliação das mes-
tras, e, assim, na forma da lei, fica ,adiada a constituição da Sociedade
e desde já convocados prr, se reunirem em Assembleia, os subscrito-
re do Capital social, no prédio a. Praça Meuá, sete (7), (Edifício
(VA Noite), sétimo' (7.°) anda:, sala setecentos e quatorze (714), às
quinze (15) horas, do dia sses (6) do corrente, para nomearem três (3)1
Péritos Avaliadores, que deverão proceder à essa avaliação, tendo eia
vista os bens e mais documentos quer lhe serão apresentados pelo pró-
prio Antônio Notini Junior; Terceiro) — que, assim, a constituição
definitiva da sociedade fica adiada de acordo com o artigo setenta e
três (73) do Decretõ quatrocentos e trinta e quatro (434), de quatro
(4) de julho de mil oitocentos e noventa e um (1891) até que seja
apresentado o Laudo de Avaliação dos bens em questão, e o mesmo
aprovado pela Assembléia de Subscritores, e preenchidas as demais
formalidades legais. Assim disseram, do que dou fé, outorgaram e re-
ciprocamente estipularam, e, em firmeza do pactuado me pediram la-
vrasse em minhas notas esta escritura que, lhes sendo lida e às teetc-
muniras a todo este ato pretentes, Arlindo B. Fraga e António Pereira
Notini, acharam conforme e assinam todos. Eu, Decio do Carmo Ri-
beiro, .ajudante, a esceevi. E eu. Alvaro Borgerth Teixeira, tabelião
eubscrevi. (assinados) — Antonio Notini Junior. — José Pedi//tu
Nunes Coimbra. — Luiz Nolaseo M. Pereira da Cunha. — Carlos
Osorio. — Joacyr Nolini Pereira. — José Maria Ramos de Azevedo
Abreu. — João Paulo Horta Lesse Waldeek,. — Antonio Lazaro de
Almeida — Artindo B. Yroga. — Antoni., Pereira Notini. — Nada mais
se continha e nem se declat ova em a escritura de constituição da "Com-
panhia Brasileira de Mineração de Grafite" que entre si fizeram, _Nu-
iónio Notini Junior c outros, lavrada nestas notas, à folhas cinco do
livro próprio número trezentos e sessenta e quatro, sob o número de
ordem cento e vinte e nove, em data de cinco de setembro de mil novecen
tos e quarenta, a qual, a nedido verbal da parte interessada, acha-se
be i e fielmente transe ita em a presente certidão, que conferi, suirscre-

e assino, nesta cid lojo Rio de Janeiro, Capital Federal desta Repú-
blica dos Estados Unidos do Brasil, aos vinte e oito dias do mês de
setembro do ano do nascimento de Nosso Senhor Jesús Cristo de mil
novecentos e quarenta. E eu, Otavio Borgerth Teixeira, ajudante,
substituto, subscrevo e assino no impedimento ocaeional do tabelião.
— Oetavio Borgerth Teixeira.

Alvaro Borgerth Teixeira, bacharel em Cilicias Jurídicas e so-
ciais, sucessor de Alvaro Rodrigues Teixeira, :serventuário Vitalício
do Decimo Oitavo Oficio do Tabelião do Notas, descia cidade do alio
de Janeiro, Capital Federal da Republica dos Estados Unidos do

— Certifico que, revendo em meu carteario o livro de escrituras
sob o número trezentos e sessenta e quatro (364), nele á folhas treze
(13), sob o número de ordem cento e quarenta O um (141), encontrei
lavrada a do teór seguinte:	 Escritura de constituição (:efinitiva
Companhia Brasileira. de Mineração de Grafite, que entre si fazem,
António Nolini Junior e outros, na forma abaixe: Saibam quentes
esta virem que, no dia do nascimento de Nosso Senhor Jesus (nirieto, de
mil novecentos e quarenta, (1940), aos dez (dez dias do mes
Setembro, nesta cidade do Rio de Janeiro, Capital Federal da Repú-
blica dos Estados Unidos do Brasil, em me,u cartório, digo Capital
da República dos Estados Unidos do Brasil, em meu cartório, perante
mim, Alvaro Borgerth Teixeira, tabelião, compareceram: partes
entre si justas e contratadas, como outorgantes e reciprocamente ou-
torgados . : — Antônio Notini- Junior, solteiro, e maior, industrial;
— José Padilha Nunes Coimbra, casado, industrial; — Luiz Nolireco
M. Pereira da Cunha, casado, do comércio; — Carlos Osorio, casado,
do comércio; — Antonio Lazaro do Almeida, João Paulo Horta Lessa
Waldeck, José Maria Ramos de Azevedo Abreu e Joacir Notini
reira, estes quatro últimos solteiros, maiores, Lambem do comércio;
todoS residentes e domiciliados nesta capital, reconhecidos como
os proprios pelas testemunhas no fim desta nomeadas e assinadas,
e estas por mim, tabelião, do que dou fé. se bem como de que a pre-
sente será anotada no competente Distribuidor. ne eprazo da lei. —
J. perante as mesmas testemunhas, disseram o seguinte: — Primeiro:
— que, de acordo com a escritura lavrada nestas meias, á folhas
cinco (5) deste mesmo livro, trezentos e sessenta e quatro (364),
em cinco (5) do corrente mês de setembro, organizaram uma so-
ciedade anonima, sob a denominação de — Companhia Biwsileira
de Mineração de Grafite", com o capital de dois mil contos de réis

2.000:000000), sendo mil e oitoeentoe contos de réis 	
(Rs. 1.800:000000) integralizados, e duzentos contos de 1-ele 	
(Rs . 200:000$000) a i ntegredizar. — Segundo: — que, en-
tretanto, como o Capital social tivesse sido constituído em parte
com bens, coisas e direitos, ficou a constituição definitiva da socie-
dade adiada até que se procedesse, na forma da lei, à avaliação dos
haveres com que concorreu o subscritor António Notini Júnior. Ter-
ceiro) que, havendo-se procedido a esta avaliação por peritos no-
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oaiodos pela Assembléia de subscritores realizada cai seis (ti) do
eurrente mês de setembro, foi o laudo apresentado pelos ditos peritos,
• iiljíriez Caio Mula, nimundo Zinnsteg e Alberto Luiz Caparica Gui-
marães. aprovado unanimemente pela Assembléia de subscritores,
reaffiaila nesta data, na qual houve Oonbent a ahrositção dos .E.rtalutos
da sociedade e eleição do Conselho riscal. confirme regem, respectiva-
mente, os artiaos setenta e cinco , alitti Aa Primeira ( l ia ', isa"guno
(ia r 2. ,1 ), terceira (tl.a ) e quarta , l.a ,. e centro e dezoito (118, pará-
grafos primeiro (1.0 ) e si gundii	 .(1„) .fticreto qualrçoientos e
trinta e qualr O1O5), de quatro (1) de junho de mil .oitocentos e
noveida e uni (18Olo conforme tudo consta das atas aprovadas petas
A ss embléias e que assim 1 4 zam: "Ata da Assembleia de S.ubscritores
para a constituição da Sociedade Anónima "Companhia Brasileira de
Mineração de Gritfite" — Primeira AssembiOia — Aos seis (6) dias
do mê s de setembro 4 10 irá' novecentos e quarenta ((910), nesta cidade

Itio de Janeiro. Capital da República dos Estados Unidos do Brasil,
presentes, às quatorze (11) lutas, no prédio silo à P ra Ç a Maná núme

-ro sele (7), soi timo (7.0 ) ‘indar, sala setecentos e quatorzo, (714), os
senhores Antônio Nolini Júnior, José Paditha Nunes Coimbra, Luiz Nu-
la:sia) M. Pereira da Cunha, Carlos Osório. Joacir Nolini Pereira, An-
tônio Lázaro de Almeida. José Maria RaTil0:5 de Azevedo Abreu e

ã t Paulo 1forla Lessa Waldeck, por convocação feita na primeira
escritura de constituição, representando a totalidade do capital
sobscrito, sob a presidémtia do senhor José Padilita Nunes Coimbra.
foi declarada instalada a Assembléia e, com a aprovaeão dos presentes.
convidados para secretários os senhores Joacir Notini Pereira e An-
tonio Lázaro de Ahneida. Constitnida assim a Mesa, o senhor pre-
sidente disse que, conforme constava dá convocação feita por ocasião
da assinatura ela primeira escritura de constituição da sociedade, la-
vrada em notas do tabelião Aivaro Borgerth Teixeira, silo à rua do
1tosário número ecin (100;), nesta cidade, a folhas cinco (5) destg
Ines, mo livro,. aos ,..inco (5) do corrente mês, o fim da reunião era a
v a li-leia:5o de três peritos para darem valor aos itens com que deve
realizar a sua calcada o subscritor de ações senhOr António NOlini

e, pedia à Assembléia que fiz se essa design ação. So
-licitou então a palavra o sobscrlior senhor Carlos Osório e indicou

paca peritos 0'; senhores Alberto Luiz Gap:icica Goimarães. Caio Mota
e Edmundo Zuni-lego Esta proposta foi, sem discussão, unanime-
mente aprovada. Os ditos peritos nomeados pela Assembléia devem
apresentar o seu laudo deidro do prazo de três (0) dias, e a avaliação
a fazer cOinprv y n41,, r.1 Seguintes 10...irz , coisas e direitos: as conees-
soes outorgadas ao sobsiniitor senhor Antônio Nofini júnior pe-
los iterrelos mil uOVOcenlo (itl (1 )perelo :.t.908), de
Cinco ()) de obril de mil noveverios e trinta e nove (1939), e
cinco nál e emitiu , t f/cio:cio 5,01O), de treze	 de dezembro de
mil novecentos e trinta e nove (19:39;, quais autorizam a
evoltifae7iii das ja/ilas de grafito , . respeethamenfe. situadas em
terras da Fazenda denominada "São Bddii" e do Ui-uivei
chamado "Fazenda ta saudade -. no Monniipio de São	 no
Lslado do Rio de Janeiro,. e mais os estudos, trabalhos e sen.-nos:3
Vvitivos	 realistidos.	 situai:Coo:,	 (IP
(11 tini idades e iondidode,:, do, nontivios extrof,h,o pxtr,jr,
Va s as tlo Moradia e p.alpinss, I ' e ni uucns. itte,ii,„
e d e mais inslah:ções em flinciOnalneilio, cujos toiloS os detallus
e docunientos seriTlo alicesêntados aos senhores Peritos, para a
juoil avaliaçOo. —	 por fim o senhor Presidente, (put
f ui ;1[1, drSlieIgi, COn VOCi.1 4 10s os subscritores para se reunirem
ciii Assionbleia (1..ral, neste mesmo local, às quatorze ( . 11) loiros.
dit dia dez (14)	 io corrente m("....; de setembro, afim lio h/111;11'01n
to p hoollOOlvh% n tu I.1111 1.0 de Avalioção dos senhores Peritos, Óra 110-
in o nd,s, e mais procoiler-: ,.0 á npróvn0i0 11 1).n 1;i t 	 d i Su,cue.
(kule e olfiger-se o Conselho Fiscal, respeclivam(nb', de eont(u-
ri:idade com os iirigos oinorro sH. olt(a. e (rês () e setenta e
cinvo (7.5), e vento O	 luziu	 118)	 ibl Por:Poli/ mialrocenlos e
trinta e (m.drit	 (oto:, do	 quatro	 (1 ,i	 de jultu	 te nO1 oito-
cento s e novoot a	 too ( 1t -t 9 1 ). -- E. como nada inais houvea	 trotar. o s:r it hor p residente l evantou a sessão. — E eu.
Joacir e. tiuu Pereira, S e cre tario, fiz a P re sente ata, que la-vrada O verilivada a soa N'ild( 5 1'lllitlade, Vai por lodos asoinadr,„
lii tle Jaiteiro, sei; (ti) (JO setembro de mil novecentos e (pi(!-
E0111:1 (t9'10). — José Poilitha Nunes Coimbra — Presidenui:
Joefecir Notini Pereiro. — Secretário: Antonio Lozorro de Almei-
da. — Antonio Afiliai Junior. — Nolersvo 31. Pereira da
Cunho. — curtos Osorio. — João Ponlo Horta [isso Woldeek.
— iud Mario liamos de Azeredo Abrcir. — "Ata da Asseio-
[lia de Subscritores da Sociedade AMMUna — Compannia
Irvasileira de "Sli rleração de, Grafite" para discussão e votação
do lauto dos Peritos, senhores Alberto Luiz (1aparica Guimarães.,
Caio da Mota e Edmundo Zumsteg, nomeados para avaliarem os
bens pertencentes ao subscriter, 81• 111101* Allt011i0	 otiiii J1.111i0r,
tipl'01a50 dos Estatutos da Sociedade e a eleição do Conselho
Fiscal. na forma cmistanle da convocação feitit, por ocasião da
Assembléia realisada cru seis (6) do corrente mês de setem-
bro de nál novecentos o quarenta (1910), nesta cidade do Rio
de Janeiro, Capital da Repúbliea dos Estados 'Unidos do
no predio número sete (7) da Praça Mau& sétimo (7.°) an-
dar, sala setecentos e quatorze (714), às quatorze (14) horas,
porsentes lodos os subscritores, senhores Aotonio i.;otini Junior,
Jose Padilha NuneS Coimbra, Luiz Nolasco M. Pereira da Cunha,
Joacor Notini Pereiro — Antonio Lozaro 'de Almei-
da, José Maria Ramos de Azevedo Moeu, e João Paulo Horta
Lessa Waldeck, foi aberta a sessão pelo Presidente, senhor Jose
Padilha Nunes Coimbra, que convidou para secretários, os se-

nhores: Joacir Notini Pereira e Antonio Lazaro de Almeida. —
Constiluida desta maneira, a mesa, o senhor Presidente declarou
que, na conformidade da convocação feita lio fitei! da AssembUtia
de subscritores, ical ruia em seis (6, do corrente itiOs, de se-
tembro. os objeti‘os da atilal eram a discussão e votação do laudo
dos senhores Peritos 'nomeados, estimando os valores com (toe
subscreveu as suas açoits. o senhor Antonio Nolini Junior, e
mais a apitoxitção dos Estatutos da Sociedade. e a eleição do
Conselho Fiocal, na forma da Lei 'Vi gente. — 1)eu. assin, i P a

-lavra ao senhor Secretario, ir,ttcii Nol dii Pereira, para ltd ia
do laudo que se tichava sobre a rnesa, sentiu ent s10 lido o se-
guinte: "Laudo de Avaliação": Os abaixo assinados,
dos para, nos termos do trtigo segundo (2.°) digo artigo
setenta e sele (77) do Decreto ninciero qoatrocenios e trinta e qua-
tro (1:11), de quatro (V; ti.?. julho de mil oitocentos e noventa e ruo
f1891), fazerem a avaliação dos haveres com que cidra para a so-
ciedade anônima, Companhia Brasileira de Mineração tte (tritti(e,
o senhor Milênio Notini Júnior, depois de deiido exame de iodes
os documentos necessários a este laudo, inclusive as copias autén-
ticas do Decreto número três mit novecentos e oito (3.908), de
de abril de mil novecentos e trinta e nove (5 de abro de 19311), po-
blient10 tt f01112.5 LOVC iiiil (gli1111C111Olz e quarenta e vinco (9.5171), e
nove mil quinhentos e qtrarenta e seis (9.5i6), no inapto Oficio! (03
vinte e seis (26) de abril de mil novecentos e trinta e nove (1029',
O o Derreto número cinco mil e quinze. (5,015) . de treze (K)
dezembro de mil hovet7entos e trinta e nove (1939). publicado a fo-
lhas -vinte e nove mil quatrocentos e quarenta e do.: (29.112), (1.,
laario OUraft de trinta (orei de dezembro de 11111 nov-ecentos e titula
e nove (1939, os quais concedem àquele subscritor, por si, ou so-
ciedade que organizar, a autorização par; a exploração da:, jazidas
de grafite, respectivamente. situadas em terras da Fazenda deno-
minada "São Benedito" e do imuvel eltionadi "Fazenda (1;1 Saudade",
ambas PO :111111idpi0 itt	 ãO 1141C1ii., , 110 1.,stado do Rio de Janeiro,
foi-nos presente, lambem. o minucioso estudo feenjeo execuladit
Pelo geíd og o brasilei ro, o Professor Othon lb iify Leonardos, sobre
ambas as jazidas. no tocante às situações. -vias de acc: • so ei comunica-
cri es,' neer is geológicos-estruturais. descrição detalhada das jazidas.
quantidade e (plali(1:141(` li 111111('..Pi(), l'iSlillados flor; 011saios ite I1011 o rl-
ciamento e demonstracâo ti m:us z i speciw.:, gerais, com a connor‘a-

Cii.0 daS análises médias, procedidas pelo Escritório Técnico de O
logia Económica e Mineração; — oemilina Limitada" u! lusliinlet Na-
cional fie TeC11010gia. rlOS minérios extrahloo das doas jazidas treinei
referidos. — Estes bens, cousas 	 direitos, (lis idem-se cio duas par-
tes. -- Comecemos peta primeira. mie é ronstitiii.O1 netos bens, (ani-
sas e direitos. correspondentes. digo, duelos. correstidoilentes a ja-
zidas de grafite. situada no jimitel dii uni iii, - 1* . wienda diS;in.
decle", a qual oferece unia imoto .	escr n ii de	 C(1111 Iijul	 /'n
servicos tdi'!tiu'uu	 íuuicltuute. e OP1 fralle;1	 falol•Os	 (pioi

nos levam a nvalia-la pnu ind oollb.s	 ruis (1.00O:0111).00. n
Iinatnuntu'. mi Sepuiol:i towle	 ZI coo so- l'orere ;:10 , bens, cousas
e direitos riiiwermintes u ,jazidits de grafite, smtuuaula cm terras da
"Fazenda - deumniinado - São Bened(lit", mo .	 lula	 lea. l'oSol•\;t
n.11. 11'(`OiaNOI	 (-fon todo,:
t O rPlinitdo,; . C CoPI reglilar	 o (pie lois li:11,11118

ColdOS	 (sou:ol.wo) ,	 Tow, te. uli'ituiiitu-.
plantas, situações, especificai:ries, iistiolos e trabalhos teetiieos
(‘XeC01:1111O, , foram oor nos inetientosamente examinados e (o:ilidimos,
quer sob (is aspeeldis técnicos 1 . financeiros. quer sob os pontos 10
ViS!a Poolli 'llilloPs	 —	 1'111

legal, moi nito obriga a atilidriui o valor pora todas estos
utilidades, as a‘aiianuis. após exame. tua total de mil
e oitocentos contos de reis (1.800:00Pooir. , deste modo recapitu-
lados: — Jazida de Grafite. sitotola na Fazenda tia saudade:
Um mil contos de réis (1.000:onosnoto sendo: ir,nts: 	 otito e i dul ti s de

jimis ( 100:0~00 ;	 e t )11S ; . 1 ^:	 ris j,11,1,:1100011);
—	 —	 (til m	 tu	 u o ido ;;1	 k	 rsOiLentif n SM)1».,1;

Jazida de Grafite. sdlada VIII terras da Fazenda demoli:hada ''-ao
Benedi t o": —oitocentos ciados do tiejs	 :titi(:7;4)0o,
oitenta contos de rérs (SO:nen tEtOl.t 0(• ( i on 'ast toldo " ntle " 1111 ' 'lo
réis (120:00(W00). Direhits: seiscentos contos dii réis (oito :00o000i.
Por essa recapflulação, discriminada oco. Mina eb., Grafite, a soma
global destris avaliações parceladas, monta, pois. a mil e oitocentos
contos de reis (1.800:000000, assim classific(tdos: —Bens: cento o
oitenta contos de. réis (180:000..30). Cousa= ; duzentos e vinte colitos
do róis 220:00w0:t0).— Direitos: --.- mil c gilatrOCPUto:; eleitos do
réis (1.5_00:000600) e, por estarmos assim de comum acordo, firma-
mos o presente laudo, para (Inc produza os efeitos legais. — Dado
e lia.ssiblo nesta cidade do Rio de janeiro. Capital dos Estados Uni-
dos do Brasil, aos nove (9) dias do me.is de setembro de mit nove-
centos e quarenta (19	 . — Caio 3lotio• — Edmundo Zumsteg,
Alberto Luiz Copariea Guimarães. — Submetido à discussão este
laudo, nenhum dos fo'esentes pediu a palavra. — Posto cm vota--
çáo, é o mesmo unanimemente aprovado. — O senhor presidente
declarou, então, que fiCaValn assim aprovados os valores dos bens
com que concorria O sobscritor, António Nofini Júnior, ripando
desse modo ronstituida definitivamente a lista de subscritores, que
lida continha o seguinte: — Listo de siiimrriçait do ropitol do Cota-
panhia Brasileira de ilineroy:o de Grafite: — Em bens, cousns
direitos: — António Notini Júnior, residente à Avenida (:opaczioa-
na número mil trezentos e sessenta e oito (1.368), solteiro,

coto mil e oitocentas (1.800) ações, de uni conto de réis
,(1:00Ns 0; cada uma, num total de mil e oitocentos contos de réis



219 1S Segunda-feira
	

DIÁRIO OFICIAL (Seeção 1	 Novembro cie 1940e
(1.800:00080). — Em dinheiro: — José Padilba Nunes Coimbra,
residente no Edifício d'"A Noite", sala setecentos e quatorze, se-
tecentos e quinze (714/115), casado, industrial, com cento e vinte
(120) ações de um conto de reis (1:000000) cada uma, no total de
cento e vinte contos de reis (120:000$0) — Luiz Nolasco M. Peror-
e% da Cunha, residente no Edifício d'"A Noite", sala setecentos e
quatorze, setecentos o quinze (714/715), caeado, do comercio, com
-trinta (30) ações cio um conto de reis (l :0008000) cada urna, nu to-
tal de trinta contos de reis (30:000$0) : — Carlos • Osório, residente
no Edifício d'"A Noite", sala setecentos e quatorze, setecentos e
quinze (711/715), casado, do comércio, com dez (10) ações, de um
conto de reis (1:0O0$0) cada urna, no total de dez contos de réis

i,10 :nom) ; — Antônio Lázaro de Almeida, residente à rua Nativi-
(nide número dezesseis (16), solteiro, do comércio, com dez
(10) ações de um conto de reis (1:000$0) cada unia. nó total
de dez contos de réis (10:00080); — João Paulo Horta Lesse
Valdeek, residente à rua Humaitá, cento e (mis (102), casa qua-
torze (14), solteiro, do comércio, com dez (10) ações de um
ennto de MS (1 :000$0) caua uma, no total de dez contos
de réis (10:0•0080); — Jose Maria Ramos de Azevedo Abreu,
residente à rua Barão de Meequita número duzentos e vinte

•(220), solteiro, do comercio, com dez (10) 	 ações de um
conto de ?eis	 :000$03, cada uma. tio totai de dez -contos de reis

10:00080); — e Joacyr Notirii Pereira, residente á Praia de
Botafogo, mimoso quatrocentos e seM cola e quatro — (464), solteiro,
do comércio, com dez (10) ações, ele um cont. de réis (ri.g. :000$0),
cada uma, no total de dez contos de réis (its. 0:000$0). — Termi-
nada a leitura desta lista de subscreitores, continuando o senhor Pre-
sidente deu novamente a palavra ao senhor Secretário, Joacyr Notini
Pereira, para Leitura dos Estatutos da Sociedade, que foram apre-
sentados em Certidão, extraída da escriture preliminar de consti-
tuição social, lavrada em cinco (5) decorrente mes, a folhas cinco
(5) deste mesmo livro, do décimo oitavo (18.0) Oficio de Tabelião,
deste cidade. — Finda a respectiva leitura, nenhum dos presentes
pediu a palavra para fazer qualquer observação, como faculta a lei.
— Posta a matéria em votação, foi unanimemente aprovada. —Em
seguida o senhor Presidente declarou que, desse modo, estavam ple-
namente aprovados os Estatutos da Sociedade. — Prosseguindo nos
Labalhos, o senhor Presidente declarou á A.$• sertilOia qui , ia dar
infeto á eleição do Conselho Fieeal. — Pediu a palavra pela ordem,
o subscritor senhor Carlos Osorio. que balirem noe, nomes ( .1 0S Se-
nhores Joacyr Notini Pereira, Jose Maria Remos de Azevedo Abreu
e Antônio Pereira Notini, para membros efetivos, e os dos senhores
Adrede Luiz Caparica Guimarães, Reynaldo ttamo de Saldanha
etama e Jayme Saldanha da Gama Frota, para Suplentes. — Posta
em votação, a indicação do senhor Carlos Oeorio, foi a mesma aproe
sada por unanimidade. — O Renhor Presidente, declarou assim,
eleitos os senhores Joa ,cyr Notini Pereira, Jc.sé Maria Ramos de 'Aze-
vedo Abreu e Antônio Pereira Notini para membros r fetivos, e os
senhores Alberto Luiz Caparica Guimarães, lleynald) Ramos de Sal-
danha da Gama e Jayme Saldanha da Gama Frota para ' Suplentes".
— Posta, digo stiplentes, na forma proposta, e por um ano, (1 tino),
conforme determina o artigo décimo sétimo (17.°) dos Estatutos em• — Finalmente, o senhor Presidente, alecktrote elite, como nue
Toais houvesse a tratar, levantou.. a ¡sessão, pedindo aos senhores
bltb ,g r Ror es que se coeservassem na sala para usinar cela ata que se
;e lavrar imediatamente, como de fato se lavrou. Eu„loacyr
Notini Pereira, Secretario, esta fiz e a subscrevo, por estar conforme
cem a mesa e com todos os subscritores de ações. — lleo de Janeiro,
dez (10) de setembro de mil novecentos e quarenta (1940). — José
Padilha Nunes Coimbra — Presidente; — Joaeye Notini Pereira —
Secretario; — António Lazer° de Almeida — Antônio Notini Junior
— Luiz Nolasco M. Pereira da Cunha — Carlos Osorio — João Paulo
Porta LeSSa Valdeck — José Maria Ramos de Azevedo Abreu —
Quarto): — Que, estando, dess'arte corno estão, cumpridas e satis-
feitas todas as exigências legais, fica pele presente escritura, definiti-
vamente constituiria a sociedade anônima: — "Companhia Brasileira
eie mineração de Grafite" com seu capital subscrito, e em . parto in-
tegralmente realizado, e regendo-se pelos aprovados Estatutos trans-
critos na escritura lavrada nestas - notas, neste mesmo livro,
a folhas cinco (5), a qual fica, para todos os . fins o efeitos,
dizendo parle integrante • da presente. — Quinte): -- que, em
consequência dessa subscrição e aceitação de valores, o subseri-
Une António Notini Junior, senhor e possuidor dos •bens
aealiados e constantes do Laudo transcrito na cláusula terceira.
terceira (3.°), cede e transfere à sociedade ora definitivamente
constituida toda a posse, ji5e, domínio, direitos e ação, que tinha
sobre os mesmos bens, para que a sociedade dele use, goze e
ponha, como seus, que de fato ficam sendo, de hoje em diante, li-
vres e desembaraçados de quaisquer onus legais ou convencionais.
Sexto) que os Decretos números três mil novecentos e oito (3.908),
de cinco (5) de abril de mil novecentos e trinta e nove (1930),
cinco mil e quinze (5.015), de treze (13) de dezembro de mil noe
vecentos e trinta .0 'nove (1939), os dois relatórios, um de Vinte e
três (23) de abril de mil novecentos e quarenta (1910), e o outro
de vinte e novo (29) -de abril de mil novecentos e quarenta (1940),
estes assinados pelo geólogo professor Oton Henry Leo pardos, en-
genheiro civil e de minas, carteira profissional número dois Mil
cento e setenta-D (2.170-D), quinta (5.a) região, e as duas (2)
plantas, uma (1) da região onde está localizada a mina de grafite,
existente em terras da fazenda de São Benedito, e a outra região

onde se acha a mina de.grafite, em terras do imóvel chamado "Fa-
zenda da Saudade", no município de São Vidélis, Estado do Rio de
Janeiro, documentos esses em número de Sei13 (0), aos quais se re-
fere o laudo dos senhores perdoe avaliadores, contendo as três as-
sinaturas desses mesmos peritos, e mais as assinaturas de três i3)
diretores da Sociedade Anónima Companhia Brasileira de Minera-
ção de Grafite, rubricadas por mim, tabelião, ficam fazendo parte
integrante desta escritura. Sétimo) que, sendo o capital social
realizado, parte em dinheiro e parte em bens, coisas e direitos, de
acordo com o artigo sessenta e cinco (art. 65) do Decreto número
quatrocentos e trinta o quatro (Decreto 431), de quatro (4) de ju-
lho de mil oitocentos e noventa e um (1801), foi feito em dinheiro,
tio Banco Moscoso Castro, o depósito da décima partedo capital em
dinheiro, conforme reza o recibo do teor seguinte: Banco Moecoeo
Castro. End. Telcg.: 'Atesaste° — Rua da Alfândega número cin-
quenta e um (51). Rio de Janeiro — Reis, vinte contos de reis
(20:000$000). O senhor José Padilha Nunes Coimbra, na que/i-
dade de incorporador da Companhia Brasileira de Mineração de
Grafite, çnl constituição nesta cidade, deposita a importeincia do
vinte contos de reis (20:0008000), correspondente a dez por cento
(10 %) do capital eme-dinheiro, com que se vai constituir a refe-
rida sociedade, em cumprimento das exigências. legais. Rio de Ja-
neiro, seis (6) de setembro de mil novecentos e quarenta (1940) .
Banco • Moscoso Castro (urna assinatura ilegível). (Selado com
vinte mil e duzentos réis (208200) de estampilhas federais, inutili-
zadas por um carimbo do Banco, contendo a data: seis (0), sete
(7), quarenta (40)" e duas (2) assinaturas ilegíveis. O selo de-
vido foi pago pela verba seguinte: "Verba número cecuto e onze
(n. 111), reis, sete contos e duzentos mil reis (7:2008000). Rece-
bedoria do Distrito Federal, dez (10) de nove (9) de mil eovecen-
tos e quarenta (1040). O escrivão do selo (ilegível). O ajudante do
tesoureiro, ilegível. Assim, disseram do que dou fé e inc nediren
lavrasse em minhas notas esta escritura, que, lhes sendo lida o ás
testemunhas, a todo este ato presentes, Luiz da Costa Barbo : a e Má-
rio Batista Pereira, que se assina M. Batista Pereira, acharam
conforme e assinam todos. Eu, Décio do Carmo Ribeiro ,ajudante, a
escrevi. E eu, Alvaro Borgerth Teixeira, tabelião, subscrevi. (Assi-
nados). — Antonio Notini Junior. — José Padilha Nunes cobn-
bre. — Luiz Noloseo M. Pereira da Cunha. — Carlos Osorio. —
Antonio Lazaro de Almeida. — João Paulo Horta .1_,cssa Woldeck.
— José Maria Ramos de Azevedo Abreu. — Joacyr Notini Pereira.
— Luiz do,. Costa Barbosa. --31. Baptista Pereira. Nada mais se
continha e nem se (federava em a escritura fielmente transcrita
na presente certidão, que conferi, subscrevo e assino. Rio de Ja-
neiro, trinta de setembro de mil novecentos e quarenta. E Lei. Otá-
vio Borgerth Teixeira, ajudante, substituto, subscrevo e assino, no
Impedimento ocasional do tabelião. — Octavio Borgerth Tei.seira.

(C — 10.259 — 9-11-940 — 003$51.

MESBLA S. A.

ATA DA 22.2 ASSEMIIISIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE eesseee e. A.,
REALIZADA ISM 25 DE OUTUBRO DE 1940

As 11 (onze) horas do dia vinte e cinco de outubro de 1910, na
sede social à rua do Passeio 48154, 1.0 andar, presentes os aeionie-
tas portadores de 54.90 (cincoenta e quatro mil novecentos e ses-
senta) alies. conforme consta do livro de presença, o senho', Luiz
La Sáigne, presidente da Sociedade, convida o acionista 1)•. Defluis-
thenes Madureira de Pinho para assumir a presidência ria Assem-
bléia. O Dr. Demósthenee Madureira de Pinho convida para 1P e
2.° secretaries, respectivamente, os acionistas senhores José Doria
Mendouça e Bento Alves Ferreira. Em segtiida declara eberlos os
trebalhes e manda que o 1.0 secretario leia a convocação publicada
no "Diário Oficial" de 21 e 22 de outubro de 1910, e' no "Jornal do
Comércio" de 20, 21 e 22 de outubro de 1940, bem como nu "Jornal
do Brasil" de 20 de outubro de 1910. O 1.° secretario passa então a
ter casa convocação que é do seguinte teor "Mesbla S. A. Assem-
bléia Geral Extraordinária. Segunda Convocação. Não tento havido
número legal de acionistas para a Aseernbléia convocada pare o dia
19 do cutubro do 1910, ficam convocados novamente os senlioree
acionistas para a Assembléia Geral Extraordinária que se realizará
na sede social à rua do Passeio 48-54, 1.0 andar, ás 11 (onze) horas
do dia 25 (vinte o cinco) de outubro de 1940, para resolver sobre,
uma proposta da Diretoria de reforma dos Estatutos e aumeeto
capital. A Diretoria". O senhor presidente da Assembléia diz que,
de acorde com o objeto da convocação., Passará a ler a proeusta
D:retoria pára a modificação dos Estatutos e aumento do l'apital da
Sociedade o que é do teor seguinte: "Mesbla S. A. Proposta da Di-
retoria para modificações dos Estatutos e eumento do capital de
15.00e para 25.000 Contos de réis. No decorrer deste exe . eleid e
prosseguindo o desenvolvimento da Sociedade, as nossas vendas ti-
veram um aumento consideravel sobre o , exercício anterior. Alem
desse aumento proveniente não só da abertura de nossa Filial de
Pelotas como tarnbera da criação de novas Secções e do aumenta das
vendas das já existentes — a compra de imoveis realizada no Rio e
em Belo Horizonte e a construção da nova e grande sede de nossa
Filial de São Paulo, acarretaram um consideravel aumento do Ativo..
Por outro lado, de acordo com a legislação em vigor, as Casas Ban-
cárias oevorão ter um capital mínimo de 250 contos. Como o ca-
pita: destinado à Secção Bancária da Sociedade é de 100 c-nlos,
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Diretoria propõe o seu aumento para 250 contos, aumento ese que, ras do dia , r, de novembro de 19 ,40, para o fim olo deliberar sobre o
ainda de acordo com a Lei em vigor, deverá ser -ern ações nowirta- aumento tio capital social autorizado por assembléia de 25 do ror-
Vens e inteiramente subscrito por Brasileiros. Torna-se poh neces- rente e com parecer do Conselho Fiscal. A Directoria". O si'. tire-
sária a elevação do capital social. Assim sendo propSe a Diretoria, sideute da Assembléia diz então que, de acordo com o objeto do con-
tem rs aumento seja de 10.0-00 contos. re.presentado por 50.0(X, ziçOes vocação, Passará a ler o memorial da Diretoria sobre o aumento do
ori:ináries no valor nominal de 20(40 . eada uma, emissão tio par, inte- capital e modificação dos Esttdutos, corno segue: - "Olemorial tia
or:Iliz:ilizis, sendo 750 nominativas e 49.250 ao portador e gozando to- Diretoria de Mesbla S. A. - :Sr s. acionistas. rl.'endo sido esta dire-

toria t-tutorizada por Assembléia Geral Extraordinária milizailaeas as ações dessa nova emissão dos mesmos direitos e vantagens
em 25 de outubro de 1940 it promover o aumento tio capitai socialque a , atoais ações ordinárias. Propõe tombem a Diretoria a modi-
de réis 15.000:00(4000 (Quinze mil contos de réis) para 	ficação do	 8.0 oArt..	 ,	 qual passará a ter a seguinte redação. : -- "As
25.000:000$000 (vinte O cinco mil contos de réis), reiwosentado portujOes oreferenciais serão normalmente resgatadas no fim da prazo

po,,,,m doe i _ 50.000 (cincoenta mil) ações ordinárias,. iate. gradas, emissão ao par,
social. Paragráfo único - A Assembléia Geral poderá send	 0 (s lo 75eeceulas e coroei-11a) nomurdav as e 4).250 (quar t ida'dir c resgitte antecipado destas ações, no todo ou em part,o sendo	 "	 •	 `

e nev e mil duzen(its e cincoenta) ito portador e, já tendo obtido aque mote último caso será procedido a sorteio. "Propõe tombem a subscrição do total do aumento, realizou os respectivos dtposiloa doDiretoria itcrese,entar o seguinte parográfo ao Art. 33. 0 : - "Pitra- 10 % (dez por cento) sobre o total do aumento e, mais 50 'is (cinco-
gretfe tiPiC0 : As nessoas de que trata . este artigo poderão retirar, evita por cento) sobre a parte destinada à Seeção Bancária, bem as-
mediante autorizarão prévia da Diretoria por conta das perecida- birn o pagamento do selo por verba devido conforme tudo consta dos
gens e gratif icai:5es do exercício, até 13 (um terço) da importOm- rebos e taloã que	 reapsenta à Assembleia. Isso fedo, s ubm ete u 10(104
eia que •t esses títulos tenham percebido no exercício anetrh . r ."- E	 ci •	 -os ti	 enoeumtos ao exame do esclarecido Conselho Fiscal cujo parecer
fac, do exposto a Diretoria espera seja aprovada pe 	 Eo

li Assen‘bléia a nOre O a-ssiluito titnibem junta ao presente. Assim sendo, propõe à,
prop..ista de alteração dos Estatutos que acima se contem e itutori- As. sembléia que ratifique o aumento do capital, ficando assim tine-
zoda i10 mesmo tempo a promover o aumento-do capital para 25.000 rados os Artigos 5.° (quinto) e 1 •0 Olécimo primeiro) dos Estatutos,
contos l'e réis na forma constante da mesma proposta. ItOo de Ja- et , passarão a ter a seguinte redação: - "Ar t. 5 P - O capital
noiro, 10 cie outubro de 1940 Luiz La Saigne, presidente; S. S, Cor-. s.,:)cial é de lts. 25.000:000000 (cinte e cinco mil contos de réis),
(k. so. vice-presidente; Arthur A. Santos, diretor tesoureiro. Parecer sendo: - a) lts. 21.750:00~00 (vinte e quatro mil, sOtecontos o
tio Conselho 1 se;t1. Os abaixo assinados, membros efetivos do ( on- cincoenta contos de réis) divididos em 83.750 (oitento e ireis n.11,
SPlbo I'íral de MesblzL S. A o conhecedores da situação rea! e do setecentos ( cincoenta) ações ordinárias, integradas. ao portador. e
ttc:. etRolvdnento sempre crescente de seus neg,Ócios, de1)cbi3 de es- 40.000 (Quarenta mil) ações preferenciais, integradas, ao portador,
tudar a s propostas supra, declaram-se inteiramente favoroveis às todas do valor iluminai de Rs. o00$000 (Duzentos mil réis) cada
mesma- na forma proposta pela Diretoria e consideram convenien- uma, deatinaso is ás secções Comérciais; G) - Its. 250.000e000 (Do-
tos ;los i ' teresses da Sociedade o aumento d e caPiial P rojet o d o . R i o zenl os e eiticoenla cont,Os do rOis) divididos em 1 ."O0 (til clozentoa
II) Jan) iro. 1) de outubro de 1940. Aristide Pouchot-Lerrial13. Al- e sineoenta) ti:iies ordintirias, integradas, nominativas, no Valor no-
fredo P. de . : i gn e iro , Manoel Ferreira Guimarães. - O seolior pre- mioal de Its. 200000 (Duzentos mil róis) cada uma, destinados às
sidenle )1'2 que eolá em discussão a proposta lida e pergunta se ai- operaçOes das Secções Bancárias da Matriz e Filiais. Piosigrafo enico
gueto de s eja tomar a palavra, sobre a mesma. Depois de discutido - "Das 40.000 (Quarenta mil) açções preferenciais. 20.000 (vinte
o :ooindo e de troca de idéias sobre o mesmo o senhor peesi(Iente mil) correspondem à 1 •a (primeira) série e 20.000 (Ninle mil) à 2.°
pio , int votitção essa proposta que é unanimemente aprovada, O (segurela série). Artigo 11 0 - As ações integradas são ao portador,
or Mn i --: ta Dr . Romero Rol hier Duarte pede então a paiol, re e con- com exceção das mencionadas lia letra "In" do Artigo 5 .0 ((1uinto)
gratula-o? role a Assembléia pela resolução tomada que é a seu VOL, dos presentes estatutos, e as não integradas são nominativa's. As'
de grat ule interesse para a Sociedade, fazendo votos para que esta conversões de ações nominatkaa para ao portador serão feia a a
manterha o ritmo de sou desenvolvimento. Propõe, em seguida o pedido do acionista, depois de integrado o capital e serão ratificadas
senteis presidente glIC seja fixado o prazo de 5 (cinco) dias para na primeira Assemléia Geral Extraordinária que se realizar. Rio do
O C1I P C1' , ameni o da subscrição do aumento de capital, sendo essa pro- Janeiro, 6 de novembro de 1940. (as.) - Luiz La Saigne. presidente.
posta rmanimemente oprovada. Nada mais havendo a tntar e nin- - Silvano Santos Cardoso, vice-presidente. - Henrique De 11ú( (ou,
guem mais querendo usar da palavra, o senhor presidene resolve diretor-secretário. - Arthur Almeida Santos, diretor-lesou-
dar 1, 0 e cocerrados os trabalhos, mandando fazer dos mesmos a pre- reiro". O sr. presidente da Assembléia lê então o parecer do Con-
S ' ' ILIO Aia , rija retlarão foi aprovada e que vai assinada por todos os selim Fiscal	 que	 é do teor	 seguinte:	 - "Parecer	 do
aeioni s tos oresentes e por mim, José Dor ia Mendonça, 1P saeretario, Conselho	 Fiscal .	 Nós, abaixo	 assinados,	 membros	 ef et is os
que a essrevf subscrevo e assino. José Dona Mendonça, Demosthe- do Conselho Fiscal do	 Mesbla Sociedade
?ars Madurei7yi de Pinho, A. A. Santos, S. S. Cardoso, J. Corominas,

	

	
Anonyma, tendo

examinado as listas de subscrição e demais documentos referentes ao
F. t . cosper, Alf pedo F. de Siqueira Henrique de Dation, D Ma- aumento do capital social de réis 15 .000 :0004000 (quinze mil contos,	 .
riani. L. Ia Saigne, Dontieio José Corrèa, C. Freitas, Antonio fio- de réis) para réis 25.000:000$000 (vinte e cinco mil contos do r(is),
driques de Almeida, Annilial Sampaio Alinendra, José D. Mendonça, autorizado por Assembléia de 25 de outubro do 1940 e verificada a
Museu Soares. Aristide Douchot-Lermms, pp . de Mestre et "(toé perfeita regularidade com que foi realizado o mesmo, opinamos pela
-- Paris; R. Bouguié, pp. de Georges Conde - Paris; R. Bouguittf sua aprovação e ratificação pela Assembléia Geral. Rio de Janeiro, 5
._ It. T3ougui - 13. Alves - Pedro de Alcantara Guimarães - G. de novembro de 1940. - (assinados) Aristides Pouchot Lermans. -
Cornou? - pp. Armindo Fontana - B. Alves - Guerrino Zuni --. Alfredo F. de Siqueira. - Manuel Ferreira Guimarães." Em seguida
S. ()Gni° ao Oliveira - pp. Leoa Russo -G. Zoai. - pp. Podo Ban- o Sr. presidente manda que - o Sr. primeiro secretário leia a lista de
zi -- G. Zoai - pp. Leonello Speri - G. Zani pp. Narciso Due- subscrição, os recibos de depósito de 10% (dez por cento) e 50 %
nazzo -- G. 'Gani - pp. Samuel Risso - G. Zani - pp. Ostualtio (cinquenta por cento), respectivamente, sobre o total do aumento e a
Funtgen - J. D. Mendonça - pp. Ath,ayde Alves Guimarárs - J., parte destinada à Secção Bancária, assim como o recibo do pagamento
li. meodooça - Ini. Felix Lahoureade - Margarida T. Rego - pp. do selo por verba. O Sr. primeiro secretário passa então a ler esses
Francip:o Alves de Oliveira - Margarida T. Rego - pp. Eduardo documentos, que são dos seguintes teores: "Mesbla S. A. - Lista do
ZwImann - Margarida T. Rego - pp. Sylvio Ferreira dos Santos subscritores do aumento de capital de réis 15.000:000000 (quinze
-- Margaridli T. Rego - pp. Adolpho Denhardt - Margarida T. mil contos de réis) para réis 25.000:000$000 (vinte e cinco mil contos
Rego -- A rlindo Ferreira Cardoso de Souza - D. Pires - Augusto do réis), aprovado em Assembléia Geral Extraordinária realizada em
Locher - Manoel Pinto - pp . Hector Ghiraldo - Demosthenes Ma- 25 de outubro de 1910 - O aumento de róis 10.000:000$000 (dez mil
dur'ica de Pinho - pp. Jean Noel - Demosthenn 31w/uretra dl contos de réis) será representado por 49.250 (quarenta o nove mil a
Pinho e Sylvi .i Olinto de Oliveira - Romeno Rothier Duarte - Luiz duzentos e cinquenta) ações ordinárias integralizadas- ao portador,
Galloth,	 emissão ao par, e 750 (setecentos e cinquenta) ações ordinárias, inte-

Declaro que a presente é cópia fiel do livro de Alas de Vesbla gralizadas, nominativas, emissão ao par. Ações ordinárias nominati-
S. A. Rio de Janeiro, 30 de outubro de 1940. - José Dona McadonÇo, vas. Nomes - quantidade - importância: Luiz La Saigne, 750, réis
1.° s et:rei:11'i°.	 •	 150 :000$000. Ações ordinárias ao portador. Nomes - quantidade -

importância : Henrique de Botton 2.000, 400:0008000; Silvano Santos
ATA 1s '23.a, AsSEMIn..ÉIA GERAL EXIMAORDINÁRIA DE MESMA S. A, IMA- Cardoso, 2 . 000, 400 :000$000; Á 'rttir :almeicia Santos, 2 .000, réis

orzAnA EM G DE NOVEM1110 DE 1940	 4'.	 400:000$000; João Corominas Ruiz, 1.500, 300:000000; Domn-goss

	

As 11 (onze)	 horas do dia G (seis) de novembro de 1910 ,na Mariani, 1.000, 200:000$40: Frederico Carlos Casper, 1.000, réis
sede social à Rua do Piisseio 48-54, 1.° andar, presentes os acionistas 200:0008000: A 1 fred,) F. de Siqueira, 2.600, 520 :0004000; Luiz L.
p.hrlodores de 54.860 (cincoenta e quatro mil, oitocentos e sessenta)	 Saigne. 25.000, 5.000:0004000; p. p. de Mestre et BIalgé (Paris),
n)õos, conforme consta do Livro de Presença, o sr. Lniz Li Saigne, R. Bouguié, I .100, 280;0001;000; Aristides Pouchot Lermans, 2.000,
presidente da Sociedzide, convida o acionista, dr. Demóstene 11Ia 	 400:000000; Luiz nallotti, 1.000. 200:00(400; Adindo Ferreira Car-
dli"eira de Pinho para assumir a presidência da Assembléia. O dou- doso de Sousa. 1.000. 200:000000; Demóstenes Madureira de Pinho,
tor Demóstenes Mtolureira de Pinho convida para 1 .° e 2 . 0 ereta- 1,000. 200:0~,t000: Pedro de Airiintara Guimarães, 1.000, réis
ri0w. respectivamente, os acionistas, srs. José Ddria Mendonça e 200:000,400; Dareato Pires de Almeida, 750, 150:000$000; Silvio
Bento Alves Ferreira. Em seguida declara abertos. os trabalhos e ()tinto de Oliveira, 1.000, 200:00(W00; Homero Itothier Duarte, 1.000,
maoda que o 1 .0 secretário leia a convocação publicada no Diário 200:00W00; Augusle ltocher, 1.000, 200:000$000; Carlos Freitas,
Ofirml, de 29 e 30 de outubro de 1940 e no "Jornal do Comércio", de 1.000. 200:000.1S000; total: 49.250, réis 9.850:0000000." "The National
29 e O0 de outubro cio 1040. O 1 .0 secretário passa enttli a ler essa City Bank of New York - Réis 1.000:0008000 - Recebemos da ales-
coovoctleão que é do seguinte teor: - "Mesbla S. A. -- Assembléia bla S. A. o importância de reis 1.000:000s000 (um mil contos de réis),,
Geeal Extraordiária. - Ficam convocados os senhores acionistas correspondente à décima parle de 10.000:00(4000 (dez mil contos do,
voai a Assembléia Geral Extraordinária que se realizará na sede so- réis) e/que foi aumentado o'capital social da referida sociedade. Para
rial à rua do Passeio números 48-54 - 1, 0 andar, às 11 _Cotize) ho- os devidos fins passamos o presente recibo era duas vias. Rio deJanei-,..	 ..
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ro. 5 de novembro de 1940.— The National City Bank of New York-
Filial do Itio de Janeiro. (assinados) A. Ferreira, P. gerente. W. P.
Mose, sub-contador." (Selado com 20$200 em cada via.) "Banco do
Brasil — Reis 75:000$000 (setenta e cinco contos de reis) — Recebe-
/no::: da• Mestria S. A., desta, a quantia de setenta e cinco contos de reis,
correspondente a 50 ee de reis 150:000000, que diz ser o valor do au-
mordo de capital de sua Secção Bancária, depósito efetuado em cum-
primento de exigencias legais. Firmamos o presente em duas vias
para um só efeito. Rio de Janeiro, 5 de novembro do 1940. — Pelo
Banco do Brasil: Demélrio , Bastos. — elário Barreto Pinto." (Selado
com 20$200 em cada via.) "Ministério da Fazenda — Recebedoria do
Di s trito Federal — 31.661 — Selo por verba — Exercício de 1940
— Reis 30:000$000 — No livro de receita, à folha..., fica debi-
tado o tesoureiro peia quantia de trinta contos de reis, recebida de
elestila S. A., proveniente de aumento cie capital, conforme a verba
ii. 31. Rio de Janeiro, em 5 de 11 de 1940. — O ajudante de tesoureiro
do selo, ilegível. — O escritàário, ilegivel. Recebido por cheque série
A. e. 5.056. Guia de recolhimento. Mesbla S. A., estabelecida à rua do
Passeio AS a 54, vai à Recebedoria do Distrito Federal pagar por verba
a quantia de reis 30:000$000 (trinta contos de reis), proveniente do
impredo de selo sobre reis 10.000:000$000 (dez mil contos de réis), im-
portem-ia eme com que foi aumentado o capital social por autorizaçáo
da ee.sembleia Geral Extraordinária realizada em , 25 de outubro de
1910, nesta Capital. Junta a folha do Diário Oficial de 21 de outubro
de 1910 que convocou os acionistas à referida Assembléia e declara
dee a Ata da mesma ainda não foi publicada. Rio de Janeiro, 5 de n0-
veMbrO de 10W. — Mesbla S. A.„T. Cororninas. sub-diretor. Colado MU
selo de Educação e Saude devidamente inutilizado. Verba n. 31 — Réis
iii):000elon0 — Pagou de selo trinta contos de reis. Recebedoria do
1)i:sive() Federal. 5 do novembro da 1940. O Ajudante do Tesoureiro
- Ilegivel. O Escrivão do selo — Ilegivel. Oficial Administrativo
— Recebido por cheque Serie A n. 5.056. Em seguida diz o Sr. Pre-
sidente que está em discussão a proposta eontida no memorial da
Diretoria e. pergunta se alguem deseja tomar a palavra sobre o mes-
mo. O acionista Dr. Pedro de Aleantara Guinearries, pedindo a pala-
vra. pede algumas explicações sobre o assunto que lhe são imedia-
tonenente fornecidas, tendo o mesmo se dado por satisfeito e deela-
rando que pedira essas explicações não para seu uso pessoal, pois
conhece perfeitamente a situação e os métodos da sociedade, mas
sim para que todos os presentes ficassem esclarecidos sobre esses
pontos podendo assim votar com absoluto conhecimento de causa.
Nittenem mais desejando fazer uso da palavra, o Sr. Presidente põe,

N- o Lição a proposta contida no memorial da Diretoria pare rati-
ficação do aumento do capital e alteração dos Estatutos a qual é
aprovada unanimemente. Na.da mais havendo a. tratar, o Sr. Pre-
sidente resolve dar por encerados os trabalhos mandando fazei.' dos
meemos a presente Ata. cuja redação foi aprovada e que vai assinada
por todos os acionistas presentes e por mim, José Dona Mendonça,
1.° secretario, que a escrevi,' subscrevo e assino. Rio de Janeiro, 6
de novembro de 1940. — JOgé Dona Mendonça. — Demosthenes
dureira de Pinho. — Henrique de Botton. — L. La Saiote. —
Corontinas	 S. S. Cardoso. — A. A. Santos. — D. Pires. — F. C.
Ceepeo. — Eliseu F. Soares. — A. Rochcr. — C. Freitas. — B. Al-
ies. pp. Armindo Fontana. — B. Alves. — J. D. Mendonça. --
pp. °moldo Kunlgen. — J. D. Mendonça. pp. Athayde Alves Ceeírea.
rães. — J. D. Mendonça. — Annibal Sampaio Almendro. — G. Caillaux.
— pp. dc Mestre et Blatgé — Paris — R. Bouguié. — - .pp. de Georges
claude. — It. Bouguié,. — Alfredo F. de Siqueira. — R. Bouguié. —
.4ntonio Rodrigues de Almeida. — D. Mariani. — Romero R. Duarte.
— pp..Léon Risso G. Zani. — pp. Feliz Lahourcade. — I. TeiXeria
— Glicerina Zuni. — pp. Francisco Alves de Oliveira. — I. Teixeira.
- pp. Paulo Benzi G. Zani. — pp. Eduardo Zottniann. — f. Teixeira.
—pp. Leonallo Speri;-- G. Zuni.— pp. Sylvio Ferreira dos Santos.—
1. Teixeira. — pp. Narciso Buennazzo. — G. Zona. — pp. Adolfo De-
nhardt. — I. Teixeira. — pp. Samuel Risse. — G. Zani. — I. Teixeira.
—Ar! indo Ferreira Cardoso de Souza.—Pedro de Alcantara Guimarães.
— Domicio José Corrêa. — Luiz Gallotti. Aristides Pouchot-Ler-
limas — Silvio °Unto de Oliveira. — pp. Heetor Ghiraldo, — Demos-
thencs Aladureira de Pinho. — pp. Jean Noel. — Demosthenes Madu-
reira de Pinho.— Silvio OHM() de Oliveira.

Declaro que a presente é cópia fiel do livro de Atas de efeshla
S. A. — RIO de Janeiro, 9 de novembro de 1940. — José Daria Men-
donça, 1.0 secretário.
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AldfiC1OS
Colegio Brasileiro de Cirurgiões

ASSEMBLÉIA EXTRAORDINÁRIA

Primeira convença°

De ordem do Sr. presidente e de confoemidade com os estatu-
i," eee convocados os membros titulares e colaboradores para a
aseeniii/éia, extraordinária que se dealizará k Avenida Mem de Sá
n. 187, lis 20 112 horas, do dia 14 do corrente, para o fim de reforma
dos estatidos e Regimento Interno. — O i.0 secretário, Estellita Lins.

'(G — 10.252 — 9-11-1940 — 450, 3 vezes)...

Laboratórios Snarry do Brasil, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTMORDINÁRL%

-Primeira convocação

Os liquidatários dos Laboratórios Suarry do Brasil S. A., na
▪ forma da lei, convidam os senhores acionistas a se reunirem em assere

bléia geral extraordinária no dia 21 de novembro de 	 .

	

19W,	 e,às 15 hora .%
 rua do Carmo n. 49, 30 andar, afim de procedereee apruvação

das contas finais, relatório dos liquidatários e parecer do conselho
fiscal.

Rio de Janeiro. 7 de novembro d 1040. — Os liquidateriose
Nelson. Freitosa.— Viciar dc Meneses Pontes.

(C — 10.110 — 7-11-1910 — 52e0, 3 vr.szes)

Sindicato dos Educadores Brasileiros

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

O Sindicato dos Educadores Brasileiros, na foema do e 2.° do
art. 2.° da podaria SCM 337 de 31 de julho il . 19 1$0. baixada pelo
Sr. M nistro f10 Trabalho, Indústria e Comércio. euldiatela no D;(1riá

"Oficial de 8 do corrente. convoca pelo presente adiei], os seus asso-
ciados para a assembléia geral extraordinária do dia 13 do corrente
mês, às 17 hora:, em sua sede, à p:-aça Mauá -n. 7, Edificio da Noite,
14.0 andar, sala 1.418, com o fim de se proceder à adaptação dos Esta--
lutos e ao quadro social à nova lei sindical (De r .eloe-leis ns. 1.102
2.3O3 a 2.381). — Juruena de Muitos, 1.0 secretário.

(C. 10.181 — 8-11-940 — 45$9 — 3 vezes)

Companhia Aliança Industrial

ASSEMBLÉIA nenee, EXTRAORDINÁRIA

La Convocação

Ficam convidados os Srs. acionistas para se reunirem em as-
sembleia geral extraordinária na sede da Companhia, à rua 1.0 dá
Março n. 101, às 12 horas, no dia 12 do corrente, para deliberar sobro
a ratificação e aprovação de atos da administração, deliberações do
assembléias anteriores e suas respectivas atas.	 •

Rio de 'Janeiro, 5 de novembro de 1940. — Secerino Pereira da
Silva, presidente. — Fernando Morais Ferreira, diretor-tesoureiro.

(C.e10.127 — 5-11-940 — 52e0 —3 vezes).

Sociedade Anônima Nacional de Transportes Aéreos

ASSEMBLÉIA GERAL laTRAORDINÁRIA

Em seg tolda' convocação

Ficam convidados os senhores acionistas para, ein assembléia
geral extraordinária, a se realizar no dia 12 do corrente ano, se re-
unirem, na sede social à rua da .Assembléiá, n. 104, 4.° andar, salas
410-415, às 15 horas, nesta cidade, afim de procederem à eleiçãe dos
cargos vagos na Diretoria e no Conselho Consultivo e deliberar eabre
a modificação -do art. 14, 2.°, letra "i" a "r", bem como quanto ao
mesmo artigo — 'parágrafo 4.°, dos estatutos. E, não havendo na-
mero legal nesse dia. ficam desde já convocados em terceira e deima
convocação para c dia 16 do corrente, no mesmo local e hora para a'
mesmo assunto. — A diretoria.

(C — 10.142 — 7-11-1940 — 61$2, 3 vezes).

Casa Carvalho Guimarães, S. A.

ASSEMBLgIA mese EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, na sede da sociedade, à rua da Alfeindega,
TI,3. 250 a 250-A, às 15 horas, no dia . 20 de Mie-clube° próximo, para
deliberare msobre o seguinte:

a) situação econômica da sociedade;
b) aumento do Capital social, com emissões de ações preferen-

ciais,
c) reforma dos estatutos; -
d) eleição de nova diretoria.
Devem os senhores acionistas depositar

teclar no escritório da sociedade, dentro do
poderem tomar parte na assembléia.

Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1940.
Cartatho Costa.

-

(C — 10.262 — 9-11-1910	 042, ;3'

(C. 10.251 -- 9-11-940 -- 422$3)

as suas ações ao por-
prazo regular, afim de

— Pela diretoria, José
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Companhia Manoratora Flundnense
Asst:mnt.flA	 ExTaAonotNÁnti

Terceira Conrucao:ão

Não tendo 1vido 'Minero legal de acionistas para a assembléia
convocado para o dia 30 do corrente, ficam convocados novameme

SCIIIIOUCS aCiOil.StaS Para a assembléia geral extraordinária que
se real 1;' • no •iá 11 do corrente. às 12 horas, no escritório da Com-
panhia. à rua 1.0 "M i, loja. afim de tomarem conheci-
mento da renfinria da diretoria e de uma proposta para reforma
dos estatutos sociáis.

Rio de Janeii o, 1 de novembro de 1940. — severino Pereira
da Silra, presHente. — Fernando Merrais Ferreira, diretor-tesou-
reiro.

Companhia Fábrica de Tecidos "Covilhã"
ASsEmm,ÉiA of:n4r, ExTii.koamNsaiA

São convidados es senliorc,s acionistas a se réunirem em as-
sembléia geral extraordinária, no dia 12 de novembro, às quinze
Pioras, ria sede (ti Companhia, à rua Garibaldi n. 187, para o fim
especial de tomarem conhecimento de uma proposta da diretoria
sobre anmento do capital social e reforma dos estatutos.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1910. — A diretoria.

(,,P. 10.017 — 30-10-910 — 19, — 3 vezes)

ilio Crichel & AtIdelle Association
Os aciunisiàs e os cios desta Associação estão convocados para

comparecerem ha sede à rua Fagundes S'arela ri. 637, Niterói, os
primeiros no dia 19 e os segundos no dia 26 de novembro de 1940,
às 20,45 horas, afim de tratarem da modificação dos estatutos da
Associação para conformar com o despacho do Ministério da Justiça
publicado no bidrio Oficial de 11 de outubro de 1910, página 19.306
.— Atos do Sr. ministro, dia 9 de outubro de 1940.

(C -- 10.231 -- 9-11-191Q	 13$5).

Companhia de Propaganda, Administração e, Comércio
(Propae)

A SEUS FREGUEzEs

f'ontrott:s de vendo a prestação eoln reserva de dontinto

Em obediênc!a ao respeilavel acordão do 'tribunal de Segurança
Nacional, profe n . ido na apelação ri. 474, em 23 de abril de 1910, a
Companhia de Propaganda, Adininistracão e Conihcio (Propac), co-
munica aos seus fregueses que fica sem nenhum efeito a parte se-
gunda da cláusula 3.n , de todos os &qts contratos de venda a presta-
vrto com reserva de domínio, cláusula essa que disptio sobre o cál-
culo da deprry iação pelo uso da coisa vendida, procedendo-se, no eao
de rescisão dos referidos contratos, segundo determinam o aeordão
supra aludido e a legislaçJko em vigor.

(c 10.255— 0-11-1910 --55l, 3 veíesi.

Caixa Geral Funerária

Nomeado pela Egre,, ia Quarta Câmara do Tribuna: de Arelação
do Distrito Federal para convocar, a assembléia geral dos Associa-
dos, presidindo e dirigindo seus trabalhos, ficam conv,dados os senho-
res associados desta Caixa, para, em assemtilléia gral extraordiná-
ria, a se realizar no dia 17 de novembro do corrente aro, às nove
(9) horas, se reunirem na sede social, rua Carolina N .1 .-y.yei a. 29.
:Estação do Meyer, afim de proceder a eleição de cento e sele (107)
delegados os quais oportunamente elegerão a nova diretoria da Caixa

Outrossim, aviso aor senhores associados que não serão a imi-
tidas [iroctirações e que para exercerem o direito de V0i0
apresentar o recibo referente ao mês de novembro bem como a car-
teira social ou qualquer outro prova de identidade.

Rio do Janeiro. oito (8) de novembro cle 10 SO —
Lobo Marchai da Sura.

(C. 10,209 -- 8-11-910	 40$8 -- g yues).

(C -- 10.081 -- 1-11-1010	 61$2, 3 vezes).
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